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ACTES REGLEMENTAIRES DU H Â U T - C O M M I S S Â I R E Pages 

Arrê té n° H C 8 S A I S L V d u 2 8 m a r s 2011 por tant c o n v o c a t i o n d e s é lec teurs d e la sec t ion d e c o m m u n e d e H ipu à T a l i a a 
en v u e d e ré fec t ion d ' u n conse iHer mun ic ipa l 1 7 6 8 

Ar rê té n° H C 3 8 5 D R R T d u 1er avri l 2011 portant dés igna t ion du représen tan t du comi té l oca l I F R E C O R d e la Po lynés ie 
f rança ise a u s e i n d u comi té nat iona l I F R E C O R (Initiative f rança ise pour les réci fs cora l l iens) 1 7 6 8 

Ar rê té n^ 3 9 0 A C . D I R . S R E I D D d u 1er avr i l 2011 portant ma in levée et autor isant le r e m b o u r s e m e n t d 'une part ie d e s 
s o m m e s v e r s é e s à la C D C au titre d ' i ndemni té d 'expropr ia t ion d e s pa rce l l es d e ter ra ins nécessa i res à l ' instal lat ion 
d ' u n nouve l é q u i p e m e n t V O R DIVIE D o p p l e r et rad iogon iomèt re su r l 'aérodrome d e R a n g i r o a d a n s l 'a rch ipe l d e s 
T u a m o l u , . , 1 7 6 9 

Arrê té n ° H C 401 C A B / D D P C d u 5 avri l 2011 f ixant la liste d e s cand ida t s a d m i s à l ' e x a m e n permet tant l 'obtent ion du 
b reve t na t iona l d e mon i teur d e s p r e m i e r s s e c o u r s et d e l 'unité d ' e n s e i g n e m e n t pédagog ie app l i quée aux 
emplo is /ac t i v i tés d e c l a s s e 3 ( P A E 3) du 1er avr i l 2011 à l'Institut d e format ion d e s p r o f e s s i o n n e l s d e la san té 
( I F P S ) d a n s la c o m m u n e d e P a p e e t e 1 7 6 9 

Ar rê té n " H C 4 0 2 D I P A C d u 5 avri l 2011 portant attr ibution a u x c o m m u n e s de la Po lynés ie f rança ise d ' a c o m p t e s s u r l a 
dota t ion non af fec tée d e fonc t ionnement ( D N A F ) et la dotat ion non af fectée d ' i n v e s t i s s e m e n t (DNAï ) d u F o n d s 
i n t e r c o m m u n a l d e pé réqua t i on , pour le m o i s d'avr i l 2011 1 7 7 0 

Ar rê té n° H C 4 0 9 S A T P N d u 7 avri l 2011 f ixant les d a t e s d e s é p r e u v e s d e l 'unité d e va leu r d e t e c h n i q u e s p ro fess i onne l l es 
( U V n° 2 ) d e l ' e x a m e n p ro fess ionne l p o u r l 'accès au g r a d e d e br igad ier -chef d e p o l i c e , s e s s i o n 2 0 1 1 , e t por tant 
nomina t i on d e s m e m b r e s du jury 1 7 7 2 

Ar rê té n° H C 4 1 0 C R F P N d u 7 avri l 2011 f ixant le n o m b r e d e pos te à pourvo i r p o u r le rec ru tement d e c a d e t s d e 
la Répub l i que , opt ion P o l i c e na t iona le , s e s s i o n 2 0 1 1 - 2 0 1 2 , et la compos i t i on d e la c o m m i s s i o n mixte po l i ce 
na t iona le - éduca t i on na t iona le 1 7 7 2 

Ar rê té n° H C 411 S A T P N du 7 avri l 2011 f ixant les d a t e s d e s é p r e u v e s d e l 'unité d e va leu r d e t e c h n i q u e s p ro fess i onne l l es 
( U V n° 1) d e l ' e x a m e n p ro fess ionne l pour l 'accès au g r a d e de br igad ie r -che f de po l i ce , s e s s i o n 2 0 1 1 , et portant 
nomina t i on d e s e x a m i n a t e u r s c h a r g é s de p rocéder à la notat ion d e s ép reuves 1 7 7 3 

Ar rê té n° H C 13 IDV d u 11 avr i l 2011 portant annu la t i on d e la dé l ibé ra t ion n° 16-2011 d u 3 m a r s 2011 relat ive à la 
consu l ta t ion d e b u r e a u x d 'arch i tecture 1 7 7 4 

Ar rê té n° H C 2 0 D R H I V I E / B M E du 11 avri l 2011 portant nomina t ion d e s m e m b r e s du comi té d 'hyg iène , d e sécur i té et d e s 
cond i t i ons d e travai l du hau t - commissa r i a t d e la Répub l i que en Po lynés ie f rança ise 1 7 7 5 
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Ar rê té n° H C 1 5 7 D R H M E / B R H T / R T du 12 avn l 2011 modi f iant l 'arrêté n° H C 24 D R H I V I E / B R H T / R T d u 2 4 janv ie r 2011 
portant dé léga t ion d e s igna ture à M m e A g n è s J a g u e n e a u , d i rect r ice d e s ac t i ons d e l 'Etat 1 7 7 5 

Ar rê té n° H C 431 D R C L d u 12 avri l 2011 cons ta tan t l 'option de M. T e m a u r i P o s t e r pour la fonc t ion d e min is t re d e s 
r e s s o u r c e s m a r i n e s , e n c h a r g e d e la peHicu l ture, d e là pêche et d e l 'aquacu l ture , et d e s t e c h n o l o g i e s v e r t e s . . . -177g 

Ar rê té n° H C 158 D R H M E / B R H T / R T du 14 avri l 2011 portant dé léga t ion d e s igna tu re à M . J e a n D e l p e c h , che f 
d 'é tab l i ssement du cen t re pén i tent ia i re d e F a a ' a - N u u t a n i a , d i rec teur d e s é tab l i ssemen ts pén i tent ia i res d e 
Po lynés ie f rança ise 

1776 

Ar rê té n° H C 159 D R H M E / B R H T / R T du 14 avri l 2011 portant dé léga t ion d e s igna ture à M . J e a n D e l p e c h , che f 
d 'é tab l i ssement d u cen t re pén i tent ia i re d e F a a ' a - N u u t a n i a , d i rec teur d e s é tab l i ssemen ts pén i tent ia i res d e 
Po lynés ie f rança ise , e n qual i té d 'o rdonna teu r s e c o n d a i r e dé légué 

1 7 7 7 

A C T E S D E S I M S T I T U T I O N S D E LA P O L Y N E S I E FRANÇAISE 

ACTES DE L'ASSEMBLEE DE LA POLYNESIE FRANÇAISE 

Délibérations de rassemblée de la Polynésie française 
ou de la commission permanente . • 

A v i s n° 2 0 1 1 - 3 A / A P F d u 1 3 avr i l 2011 s u r le projet d e loi o rgan ique relatif à l 'amél iorat ion du fonc t i onnemen t d e s 
inst i tut ions e n Po lynés ie f rança ise 1 7 7 9 

ARRETES DU CONSEIL DES MINISTRES 

Ar rê té n° 5 1 6 C M d u 15 avri l 2011 por tant app l i ca t ion d e l a loi du p a y s n° 2 0 1 0 - 1 3 du 7 oc tob re 2 0 1 0 por tant 
rég lemen ta t i on app l i cab le a u x p a q u e b o t s d e c ro is iè res ef fectuant d e s c ro is iè res tour is t iques e n Po lynés ie 
f rança ise 1 7 9 7 

A v i s n° 5 2 0 C M d u 15 avri l 2011 su r le projet d e décre t portant majora t ion d e s p la fonds d e s d é p e n s e s é lec to ra les 
a p p l i c a b l e s à l 'é lect ion d e s c o n s e i l l e r s m u n i c i p a u x e n Po lynés ie f rança ise et à l 'é lect ion d e s m e m b r e s d e 
l ' assemblée d e la Po lynés ie f rança ise 1 7 9 7 

E X T R A I T S 

Ar rê té n° 5 1 3 C M du 15 avri l 2011 app rouvan t et rendant exécu to i re la dé l ibéra t ion n° 1-11 C F P A d u 17 m a r s 2011 
portant adop t ion d u budge t primitif du C e n t r e de format ion p ro fess ionne l l e d e s adu l tes pour l ' exerc ice 2011 . . . . 1797 

Ar rê té n° 5 1 4 C M du 15 avri l 2011 app rouvan t et rendant exécu to i re la dé l ibéra t ion n° 3-2011 C S P C du 2 4 m a r s 2011 
portant app roba t ion d u budge t primitif d e l 'exerc ice 2011 d e la C a i s s e d e sou t i en d e s prix du c o p r a h . . . . . . . . . . 1 7 9 8 

Ar rê té n° 5 1 5 C M du 15 avri l 2011 app rouvan t et rendant exécuto i re la dé l ibéra t ion n° 2-2011 C S P C d u 2 4 m a r s 2011 
adop tan t les p a r a m è t r e s d e c a l c u l d u sou t ien du prix du c o p r a h au titre d e l 'année 2011 c o n f o r m é m e n t à la 
conven t i on n° 8 4 - 4 8 d u 21 n o v e m b r e 1 9 8 4 mod i f iée 1 7 9 8 

Ar rê té n° 5 1 7 C M du 1 5 avr i l 2011 app rouvan t et rendant exécu to i re la dé l ibéra t ion n° 1-2011 C G . R S P F portant av i s su r 
. le projet d e loi d u p a y s relatif à la maî t r i se d e l 'évolut ion d e s d é p e n s e s d e s produi ts d e san té et d e s produ i ts et 

p res ta t ions r e m b o u r s a b l e s 1 7 9 8 

Ar rê té n° 5 1 8 C M d u 15 avri l 2011 app rouvan t et rendant exécu to i re la dé l ibéra t ion n° 2-2011 C G . R S P F relat ive à 
l ' indemni té d e sé jour ( I S - E V A ) d e s pat ients é v a c u é s san i ta i res et à leurs a c c o m p a g n a t e u r s a g r é é s . . . . . . . . . . . 1 7 9 8 

Ar rê té n° 5 1 9 C M d u 15 avr i l 2011 app rouvan t et rendant exécu to i re la dé l ibéra t ion n° 3-2011 C G . R S P F relat ive à 
l 'avenant n° 6 à la conven t i on entre la C a i s s e d e p révoyance s o c i a l e d e la Po lynés ie f rança ise et l 'hôtel C a s a M i a 
d e Vil lejuif 1 7 9 8 

ARRETES DU PRESIDENT DE LA POLYNESIE FRANÇAISE ET DES MINISTRES 

Présidence 

Ar rê té n° 1 7 2 3 P R d u 14 avr i l 2011 portant modi f ica t ion d e l 'arrêté n° 2 0 0 4 P R d u 19 août 2 0 0 9 relatif à la dés igna t i on 
d e s rep résen tan ts d u g o u v e r n e m e n t d e la Po lynés ie f rança ise au s e i n de la c o m m i s s i o n d e coopé ra t i on 
i n t e r communa le 1 7 9 8 
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Ministère de l'économie, des finances, du travail et de l'emploi 

E X T R A I T S 

Ar rê té n° 1 4 9 7 M E F du 15 avri l 2011 modi f iant l 'arrêté n° 1 2 1 4 P R du 16 m a r s 2011 portant autor isa t ion d 'o rgan ise r une 

t o m b o l a au profit d e l ' assoc ia t ion d e s p a r e n t s d 'é lèves d e l 'école pub l ique mate rne l le T a u n o a R a i t a m a 1798 

Ministère du développement des archipels et des transports interinsulaires 

E X T R A I T S 

Ar rê té n° 1 4 7 3 M D A du 14 avri l 2011 autor isant le nav i re T a p o r o VIII à desse rv i r les î les d e H u a h i n e , R a i a t e a , T a h a a et 
B o r a B o r a lors de s o n v o y a g e du 2 8 m a r s 2011 ( régular isat ion) 1798 

Ar rê té n° 1 4 7 4 M D A du 14 avri l 2011 autor isant , à titre excep t i onne l , le nav i re C o b i a 2 à d e s s e r v i r ce r ta ins atol ls d e s 
T u a m o t u afin d 'e f fectuer d e s t ranspor ts s c o l a i r e s pour les v a c a n c e s d'avri l 2011 ( régular isat ion) 1798 

Arrê té n° 1 4 7 5 M D A du 14 avri l 2011 autor isant , à titre excep t i onne l , le nav i re C o b i a 2 à d e s s e r v i r ce r ta ins atol ls d e s 
T u a n i o t u af in d 'ef fectuer d e s t ranspor ts s c o l a i r e s pour la rent rée d'avr i l 2011 1799 

Arrê té n° 1 4 7 6 M D A du 14 avri l 2011 autor isant , à titre excep t i onne l , le nav i re C o b i a 2 à d e s s e r v i r c e r t a i n s atol ls d e s 

T u a m o t u af in d 'e f fectuer d e s t ranspor ts s c o l a i r e s pour la rent rée de janv ier 2011 ( régular isat ion) 1799 

ARRETES DU PRESIDENT DE L'ASSEMBLEE DE LA POLYNESIE FRANÇAISE 

Ar rê té n° 27 -2011 A P F / S G du 12 avri l 2011 cons ta tan t la fin d e s fonc t ions d e M . T e m a u n Pos te r e n qual i té d e 

rep résen tan t à l 'asser i ib lée d e la Po lynés ie f rança ise 1799 

Ar rê té n° 28 -2011 A P F / S G du 1 2 avri l 2011 p roc laman t M m e L i l iane Mar i te rag i é p o u s e Ma i ro to e n qual i té d e rep résen tan t 
à l ' assemblée d e la Po lynés ie f rança ise 1799 

Ar rê té n° 33 -2011 A P F / S G du 15 avri l 2011 cons ta tan t la fin d e s fonc t ions d e M . A n t o n y G e r o s e n qual i té d e représen tan t 
à l ' assemblée d e la Po lynés ie f rança ise 1799 

Ar rê té n° 34 -2011 A P F / S G du 15 avri l 2011 p roc laman t M m e S a b n n a Birl< en qual i té d e représen tan t à l ' assemblée d e 
la Po lynés ie f rança ise 1800 

Ar rê té n° 35 -2011 A P F / S G du 15 avri l 2011 cons ta tan t la fin d e s fonc t ions d e M . P ie r re Frébau l t e n qual i té d e 
rep résen tan t à l ' assemblée de la Po lynés ie f rança ise 1800 

Ar rê té n° 36 -2011 A P F / S G du 15 avri l 2011 p roc laman t M . M y r o n M a t a o a en qual i té d e rep résen tan t à l ' assemblée d e la 
Po lynés ie f rança ise 1801 

Ar rê té n° 37 -2011 A P F / S G du 15 avri l 2011 cons ta tan t la fin d e s fonc t ions d e M . J a m e s Nar i i S a l m o n e n qua l i té d e 
rep résen tan t à l ' assemblée de la Po lynés ie f rança ise 1801 

Ar rê té n° 38 -2011 A P F / S G du 15 avri l 2011 p roc laman t M m e Pa t r i c ia J e n n i n g s - P a h i o é p o u s e T e t u a n u i en qual i té d e 
rep résen tan t à l 'assemblée d e la Po lynés ie f rança ise , , 1801 

Ar rê té n° 39 -2011 A P F / S G du 15 avri l 2011 cons ta tan t la fin dés fonc t ions de M . Tauh i t i Dan i lo N e n a e n qual i té d e 
rep résen tan t à l ' assemblée de la Po lynés ie f rança ise 1802 

Ar rê té n° 40 -2011 A P F / S G du 15 avri l 2011 p roc laman t M . R u b e n T e r e m a t e e n qual i té d e représen tan t à l ' assemblée d e 
la Po lynés ie f rança ise 1802 

Ar rê té n° 41 -2011 A P F / S G du 15 avri l 2011 cons ta tan t la fin d e s fonc t ions d e M m e C h a n t a i F l o r e s é p o u s e T a h i a t a e n 
qua l i té d e représentan t à l ' assemblée d e la Po lynés ie f rança ise 1802 

Ar rê té n° 42 -2011 A P F / S G du 15 avri l 2011 p roc laman t M . D a m a s Ut ia en qual i té d e rep résen tan t à l ' assemblée d e la 
Po lynés ie f rança ise 1803 

ACTES DU CONSEIL ECONOMIQUE, SOCIAL ET CULTUREL 

A v i s n° 96 d u 6 avri l 2011 sur le projet d e loi du p a y s portant modi f ica t ion de la dé l ibéra t ion n° 9 7 - 3 2 A P F d u 2 0 févr ier 
1 9 9 7 mod i f iée relat ive à l 'exploi tat ion d e s r e s s o u r c e s v i van tes d e la mer terr i tor iale et d e la z o n e é c o n o m i q u e 
e x c l u s i v e s i tuées a u large d e s cô tes d e la Po lynés ie f rança ise 1803 
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A v i s n° 9 7 du 6 avri l 2011 sur la p ropos i t ion d e loi d u p a y s relat ive à la protect ion s o c i a l e d e s rep résen tan ts à l ' assemblée 
d e la Po lynés ie f rança ise 1 8 0 6 

A C T E S M U N I C I P A U X 

Commune de Tureia 

Dél ibéra t ion mun ic ipa le n° 12-2011 d u 21 m a r s 2011 f ixant le taux d e s c e n t i m e s add i t ionne ls à la contr ibut ion d e s 
pa ten tes , à la contr ibut ion d e s l i c e n c e s et su r l ' impôt fonc ier su r les p ropr ié tés bât ies à pe rcevo i r au profit d e la 
c o m m u n e d e T u r e i a 1 8 0 8 

Commune de Pîrae 

Dél ibéra t ion mun ic ipa le n° 13-2011 d u 2 3 m a r s 2011 approuvan t le p lan généra l d ' a m é n a g e m e n t ( P G A ) d e la c o m m u n e 
d e P i r ae . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . : . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 8 0 8 

Commune de Fangatau 

Dél ibéra t ion mun ic ipa le n° 6-2011 d u 2 5 m a r s 2011 f ixant le taux d e s c e n t i m e s add i t i onne ls à la contr ibut ion d e s 
pa ten tes , d e s l i c e n c e s et su r l'impôt» fonc ie r su r les propr ié tés bât ies à pe rcevo i r au profit d e la c o m m u n e d e 
F a n g a t a u . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 8 0 9 

Commune de Takaroa 

Dél ibéra t ion mun ic ipa le n° 5-2011 d u 2 8 m a r s 2011 f ixant le taux d e s c e n t i m e s add i t i onne ls à la contr ibut ion d e s 
pa ten tes , à la contr ibut ion d e s l i c e n c e s et su r l ' impôt fonc ie r su r les p ropr ié tés bât ies à pe rcevo i r au profit d e la 
c o m m u n e d e T a k a r o a 1 8 1 0 

Commune de Papeete 

Ar rê té mun ic ipa l n° 2 0 1 1 - 1 1 0 du 2 9 m a r s 2011 déc idan t la m ise e n vo ie d e c i rcu la t ion e n d o u b l e s e n s d e la rue du 
D o c t e u r - F e r d i n a n d - C a s s i a u su r 4 0 mè t res d e p u i s l ' avenue du Généra l -de -Gau l l e et de la c réa t ion d 'un p a s s a g e 
pour p ié tons su ré levé 1 8 1 0 

MÛTES TOBLQES Â TITRE DINFORMATIOM 

ACTES DU POUVOIR CENTRAL 

Décre t n° 2 0 1 1 - 3 7 3 d u 5 avri l 2011 portant autor isa t ion d 'un t ra i tement au tomat i sé d e d o n n é e s à ca rac tè re p e r s o n n e l d e s 
agen ts re levant du min is tè re d e l ' intérieur d é n o m m é "D ia logue" . ( J O R F du 7 avri l 2011) 1 8 1 2 

Décre t n° 2 0 1 1 - 3 7 4 d u 5 avri l 2011 portant c réa t ion du f ichier nat iona l d e s p e r s o n n e s interdi tes d 'acqu is i t ion et d e 
dé ten t ion d ' a r m e s (F IN IADA) . ( J O R F du 7 avri l 2011) 1 8 1 4 

E X T R A I T S 

Ar rê té min is tér ie l du 2 5 m a r s 2011 f ixant le n o m b r e d e p o s t e s offerts au titre d e l 'année 2011 au c o n c o u r s p r o f e s s i o n n e l 
ouver t pour l 'accès a u g r a d e d e p rem ie r surve i l lant d e s s e r v i c e s pén i ten t ia i res d e Po lynés ie f rança ise . ( J O R F du 
9 avri l 2011) 1 8 1 7 

Ar rê té min is tér ie l du 4 avri l 2011 f ixant le n o m b r e d e p o s t e s offerts au c o n c o u r s o rgan isé le 5 avri l 2011 pour le 
recru tement d e surve i l lan ts et su rve i l l an tes de l 'administrat ion pén i tent ia i re pour les s e r v i c e s pén i ten t ia i res du 
territoire d e Po lynés ie f rança ise . ( J O R F du 9 avri l 2011 ) 1 8 1 7 

C o n v e n t i o n d e f i nancemen t n° H C 110-11 D I P A C / F I P du 11 avri l 2011 entre le F o n d s i n te r communa l d e pé réqua t i on et 
la c o m m u n e d e T a p u t a p u a t e a re lat ive à l 'opérat ion " E t u d e s pour la réa l isat ion d 'un p lan c o m m u n a l dè 
s a u v e g a r d e " 1 8 1 7 

A v e n a n t n° H C 111-11 D I P A C / F I P d u 11 avr i l 2011 à la conven t i on d e f i n a n c e m e n t n° H C 3 2 - 0 8 D A C / F I P du 28 janv ie r 

2 0 0 8 (avenant n° H C 4 7 - 1 0 du 19 févr ier 2010) 1 8 1 7 

A v e n a n t n° H C 112-11 D I P A C / F I P d u 11 avr i l 2011 à la conven t i on de f i n a n c e m e n t n° H C 2 9 8 - 0 9 D I P A C / F I P du 

1er oc tobre 2 0 0 9 1 8 1 8 
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ACTES DES AUTORITES DE LA POLYNESIE F R A N Ç A I S E 

Lo i s du p a y s - T e x t e s adop tés .— T e x t e adop té n° 2 0 1 1 - 1 0 L P / A P F d u 12 avri l 2011 d e la loi du p a y s relat ive à la maî t r ise 
d e l 'évolut ion d e s d é p e n s e s d e s produi ts d e santé et d e s produ i ts et p res ta t ions r e m b o u r s a b l e s 1818 

Institut d ' ém iss ion d 'ou t re-mer .— C o u r s d e s c h a n g e s (pér iode du 21 avri l au 4 ma i 2011 inclus) 1826 

A n n o n c e s jud ic ia i res et léga les 

A n n o n c e s d i v e r s e s 

1827 

1830 
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ACTES REGLEMENTAIRES DU HAUT-COiMISSAIRE 

A R R E T E n° H C 8 S A I S L V d u 28 m a r s 2011 portant 
convocat ion d e s é lec teurs de la sect ion de c o m m u n e de 
Hipu à T a h a a en vue de l 'é lect ion d'un consei l ler 
municipal . 

L e haut-commissaire de l a République 
en Polynésie française, 

chevalier de l 'ordre national du Mérite, 

V u l a lo i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 portant 
statut d'autonomie de l a Polynésie française, ensemble l a lo i 
n° 2004-193 d u 27 février 2004 complétant le s tatut 
d'autonomie de l a Polynésie française, modifiées ; 

V u l'ordonnance n° 2007-1434 du 5 octobre 2007 modifiée 
portant extension des première, deuxième et cinquième 
part ies du code général des collectivités terr i tor ia les 
applicable aux communes de l a Polynésie française, à leurs 
groupements et à leurs établissements publics ; 

V u l a lo i n° 71-1028 du 24 décembre 1971 relative à l a 
création et à l 'organisation des communes dans le territoire 
de l a Polynésie française, modifiée et complétée par l a lo i 
n° 77-1460 du 29 décembre 1977 ; 

V u le code électoral, et notamment ses articles L . 56, 
L . 247, L . 270, L . 438 et R. 51 ; 

Considérant l a nécessité de compléter le conseil munic ipa l 
suite au décès de M . M a t a Teh ih i ra , conseiller munic ipa l de 
H i p u ; 

L e maire de l a commune de T a h a a ayant été consulté, 

Arrête : 

Art i c l e 1er.— Les électeurs de l a section de commune de 
H i p u sont convoqués le dimanche 8 m a i 2011 en vue de 
l'élection d'un conseiller munic ipal . 

A r t . 2.— S i nécessaire, u n second tour de scrut in aura l i eu 
le dimanche 15 m a i 2011. 

A r t . 3.— Pour chacun des tours, le scrut in sera ouvert à 
hu i t heures et clos à dix-huit heures. 

A r t . 4.— L e maire de l a commune de T a h a a est chargé de 
l'exécution d u présent arrêté qui sera publié a u Journal 
officiel de l a Polynésie française et affiché dans les mairies 
annexes de l a commune. 

F a i t à Papeete, le 28 mars 2011. 
Pour le haut-commissaire 

et par délégation : 
Le chef des subdivisions administratives 
des îles du Vent et des îles Sous-le-Vent, 

Jean-Miche l J U M E Z . 

A R R E T E n° H C 385 D R R T du 1 e r avril 2011 portant 
d é s i g n a t i o n du représentan t du comité focal I F R E C O R 
de la Po lynés ie f r a n ç a i s e au sein du c o m i t é national 
I F R E C O R (Initiative f rança ise pour les récifs corall iens). 

L e haut-commissaire de l a République 
en Polynésie française, 

chevalier de l'ordre national du Mérite, 

V u l a lo i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s tatut d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a lo i n° 2004-193 du 27 février 2004 
complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie française, 
modifiée par l'ordonnance n° 2005-432 du 6 m a i 2005 ; 

V u l a loi n° 90-423 du 21 m a i 1990 portant approbation de 
l a convention sur l a protection des ressources naturelles et de 
l ' environnement de l a région d u Pac i f ique S u d d u 
24 novembre 1986, publiée par le décret n° 91-28 du 4 janvier 
1991 ; 

V u le décret n° 2007-422 du 23 mars 2007 modifié re lat i f 
aux pouvoirs du haut-commissaire de l a République, à 
l 'organisation et à l 'action des services de TEtat en Polynésie 
française ; 

V u le décret du 7 ju i l l e t 2000 portant création du comité 
de l ' i n i t i a t i v e française pour les récifs coral l iens , et 
notamment son article 6 ; 

V u le décret n° 2009-620 du 6 j u i n 2009 re lat i f à certaines 
commissions administratives à caractère consultati f relevant 
du ministère de l'écologie, de l'énergie, du développement 
durable et de l'aménagement du territoire ; 
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V u l a convention signée entre l 'E ta t et l a Polynésie 
française le 25 avr i l 2006 portant création du comité local 
I F R E C O R de Polynésie française (CIPF) ; 

V u l a lettre de M m e Annie Aubane l , représentante du 
comité local C I P F au sein du comité national I F R E C O R , en 
date du 20 janvier 2011 ; 

V u l a lettre n° 1897 P R de M . Gaston Tong Sang, 
Président de l a Polynésie française, relative à l a nomination 
d'un coordonnateur I F R E C O R pour l a Polynésie française ; 

S u r proposition du délégué régional à l a recherche et à l a 
technologie en Polynésie française. 

Arrête : 

Art i c le 1er.— E s t désignée en qualité de représentante du 
comité local I F R E C O R (CIPF) au sein du comité national de 
l ' in i t iat ive française pour les récifs coralliens ( I F R E C O R ) , en 
remplacement de M m e Annie Aubane l , démissionnaire : 

M m e Prisc i l le Tea Frogier, déléguée à l a recherche pour le 
gouvernement de l a Polynésie française. 

A r t . 2.— Le haut-commissaire de l a République en 
Polynésie française est chargé' de l'exécution du présent 
arrêté qui sera publié au Journal officiel de l a Polynésie 
française. 

F a i t à Papeete, le 1er a v r i l 2011. 
R i chard D I D I E R . 

A R R E T E n° 390 AC.DIR.SREIDD du 1er avril 2011 portant 
m a i n l e v é e et autorisant le remboursement d'une partie 
des s o m m e s v e r s é e s à la C G C au titre d ' indemni té 
d'expropriation des parcelles de terrains n é c e s s a i r e s à 
l'installation d'un nouvel é q u i p e m e n t V O R P M E Doppler 
et r a d i o g o n i o m è t r e sur l ' aé rodrome de Rangiroa dans 
l'archipel des Tuamotu. 

L e haut-commissaire de l a République 
en Polynésie française, 

chevalier de l'ordre national du Mérite, 

V u l a lo i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 portant 
statut d'autonomie de l a Polynésie française, ensemble l a lo i 
n° 2004-193 du 27 février 2004 complétant le statut 
d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u l a lo i n° 93-1 du 4 janvier 1993 et le décret n° 95-323 
du 22 mars 1995 portant extension en Polynésie française de 
certaines dispositions du code de l 'expropriation en vigueur 
en métropole, notamment les articles L . 11-1, R. 11-3, 
L . 11-8, R. 11-23, R. 11-28 et R. 13-66 ; 

V u l'arrêté n° 328 D R C L du 27 mars 1995 portant 
promulgation du décret n° 95-323 du 22 mars 1995 ; 

V u l a délibération n° 95-88 A T du 27 j u i n 1995 portant 
disposition d'application des articles 20 et 21 de l a loi n° 93-1 
du 4 janvier 1993 relatifs au code de l 'expropriation pour 
cause d'utilité publique dans le territoire de l a Polynésie 
française ; 

V u l'arrêté n° 635 A C . D I R . I N F R A du 22 septembre 2004 
ordonnant le versement à l a C D C des indemnités 
d 'expropriation des parcelles de terra ins nécessaires à 
l ' instal lat ion d'un nouvel équipement V O R D M E Doppler et 

radiogoniomètre sur l'aérodrome de Rangiroa dans l 'archipel 
des Tuamotu ; 

V u le certificat de propriété n° 43-37 du 12 février 1976 
établi par le juge de paix de Papeete établissant les droits des 
héritiers de l a terre Vaere sise à Rangiroa, attribuée à dame 
Tevahinetuihau F a r i u a épouse Tepehu ; 

V u les notoriétés après décès ; 

V u les demandes complémentaires et l a demande in i t ia le 
reçues, et attendu que le demandeur a justifié de ses droits ; 

S u r proposit ion d u directeur du service d ' E t a t de 
l 'aviation civile. 

Arrête : 

Art i c le 1er.— E s t déconsignée au profit de M . M a e v a t u a 
Jean M a r i e Tauha , né le 26 m a i 1955 à Papeete, l'indemnité 
d'expropriation relative aux parties expropriées de l a terre 
Vaere, d'un montant de 230 993 F C F P , correspondant au 
reliquat sur ses droits équivalents en quotités à 1/42 part. 
Cette somme sera virée sur le compte ouvert à son nom 
auprès de l a Banque S O C R E D O . 

A r t . 2.— L e directeur du service d 'Etat de l 'aviation civile 
et le trésorier-payeur général sont chargés, chacun en ce qu i 
le concerne, de l'exécution du présent arrêté qu i sera publié 
QM Journal officiel àe l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 1er a v r i l 2011. 
Pour le haut-commissaire 

et par délégation : 
Le secrétaire général, 

Alexandre R O C H A T T E . 

A R R E T E n° HC 401 C A B / D D P C du 5 avril 2011 fixant la liste 
des candidats admis à l 'examen permettant l 'obtention 
du brevet national de moniteur des premiers s e c o u r s et 
de l 'unité d 'enseignement p é d a g o g i e a p p l i q u é e aux 

emplo is /ac t iv i tés de c lasse 3 ( P A E 3) du 1er avril 2011 à 
l'Institut de formation des professionnels de la s a n t é 
(IFPS) dans la c o m m u n e de Papeete. 

Le haut-commissaire de l a République 
en Polynésie française, 

chevalier de l'ordre national dû Mérite, 

V u l a loi organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s tatut d'autonomie de l a Polynésie 
française ; ' 

V u l'ordonnance n° 2006-173 du 15 février 2006 modifiée 
portant actualisation et adaptation du droit applicable en 
matière de sécurité civile en Polynésie française ; 

V u le décret n° 92-514 du 12 j u i n 1992 modifié re lat i f à l a 
formation de moniteur des premiers secours ; 

V u l'arrêté du 22 octobre 2003 modifié re lat i f à l a 
formation de moniteur des premiers secours, notamment son 
article 9 ; 

V u l'arrêté du 24 ju i l l e t 2007 fixant le référentiel nat ional 
de pédagogie de sécurité c ivi le r e l a t i f à l'unité 
d'enseignement pédagogie appliquée aux emplois/activités de 
classe 3 ; 
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V u l'arrêté n° H C 289 C A B / D D P C du 18 mars 2011 relat i f 
à l a composition du j u r y d'examen pour l 'obtention du brevet 
national de moniteur des premiers secours et de l'unité 
d'enseignement pédagogie appliquée aux emplois/activités de 
classe 3 ( P A E 3) le 1er avr i l 2011 à l ' Institut de formation des 
professionnels de l a santé (IFPS) dans l a commune de 
Papeete ; 

V u le procès-verbal d'examen en date du 1er avr i l 2011 ; 

S u r proposit ion du directeur de cabinet du h a u t -
commissaire de l a République, 

Arrête : 

Art i c le 1er.— Sont déclarés admis à l 'examen permettant 
l 'obtention du brevet nat ional de moniteur des premiers 
secours ( B N M P S ) et de l'unité d'enseignement pédagogie 
appliquée aux emplois/activités de classe 3 ( P A E 3) du 
1er a v r i l 2011 qui s'est déroulé à l ' Institut de formation des 
professionnels de l a santé (IFPS) dans l a commune de 
Papeete : 

- M . Serge Cabaret, né le 29 septembre 1961 ; 
- M . Jean -Pau l C h u n g Shing , né le 28 février 1970 ; 
- M l l e Cla ire Frédéric, née le 6 avr i l 1966 ; 
- M l l e Gisèle Huioutu -Hapai tahaa , née le 28 octobre 1968 ; 
- M . Danie l M a d a n i , né le 21 janvier 1969 ; 
- M l l e Florence Tul le , née le 2 avr i l 1958. 

A r t . 2.— Le directeur de cabinet d u haut-commissaire est 
chargé de l'exécution du présent arrêté qu i sera publié au 
Journal officiel de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 5 a v r i l 2011. 
Pour le haut-commissaire 

et par délégation : 
Le directeur de cabinet, 

M a g a l i C H A R B O N N E A U . 

A R R E T E n° H C 402 DIPAC du 5 avril 2011 portant attribution 
aux c o m m u n e s de la Po lynés ie f rança ise d 'acomptes 
sur la dotation non af fectée de fonctionnement (DNAF) 
et la dotation non af fectée d' invest issement (DNAI) du 
F o n d s intercommunal de p é r é q u a t i o n , pour le mois 
d'avril 2011. 

Le haut-commissaire de l a République 
en Polynésie française, 

chevalier de l'ordre national du Mérite, 

V u l a lo i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 portant 
statut d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u l a lo i n° 2004-193 du 27 février 2004 complétant le 
statut d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u le décret n° 2005-1611 du 20 décembre 2005 pris pour 
l ' appl i cat ion du statut d'autonomie de l a Polynésie 
française ; 

V u le code général des collectivités territoriales ; 

. V u l'arrêté n° H C 206 D A C du 17 j u i n 2008 portant 
désignation des membres du comité des finances locales de l a 
Polynésie française, modifié par les arrêtés n° H C 120 D I P A C 
du 30 mars 2009 et n° H C 5 D I P A C du 5 janvier 2010 ; 

V u l'arrêté n° H C 143 D I P A C du 26 mars 2010 re lat i f aux 
décisions prises par le comité des finances locales dans sa 
séance du 23 février 2010 ; 

V u l'arrêté n° H C 271 D I P A C du 15 mars 2011 portant 
a t t r ibut i on aux communes de l a Polynésie française 
d'acomptes sur l a dotation non affectée de fonctionnement 
( D N A F ) et l a dotation non affectée d'investissement ( D N A D 
du Fonds intercommunal de péréquation, pour le mois de 
mars 2011, 

Arrête : 

Art ic le 1er.— P a r anticipation sur les dotations qu'elles 
percevront a u titre de l'exercice 2011, i l est attribué aux 
communes de Polsniésie française, pour le mois d 'avri l 2011, 
u n acompte provisionnel égal à 90 % de l a D N A F et à 50 % de 
l a D N A I qu'elles ont perçues en a v r i l 2010 arrondi au franc 
C F P le plus proche. 

L a répartition des dotations par commune figure au 
tableau annexé au présent arrêté. 

A r t . 2.— L e versement des acomptes mentionnés 
ci-dessus interviendra à l a diligence du trésorier-payeur 
général de l a Polynésie française au cours du mois considéré. 

A r t . 3.— L e secrétaire général du haut-commissariat , le 
trésorier-payeur général, les trésoriers et les maires sont 
chargés, chacun en ce qu i le concerne, de l'exécution du 
présent arrêté qui sera publié au Journal officiel de l a 
Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 5 a v r i l 2011. 
Pour le haut-commissaire 

et par délégation : 
Le secrétaire général adjoint, 

E r i c B E R T H O N . 
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D N A F DNAI 

Communes 
Versement Avril 

2010 

Versement Avril 
2011 

Versement Avril 
2010 

Versement Avril 
2011 

Mensuel Mensuel Mensuel Mensuel 

Raivavae 6 102 631 5 492 368 1 076 935 538 468 
Rapa 4 512 613 . 4 061 352 847 083 423 542 
Rimatara 5 497 478 4 947 730 970 143 485 072 
Rurutu 12 095 978 10 886 380 2 134 584 1 067 292 
Tubuai 10 890 788 9 801 709 1 921 904 960 952 
Total Australes 39 099 488 35 189 539 6 950 649 3 475 326 

Arue 35 076 768 31 569 091 6 190018 3 095 009 
Faaa H3 378 302 102 040 472 20 007 936 10 003 968 
Hitiaa o te ra 31 713 984 28 542 586 5 596 585 2 798 293 
Mahina 49 777 690 44 799 921 8 784 298 4 392 149 
Moorea 64 541 015 58 086 914 11 389 591 5 694 796 
Paea 45 365 403 40 828 863 8 005 659 4 002 830 
Papara 34 079 779 30 671 801 6 014 079 3 007 040 
Papeete 126 406 743 113 766 069 22 307 072 11 153 536 
Pirae 56 957 814 51 262 033 10 051 379 5 025 690 
Punaauia 82 269 667 74 042 700 14518 177 7 259 089 
Taiarapu est 44 538 373 40 084 536 7 859 713 3 929 857 
Taiaràpu ouest 23 253 693 20 928 324 4 103 593 2 051 797 
Teva i Uta 30 017 843 27 016 059 5 297 266 2 648 633 
Total IDV 737 377 074 663 639 369 130 125 366 65 062 687 

Fatu Hiva 5 140 002 4 626 002 907 059 453 530 
Hiva Oa 14 481 088 13 032 979 2 555 486 1 277 743 
Nulcu Hiva 17 859 158 16 073 242 3 151 616 1 575 808 
Taliuata 5 395 666 4 856 099 952 176 476 088 
Ua Hulca 5 379 307 4 841 376 949 289 474 645 
Ua Pou 13 747 552 12 372 797 2 426 039 1 213 020 
Total Marquises 62 002 773 55 802 495 10 941 665 5 470 834 

Bora Bora 35 461 375 31 915 238 6 257 890 3 128 945 
Hualiine 27 505 933 24 755 340 4 853 988 2 426 994 
Maupiti 5 599 542 5 039 588 988 154 494 077 
Taliaa 23 540 981 21 186 883 4 154 291 2 077 146 
Taputapuatea 18 389 965 16 550 969 3 245 288 1 622 644 
Tumaraa 14 125 086 12 712 577 2 492 662 1 246 331 
Uturoa 19 018 084 17 116 276 3 356 133 2 678 067 
Total ISLV 143 640 966 129 276 871 25 348 406 13 674 204 

Anaa 5 862 563 5 276 307 1 034 570 517285 
Arutua 9 252 176 8 326 958 1 632 737 81.6 369 
Fakarava 9 995 933 8 996 340 1 763 988 881 994 
Fangatau 2 614 359 2 352 923 847 083 423 542 
Gambier 7 202 424 6 482 182 1 271 016 635 508 
Hao 12 264 574 11 038 117 2 164 337 1 082 169 
Hikueru 2 283 607 2 055 246 847 083 423 542 
Makemo 10 529 916 9 476 924 1 858 220 929 110 
Mani l i i 7 581 270 - 6 823 143 1 337 871 668 936 
Napuka 3 164 525 2 848 073 847 083 423 542 
Nukutavake 3 104 192 2 793 773 847 083 423 542 
Puka Puka 2 214 757 1 993 281 847 083 423 542 
Rangiroa 19671 614 17 704 453 3 471 461 1 735 731 
Reao 4 923 194 4 430 875 868 799 434 400 
Takaroa 9 094 006 8 184 605 1 604 825 802 413 
Tatakoto 2 405 399 2 164 859 847 083 423 542 
Tureia 3 144 030 2 829 627 847 083 423 542 
Total T G 115 308 539 103 777 686 22 937 405 11 468 709 

TOTAL GENERAL 1 097 428 840 987 685 960 196 303 491 99 151 760 
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A R R E T E n° 409 S A T P N du 7 avril 2011 fixant les dates des 
é p r e u v e s de l 'un i té de valeur de t echn iques 
professionnel les (UV n° 2) de l 'examen professionnel 
pour l 'accès au grade de brigadier-chef de pol ice, 
s e s s i o n 2011, et portant nomination des membres du 

• ju ry . 

L e haut-commissaire de l a République 
en Poljmésie française, 

chevalier de l'ordre nat ional du Mérite, 

V u l a lo i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s tatut d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a lo i n° 2004-193 du 27 février 2004 
modifiée complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie 
française ; 

V u l a lo i n° 66-496 du 11 ju i l l e t 1966 relative à l a création 
du corps de fonctionnaires de l 'E ta t pour l 'administrat ion de 
l a Polynésie française ; 

V u l a lo i n° 83-634 du 13 ju i l l e t 1983 modifiée portant 
droits et obligations des fonctionnaires ; 

V u l a lo i n° 84-16 du 11 janv ier 1984 modifiée portant 
dispositions statutaires relatives à l a fonction publique de 
l ' E t a t ; 

V u le décret n° 68-20 du 5 janvier 1968 modifié fixant les 
conditions d'application de l a lo i n° 66-496 du 11 ju i l le t 
1966 ; 

V u le décret n° 2004-1439 du 23 décembre 2004 modifié 
portant s tatut p a r t i c u l i e r d u corps d 'encadrement et 
d'application de l a police nationale ; 

V u l'arrêté interministériel du 10 janvier 2005 modifié 
re lat i f à l 'examen professionnel de période transitoire pour 
l'accès aux grades de brigadier et brigadier-chef de police ; 

V u l'arrêté interministériel du 25 octobre 2005 relat i f à 
l 'examen professionnel pour l'accès au grade de brigadier-
chef de police ; 

V u l'arrêté interministériel du 15 janv ier 2010 fixant le 
contenu et les modalités de l 'examen professionnel pour 
l'accès au grade de brigadier-chef de police ; 

V u l'arrêté du 11 août 2010 autorisant l 'ouverture, au 
t itre de l'année 2011, de l 'examen professionnel à l'accès au 
grade de brigadier-chef de police ; 

V u l ' instruction ministérielle D A P N / S D R H / B R 5 / 2 0 1 0 du 
23 août 2010 relative à l 'examen professionnel pour l'accès au 
grade de brigadier-chef de police, session 2011 ; 

S u r proposition du directeur de cabinet. 

Arrête : 

A r t i c l e 1er.— Les épreuves de l'unité de valeur de 
techniques professionnelles ( U V n° 2) de l 'examen 
professionnel pour l'accès au grade de brigadier-chef de 
police, session 2011, se dérouleront a ins i qu ' i l suit : 

Epreuves : 

- interrogation orale par le j u r y (durée : 20 minutes, 
préparation : 20 minutes). 

Lieux, dates et horaires : 

- mard i 26 a v r i l 2011 à 9 heures ; 
dans les locaux du centre régional de formation à Faa 'a . 

Examinateurs : 

- M . Tamatea Tuheiava , commandant de police du C E A P F , 
chef du centre régional de formation ; 

- M m e Pa loma Poroi , l ieutenant de l a police nationale, en 
fonction à l a direction de l a sécurité publique en Polynésie 
française ; 

- M . Cjnril Raioha , major de police du C E A P F , en fonction 
au service de l ' information générale de l a direction de 
sécurité publique en Polynésie française. 

A r t . 2.— Conformément aux disposit ions de 
l 'article R. 421-6 du code de l a justice administrat ive , le 
t r ibuna l adminis trat i f de l a Polynésie française peut être 
saisi par voie de recours formé contre le présent arrêté, dans 
u n délai de trois mois, à compter de l a date de sa publication. 

A r t . 3.— L e directeur de cabinet et le chef d u service 
adminis trat i f et technique de l a police nationale sont chargés, 
chacun en ce qu i le concerne, de l'exécution du-présent arrêté 
qui sera publié au Journal officiel de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 7 a v r i l 2011. 
Pour le haut-commissaire 

et par délégation. : 
Le directeur de cabinet, 

M a g a l i C H A R B O N N E A U . 

A R R E T E n° H C 410 C R F P N du 7 avril 2011 fixant le nombre 
de poste à pourvoir pour le recrutement de cadets de la 
R é p u b l i q u e , option Pol ice nationale, s e s s i o n 2011 -2012, 
et la c o m p o s i t i o n de la c o m m i s s i o n mixte po l ice 
nationale - é d u c a t i o n nationale. 

L e haut-commissaire de l a République 
en Polynésie française, 

chevalier de l'ordre national du Mérite, 

V u l a lo i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant statut d'autonomie de l a Polynésie française 
et l a loi organique n° 2004-193 du 27 février 2004 modifiée 
complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u l a l o i n° 95-73 du 21 j a n v i e r 1995 modifiée 
d'orientation et de programmation relative à l a sécurité ; 

V u le décret n° 86-83 du 17 janvier 1986 modifié re lat i f 
aux disposit ions générales applicables aux agents non 
t i tulaires de l ' E t a t pris pour application de l 'article 7 de l a lo i 
n° 84-16 du 11 janvier 1984 modifiée, à l 'exception des 
articles 1er du titre 1er, 3 à 8 du t itre II, des t itres DC et 
I X bis et de l 'article 45 du titre X I ; 

V u le décret n° 86-592 du 18 mars 1986 portant code de 
déontologie de l a police nationale ; 

V u le décret n° 2000-800 du 24 août 2000 modifié re lat i f 
aux adjoints de sécurité recrutés en application.de l 'article 36 
de l a lo i n° 95-73 du 21 janvier 1995 d'orientation et de 
programniation relative à l a sécurité, et notamment son 
article 6 ; 
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V u l'arrêté du 24 août 2000 modifié f ixant les modalités de 
recrutement et dé formation des adjoints de sécurité recrutés 
au t itre du développement d'activités pour l 'emploi dés 
jeunes ; 

V u l a circulaire N O M N T / C / 0 5 / 0 0 0 7 2 / C du 4 ju i l le t 2005 
relative à l a mise en place en 2005 du programme des cadets 
de l a République, option Police nationale ; 

V u l'arrêté du 1er ju i l le t 2005 fixant le montant mensuel 
de l 'allocation d'études pour les adjoints de sécurité suivant le 
parcours de cadets de l a République, option Police 
nationale ; 

V u l a convention n° H C 58-07 du 4 avr i l 2007 entre le 
haut-commissaire de l a République en Polynésie française et 
le gouvernement de l a Polynésie française définissant l a mise 
en œuvre partagée en Polynésie française de l a formation 
complémentaire d ' in i t iat ive locale ( F C I L ) cadets de l a 
République, option Police nationale ; 

V u l'arrêté n° H C 281 C R F P N du 17 mars 2011 portant 
ouverture du recrutement des cadets de l a République, option 
Police nationale, pour l a scolarité 2011-2012 ; 

S u r proposition du directeur de cabinet. 

Arrête : 

Ar t i c l e 1er.— L e nombre de poste à pourvoir pour le 
recrutement de cadets de l a République, option Police 
nationale, pour l a scolarité 2011-2012, est fixé à 10. 

A r t . 2.— L a commission mixte chargée de l ' instruct ion des 
dossiers de candidature est composée a ins i qu ' i l suit : 

Président : M . Tamatea Tuheiava , commandant de police, 
chef du centre régional de formation de l a police nationale en 
Polynésie française. 

Membres : 

- M . J o h n Taerea P a n i , brigadier chef de police, adjoint au 
chef du C R F P N en Polynésie française, moniteur A P P , 
réfèrent A P P de l a scolarité cadet 2011-2012 ; 
M . A l a i n Mancon, brigadier-chef de police, réfèrent cadet, 
formateur généraliste au C R F P N en Polynésie française ; 

- M . F e r d i n a n d P u h e t i n i , br igadier -chef dé police, 
formateur en fonction au C R F P N ; 

- M . P a u l R iou , professeur, ou son remplaçant, professeur 
au lycée A o r a i . 

A r t . 3.— Les membres de l a commission seront appelés à 
siéger dans les locaux du C R F , aux dates suivantes : 

- j eudi 7 a v r i l 2011 : t r i des dossiers de candidatures ; 
- . l u n d i 9 m a i 2011 : val idation des résultats des épreuves 

d'admissibilité ; 
du l u n d i 30 m a i au vendredi 3 j u i n 2011 : val idat ion des 
résultats des épreuves d'admission. 

A r t . 4 . ^ Conformément aux disposit ions de 
l 'article R. 421-6 du code de l a justice administrat ive , le 
t r ibuna l adminis trat i f de l a Polynésie française peut être 
saisi par voie de recours formé contre le présent arrêté, dans 
u n délai de trois mois à compter de l a date de sa publication. 

A r t . 5.— L e directeur de cabinet du haut-commissaire, le 
chef du centre régional de formation de l a police nationale et 
le chef du service adminis trat i f et technique de l a police 
nationale sont chargés, chacun en ce qui le concerne, de 
l'exécution du présent arrêté. 

F a i t à Papeete, le 7 a v r i l 2011. 
Pour le haut-commissaire 

et par délégation : 
Le directeur de cabinet, 

M a g a H C H A R B O N N E A U . 

A R R E T E n° HC 411 S A T P N du 7 avril 2011 fixant les dates 
des é p r e u v e s de l 'unité de valeur de techniques profes­
sionnel les (UV n° 1) de l 'examen professionnel pour 
l 'accès au grade de brigadier-chef de police, s e s s i o n 
2011, et portant nomination des examinateurs c h a r g é s 
de p rocéder à la notation des é p r e u v e s . 

L e haut-commissaire de l a République 
en Polynésie française, 

chevalier de l 'ordre national du Mérite, 

V u l a loi organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s tatut d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a lo i n° 2004-193 du 27 février 2004 
modifiée complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie 
française ; 

V u l a loi n° 66-496 du 11 ju i l l e t 1966 relative à l a création 
du corps de fonctionnaires de l ' E t a t pour l 'administrat ion de 
l a Polynésie française ; 

V u l a lo i n° 83-634 du 13 ju i l l e t 1983 modifiée portant 
droits et obligations des fonctionnaires ; 

V u l a lo i n° 84-16 du 11 janvier 1984 modifiée portant 
dispositions statutaires relatives à l a fonction publique de 
l 'Etat ; 

V u le décret n° 68-20 du 5 janvier 1968 modifié f ixant les 
conditions d'application de l a lo i n° 66-496 du 11 ju i l l e t 
1966; 

V u le décret n° 2004-1439 du 23 décembre 2004 modifié 
portant statut p a r t i c u l i e r du corps d 'encadrement et 
d'application de l a police nationale ; 

V u l'arrêté interministériel du 10 janvier 2005 modifié 
re lat i f à l 'examen professionnel de période transitoire pour 
l'accès aux grades de brigadier et brigadier-chef de police ; 

V u l'arrêté interministériel du 25 octobre 2005 re lat i f à 
l 'examen professionnel pour l'accès au grade de brigadier-
chef de police ; 

V u l'arrêté interministériel du 15 janvier 2010 f ixant le 
contenu et les modalités de l 'examen professionnel pour 
l'accès au grade de brigadier-chef de police ; 

V u l'arrêté du 11 août 2010 autorisant l 'ouverture, a u 
titre de l'année 2011, de l 'examen professionnel à l'accès au 
grade de brigadier-chef de police ; 

V u l ' instruction ministérielle D A P N / S D R H / B R 5 / 2 0 1 0 du 
23 août 2010 relative à l 'examen professionnel pour l'accès au 
grade de brigadier-chef de police, session 2011 ; 
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S u r proposition du directeur de cabinet, 

Arrête : 

A r t i c l e 1er.— Les épreuves de l'unité de valeur de 
techniques professionnelles ( U V n° 1) de l 'examen 
professionnel pour l'accès au grade de brigadier-chef de 
police, session 2011, se dérouleront a ins i qu ' i l suit : 

Epreuves Lieux, dates et horaires Examinateurs 

Parcours professionnel 
comportant 5 ateliers 

1. Armement et emploi des 
armes. 
2. Procédure de prise de 
service. 
3. Tecliniques 
professionnelles.. 

4. Premier secours en 
inten^ention 
5. Procédure de fin de sen/ice 

Mercredi 27 avril 2011 
à partir de 8 heures 

Champ de tir à Faaone 

Dans les locaux 
du centre régional 

de formation à Faa'a 

M. Tamatea Tuheiava, 
commandant de police 

du CEAPF, 
chef du centre régional 

de formation 

M. John Taerea-Pani, 
brigadier-chef de police 

du CEAPF, 
animateur en activités 

physiques et 
professionnelles 

Entretien avec le jury 

Sur la base d'un tlième 
professionnel dans le domaine 
des techniques professionnelles 

.d'intervention suivi d'un 
questionnement sur 

l'expérience professionnelle du 
candidat 

(Durée : 20 mn, 
préparation : 20 mn) 

Mercredi 27 avril 2011 
à partir de 13 h 30 

Dans les locaux 
du centre régional 

de formation à Faa'a 

M. Tamatea Tuheiava, 
commandant de police 

du CEAPF, 
chef du centre régional 

de formation 

M. John Taerea-Pani,. 
brigadier-chef de police 
du CEAPF, en fonction 

au centre régional 
de formation 

M. Cyril Raioha, 
major de police du CEAPF, 
en fonction au service de 

l'information générale de la 
direction de la sécurité 

publique 

A r t . 2.— Conformément aux dispositions de l 'article 
R. 421-6 du code de l a justice administrat ive , le t r ibunal 
administrat i f de l a Polynésie française peut être saisi par 
voie de recours formé contre le présent arrêté, dans u n délai 
de trois mois, à compter de l a date de sa publication. 

A r t . 3.— L e directeur de cabinet et le chef du service 
administrat i f et technique de l a police nationale sont chargés, 
chacun en ce qui le concerne, de l'exécution du présent arrêté 
qui sera publié au Journal officiel de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 7 avr i l 2011. 
Pour le haut-commissaire 

et par délégation : 
Le directeur de cabinet, 

M a g a l i C H A R B O N N E A U . 

A R R E T E n° H C 1 3 IDV du 11 avril 2011 portant annulation de 
la dé l ibéra t ion n° 16-2011 du 3 mars 2011 relative à la 
consultat ion de bureaux d'architecture. 

Le haut-commissaire de l a République 
en Polynésie française, 

chevalier de l'ordre nat ional du Mérite, 

V u l a lo i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s tatut d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a lo i n° 2004-193 du 27 février 2004 
complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u l a lo i n° 71-1028 du 24 décembre 1971 modifiée 
relative à l a création et à l 'organisation des communes dans 
le territoire de l a Polynésie française ; 

V u l'ordonnance n° 2007-1434 du 5 octobre 2007 modifiée 
portant extension des première, deuxième et cinquième 
parties du code général des collectivités territoriales aux 
communes de Polynésie française, à leurs groupements et à 
leurs établissements publics, rendue applicable le 1er mars 
2008, et notamment son article 8, II, b) ; 

V u le code général des collectivités territoriales ( C G C T ) ; 

V u le décret n° 72-407 du 17 m a i 1972 portant création 
des communes dans le territoire de l a Polynésie française ; 

V u le décret n° 2007-422 du 23 mars 2007 modifié re lat i f 
aux pouvoirs du haut-commissaire de l a République, à 
l 'organisation et à l 'action des services de l ' E t a t en Polynésie 
française, et notamment son article 33, paragraphe 4 ; 

V u l a délibération n° 16-2011 du 3 mars 2011 relative à l a 
consultation de bureaux d'architecture ; 

Considérant que par délibération n° 53-2008 du 29 août 
2008 le conseil munic ipal de l a commune de H i t i a ' a O Te R a 
a autorisé le maire à prendre toute décision concernant l a 
préparation, l a passation, l'exécution et le règlement des 
marchés et des accords-cadres d'un montant inférieur ou égal 
à 12 734 405 F C F P (...); 

Considérant que le montant des indemnités relatives à l a 
consultation des bureaux d'architecture est inférieur au seuil 
sus-mentionné et qu ' i l doit donc être fixé au moyen d'une 
décision du maire ; 

Considérant qu ' i l y a empiétement de compétences entre 
celles du conseil munic ipa l qui doit délibérer au-delà de 
12 734 405 F C F P et celles du maire qui dispose d'un pouvoir 
de décision en-deçà de ce seuil ; 

Considérant dans ces conditions qu ' i l doit être fait 
application des dispositions de l 'article 8 II b) de l'ordonnance 
du 5 octobre 2007 précitée ; 

Sur proposition du chef des subdivisions administrat ives 
des îles du V e n t et des îles Sous-le-Vent, 

Arrête : 

Art i c le 1er.— E n application de l 'article 8 II b) de l 'ordon­
nance du 5 octobre 2007 susvisée, l a délibération n° 16-2011 
du 3 mars 2011 relative à l a consultation de bureaux d'archi­
tecture est déclarée nulle de ple in droit. 

A r t . 2.— Conformément aux dispositions de l 'article 
R. 421-6 du code de justice administrat ive , le t r i b u n a l admi ­
nistrat i f de l a Polynésie française peut être sais i par l a voie 
du recours formé contre le présent arrêté, dans u n délai de 
trois mois (3) à compter de sa date de notification. 

A r t . 3.— L e chef des subdivisions administrat ives des îles 
du Vent et des îles Sous-le-Vent et le maire de l a commune de 
H i t i a ' a O Te R a sont chargés, chacun en ce qui le concerne, de 
l'exécution du présent arrêté qui sera publié a u Journal 
officiel de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 11 a v r i l 2011. 
Pour le haut-commissaire, 

par délégation : 
Le chef des subdivisions administratives 
des îles du Vent et des îles Sous-le-Vent, 

Jean-Miche l J U M E Z . 
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A R R E T E n° H C 20 D R H M E / B M E du 11 avril 2011 portant 
nominat ion des membres du c o m i t é d ' h y g i è n e , de 
s é c u r i t é et d e s c o n d i t i o n s de travail du haut-
commissar iat de la R é p u b l i q u e en Po lynés ie f rança ise . 

Le haut-commissaire de l a République 
en Polynésie française, 

chevalier de l'ordre nat ional du Mérite, 

V u l a lo i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 portant 
statut d'autonomie de l a Pol3niésie française, ensemble l a lo i 
n° 2004-193 du 27 février 2004 complétant le statut 
d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u l a lo i n° 66-496 du 11 ju i l l e t 1966 modifiée relative à 
l a création des corps de fonctionnaires de l ' E t a t pour 
l 'administrat ion de l a Polynésie française ; 

V u l a lo i n° 83-634 du 13 ju i l l e t 1983 modifiée portant 
droits et obligations des fonctionnaires ; 

V u l a lo i n° 84-16 du 11 janvier 1984 portant dispositions 
statutaires relatives à l a fonction publique de l 'E ta t ; 

V u l a lo i n° 86-845 du 17 ju i l l e t 1986 relative aux 
principes généraux du droit du t r a v a i l et à l 'organisation et 
au fonctionnement de l ' inspection du t rava i l et des tr ibunaux 
du t rava i l en Polynésie française ; 

V u le décret n° 82-452 du 28 m a i 1982 re lat i f aux comités 
techniques paritaires ; 

V u le décret n° 82-453 du 28 m a i 1982 modifié relat i f à 
l'hygiène et à l a sécurité du t rava i l a ins i qu'à l a prévention 
médicale dans l a fonction publique ; 

V u l'arrêté n° 10-17 D R H M E / B M E du 9 décembre 2010 
portant création du C H S auprès du comité technique 
p a r i t a i r e du haut - commissar ia t de l a République de 
Polynésie française ; 

V u l a convention n° H C 142-10 du 20 m a i 2010, et son 
avenant , re lat ive à l a médecine de prévention avec 
l ' A M T - C G P M E ; 

V u le procès-verbal du comité technique paritaire du 
18 novembre 2010 ; 

V u les propositions formulées par les organisations 
syndicales représentatives du personnel les 10 février et 
10 mars 2011 ; 

S u r proposit ion du secrétaire général du h a u t -
commissariat de l a République en Polynésie française. 

Arrête : 

A r t i c l e 1er . - - Sont désignés membres du comité 
d'hygiène, de sécurité et des conditions de t rava i l du haut-
commissariat de l a République en Polynésie française : 

Représentants de l'administration 

Membres titulaires : 

- le haut-commissaire de l a République en Polynésie 
française, président du C H S C T ; 

- le d irecteur des ressources humaines et de l a 
modernisation de l 'E ta t ; 
le directeur de l a défense et de l a protection civiles ; 

- le directeur de l'ingénierie publ ique et des affaires 
communales. 

Membres suppléants : 

- le secrétaire général du haut - commissar ia t de l a 
République en Polynésie française ; 

- le chef du bureau de l a modernisation de l ' E t a t ; 
- le directeur adjoint de l a défense et de l a protection 

civiles ; 
le directeur adjoint chargé de l'ingénierie publique. 

Représentants du personnel 

Membres titulaires : 

- M . G a b i n Tehaapapa ( C S T P / F O ) ; 
- M . E m m a n u e l Szte jnberg-Martin ( C S T P / F O ) ; 
- M . C h r i s t i a n C h a n d ( C S T P / F O ) ; 
- M . Pierre H e i t a a (CSTP/FO) ; 
- M m e Sandra C l a r k (A T i ' a I Mua ) ; 
- M . W i l l i a m Itae Taata (A T i ' a I Mua) . 

Membres suppléants : 

- M m e Viv iane Teriierooiterai ( C S T P / F O ) ; 
- M l l e H i n a r a u r e a T a u i r a ( C S T P / F O ) ; 
- M l l e T i t a u a Paofai (CSTP/FO) ; 
- M . V a e a Maout ( C S T P / F O ) ; 
- M . M a u i r a i m a n a Hunter (A T i ' a I Mua) ; 
- M . Did ier Passelaigues (A T i ' a I Mua) . 

L e médecin de prévention désigné par l ' A M T - C G P M E et 
l'agent chargé de l a mise en œuvre des règles d'hygiène et de 
sécurité ( A C M O ) siègent également en tant que membre 
t i tulaire . 

A r t . 2.— Le mandat des membres du comité d'hygiène, de 
sécurité et des conditions de t rava i l est de trois (3) ans à 
compter de l a date de l a publication au Journal officiel de 
Polynésie française. 

A r t . 3.— L e secrétaire général du haut-commissariat et le 
directeur des ressources humaines et de l a modernisation de 
l 'Etat par intérim sont chargés, chacun en ce qui le concerne, 
de l'exécution d u présent arrêté qu i sera publié au Journal 
officiel de l a Polynésie française et notifié aux intéressés. 

F a i t à Papeete, le 11 a v r i l 2011. 
R i chard D I D I E R . 

A R R E T E n° H C 157 D R H M E / B R H T / R T du 12 avril 2011 
modif iant l 'a r rê té n° H C 24 D R H M E / B R H T / R T d u 
24 janvier 2011 portant d é l é g a t i o n de s ignature à 
Mme A g n è s Jagueneau , directrice des act ions de l'Etat. 

Le haut-commissaire de l a République 
en Polynésie française, 

chevalier de l'ordre national du Mérite, 

V u l a lo i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s tatut d'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a lo i n° 2004-193 du 27 février 2004 
complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie française, 
modifiée par l'ordonnance n° 2005-432 du 6 m a i 2005 ; 
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V u le décret n° 2004-374 d u 29 avr i l 2004 modifié re lat i f 
aux pouvoirs des préfets, à l 'organisation et à l 'action des 
services de l 'E ta t dans les régions et départements ; 

V u le décret n° 2005-1611 du 20 décembre 2005 pris pour 
l ' app l i cat ion du statut d 'autonomie de l a Polynésie 
française ; 

V u le décret n° 2007-422 du 23 mars 2007 modifié re lat i f 
aux pouvoirs du haut-commissaire de l a République, à 
l 'organisation et à l 'action des services de l ' E t a t en Polynésie 
française ; 

V u le décret n° 2008-158 du 22 février 2008 relat i f à l a 
suppléance des préfets de région et à l a délégation de 
s ignature des préfets et des hauts-commissaires de l a 
République en Polynésie française et en Nouvelle-Calédonie ; 

V u le décret du 23 décembre 2010 portant nomination de 
M . R i chard Didier , préfet, en qualité de haut-commissaire de 
l a République en Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° H C 81 D R H M E / B R H T / R T du 24 mars 2010 
portant organisation des services du haut-commissariat de l a 
République en Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° H C 24 D R H M E / B R H T / R T du 24 janvier 
2011 portant délégation de s ignature à M m e Agnès 
Jagueneau, directrice des actions de l 'E ta t , modifié par 
l'arrêté n° H C 104 D R H M E / B R H T / R T du 22 février 2011 ; 

S u r proposit ion du secrétaire général du h a u t -
commissariat. 

Arrête : 

Ar t i c l e 1er.— L e dernier alinéa de l 'article 5 de l'arrêté 
n° H C 24 D R H M E / B R H T / R T du 24 janvier 2011 susvisé est 
modifié comme suit : 

Au lieu de : " E n cas d'absence ou d'empêchement de 
M . Fabrice Bonicel , l a délégation qui l u i est consentie sera 
exercée, dans les mêmes conditions, par M m e Madeleine L a u , 
adjointe au chef de bureau." 

Lire : " E n cas d'absence ou d'empêchement de M . Fabrice 
Bonicel , l a délégation qui l u i est consentie sera exercée, dans 
les mêmes conditions, par M m e Madeleine L a u , adjointe au 
chef de bureau, et M m e M a u d Rouault , responsable du pôle 
investissement, à l'exception du dernier alinéa." 

A r t . 2 . - L 'art ic le 7 de l'arrête n° H C 24 D R H M E / 
B R H T / R T du 24 janvier 2011 susvisé est abrogé. 

A r t . 3.— Le secrétaire général du haut-commissariat , l a 
directrice des actions de l 'E ta t et le directeur de l a régle­
mentation et du contrôlé de l a légalité sont chargés, chacun 
en ce qu i le concerne, de l'exécution du présent arrêté qu i sera 
publié au Journal officiel de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 12 a v r i l 2011. 
R i chard D I D I E R . 

A R R E T E n° H C 431 D R C L d u 1 2 a v r i l 2011 c o n s t a t a n t 
l ' o p t i o n d e M. T e m a u r i P o s t e r p o u r l a f o n c t i o n d e 
m i n i s t r e d e s r e s s o u r c e s m a r i n e s , e n c h a r g e d e l a 
p e r l i c u l t u r e , d e l a p ê c h e et d e l ' a q u a c u l t u r e , et d e s 
t e c h n o l o g i e s v e r t e s . 

Le haut-commissaire de l a République 
en Pol3niésie française, 

chevalier de l'ordre national du Mérite, 

V u l a lo i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s tatut d 'autonomie de l a Polynésie 
française; 

V u l a l o i n° 2004-193 du 27 février 2004 modifiée 
complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° 14-2011 A P F / S G du 1er a v r i l 2011 
déclarant élu Président de l a Pol3niésie française M . Oscar 
M a n u t a h i T e m a r u ; 

V u l'arrêté n° 1682 P R du 6 a v r i l 2011 portant nominat ion 
du vice-président et des autres ministres du gouvernement de 
l a Polynésie française, et déterminant leurs fonctions ; 

V u l a lettre de M . Temaur i Poster du 11 a v r i l 2011, 
représentant à l'assemblée de l a Polynésie française, 
déclarant son option pour l a fonction de m i n i s t r e des 
ressources marines, en charge de l a perl iculture, de l a pêche 
et de l 'aquaculture, et des technologies vertes ; 

S u r proposit ion du secrétaire général d u h a u t -
commissariat, 

Arrête : 

Art i c le 1er. — E s t constatée l 'option de M . T e m a u r i Poster, 
représentant à l'assemblée de l a Polynésie française, en 
faveur de l a fonction de ministre des ressources marines , en 
charge de l a perl iculture, de l a pêche et de l 'aquaculture, et 
des technologies vertes. 

A r t . 2.— L e présent arrêté sera publié au Journal officiel 
de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 12 a v r i l 2011. 
Pour le haut-commissaire 

et par délégation : 
Le secrétaire général, 

Alexandre R O C H A T T E . 

A R R E T E n° H C 158 D R H M E / B R H T / R T du 14 avril 2011 
portant dé léga t ion de signature à M. Jean De lpech , chef 
d ' é t a b l i s s e m e n t du centre p é n i t e n t i a i r e de F a a ' a -
Nuutania, directeur des é t a b l i s s e m e n t s pén i ten t ia i res de 
Po lynés ie f rança ise . 

L e haut-commissaire de l a République 
en Polynésie française, 

chevalier de l'ordre national du Mérite, 

V u l a lo i organique n° 94-499 du 21 j u i n 1994 relative au 
transfert à l ' E t a t des compétences du terr i to i re de l a 
Polynésie française en matière pénitentiaire ; 

V u l a lo i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s tatut d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a lo i n° 2004-193 du 27 février 2004 
complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie française, 
modifiée par l 'ordonnance n° 2005-432 du 6 m a i 2005 ; 

V u le décret n° 95-300 du 17 mars 1995 modif iant le code 
de procédure pénale (troisième partie : Décrets) applicable 
dans les territoires d'outre-mer et re lat i f aux procédures 
d'exécution en Polynésie française ; 

V u le décret n° 2004-374 du 29 avr i l 2004 modifié re lat i f 
aux pouvoirs des préfets, à l 'organisation et à l 'action des 
services de l ' E t a t dans les régions et départements ; 
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V u le décret n° 2005-1611 du 20 décembre 2005 pris pour 
l ' app l i cat ion du statut d'autonomie de l a Polynésie 
française ; 

V u le décret n° 2007-422 du 23 mars 2007 modifié re lat i f 
aux pouvoirs du haut-commissaire de l a République, à 
l 'organisation et à l 'action des services de l ' E t a t en Polynésie 
française ; 

V u le décret n° 2008-158 du 22 février 2008 relat i f à l a 
suppléance des préfets de région et à l a délégation de 
s ignature des préfets et des hauts-commissaires de l a 
République en Polynésie française et en Nouvelle-Calédonie ; 

V u le décret du 23 décembre 2010 portant nomination de 
M . R i chard Did ier , préfet, en qualité de haut-commissaire de 
l a République en Pol3Tiésie française ; 

V u l'arrêté du 18 j u i n 2007 du ministre de l a justice 
portant nominat i on de M m e A l e x a n d r a G a d e l épouse 
Nicolay, directrice des services pénitentiaires, en qualité 
d'adjointe au chef d'établissement du centre pénitentiaire de 
Faa 'a ; 

V u l'arrêté du 11 mars 2011 du ministre de l a justice et 
des libertés portant mutation de M . J e a n Delpech, directeur 
des services pénitentiaires hors classe, adjoint au directeur 
interrégional, chef de l a mission des services pénitentiaires 
de Foutre-mer, en qualité de chef d'établissement du centre 
pénitentiaire de Faa 'a -Nuutan ia , à compter du 18 avr i l 
2011 ; 

V u l a convention n° 87-94 du 30 décembre 1994 entre 
l 'E ta t et le territoire de l a Polynésie française relative au 
transfert des compétences en matière pénitentiaire ; 

S u r proposit ion du secrétaire général du h a u t -
commissariat. 

Arrête : 

Ar t i c l e 1er.— Délégation de signature est donnée à 
M , J e a n Delpech, chef d'établissement du centre péniten­
t ia i re de F a a ' a - N u u t a n i a , directeur des établissements 
pénitentiaires de Polynésie française, à l'effet de signer les 
actes suivants : 

- l 'engagement des dépenses de fonctionnement du centre 
pénitentiaire de F a a ' a - N u u t a n i a , dans l a l imi te des 
crédits inscrits au budget de l 'Etat ; 

- l a l iquidat ion des dépenses de fonctionnement du centre 
pénitentiaire de Faa 'a -Nuutan ia et des maisons d'arrêt de 
Taiohae-îles Marquises et de Uturoa-Raiatea et du service 
pénitentiaire d'insertion et de probation de Poljmésie 
française 

- toutes décisions relatives à l a gestion du personnel du 
centre pénitentiaire relevant de l a convention collective 
des A N F A , à l 'exception des recrutements et des 
licenciements ; 

- les ordres de mission afférents aux déplacements du 
directeur du service pénitentiaire d ' insert ion et de 
probation de Polynésie française. 

E n cas d'absence ou d'empêchement de M . Jean Delpech, 
l a délégation qui l u i est consentie, sera exercée dans les 
mêmes conditions par M m e Alexandra Gadel épouse Nicolay, 
adjointe au chef d'établissement du centre pénitentiaire de 
Faa 'a -Nuutan ia . 

A r t . 2,— Le secrétaire général du haut-commissariat , le 
chef d'établissement d u centre pénitentiaire de F a a ' a -
N u u t a n i a , directeur des établissements pénitentiaires de 
Polynésie française, et le directeur de l a réglementation et du 
contrôle de l a légalité, sont chargés, chacun en ce qu i le 
concerne, de l'exécution du présent arrêté qui sera publié au 
Journal officiel de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 14 avr i l 2011. 
R i chard D I D I E R . 

A R R E T E n° H C 159 D R H M E / B R H T / R T du 14̂  avril 2011 
portant d é l é g a t i o n de signature à M. Jean Delpech, chef 
d ' é t a b l i s s e m e n t d u centre p é n i t e n t i a i r e de F a a ' a -
Nuutania, directeur des é t a b l i s s e m e n t s péni tent ia i res de 
Po lynés ie f rança ise , en qua l i té d 'ordonnateur s e c o n ­
daire d é l é g u é . 

Le haut-commissaire de l a République 
en Polynésie française, 

chevalier de l'ordre nat ional du Mérite, 

V u l a loi organique n° 94-499 du 21 j u i n 1994 relative au 
transfert à l ' E t a t des compétences du terr i to i re de l a 
Polynésie française en matière pénitentiaire ; 

V u l a lo i organique n° 2001-692 du 1er août 2001 relative 
aux lois de finances ; 

V u l a lo i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s tatut d 'autonomie dé l a Polynésie 
française, ensemble l a lo i n° 2004-193 du 27 février 2004 
complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie française, 
modifiée par l'ordonnance n° 2005-432 d u 6 m a i 2005 ; 

V u le décret n° 62-1587 du 29 décembre 1962 modifié 
portant règlement général sur l a comptabilité publique ; 

V u le décret n° 95-300 du 17 mars 1995 modifiant le code 
de procédure pénale (troisième partie : Décrets). applicable 
dans les territoires d'outre-mer et re lat i f aux procédures 
d'exécution en Polynésie française ; 

V u le décret n° 2004-374 du 29 a v r i l 2004 modifié re lat i f 
aux pouvoirs des préfets, à l 'organisation et à l 'action des 
services de l ' E t a t dans les régions et départements ; 

V u le décret n° 2005-1490 du 2 décembre 2005 re lat i f à 
l 'organisation comptable des services déconcentrés de l 'admi­
nistration pénitentiaire ; . 

V u le décret n° 2005-1611 du 20 décembre 2005 pris pour 
l 'appl i cat ion du statut d 'autonomie de l a Polynésie 
française ; 

V u le décret n° 2007-422 du 23 mars 2007 modifié re lat i f 
aux pouvoirs du haut-commissaire de l a République^ à 
l 'organisation et à l 'action des services de l 'Etat en Polynésie 
française ; 

V u le décret n° 2008-158 du 22 février 2008 re lat i f à l a 
suppléance des préfets de région et à l a délégation de 
signature des préfets et des hauts-commissaires de l a 
République en Polynésie française et en Nouvelle-Calédonie ; 

V u le décret du 23 décembre 2010 portant nomination de 
M . Richard Did ier , préfet, en qualité de haut-commissaire de 
l a République en Polynésie française ; 
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V u l'arrêté du 30 décembre 2005 portant règlement de 
comptabilité du ministère de l a justice pour l a désignation 
des ordonnateurs secondaires et de leurs délégués ; 

V u l'arrêté du 18 j u i n 2007 du ministre de l a justice 
portant nominat i on de M m e A l e x a n d r a Gade l épouse 
Nico lay , directrice des services pénitentiaires, en qualité 
d'adjointe au chef d'établissement du centre pénitentiaire de 
Faa 'a ; 

V u l'arrêté du 27 mars 2009 du ministre de l a justice 
portant désignation des ordonnateurs secondaires du compte 
de commerce "cantine et t rava i l des détenus dans le cadre 
pénitentiaire" et de leurs délégués ; 

V u l'arrêté du 11 mars 2011 du ministre de l a justice et 
des libertés portant mutat ion de M . Jean Delpech, directeur 
des services pénitentiaires hors classe, adjoint au directeur 
interrégional, chef de l a mission des services pénitentiaires 
de l 'outre-mer, en qualité de chef d'établissement du centre 
pénitentiaire de Faa 'a -Nuutan ia , à compter du 18 avr i l 
2011 ; 

V u l a convention n° 87-94 du 30 décembre 1994 entre 
l 'E ta t et le territoire de l a Poljniésie française relative au 
transfert des compétences en matière pénitentiaire ; 

S u r proposit ion d u secrétaire général du h a u t -
commissariat. 

Arrête : 

Ar t i c l e 1er.— Délégation de signature est donnée à 
M . J e a n Delpech, chef d'établissement du centre péniten­

t ia i re de F a a ' a - N u u t a n i a , d irecteur des établissements 
pénitentiaires de Polynésie française, à l'effet de procéder en 
matière d'ordonnancement secondaire délégué à l'engage­
ment jur idique et à l a l iquidat ion des crédits délégués sur le 
budget du ministère de l a justice, pour l'exécution des 
recettes et des dépenses inscrites : 

au programme 107, admin i s t ra t i on pénitentiaire d u 
budget du ministère de l a justice, relatives à l'activité de 
ses services, à l 'exception des opérations immobilières 
(acquisition, construction ou de rénovation) ; 

- au programme 912, admin i s t ra t i on pénitentiaire du 
budget du ministère de l a justice, relatives au compte de 
commerce "cantine et t rava i l des détenus dans le cadre 
pénitentiaire" et de leur délégués. 

A r t . 2.— E n cas d'absence ou d'empêchement de M . J e a n 
Delpech, l a délégation qui l u i est consentie sera exercée dans 
les mêmes conditions par M m e Alexandra Gadel épouse 
Nicolay, adjointe au chef d'établissement du centre péniten­
t iaire de Faa 'a -Nuutan ia . 

A r t . 3.— L e secrétaire général du haut-commissariat , le 
chef d'établissement du centre pénitentiaire de F a a ' a -
N u u t a n i a , directeur des établissements pénitentiaires de 
Polynésie française, et le directeur de l a réglementation et du 
contrôle de l a légalité sont chargés, chacun en ce qu i le 
concerne, de l'exécution du présent arrêté qu i sera publié au 
Journal officiel de l a Pol3aiésie française. 

F a i t à Papeete, le 14 a v r i l 2011. 
R i chard D I D I E R . 
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ACTES DE L'ASSEMBLEE DE LA POLYNESIE FRANÇAISE 

DELIBERATIONS DE L'ASSEMBLEE DE LA POLYNESIE FRANÇAISE 
OU DE LA COMMISSION PERMANENTE 

AVIS n° 2011-3 A / A P F du 13 avril 2011 sur le projet de loi 
organique relatif à l 'amél iorat ion du fonctionnement des 
institutions en Po lynés ie f rança ise . 

L'assemblée de l a Polynésie française, 

V u l a lo i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s tatut d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a lo i n° 2004-193 du 27 février 2004 
modifiée complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie 
française ; 

V u l a lettre n° 315 D R C L du 15 mars 2011 du haut-
commissaire de l a République soumettant à l 'avis de 
l'assemblée de l a Polynésie française u n projet de l o i 
organique re lat i f à l'amélioration du fonctionnement des 
institutions en Polynésie française ; 

V u l a lettre n° 1042-2011 A P F / S G du 7 a v r i l 2011 portant 
convocation en séance des représentants à l'assemblée de l a 
Polynésie française ; 

V u le rapport n° 25-2011 de l a commission des ins t i tu ­
tions et des relations internationales du 13 a v r i l 2011 ; 

Dans sa séance du 13 a v r i l 2011, 

E m e t l 'avis suivant : 

L'assemblée de l a Polynésie française, à l'unanimité de 
ses membres, demande solennellement au gouvernement de 
l a République de bien vouloir prendre en considération les 
modifications suivantes concernant le projet de lo i organique 
relat i f à l'amélioration du fonctionnement des institutions en 
Polynésie française : 

I - A l 'article 5 du projet de lo i organique, l'assemblée de 
l a Polynésie française demande à augmenter le nombre 
max imal de ministres composant le gouvernement à douze au 
l ieu de sept tel qu ' i l est proposé. 

II - Concernant les articles 7 et 8 du projet de loi orga­
nique portant sur l a f ixation du nombre de collaborateurs 
dans les cabinets ministériels et sur le mandat du président 
de l'assemblée de l a Polynésie française, l'assemblée 
demande leur suppression et le maint ien en conséquence, des 
dispositions actuelles des artic les 86 et 121 de l a lo i 

organique n° 2004-192 susvisée. 

III - A f i n de faire gagner le texte en lisibilité, l'assemblée 
de l a Polynésie française propose de réécrire le 2e alinéa de 
l 'article 9 du projet de lo i organique comme suit : "Le Consei l 
économique, social et culturel de l a Polynésie française est 
représentatif de l'ensemble des archipels. I l est composé de 
représentants des groupements professionnels, des syndicats, 
des organismes et des associations qui concourent à l a vie 
économique, sociale ou culturelle de l a Pol3mésie française". 

Pour ce qui est du nombre de conseillers siégeant au sein 
de cette i n s t i t u t i o n , i l appart ient à l'assemblée de l a 
Polynésie française, en vertu du pouvoir d'auto-organisation 
reconnu à l a Polynésie française, de le fixer. L e maint i en des 
dispositions en vigueur de l 'article 149 de l a lo i organique 
n° 2004-192 précitée est donc demandé. 

I V - S u r les articles 10 et 11 du projet de lo i organique qu i 
tendent à modi f ier l 'art i c le 156 de l a l o i organique 
n° 2004-192 susvisée, concernant les règles de dépôt et 
d'adoption des motions de défiance et de renvoi budgétaire, 
l'assemblée de l a Polynésie française propose de ne retenir 
qu'une des deux modifications proposées. A i n s i , elle est 
favorable à ce que leur dépôt soit signé par l a majorité 
absolue des représentants mais également à ce que leur vote 
soit acquis à l a majorité absolue des représentants et non à l a 
majorité qualifiée des 3/5e comme i l est proposé. 

V - Pour ce qu i est du seuil instauré par l 'article 12 d u 
projet de lo i organique et l imi tant le nombre de saisines de l a 
commission de contrôle budgétaire et f inancier de l'assemblée 
de l a Polynésie française, i l est proposé de retenir l a rédaction 
suivante pour le 1° de l 'article 157-2 de l a lo i organique 
n° 2004-192 précitée : "1° A l 'attr ibution d'une aide financière 
supérieure à u n seui l défini par u n acte de l'assemblée de l a 
Polynésie française ou d'une garantie d'emprunt". 

V I - Sur le découpage électoral et le mode de scrut in pour 
l'élection des représentants à l'assemblée de l a Polynésie 
française, les c inq groupes politiques composant l'assemblée 
s'accordent pour une modification des articles 1er à 4 du 
projet de lo i organique. Ils souhaitent une élection à deux 
tours avec u n seuil d'accessibilité au second tour fixé à 12,5 % 
des suffrages exprimés et l ' i n s t a u r a t i o n d'une pr ime 
majoritaire représentant le quart des sièges à pourvoir. 
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L e groupe politique U n i o n pour l a démocratie propose un 
s c r u t i n calqué sur les élections régionales avec une 
circonscription unique divisée en sections. 

Dans cette proposition, U s'agit de généraliser le système 
proposé par le projet de lo i organique pour l a circonscription 
des îles de l a Société à l'ensemble de l a Polynésie française, 
qui devient a ins i une circonscription unique divisée en six 
sections reprenant le découpage des circonscriptions en 
vigueur. 

L a l iste ayant obtenu ' la majorité absolue des suffrages 
exprimés au 1er tour ou l a majorité relative au 2nd tour, 
bénéficie d'une prime majoritaire égale au quart du nombre 
de sièges à pourvoir. Les listes qu i obtiennent 5 % des 
suffrages exprimés dans l a section sont admises à l a répar­
t i t ion des sièges. E n cas de second tour, elles n'y accèdent que 
s i elles totalisent 12,5 % des suffrages exprimés. Les sièges 
attribués à chaque liste seraient en effet répartis entre les 
sections, au prorata des voix obtenues par l a liste de chaque 
section. Cette attr ibution effectuée, les sièges restant à 
attribuer seraient répartis entre les sections selon l a règle de 
l a plus forte moyenne. 

L e s groupes pol i t iques To T a t o u A i ' a , Tahoeraa 
H u i r a a t i r a et l a O r a Te F e n u a souhaitent quant à eux u n 
scrut in de liste avec neuf circonscriptions. E n ce qu i concerne 
l a prime majoritaire, elle est attribuée à l a liste présentée 
sous l a même dénomination dans chacune des circonscrip­
tions et qu i a recuei l l i l a majorité absolue des suffrages, 
calculée sur l'ensemble des circonscriptions, u n nombre de 
siège égal à vingt-cinq pour cent du nombre de sièges à 
pourvoir arrondi à l 'entier supérieur. A u second tour, seules 
sont admises les listes ayarit obtenu au premier tour, un 
nombre de suffrages au moins égal à 12,5 % des suffrages 
exprimés. Les sièges seraient attribués à l a représentation 
proportionnelle dans chaque circonscription entre les listes 
ayant obtenu au moins 5 % des suffrages exprimés. 

L e groupe politique Te M a n a 0 Te M a u M o t u souhaite 
que l a prime majoritaire soit attribuée à l a liste ayant obtenu 
l a majorité absolue des suffrages exprimés au 1er tour ou l a 
majorité relative au 2nd tour par circonscription. 

V I I - S u r l a l imi tat ion du mandat des Président et vice-
président de l a Polynésie française, les c inq groupes 
politiques s'entendent pour que l a l imi ta t i on de mandat 
proposée ne soit pas appliquée au vice-président de l a 
Polynésie française. 

Les groupes politiques To Tatou A i ' a et l a O r a Te F e n u a 
souhaitent, pour l a modification apportée par l 'article 6, 
retenir l a rédaction suivante : "Le Président de l a Polynésie 
française ne peut exercer plus de deux mandats consécutifs 
complets de c inq ans chacun". Quant aux groupes politiques 
U n i o n pour l a démocratie, Tahoeraa H u i r a a t i r a et Te M a n a 
0 Te M a u M o t u , ceux-ci proposent le m a i n t i e n des 
dispositions en vigueur. 

P a r ai l leurs , afin d'asseoir l a légitimité du Président de l a 
Polynésie française et de donner une stabilité politique au 
pays, les groupes politiques U n i o n pour l a démocratie, To 
Tatou A i ' a , Tahoeraa H u i r a a t i r a et Te M a n a O Te M a u M o t u 
proposent son élection au suffrage universel direct. 

Les différentes propositions de réécriture des dispositions 
statutaires sont annexées au présent avis qu i sera publié au 
Journal officiel de l a Polynésie française et t r a n s m i s , 
accompagné de son rapport de présentation, au h a u t -
commissaire, au Président de l a Polynésie française, aux 
présidents de l'Assemblée nationale et du Sénat et aux 
parlementaires de l a Poljmésie française. 

La secrétaire, Le président par intérim, 
J u h a n a M A T I . Antony G E R O S . 
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A N N E X E A L ^ A V I S _ ' -

P R O P O S r i l O N S D E M O D i r i C A T I O N P l i L A L O I O R G A N I Q U E N° 2004-192 D U 27 l 'ÉVIUER 2004 M O D I F I É P O R T A N T S T A T U T D ^ A U T Q N O M I C 
D E L A P O L Y N É S I E l ' R A N C A l S E D E S D l F F E R E N l ' S G R O U P E S P O L I T I Q U E S C O M P O S A N T L ' A S S E M B L É E D E L A P O L Y N É S I E F R A N Ç A I S E 

Disposit ions en vigueur Proposit ions de modification du projet de loi organique Proposit ions de l'assemblée de la Polynésie française 

Article 73 

Dans le délai de cinq jours suivant son éiection, le président de la 
Polynésie française notifie au tiaut-commissaire et au président-de 
l'assemblée de la Polynésie française l'arrêté par lequel il nomme 
un vice-président, ciiargê d'assurer son intérim en cas d'absence 
ou d'empêchement, et les ministres, avec indication pour chacun 
d'eux des fonctions dont ils sont chargés. Cet arrêté est 
immédiatement porté à la connaissance des représentants à. 
l'assemblée de la Polynésie française par son président. 

Le gouvernement comprend au plus quinze ministres. 

À défaut de la nolificalion prévue au premier alinéa dans le délai 
précité, le président de la Polynésie française est considéré comme 
démissionnaire. 11 est donné acte de cette démission par le 
président de l'assemblée de la Polynésie française. 

La nomination du vice-président et des ministres prend effet dès la 
notification de l'arrêté prévue au premier alinéa. 

Les attributions du vice-président et de chacun des ministres sont 
définies par arrêté du président de la Polynésie française, .transmis 
au haut-commissaire et au président de l'assemblée de la 
Polynésie française. 

Article 73 

Dans le délai de cinq jours suivant son élection, le président de la 
Polynésie française notifie au haut-commissaire et au président de 
l'assemblée de la Polynésie française l'arrêté par lequel il nomme 
un vice-président, chargé d'assurer son intérim en cas d'absence 
ou d'empêchement, et les ministres, avec indication pour chacun 
d'eux des fonctions dont ils sont.-, chargés. Cet arrêté est 
immédiatement porté à la connaissance des représentants à 
l'assemblée de la Polynésie française par son président. 

Le gouvernement comprend au plus quinze sept ministres. 

À défaut de la notification prévue au premier alinéa dans le délai 
précité, le président de la Polynésie française est considéré comme 
démissionnaire. Il est donné acte de cette démission par le 
président de l'assemblée de la Polynésie française. 

La nomination du vice-président et des ministres prend effet dés la 
notification de l'arrêté prévue au premier alinéa. 

Les attributions du vice-président et de chacun des ministres sont 
définies par arrêté du président de la Polynésie française, transmis 
au haut-commissaire et au président de l'assemblée de la 
Polynésie française. 

Article 73 

Dans le délai de cinq jours suivant son élection, le président de la 
Polynésie française notifie au haut-commissaire et au président 
de l'assemblée de la Polynésie française l'arrêté par lequel il 
nomme un vice-président, chargé d'assurer son intérim en cas 
d'absence ou d'empêchement, et les ministres, avec indication 
pour chacun d'eux des fonctions dont ils sont chargés. Cet arrêté 
est immédiatement porté à la connaissance des représentants à 
l'assemblée de la Polynésie française par son président. 

Le gouvernement comprend au plus quinze douze ministres. 

À,défaut de la notification prévue au premier alinéa dans le délai 
précité, le président de la Polynésie française est considéré 
comme démissionnaire. Il est donné acte de cette démission par 
le président de l'assemblée de la Polynésie française. 

La nomination du vice-président et des ministres prend effet dès 
la notification de l'arrêté prévue au premier alinéa. 

Les attributions du vice-président et de chacun des ministres sont 
définies par arrêté du président de la Polynésie française, 
transmis au haut-commissaire et au président de l'assemblée de 
la Polynésie française. 
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Disposit ions en vigueur 
Modifications proposées par le projet de loi 

organique relatif à l'amélioration du 
fonctionnement des institutions 

Modifications proposées par 
les groupes politiques TO TATOU AI'A et lA 

O R A TE FENUA 

Modifications proposées par 
les groupes politiques UNION POUR LA 

DÉMOCRATIE, T A H O E R A A HUIRAATIRA et 
TE MANA 0 TE MAU MOTU 

Article 74 

Le président de la Polynésie française et les 
autres membres du gouvernement doivent 
satisfaire aux conditions requises pour l'élection 
des représentants à l'assemblée de la Polynésie 
française. 

Le président de la Polynésie française ou tout 
autre membre du gouvernement qui se trouverait 
dans une situation contraire aux dispositions du 
premier alinéa ou serait frappé de l'une des 
incapacités qui font perdre la qualité d'électeur 
ou d'éligible est déclaré démissionnaire par 
arrêté du liaut-commissaire. 

Article 74 

Le président de la Polynésie française et les 
autres membres du gouvernement doivent 
satisfaire aux conditions requises pour l'élection 
des représentants à l'assemblée de la Polynésie 
française. 

Le président de la Polynésie française ou tout 
autre membre du gouvernement qui se trouverait 
dans une situation contraire aux dispositions du 
premier alinéa ou serait frappé de l'une des 
incapacités qui font perdre la qualité d'électeur 
ou d'éligible est déclaré démissionnaire par 
arrêté du liaut-commissaire. 

Le président et ie vice-président de la 
Polynésie française ne peuvent exercer plus 
de deux mandats consécutifs. Cette 
interdiction s'applique à un élu ayant effectué 
soit deux mandats successifs de président 
ou de vice-président de la Polynésie 
française, soit l'un puis l'autre de ces 
mandats. 

Article 74 

Le président de la Polynésie française et les 
autres membres du gouvememerrt doivent 
satisfaire aux conditions requises pour l'élection 
des représentants à l'assemblée de la Polynésie 
française. 

Le président de la Polynésie française ou tout 
autre membre du gouvernement qui se trouverait 
dans une situation contraire aux dispositions du 
premier alinéa ou serait frappé de l'une des 
incapacités qui font perdre la qualité d'électeur 
ou d'éligible est déclaré démissionnaire par 
arrêté du haut-commissaire. 

Le président de la Polynésie française ne 
peut exercer plus de deux mandats 
consécutifs complets de cinq anscliacun. 

Article 74 

Le président de la Polynésie française et les 
autres membres du gouvernement doivent 
satisfaire aux conditions requises pour l'élection 
des représentants à l'assemblée de la Polynésie 
française. 

Le président de la Polynésie française ou tout 
autre membre du gouvernement qui se trouverait 
dans une situation contraire aux dispositions du 
premier alinéa ou serait frappé de l'une des 
incapacités qui font perdre la qualité d'électeur 
ou d'éligible est déclaré démissionnaire par. 
arrêté du haut-commissaire. 

Disposit ions en vigueur Proposit ions de modification du projet de loi organique Proposit ions de l'assemblée de la Polynésie française 

Article 86 

Le président de la Polynésie française et les autres membres du 
gouvernement de la Polynésie française sont, au même titre que 
les fonctionnaires ou agents publics et les personnes qui les 
assistent, tenus de garder le secret sur les faits dont ils ont eu 
connaissance en raison de leurs fonctions. 

Article 06 

Le président de la Polynésie française et les autres membres du 
gouvernement de la Polynésie française sont, au même titre que 
les fonctionnaires ou agents publics et les personnes, qui les 
assistent, tenus de garder le secret sur les faits dont ils ont eu 
connaissance en raison de leurs fonctions. 

Le cabinet de chaque ministre ne peut compter plus de quinze 
collaborateurs. 

Article 86 

Le président de la Polynésie française et les autres membres du 
gouvernement de la Polynésie française sont, au. même titre que 
les fonctionnaires ou agents publics et les personnes qui les 
assistent, tenus de garder le secret sur les faits dont ils ont eu 
connaissance en raison de leurs fondions. 
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Disposit ions en vigueur 

Article 104 

L'assemblée de la Polynésie française est 
composée de cinquante-sept membres élus pour 
cinq ans et rééligibles. Elle se renouvelle 
intégralement 

Les pouvoirs de l'assemblée de la Polynésie 
française expirent lors de la première réunion de 
l'assemblée nouvellement élue en application 
des dispositions du premier alinéa du I de l'article 
107. Cette disposition n'est pas applicable en 
cas de dissolution. 

La Polynésie française est divisée en 
circonscriptions électorales. Chaque 
circonscription dispose d'un m i n i m u m de 
représentation. Ce minimum est fixé à trois 
sièges. Les sièges sont répartis de la manière 
suivante dans les circonscriptions ci-après 
désignées : 

1 ° La circonscription des îles du Vent comprend 
les communes de : Arue, Faaa, Hitiaa 0 Te Ra, 
IVlahina, Moorea-Maiao, Paea, Papara, Papeete, 
Pirae, Punaauia, Taiarapu-Est, Taiarapu-Ouest 
et Teva I Uta. Elle élit trente-sept représentants ; 

Modifications proposées par le projet de loi 
organique relatif à l'amélioration du 

fonctionnement des institutions 

Article 104 

L'assemblée de la Polynésie • française est 
composée de cinquante-sept membres élus pour 
cinq ans et rééligibles. Elle se renouvelle 
intégralemenL 

Les pouvoirs de l'assemblée de la Polynésie 
française expirent lors de la première réunion de 
l'assemblée nouvellement élue en application 
des dispositions du premier alinéa du I de l'article 
107. Cette disposition n'est pas applicable en 
cas de dissolution. - ' 

La Polynésie française est divisée en 
circonscriptions électorales. Chaque 
circonscriplion dispose d'uii minimum de 
représentation. Ce minimum est fixé à trois 
sièges. Les sièges sont répartis de la manière 
suivante dans les circonscriptions çi-après 
désignées : 

r La circonscription des îles de la Société, 
qui élit quarante-cinq représentants, 
comprend quatre sections électorales ainsi 
composées : 

La première section des îles du Vent est 
constituée des communes de : Arue, 
Moorea-Maiao, Papeete et Pirae. Treize 
sièges sont attribués à celte section ; 

La deuxième section des îles du Vent est 
constituée des communes de : Hitiaa 0 Te 
Ra, Maliina, Paea, Papara, Taiarapu-Est, 
Taiarapu-Ouest et Teva I Uta. Treize sièges 
sont attribués à cette section ; 

La troisième section des îles du Vent est 
constituée des communes de : Faa'a et 
Punaauia. Onze sièges sont attribués à 
cette section ; 

Modifications proposées par 
les groupes politiques TO TATOU AI'A, 

T A H O E R A A HUIRAATIRA, lA O R A TE F E N U A 
et TE MANA 0 TE MAU MOTU 

Article 104 

L'assemblée de la Polynésie française est 
composée de cinquante sept élus pour cinq ans 
et rééligibles. Elle se renouvelle intégralement 

Les pouvoirs de l'Assemblée de la Polynésie 
française expirent lors de la première réunion de 
l'Assemblée nouvellement élue en application 
des dispositions du premier alinéa du I de l'article 
107. Cette disposition n'est pas applicable en 
cas de dissolution. 

La Polynésie française est divisée en 
circonscriptions électorales. Chaque 
circonscriplion dispose d'un minimum de 
représentation. Ce minimum est fixé à trois 
sièges. Les sièges sont répartis de.la manière 
suivante dans les circonscriptions ci-après 
désignées: 

r La première circonscription des Iles du 
Vent du Centre comprend les communes de : 
Papeete et Moorea-Maiao. Elle élit neuf 
représentants ; 

2° La deuxième circonscription des Iles du 
Vent de l'Ouest comprend les communes 
de: Faa'a et Punaauia. Elle élit dix 
représentants ; 

3° La troisième circonscription des Iles du 
Vent de l'Est comprend les communes de 
Pirae, Arue, Mahina et Hitiaa o te ra. Elle élit 
neuf représentants ; 

4° La quatrième circonscription des Iles du 
Vent du Sud comprend les .communes de: 
Paea, Papara, Teva I Uta, Taiarapu-Ouest, 
Taiarapu-Est. Elle élit neuf représentants 

Modifications proposées par 
le groupe politique UNION POUR LA 

DÉMOCRATIE 

Article 104 

L'assemblée de la Polynésie française est 
composée de cinquante-sept membres élus pour 
cinq ans et rééligibles. Elle se renouvelle 
intégralement 

Les pouvoirs de l'assemblée de la Polynésie 
française expirent lors de la première réunion de 
l'assemblée nouvellement élue en application 
des dispositions du premier alinéa du I de l'article 
107. Cette disposition n'est pas applicable en 
cas de dissolution. 

La Polynésie française constitue une 
circonscription unique, composée de six 
sections. Chaque section dispose d'un 
minimum de représentation. Ce minimum est fixé 
à trois sièges. Les sièges sont répartis de la 
manière suivante dans les circonscriptions 
ci-après désignées ; 

1° La section dès îles du Vent comprend les 
communes de : Arue, Faaa, Hitiaa 0 Te Ra, 
Mahina, Moorea-IVlaio, Paea, Papara, Papeete, 
Pirae, Punaauia, Taiarapu-Est, Taiarapu-Oiiest 
et Teva I Uta. Elle élit trente-huit 
représentants ; 
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2" La circonscription des îles Sous-le-Vent 
comprend les communes de : Bora-Bora, 
Huahine, Maupiti, Tahaa,. Taputapuatea, 
Tumaraa et Uturoa. Elle élit huit représentants ; 

3° La circonscription des îles Tuamotu de l'Ouest 
comprend les communes de : Arutua, Fakarava, 
Manihi, Rangiroa et Takaroa. Elle élit trois 
représentants; 

4° La circonscription des îles Gambier et 
• Tuamotu de l'Est comprend les communes de : 
Anaa, Fangatau, Gambier, Hao, Hikueru, 
Makemo, Napuka, Nukutavake, Pukapuka, 
Reao, Tatakoto et Tureia. Elle élit trois 
représentants ; 

5° La circonscription des îles Marquises 
comprend les communes de : Fatu-Hiva, Hiva-
Oa, Nuku-Hiva, Tahuata, Ua-Huka et Ua-Pou. 
Elle élit trois représentants ; 

6" La circonscription des • îles Australes 
comprend les communes de : Raivavae, Râpa, 
Rimatara, Rurutu et Tubuai. Elle élit trois 
représentants. 

Les limites des communes auxquelles se 
réfèrent les dispositions précédentes sont celles 
qui résultent des dispositions en vigueur à la 
date de promulgation de la présente loi 
organique. 

Article 105 

I. • L'élection des représentants à l'assemblée de 
la Polynésie française a lieu, dans chacune des 
circonscriptions définies à l'article 104, au scrutin 
de liste à un ou deux tours sans adjonction ni 
suppression de noms et sans modification de 
l'ordre de présentation. 

La section des iles-sous-le-Vent est 
constituée des communes de Boia-Bora, 
Hualune, Maupiti, Tahaa, Taputapuatea, 
Tumaraa et Uturoa. Huit sièges sont 
attribués à cette section ; 

3 - 2° La circonscriplion des îles Tuamotu de 
l'Ouest comprend les communes de : Arutua, 
Fakarava, Manihi, Rangiroa et Takaroa. Elle élit 
trois représentants ; 

4^ 3° La circonscription des îles Gambier et 
Tuamotu de l'Est comprend les.communes de : 
Anaa, Fangatau, Gambier, Hao, Hikueru, 
Makemo, Napuka, Nukutaval^e, Pukapuka, 
Reao, Tatakoto et Tureia. Elle élit trois 
représentants ; 

ë - 4° La circonscriplion des îles Marquises 
comprend les communes de : Fatu-Hiva, Hiva-
Oa, Nuku-Hiva, Tahuata, Ua-Huka et Ua-Pou. 
Elle élit trois représentants ; 

ê - 5° La circonscriplion des îles Australes 
comprend les communes de : Raivavae, Râpa, 
Rimatara,- Rurutu et Tubuai. Elle élit trois 
représentants. 

Les limites des communes auxquelles se 
réfèrent les dispositions précédenles sont celles 
qui résultent des dispositions en vigueur à la 
date de promulgation de la présente loi 
organique. 

Article 105 

I. - L'élection des représentants à l'assemblée de 
la Polynésie française a lieu, dans chacune des 
circonscriptions définies à l'article 104, au scrutin 
de liste à un-eu deux tours sans adjonction ni 
suppression de noms et sans modification de 
l'ordre de présentation. Dans la circonscription 
des îles de la Société, chaque liste est 
constituée de quatre sections. 

5° La cinquième circonscription des Iles 
Sous-le-Vent comprend les communes de : 
Bora Bora, Huahine, Maupiti, Tahaa, 
Taputapuatea, Tumaraa et Uturoa. Elle élit 
huit représentants ; 

6° La sixième circonscription des Iles 
Tuamotu de l'Ouest comprend les communes 
de : Arutua, Fakarava, Manihi, Rangiroa et 
Takaroa. Elle élit trois représentants ; 

7° La septième circonscription des Iles 
Gambier et Tuamotu de l'Est comprend les 
communes de : Anaa, Fangatau, Gambier, 
Hao, Hikueru, Makemo, Napuka, Nukutavake, 
Pukapuka, Reao, Tatakoto et Tureia. Elle élit 
trois représentants ; 

8° La huitième circonscription des Iles 
Marquises comprend les communes de : Fatu 
Hiva, Hiva Oa, Nuku Hiva, Tahuata, Ua Huka 
et Ua Pou. Elle élit trois représentants ; 

9° La neuvième circonscription des Iles 
Australes comprend les communes de : 
Raivavae, Rapa, Rimatara, Rurutu et Tubuai. 
Elle élit trois représentants. 

Les limites des communes auxquelles se 
réfèrent les dispositions précédentes sont celles 
qui résultent des dispositions en vigueur à la 
date de promulgation de la présente loi 
organique. 

Article 105 

I. - L'élection des représentants à l'assemblée de 
la Polynésie française a lieu, dans chacune des 
circonscriptions définies à l'article 104, au scrutin 
de liste à un ou deux tours sans adjonction ni 
suppression de noms et sans modilicalion de 
l'ordre de présentation. 

2° La section des Iles Sous le Vent comprend 
les communes de : Bora-Bora, Huahine, Maupiti, 
Tahaa, Taputapuatea, Tumaraa et Uturoa. Elle 
élit sept représentants ; 

3° La section des Iles Tuamotu de l'Ouest 
comprend les commues de : Arutua, Fakarava, 
Manihi, Rangiroa et Takaroa. Elle élit trois 
représentants ; 

4° La section des Iles Gambier et Tuamotu de 
l'Est comprend les communes de : Anaa, 
Fangatau, Gambier, Hao, Hikueru, Makemo, 
Napuka, Nukutavake, Pukapuka, Reao, Tatakoto 
et Tureia. Elle élit trois représentants ; 

5° La section des Iles Marquises comprend les 
communes de : Fatu-Hiva, Hiva-Oa, Nuku-Hiva, 
Tahuata, Ua-Huka et Ua-Pou. Elle élit trois 
représentants ; 

6° La section des Iles Australes comprend les 
communes de : Raivavae, Rapa, Rimatara, 
Rurutu et Tubuai. Elle élit trois représentants. 

Les limites des communes auxquelles se 
réfèrent les dispositions précédentes sont celles 
qui résultent des dispositions en vigueur à la 
date de promulgation de la présente loi 
organique. 

Article 105 

1. - L'élection des représentants à l'Assemblée de 
la Polynésie française a lieu au scrutin de liste à 
deux tours sans adjonction ni suppression de 
noriis et sans modification de l'ordre de 
présentation. Chaque liste est constituée de 
six sections. 
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11. - Si une lisle a recueilii la niajoiilé absolue des 
suffrages exprimés au premier lour de scrutin, 
les sièges sont répartis à la représentation 
proportionnelle, suivant la régie de la plus forte 
moyenne, entre les listes qui ont obtenu au 
moins 5 % des suffrages exprimés. 

Si plusieurs listes ont la même moyenne pour 
l'attribution du dernier siège, celui-ci revient à la 
liste qui a obtenu le plus grand nombre de 
suffrages dans l'ensemble de la circonscription. 
En cas -d'égalité de suffrages, le siège est 
attribué au plus âgé des candidats susceptibles 
d'être proclamés élus. 

Les sièges sont attribués aux candidats dans 
l'ordre de présentation. 

111. - Si aucune liste n'a recueilli la majorité 
absolue des suffrages exprimés au premier tour, 
il est procédé à un second tour, le deuxième 
dimanclie qui suit le premier tour. 

//. - Au premier tour de scrutin, il est attribué 
à la liste qui a recueilli la majorité absolue 
des suffrages : 

1° Dans la circonscription des îles de la 
Société, quatre sièges dans la première 
section des îles du Vent, cinq sièges dans la 
deuxième section des îles du Vent, trois 
sièges dans la troisième section des îles du 
Vent et trois sièges dans la section des îles-
Sous-le-Vent ; 

2° Dans les autres circonscriptions, un 
nombre de sièges égal au tiers du nombre de 
sièges à pourvoir arrondi à l'entier supérieur. 

Les autres sièges sont répartis à la 
représentation proportionnelle, suivant la 
règle de la plus forte moyenne, entre les 
listes qui ont obtenu au moins 5 % des 
suffrages exprimés. 

Si plusieurs listes ont la même moyenne pour 
l'attribution du dernier siège, celui-ci revient à la 
liste qui a obtenu le plus grand nombre de 
suffrages dans l'ensemble-de la circonscription. 
En cas d'égalité de suffrages, le siège est 
attribué au plus âgé des candidats susceptibles 
d'être proclamés élus. 

tzes-sièges-SQnt-attribués-auK-Gandidats-dans 
Pordre-de-présentalienT 

111. • Si aucune liste n'a recueilli au premier tour 
la majorité absolue des suffrages, il est procédé 
à un second tour le deuxième dimanche qui suit 
le premier tour. Seules peuvent se présenter au 
second tour les listes ayant obtenu au premier 
tour un nombre de suffrages au moins égal à 
12,5 % des suffrages—exprimés électeurs 

Il est attribué à la liste présentée sous la 
même dénomination, dans chacune des 
circonscriptions et qui a recueilli la majorité 
absolue des suffrages, calculée sur 
l'ensemble des circonscriptions, un nombre 
de sièges égal à vingt-cinq pour cent du 
nombre de sièges à pourvoir arrondi à l'entier 
supérieur. 

Ces sièges sont attribués ainsi : trois sièges 
pour la circonscription des Iles-du-Vent de 
l'Ouest; deux sièges pour chacune des autres 
circonscriptions des Iles-du-Vent; . deux 
sièges pour la circonscription des Iles Sous-
le-Vent ; un siège pour la circonscription des 
lies Tuamotu de l'Ouest; un siège pour la 
circonscription des Iles Gambier et Tuamotu 
de l'Est ; un siège pour la circonscription des 
Iles l\/larquises ; un siège pour la 
circonscription des Iles Australes. 

Cette attribution opérée, les autres sièges 
sont répartis entre les listes qui ont obtenu 
au moins 5 % des suffrages exprimés à la 
représentation proportionnelle suivant la 
règle de la plus forte moyenne. 

Si plusieurs listes ont la même moyenne pour 
l'attribution du dernier siège, celui-ci est attribué 
à la liste qui a obtenu le plus grand nombre de 
suffrages dans la circonscription. En cas 
d'égalité des suffrages, le siège est attribué au 
plus âgé des candidats susceptibles d'être 
proclamés élus. 

Les sièges sont attribués aux,candidats dans 
l'ordre de présentation. 

//. Si aucune liste n'a recueilli la majorité 
absolue des sièges au premier tour, il est 
procédé à un second tour, le deuxième 
dimanche qui suit le premier tour. 

Il - Au premier tour de scrutin, il est attribué à 
la liste qui a recueilli la majorité absolue des 
suffrages un nombre de sièges égal au quart 
du nombre de sièges à pourvoir arrondi à 
l'entier supérieur ainsi réparti : 

1° Dans la section des îles du Vent: neuf 
sièges 
2° Dans la section des Iles-Sous-le-Vent : 
deux sièges 
3° Dans les autres circonscriptions, un siège. 

Les autres sièges sont répartis à la 
représentation proportionnelle, suivant la 
règle de la plus forte moyenne, entre les 
listes qui ont obtenu au moins 5% dés 
suffrages exprimés dans la section. 

Si plusieurs listes ont la même moyenne pour 
l'attribution du dernier siège, celui-ci revient à la 
liste qui a obtenu le plus grand nombre de 
suffrages dans la section. En cas d'égalité de 
suffrages, le siège est attribué au plus âgé des 
candidats susceptibles d'être proclamés élus. 

111 - Si aucune liste n'a recueilitau premier tour la 
majorité absolue des suffrages, il est procédé à 
un second tour le deuxième dimanche qui suit le 
premier tour. 
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Seules peuvent se présenter au second tour les 
listes ayant obtenu au premier tour un nombre de 
suffrages au moins égal à 12,5 % des suffrages 
exprimés ; si une seule liste obtient ce nombre 
de suffrages, la liste arrivée en deuxième au 
premier tour peut se présenter au second tour ; 
si aucune liste n'obtient un tel nombre de 
suffrages, peuvent se présenter au second tour 
les deux listes arrivées en tête au premier tour. 

Ces listes peuyent être modifiées dans leur 
composition pour comprendre des candidats 
ayant-figuré au premier tour sur d'autres listes, 
sous réserve que celles-ci ne se présentent pas 
au second tour et qu'elles aient obtenu au 
premier tour au moins 5 % des suffrages 
exprimés. En cas de modification de la 
composition d'une liste, l'ordre de présentation 
des candidats peut également être modifié. 

Les candidats ayant figuré sur une même liste au 
premier tour ne peuvent figurer au second tour 
que sur une même liste. Le choix de la liste sur 
laquelle ils sont candidats au second tour est 
notifié aux services du haut-commissaire par.le 
candidat placé en tête de la liste sur laquelle ils 
figuraient au premier tour. 

inscrits ; si une seule lisle obtient ce nombre de 
suffrages, la lisle arrivée en deuxième au 
premier lour peut se présenter au second tour ; 
si aucune liste n'obtient un tel nombre de 
suffrages, peuvent se présenter au second tour 
les deux listes arrivées en tête au premier lour. 

Ces listes peuvent être modifiées dans leur 
composition pour comprendre des candidats 
ayant figuré au premier tour sur d'autres listes, 
sous réserve que celles-ci ne se présentent pas 
au second tour et qu'elles aient obtenu au 
premier tour au moins 5 % des suffrages 
exprimés. En cas de modification de la 
cornposilion d'une lisle, l'ordre de présentation 
des candidats peut également être modifié. 

Les candidats ayant figuré sur une même liste au 
premier tour ne peuvent figurer au second lour 
que sur une même liste. Lé choix de la liste sur 
laquelle ils sont candidats au second tour est 
notifié aux services du liaut-commissâire par le 
candidat placé en tête de la liste sur laquelle ils 
figuraient au premier tour. 

// est attribué à la liste qui a recueilli le plus 
de suffrages le nombre de sièges mentionné, 
selon la circonscription, au 1° ou au 2° du II. 
En cas d'égalité de suffrages entre les listes 
arrivées en tête, ces sièges sont attribués à la 
liste dont les candidats ont la moyenne d'âge 
la plus élevée. Les autres sièges sont répartis 
à la représentation proportionnelle, suivant la 
règle de la plus forte moyenne, entre toutes 
les listes qui ont obtenu au moins 5 % des 
suffrages exprimés. 

Si plusieurs listes ont la même moyenne pour 

Seules peuvent se présenter au second lour les 
listes ayant obtenu au premier tour un nombre de 
suffrages au moins égal à 12,5 % des suffrages 
exprimés ; si une seule liste obtient ce nombre 
de suffrages, la liste arrivée en deuxième au 
premier tour peut se présenter au second tour ; 
si aucune liste n'obtient un tel nombre de 
suffrages, peuvent se présenter au second lour. 
les deux listes arrivées en tête au premier lour. 

La composition de ces listes peut être 
modifiée pour comprendre les candidats ayant 
figuré au premier tour sur d'autres listes, sous 
réserve d'une-part, que celles-ci aient obtenu au 
premier lour au moins 5 % des suffrages 
exprimés et, d'autre part, pour celles qui ont 
obtenu au moins 12,5 % des suffrages 
exprimés, qu'elles ne se présentent pas au 
second lour. Le choix entre une alliance avec 
d'autres listes ou le maintien de la liste ou 
encore le retrait de la liste est décidé par le 
candidat tête de liste. 

En cas de modification de la composition 
d'une liste, le titre de la liste et l'ordre de 
présentation des candidats peuvent 
également être modifiés. 

Il est attribué à la liste présentée sous la 
même dénomination, dans chacune des 
circonscriptions et qui a recueilli la majorité 
dès suffrages, calculée sur l'ensemble des 
circonscriptions, un nombre de sièges égal à 
vingt cinq pour cent du nombre de sièges à 
pourvoir arrondi à l'en tier supérieur. 

Au cas où deux ou plusieurs listes ont 
obtenu un nombre de sièges égal et peuvent 
prétendre obtenir la prime majoritaire, celle-ci 
est attribuée à la liste qui a obtenu le plus de 
suffrages exprimés. 

Seules peuvent se présenter au second lour les 
listes ayant obtenu au premier tour un nombre de 
suffrages au moins égal à 12,5 % des suffrages 
exprimés ; si une seule liste obtient ce nombre 
de suffrage, la liste arrivée en deuxième au 
premier tour peut se présenter au second lour ; 
si aucune lisle n'obtient un tel nombre de 
suffrages, peuvent se présenter au second lour 
les deux listes arrivées en tête au premier lour. 

Ces listes peuvent être modifiées dans leur 
composition pour comprendre des candidats 
ayant figuré au premier tour sur d'autres listes, 
sous réserve que celles-ci ne se présentent pas 
au second tour et qu'elles aient obtenu au 
prerpier tour au moins 5% des suffrages 
exprimés dans la section. En cas de 
modification de la composition d'une liste, l'ordre 
de présentation des candidats peut également 
être modifié. 

Les candidats ayant.figuré sur une même liste au 
premier lour ne peuvent figurer au second lour 
que sur une même liste. Le choix de la lisle sur 
laquelle ils sont candidats au second tour est 
notifié aux services du Haut-commissaire par le 
candidat placé en tête de la lisle sur laquelle ils 
figuraient au premier tour. 

// est attribué à la liste qui a recueilli la 
majorité des suffrages le nombre de sièges 
mentionné, selon les sections, au 1°, au 2° et 
au 3° du II. En cas d'égalité de suffrages 
entre les listes arrivées en tête, ces sièges 
sont attribués à la liste dont les candidats ont 
la moyenne d'âge la plus élevée. Les autres 
sièges sont répartis à la représentation 
proportionnelle, suivant la règle de la plus 
forte moyenne, entre toutes les listes qui ont 
obtenu au moins 5% des suffrages exprimés 
dans la section. 

SI plusieurs listes ont la même moyenne pour 
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Les sièges sont réparlis à la représentation 
proportionnelle, suivant la règle de la plus forte 
moyenne, entre les listes qui ont obtenu au 
moins 5 %'des suffrages exprimés au second 
lour. 

Sont applicables à cette répartition les deuxième 
et troisième alinéas du 11 du présent article. 

l'aitribution du dernier siège, ceiui-ci revient 
à ia liste qui a obtenu le plus grand nombre 
de suffrages dans l'ensemble de la 
circonscription. En cas d'égalité de suffrages, 
le siège est attribué au plus âgé des 
candidats susceptibles d'être proclamé élus. 

IV. • Dans la circonscription des îles de la 
Société, les sièges autres que ceux 
mentionnés au 1 ° du II sont répartis entre les 
sections, dans l'ordre décroissant et au 
prorata des voix obtenues par cliacune des 
listes dans chaque section. En cas d'égalité 
des suffrages, la liste dont la moyenne d'âge 
est la plus élevée est placée en tête dans 
Tordre de répartition des sièges. 

V. - Les sièges sont attribués aux candidats 
dans Tordre de présentation de chaque liste 
et, pour la circonscription des îles de la 
Société, dans Tordre de présentation de 
chaque liste dans chaque section. 

Ces sièges sont attribués conformément aux 
dispositions de Talinéa 3, ci-dessus. 

Cette attribution opérée, les autres sièges 
sont répartis entre les listes qui ont obtenu 
au moins 
5 % des suffrages exprimés à la 
représentation proportionnelle suivant ia 
règle de la plus forte moyenne. 

Si plusieurs listes ont la même moyenne pour 
l'attribution du dernier siège, celui-ci est 
attribué à la liste qui a obtenu le plus grand 
nombre de suffrages. En cas d'égalité des 
suffrages, le siège est attribué au plus âgé 
des candidats susceptibles d'être proclamés 
élus. 

Les sièges sont attribués aux candidats selon 
Tordre de présentation sur chaque liste. 

Tattribution du dernier siège, celui-ci revient 
à la liste qui a obtenu le plus grand nombre 
de suffrages dans la section. En cas d'égalité 
de suffrages, le siège est attribué au plus âgé 
des candidats susceptibles d'être proclamés 
élus. 

IV - Les sièges sont répartis entre sections, 
dans Tordre décroissant et au prorata des 
voix obtenues par chacune des listes dans 
chaque section. En cas d'égalité des 
suffrages, la liste dont les candidats ont la 
moyenne d'âge est la plus élevée est placée 
en tête dans Tordre de répartition des sièges. 

V - Les sièges sont attribués aux candidats 
dans Tordre de présentation de chaque liste 
dans chaque section. 

Article 106 

Chaque liste est composée alternativement d'un 
candidat de chaque sexe. 

Chaque lisle comporte un nombre de candidats 
égal au nombre de sièges à pourvoir, augmenté 
du même nombre que le nombre de sièges à 
pourvoir, dans la limite de dix. 

Nul ne peut être candidat sur plus d'une liste. 

Article 106 

Chaque lisle est composée alternativement d'un 
candidat de chaque sexe. 

Chaque liste comporte un nombre de candidats • 
égal au nombre de sièges à pourvoir, augmenté ; 
du-même-fiombre-que-le-nembre-de-sièges-à 
pGurvGir-rdans-la-limite-de-diXr 

r Dans la circonscription des îles de la 
Société, de quatre pour chaque section des 
îles du Vent et de trois pour la section des 
îles-Sous-le-Vent ; 

2° Dans les autres circonscriptions, de trois. 

Nul ne peut être candidat sur plus d'une lisle. 

Article 106 

Chaque lisle est composée aiternativement d'un 
candidat de chaque sexe. 

Chaque liste comporte un nombre de candidats 
égal au nombre de sièges à pourvoir, augmenté 
du même nombre que le nombre de sièges à 
pourvoir, dans la limite de cinq. 

Nul ne peut être candidat sur plus d'une liste. 

Article 106 

Chaque liste est composée allernalivement d'un 
candidat de chaque sexe dans chaque section. 

Chaque liste comporte dans chaque section un 
nombre de candidats égal au nombre de sièges 
à pourvoir, augmenté du même nombre que le 
nombre de sièges à pourvoir, dans la limite de 
dix. 

Nul ne peut être candidat sur plus d'une lisle. 
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Article 107 

I. - Les élections pour le renouvellement intégral 
de l'assemblée de la Polynésie française sont 
organisées dans les deux mois qui précèdent 
l'expiration du mandat des membres sortants. 

Elles sont organisées dans les trois mois qui 
suivent l'annulation globale des opérations 
électorales, la démission de tous les membres 
de l'assemblée ou la dissolution de l'assemblée, 
Ce délai commence à courir soit à compter de la 
lecture de l'arrêt du Conseil d'Etat, soit à compter 
de la réception des démissions par le président 
de l'assemblée, soit à compter de la publication 
au doui-nal officiel de la République.française du 
décret de dissolution. 

Les électeurs sont convoqués par décret. Le 
décret est publié au Journal officiel de la 
Polynésie française quatre semaines au moins 
avant la date du scrutin. 

L'annulation des opérations électorales dans une 
circonscription entraîne l'organisation d'une 
nouvelle élection dans cette circonscription dans 
les trois, mois suivant la lecture de l'arrêt du 
Conseil d'Etat Les électeurs sont convoqués 
selon les modalités fixées au troisième alinéa. Le 
mandat des nouveaux membres expire en même 
temps que celui des autres membres de 
l'assemblée de la Polynésie française. 

II. - Lorsqu'un siège de représentant à 
l'assemblée de la Polynésie française devient 
vacant pour quelque cause que ce soit, il est 
pourvu par le candidat venant immédiatement 
après le dernier élu sur la liste dont le membre 
sortant est issu. 

Lorsque l'application de cette règle ne permet 
pas de combler une vacance, il est procédé dans 
les trois mois à une élection partielle. 

Article 107 

I. - Les élections pour le renouvellement intégral 
de l'assemblée de la Polynésie française sont 
organisées dans les deux mois qui précédent 
l'expiration du mandat des membres sortants. 

Elles sont organisées dans les trois mois qui 
suivent l'annulation globale des opérations 
électorales, la démission de tous les membres 
de l'assemblée ou la dissolution de l'assemblée. 
Ce délai commence à courir soit à compter de la 
lecture de l'arrêt du Conseil d'Etat, soit à compter 
de la réception des démissions par le président 
de l'assemblée, soit à compter de la publication 
au Journal officiel de la République française du 
décret de dissolution. 

Les électeurs sont convoqués par décret. Le 
décret est publié au Journal officiel de la 
Polynésie française quatre semaines au moins 
avant la date du scrutin. 

L'annulation des opérations électorales dans une 
circonscription entraîne l'organisation d'une 
nouvelle élection dans celte circonscription dans 
les trois mois suivant- la lecture de l'arrêt du 
Conseil d'Etat Les électeurs sont convoqués 
selon les modalités fixées au troisième alinéa. Le 
mandat des nouveaux membres expire en même 
temps que celui des autres membres de 
l'assemblée de la Polynésie française. 

II. - Lorsqu'un siège de représentant à 
l'assemblée de la Polynésie française devient 
vacant pour quelque cause que ce soit il est 
pourvu par le candidat venant immédiatement 
après le dernier élu sur la liste dont le membre 
sortant est issu. 

Lorsque l'application de cette règle né permet 
pas de combler une vacance, il est procédé dans 
les trois mois à une élection partielle. 

Article 107 

I. - Les élections pour le renouvellement intégral 
de l'assemblée de la Polynésie française sont 
organisées dans les deux mois qui précédent 
l'expiration du mandat des membres sortants. 

Elles sont organisées dans les trois mois qui 
suivent l'annulation globale des opérations 
électorales, la démission de tous les membres 
de l'assemblée ou la dissolution de l'assemblée. 
Ce délai commence à courir soit à compter de la 
lecture de l'arrêt du Conseil d'Etat, soit à compter 
de la réception des démissions par le président 
de l'assemblée, soit à compter de la publication 
au Journal officiel de la République française du 
décret de dissolution. 

Les électeurs sont convoqués par décret. Le 
décret est publié au Journal officiel de la 
Polynésie française quatre semaines au moins 
avant la date du scrutin. 

L'annulation des opérations électorales dans une 
circonscription entraîne l'organisation d'une 
nouvelle élection dans cette circonscription dans 
les trois mois suivant la lecture de l'arrêt du 
Conseil d'Etal Les électeurs sont convoqués 
selon les modalités fixées au troisième alinéa. Le 
mandat des nouveaux membres expire en même 
temps que celui des autres membres de 
l'assemblée de la Polynésie française. 

II. • Lorsqu'un siège de représentant à 
l'assemblée de la Polynésie française devient 
vacant pour quelque cause.que ce soit, il est 
pourvu par le candidat venant immédiatement 
après le dernier élu sur la liste dont le membre 
sortant est issu. ; 

Lorsque l'application de cette règle ne permet 
pas de combler une vacance, il est procédé dans 
les trois mois à une élection partielle. 

Article 107 

I. - Les élections pour le renouvellement intégral 
de l'assemblée de la Polynésie française sont 
organisées dans les deux mois qui précèdent 
l'expiration du mandat des membres sortants. 

Elles sont organisées dans les trois mois qui 
suivent l'annulation globale des opérations 
électorales, la démission de tous les membres 
de l'assemblée ou la dissolution de l'assemblée. 
Ce délai commence à courir soit à compter de la 
lecture de l'arrêt du Conseil d'Etat, soit à compter 
de la réception des démissions par le président 
de l'assemblée, soit à compter de la publication 
au Journal officiel de la République française du 
décret de dissolution. 

Les électeurs sont convoqués par décret. Le 
décret est publié au Journal officiel de la 
Polynésie française quatre semaines au moins 
avant la date du scrutin. 

II. • Lorsqu'un siège de représentant à 
l'assemblée de la Polynésie française devient 
vacant pour quelque cause que ce soit, il est 
pourvu par le candidat venant immédiatement 
après le dernier élu de la section dont le 
membre sortant est issu. 

Lorsque l'application de cette règle ne permet 
pas de combler une vacance, il est procédé dans 
les trois mois à une élection partielle dans la 
section. 
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Lorsque ia vacance poiie sur un seul siège, 
l'élection a.lieu au scrutin uninominal majoritaire 
à deux tours. La déclaration de candidature 
comporte l'indication de la personne appelée à 
remplacer le candidat élu en cas de vacance du 
siège. Celle-ci doit remplir les conditions 
d'éligibilité exigées des candidats. Nul ne peut 
figurer en qualité de remplaçant sur plusieurs 
déclarations de candidature. Nul ne peut être à la 
fois candidat et remplaçant d'un autre candidat. 

Lorsque la vacance porte sur deux sièges, 
l'éleclion a lieu au sciulin de liste majoritaire à 
deux tours, avec dépôt de listes comportant 
autant de candidats que de sièges à pourvoir, 
augmentés de un sans adjonction ni suppression 
de noms et sans modification de l'ordre de 
[)résentation. 

Dans les cas prévus aux Iroisiéme et quatrième 
alinéas du présent II, est élu au premier tour le 
candidat ou la liste qui a obtenu la majorité 
absolue des suffrages exprimés. Au second tour 

. de scrutin, est élu le candidat ou la liste (]ui a 
obtenu le plus de voix. Seuls peuvent se 
présenter au second tour les candidats ou listes 
ayant obtenu au premier tour un nombre de 
suffrages.au moins égal à 12,5 % du total des 
sulfrages exprimés ; si un seul candidat ou uiie 
seule liste obtient ce nombre de suffrages, le 
candidat ou la liste arrivé en deu.xiéme au 
premier tour peut se présenter au second tour ; 
si aucun candidat ou aucune liste n'obtient un tel 
nombre de suffrages, les deux candidats ou 
listes arrivés en tête au premier tour peuvent se 
maintenir au second lour. 

Lorsque la vacance porte sur trois sièges ou 
jiju_s^l'éleclion a lieu dans les conditions fixées à 

Lorsque la vacance porte sur un seul siège, 
l'élection a lieu au scrutin uninominal majoritaire 
à deux tours. La déclaration de candidature 
comporte l'indication de la personne appelée à 
remplacer le candidat élu en cas de vacance du 
siège. Celle-ci doit remplir les conditions 
d'éligibilité exigées des candidats. Nul ne peut 
figurer en qualité de remplaçant sur plusieurs 
déclarations de candidature. Nul ne peut être à la 
fois candidat et remplaçant d'un autre candidat. 

Lorsque la vacance porte sur deux sièges, 
l'élection a lieu ; 

r Dans la circonscription des îles de la 
Société, au scrutin de liste majoritaire à deux 
tours, avec dépôt de listes comportant autant 
de candidats que de sièges à pourvoir, 
augmentés de un sans adjonction ni 
suppression de noms et sans modification de 
l'ordre de présentation ; 

2° Dans les autres circonscriptions, dans les 
conditions fixées à l'article 105. 

Dans les cas prévus aux troisième, et quatrième, 
cinquième et sixième alinéas du présent II, est 
élu au premier tour le candidat ou la liste qui a 
obtenu la majorilè absolue des sulfrages 
exprimés. Au second lour de scrutin, est élu le 
candidat ou la liste qui a obtenu le plus de voix. 
Seuls peuvent se présenter au second lour les 
candidats ou listes ayant obtenu au premier tour 
un nombre de sufirages au moins égal à 12,5 % 
•du total des suffrages exprimés ; si un seul 
candidat ou une seule liste obtient ce nombre de 
•suffrages, le candidat ou la lisle arrivé en 
deuxième au premier tour peut se présenter au 
second tour ; si aucun candidat ou aucune liste 
n'obtient un tel nombre de suffrages, les deux 
candidats ou listes arrivés en tête au premier 
lour peuvent se inaintenir au second tour. 

Lorsque la vacance porte sur Irois sièges ou 
plus, l'éleclion a lieu dans les conditions fixées à 

Loisque la vacance porte sur un seul siège, 
l'élection a lieu au scrutin uninominal majoritaire 
à deux tours. La déclaration de candidature 
comporte l'indication de la personne appelée a 
remplacer ie candidat élu en cas de vacance du 
siège. Celle-ci doit remplir les conditions 
d'éligibilité exigées des candidats. Nul ne peut 
figurer en qualité de remplaçant sur plusieurs 
déclarations de candidature. Nul ne peut être à la 
fois candidat et remplaçant d'un autre candidat. 

Lorsque la vacance porte- sur deux sièges, 
l'éleclion a lieu au scrutin de liste .majoritaire à 
deux tours,, avec dépôt de listes comportant 
aulant de candidats c|ue de sièges à pourvoir, 
augmentés de un sans adjonction ni suppression 
de noms et sans modificalion de l'ordre de 
présentation. 

Dans les cas prévus aux troisième et quatrième 
alinéas du présent II, est élu au premier tour le 
candidat ou la liste qui a obtenu la majorité 
absolue des suffrages expriniés. Au second lour 
de scrutin, est élu le candidat ou la lisle qui a 
obtenu le plus de voix. Seuls peuvent se 
présenter au second tour les candidats ou listes 
ayant obtenu au premier tour un nombre de 
sulfrages au moins égal à 12,5 % du total des 
suffrages exprimés ; si un seul candidat ou une 
seule liste obtient ce nombre de suffrages, le 
candidat ou la liste arrivé en deuxième au 
premier tour peut se présenter au secondTour ; 
si aucun candidat ou aucune liste n'obtient un tel 
nombre de suffrages, les deux candidats ou 
listes arrivés en tête au premier tour peuvent se 
maintenir au second tour. 

Lorsque la vacance porte sur trois sièges ou 
plus, l'élection a lieu dans les conditions fixées à 

Lorsque la vacance porte sur un seul siège dans 
une section, l'élection a lieu au scrutin 
uninominal majoritaire à deux tours. La 
déclaration de candidature comporte l'indication 
de la personne appelée à remplacer le candidat 
élu en cas de vacance du siège. Celle-ci doit 
remplir les conditions d'éligibilité exigées des 
candidats. Nui ne peut figurer en qualité de 
remplaçant sur plusieurs déclarations de 
candidature. Nul ne peut être à la fois candidat et 
remplaçant d'un autre candidat. 

Lorsque la vacance porte sur deux sièges ou 
plus dans une section, l'élection a lieu au scrutin 
de liste majoritaire à deux tours, avec dépôt de 
listes comportant autant de candidats que de 
sièges à pourvoir, augmenté de un sans 
adjonction ni suppression de noms et sans 
modifications de l'ordre de présentation. 

Dans les cas prévus aux troisième et quatrième. 
alinéas du présent II, est élu au premier lour le 
candidat ou la lisle qui a obtenu la majorilè 
absolue des sulfrages exprimés. Au second tour 
de scrutin, est élu le candidat ou ia lisle qui a . 
obtenu le plus de voix. Seuls peuvent se 
présenter au second tour les candidats ou listes 
ayatit obtenu au premier tour un nombre de 
suffrages au [îioins égal à 12,5 % du total des 
suffrages expritnés ; si un seul candidat ou une 
seule liste obtient ce nombre de suffrages, le 
candidat ou la liste arrivé en deuxième au 
premier tour peut se présenter au second tour ; 
si aucun candidat ou aucune liste n'obtient un tel 
nombre de suffrages, les deux candidats ou 
listes arrivés en tête au premier tour peuvent se 
maintenir au second lour. 
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l'article 105. 

Les nouveaux représentants sont élus pour la 
durée du mandat restant à courir. 

l'article 105. Toutefois, les dispositions 
relatives aux sections dans la circonscription 
des îles de la Société et à Tattribution de 
sièges prévue au 1° et au 2° du II de cet 
article ne sont pas applicables. 

Les nouveaux représentants sont élus pour la 
durée du mandat restant à courir. 

l'article 105. 

Les nouveaux représentants sont élus pour la 
durée du mandat restant à courir. 

Les nouveaux représentants sont élus pour la 
durée du mandat restant à courir. 
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Disposit ions en vigueur Proposit ions de modification du projet de loi organique Proposit ions de l'assemblée de la Polynésie française 

Article 149 

Des délibéralions de l'assemblée de la Polynésie française fixent : 

r Le nombre des membres du conseil économique, social et 
cirllurel ; 

2° La liste des groupements, organismes et associations 
représentés au sein du conseil économique, social et culturel ; 

3° Le mode de désignation de leurs représentants par ces 
groupements et associations ; 

4° Le nombre de sièges attribués à chacun d'eux ; 

5° Le montant des indemnités de vacation payées aux membres du 
conseil économique, social et culturel en fonction de leur présence 
aux séances plénières et aux commissions ; 

6° Les régies d'organisation et de fonctionnement du conseil 
économique, social et culturel qui ne sont pas prévues par la 
présente loi organique. 

Article 149 

Des délibérations de l'assemblée de la Polynésie française fixent : 

r Le nombre des membres du conseil économique, social et 
culturel, sans que celui-ci ne puisse excéder quarante trois ; 

2° La liste des groupements, organismes et associations 
représentés au sein du conseil économique, social et culturel ; 

3° Le mode de désignation de leurs représentants par ces 
groupements et associations ; 

4° Le nombre de sièges attribués à chacun d'eux ; 

5° Le montant des indemnités de vacation payées aux membres du 
conseil économique, social et culturel en fonction de leur présence 
aux séances plénières et aux commissions ; 

6° Les régies d'organisation et de fonctionnement du conseil 
économique,, social et culturel qui ne sont pas prévues par la 
présente loi organique. 

Article 149 

Des délibérations de l'assemblée de la Polynésie française fixent ; 

r Le nombre des membres du conseil économique, social et 
culturel ; 

2° La liste des groupements, organismes et associations 
représentés au sein'du conseil économique, social et culturel ; 

3° Le mode de désignation de leurs représentants par ces 
groupements et associations ; 

4° Le nombre de sièges attribués à chacun d'eux ; 

5° Le montant des indemnités de vacation payées aux membres 
du conseil économique, social et culturel en fonction de leur 
présence aux séances plénières et aux commissions ; 

6° Les régies d'organisation et de fonctionnement du conseil 
économique, social et culturel qui ne sont pas prévues par la 
présente loi organique. 

Article 156 

L'assemblée de la Polynésie française peut mettre en cause la 
responsabilité du président de la Polynésie française et du 
gouvernement de la Polynésie française par le vole d'une motion 
de défiance. Celle-ci n'est recevable que si elle est signée par au 
moins le quart des représentants à l'assemblée de la Polynésie 
française. 

La motion de défiance mentionne, d'une part, les motifs pour 
lesquels elle est présentée et, d'autre part le nom du candidat 
appelé à exercer les fonctions de président de la Polynésie 
française en cas d'adoption de la motion de défiance. 

Si elle est en session, l'assemblée de la Polynésie française se 
réunit de plein droit Irois jours francs après le dépôt de la motion de 
déliance. Si la motion de défiance est déposée en dehors de la 
période prévue pour les sessions ordinaires, une session est 
ouverte de droit cinq jours francs après ce dépôt. Le vote intervient 
au cours des deux jours suivants ; faute de quorum, il est renvoyé 

Article 156 

L'assemblée de la Polynésie française peut mettre en cause la 
responsabilité du président de la Polynésie française et du 
gouvernement de la Polynésie française par le vote d'une iTiotion 
de défiance. Celle-ci n'est recevable que si elle est signée par au 
meins-le-quart-des-représentants-à la majorité absolue des 
membres de l'assemblée de la Polynésie française, 

La motion de défiance mentionne, d'une part, les motifs pour 
lesquels elle est présentée et, d'autre part, le nom du candidat 
appelé à exercer les fonctions de président de la Polynésie 
française en cas d'adoption de la motion de défiance. 

Si elle est en session, l'assemblée de la Polynésie française se 
réunit de plein droit trois jours francs après le dépôt de la motion de 
défiance. Si la motion de défiance est déposée en dehors de la 
période prévue pour les sessions ordinaires, une session est 
ouverte de droit cinq jours francs après ce dépôt Le vote intervient 
au cours des deux jours suivants ; faute de quorum, il est renvoyé 

Article 156 

L'assemblée de la Polynésie française peut mettre en cause la 
responsabilité du président de la Polynésie française et du 
gouvernement de la Polynésie française par le vote d'une motion 
de défiance. Celle-ci n'est recevable que si elle est signée par au 
meins-le-quaFt-des-représentants-à la majorité absolue des 
membres de l'assemblée de la Polynésie française. 

La motion de défiance mentionne, d'une part, les motifs pour 
lesquels elle est présentée et, d'autre part, le nom du candidat 
appelé à exercer les fonctions de président de la Polynésie 
française en cas d'adoption de la motion de défiance. 

Si elle est en session, l'assemblée de la Polynésie française se 
réunit de plein droit trois jours francs après le dépôt de la motion 
de défiance. Si la motion de défiance est déposée en dehors de la 
période prévue pour les sessions ordinaires, une session est 
ouverte de droit cinq jours francs après ce dépôt. Lé vote 
intervient au cours des deux jours suivants ; faute de quorum, il 

Page LEXPOL 30 sur 79



au lendemain. Les délais mentionnés au présent alinéa s'entendent 
dimanclie et jours fériés non compris. 

Seuls sont recensés les votes favorables à la motion de défiance, 
qui ne peut être adoptée cfu'à la majorité absolue des représentants 
à l'assemblée de la Polynésie française. Chaque repi'ésentant à 
l'assemblée de la Polynésie française ne peut signer, par année 
civile, plus de deux motions de défiance. 

Le président de l'assemblée de la Polynésie française proclame les 
résultats du scrutin et les transmet immédiatement au haut-
commissaire. Les résultats du scrutin peuvent être contestés par 
tout représentant à l'assemblée de la Polynésie française ou par le 
haut-commissaire, devant le Conseil d'Etat statuant au contentieux, 
dans le délai de cinq jours à compter de cette proclamation. 

Lorsque la motion de défiance est adoptée, les fonctions des 
membres du gouvernement de la Polynésie française cessent de 
plein droit. Le candidat au mandat de président de la Polynésie 
française est déclaré élu et entre immédiatement en fonction. Il est 
procédé à la désignation des autres membres du gouvernement 
dans les conditions prévues à l'article 73. 

au lendemain. Les délais mentionnés au présent alinéa s'entendent 
dimanche et jours fériés non compris. 

Seuls sont recensés les voles favorables à la motion de défiance, 
qui ne peut être adoptée qu'à la majorité absolue des trois 
cinquièmes des représentants à l'assemblée de la Polynésie 
française. Chaque représentant à l'assemblée de la Polynésie 
française ne peut signer, par année civile, plus de deux motions de 
défiance. 

Le président de l'assemblée de la Polynésie française proclame les 
résultats du scrutin et les transmet immédiatement au haut-
commissaire. Les résultats du scrutin peuvent être contestés par 
tout représentant à l'assemblée de la Polynésie française ou par le 
haul-commissaire, devant le Conseil d'Etat statuant au contentieux, 
dans ie délai de cinq jours à compter de cette proclamation. 

Lorsque la motion de défiance est adoptée, les fonctions des 
membres du gouvernement de la Polynésie française cessent de 
plein droit. Le candidat au mandat de président de ia Polynésie 
française est déclaré élu et entre immédiatement en fonction. Il est 
procédé à la désignation des autres membres du gouvernement 
dans les conditions prévues à l'article 73. 

est renvoyé au letidemain. Les délais mentionnés au présent 
alinéa s'entendent dimanche et jours fériés non compris. 

Seuls sont recensés les votes favorables à la motion de défiance, 
qui ne peut être adoptée qu'à la majonté absolue des 
représentants à l'assemblée de la Polynésie française. Chaque 
représentant à l'assemblée de la Polynésie française ne peut 
signer, par année civile, plus dedeux motions de défiance. 

Le président de l'assemblée de la Polynésie française proclame 
les résultats du scrutin et les transmet immédiatement au haut-
commissaire. Les résultats du scrutin peuvent être contestés par 
tout représentant à l'assemblée de la Polynésie française ou par 
le haut-commissaire, devant le Conseil d'Etat statuant au 
contentieux, dans le délai de cinq jours- à compter de cette 
proclamation. 

Lorsque la motion de défiance est adoptée, les fonctions des 
membres du gouvernement de la Polynésie française cessent de 
plein droit. Le candidat au mandat de président de la Polynésie 
française est déclaré élu et entre immédiatement en fonction. Il 
est procédé à la. désignation des autres membres du 
gouvernement dans les conditions prévues à l'article 73. 

Article 156-1 

1. — Si, au 31 mars de l'exercice auquel il s'applique, l'assemblée 
de la Polynésie française a rejeté le budget annuel, le président de 
la Polynésie française lui transmet, dans un délai de dix jours à 
compter du vole de rejet un nouveau projet de budget élaboré sur 
la base du projet inilial, modiliè le cas échéant par un ou plusieurs 
des amendements soutenus lors de la discussion devant 
l'assemblée. Ce projet est accompagné, le cas échéant, des projets 
d'actes prévus à l'article 140 dénommés « lois du pays » relalifs 
aux impôts et taxes destinés à assurer son vole en équilibre réel. 

Si l'assemblée de la Polynésie française n'a pas adopté ce 
nouveau projet de budget et, le cas échéant, les projets d'actes 
dénommés « lois du pays » qui l'accompagnent dans un délai de 
cinq jours suivant leur dépôt, le président de la Polynésie française 
peut engager sa responsabilité devant l'assemblée. Dans ce cas, le 
projet de budget et, le cas échéant, les projets d'actes dénommés 
« lois du pays » qui l'accompagnent sont considérés comme 
adoptés à moins qu'une motion de renvoi, présentée par au moins 

Article 156-1 

1. — Si, au 31 mars de l'exercice auquel il s'applique, l'assemblée 
de la Polynésie française a rejeté le budget annuel, le président de 
la Polynésie française lui transmet, dans un délai de dix jours à 
compter du vote de rejet, un nouveau projet de budget élaboré sur 
la base du projet initial, modifié le cas échéant par un ou plusieurs 
des amendements soutenus lors de la discussion devant 
l'assemblée. Ce projet est accompagné, le cas échéant, des projets 
d'actes prévus à l'article 140 dénommés « lois du pays» relalifs 
aux impôts et taxes destinés à assurer son vote en équilibre réel. 

Si l'assemblée de la Polynésie française n'a pas adopté ce 
nouveau projet de budget et, le cas échéant, les projets d'actes 
dénommés « lois du pays» qui l'accompagnent dans un délai de 
cinq jours suivant leur dépôt, le président de la Polynésie française 
peut engager sa responsabilité devant l'assemblée. Dans ce cas, le 
projet de budget et, le cas échéant, les projets d'actes dénommés 
« lois du pays » qui l'accompagnent sont considérés comme 
adoptés à moins qu'une motion de renvoi, présentée par au-moins 

Article 156-1 

1. — Si, au 31 mars de l'exercice auquel il s'applique, l'assemblée 
de la Polynésie française a rejeté le budget annuel, le président 
de la Polynésie française lui transmet, dans un délai de dix jours à 
compter du vote de rejet, un nouveau projet de budget élaboré sur 
la base du projet initial, modifié le cas échéant par un ou plusieurs 
des .amendements soutenus lors de la discussion devant 
l'assemblée. Ce projet est accompagné, le cas échéant, des 
projets d'actes prévus à l'article 140 dénommés « lois du pays » 
relatifs aux impôts et taxes destinés à assurer son vote en 
équilibre réel. 

Si l'assemblée de la Polynésie française n'a pas adopté ce 
nouveau projet de budget et, le cas échéant, les projets d'actes 
dénommés « lois du pays » qui l'accompagnent dans un délai de 
cinq jours suivant leur dépôt le président de la Polynésie 
française peut engager sa responsabilité devant l'assemblée. 
Dans ce cas, le projet de budget et, le cas échéant, les projets 
d'actes dénommés « lois du pays » qui l'accompagnent sont 
considérés comme adoptés à moins qu'une motion de renvoi, 
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le quart des membres de l'assemblée de la Polynésie française, ne 
soit adoptée à la majorité absolue des membres de l'assemblée. La 
liste des signataires figure sur la motion de renvoi. 

La motion de renvoi est déposée dans un délai 'de cinq jours à 
compter de l'engagement de la responsabilité du président de la 
Polynésie française devant l'assemblée et comporte un projet de 
budget, accompagné, le cas échéant, des propositions d'actes 
prévus à l'article 140 dénommés «lois du pays », relatives aux 
impôts et taxes', destinés à assurer son équilibre réel. Elle 
mentionne le nom du candidat appelé à exercer les fonctions de 
président de la Polynésie française en cas d'adoption de la motion 
de renvoi. 

Le jour du dépôt de la motion de renvoi, le président de l'assemblée 
de la Polynésie française convoque l'assemblée pour le neuvième 
jour qui suit ou le premier jour ouvrable suivant La convocation 
adressée aux représentants est assortie de la motion de renvoi 
déposée et du projet de budget qu'elle comporte, accompagné, le 
cas échéant, des propositions d'actes prévus à l'article 140 
dénommés « lois du pays », relatives aux impôts et taxes. 

Le vote sur la motion a lieu au cours de la réunion prévue au 
quatrième alinéa du présent I. 

Le président de l'assemblée de la Polynésie française proclame les 
résultats du scrutin et les transmet immédiatement au haut-
commissaire. Les résultats du scrutin peuvent être contestés par 
tout représentant à l'assemblée de la Polynésie française ou par le 
haut-commissaire, devant le Conseil d'Etat statuant au contentieux, 
dans le délai de cinq jours à compter de cette proclamation. 

Si la motion est adoptée, le projet de budget qu'elle comporte et les 
proposilions d'actes dénommés " lois du pays ", relatives aux 
impôts et taxes, qui accompagnent celui-ci sont considérés comme 
adoptés. Les fonctions des membres du gouvernement cessent de 
plein droit. Le candidat au mandat de président de la Polynésie 
Irançaise est déclaré élu et entre immédiatement en fonction. Il est 
lirocédé à la désignation des autres membres du gouvernement 
dans les conditions prévues à l'article 73. 

Ie-quar4 la majorité absolue des membres de l'assemblée de la 
Polynésie française, ne soit adoptée à la majorité absolue dès trois 
cinquièmes des membres de l'assemblée. La liste des signataires 
figure sur la motion de renvoi. 

La motion de renvoi est déposée dans un délai de cinq jours à 
compter de l'engagement de la responsabilité du président de la 
Polynésie française devant l'assemblée et comporte un projet de 
budget accompagné, le cas échéant des propositions d'actes 
prévus à l'article 140 dénommés « lois du pays », relatives aux 
impôts et taxes destinés à assurer son équilibre réel.. Elle 
mentionne le nom du candidat appelé à exercer les fonctions de 
président de la Polynésie française en cas d'adoption de la motion 
de renvoi. . " 

Le jour du dépôt de la motion de renvoi, le président de l'assemblée 
de la Polynésie française convoque l'assemblée pour le neuvième 
jour qui suit ou le premier jour ouvrable suivant. La convocation 
adressée aux représentants est assortie,de la motion de renvoi 
déposée et du projet de budget qu'elle comporte, accompagné, le 
cas échéant des proposilions d'actes prévus à l'article 140 
dénommés « lois du pays », relatives aux impôts et taxes. 

Le vote sur la motion a lieu au cours de la réunion prévue au 
quatrième alinéa du présent I. 

Le président de l'assemblée de la Polynésie française proclame-les 
résultats du scrutin et tes transmet immédiatement au haut-
commissaire. Les résultats du scrutin peuvent être contestés par 
tout représentant à l'assemblée de la Polynésie française ou par le 
haul-commissaire, devant le Conseil d'Etat statuant au contentieux, 
dans le délai de cinq jours à compter de cette proclamation. 

Si la motion est adoptée, le projet de budget qu'elle comporte et les 
propositions d'actes dénommés " lois du pays ", relatives aux 
impôts et taxes, qui accompagnent celui-ci sont considérés comme 
adoptés. Les fonctions des membres du gouvernement cessent de 
plein drolL Le candidat au mandat de président de la Polynésie 
française est déclaré élu et entre immédiatement en fonction. Il est 
procédé à la désignation des autres membres du gouvernement 
dans les conditions prévues à l'article 73. 

présentée par au—moins-le-quaFt la majorité absolue des 
membres de l'assemblée de la Polynésie française, ne soit 
adoptée à la majorité absolue des membres de l'assemblée. La 
liste des signataires figure sur la motion de renvoi. 

La motion de renvoi est déposée dans un délai de cinq jours à 
compter de l'engagement de la responsabilité du président de la 
Polynésie française devant l'assemblée et comporte un projet de 
budget accompagné, le cas échéant, des propositions d'actes 
prévus à l'article 140 dénommés « lois du pays », relatives aux 
impôts et taxes destinés à assurer son équilibre réel. Elle 
mentionne le nom du candidat appelé à exercer tes fonctions de 
président de la Polynésie française en cas d'adoption de la motion 
de renvoi. 

Le jour du dépôt de la rnotion de renvoi, le président de 
l'assemblée de la Polynésie française convoque l'assemblée pour 
le neuvième jour qui suit ou le premier jour ouvrable suivant La 
convocation adressée aux représentants est assortie de la motion 
de renvoi déposée et du projet de budget qu'elle comporte, 
accompagné, le cas échéant, des propositions d'actes prévus à 
l'article 140 dénommés « lois du pays », relatives aux impôts et 
taxes. 

Le vote sur la ipotion a lieu au cours de la réunion prévue au 
qualriènle alinéa du présent I. 

Le président de l'assemblée de la Polynésie française proclame 
les résultats du scrutin et les transmet immediatement.au haut-
commissaire. Les résultais du scrutin peuvent être contestés par 
tout représentant à l'assemblée de la Polynésie française ou par 
le liaut-commissaire, devant le Conseil d'Etat statuant au 
contentieux, dans le délai de cinq jours à compter de cette 
proclamation. . . 

Si la motion est adoptée, le projet de budget qu'elle comporte et 
les proposilions d'actes dénommés " lois du pays ", relatives aux 
impôts et taxes, qui accompagnent celui-ci sont considérés 
comme adoptés. Les fonctions des membres du gouvernement 
cessent de plein droit. Le candidat au mandat de président de la 

; Polynésie française est déclaré élu et entre immédiatement en 
; fonction. Il est procédé à la désignation des autres membres du 

gouvernement dans les conditions prévues à l'article 73. 
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Le budget est transmis au Iraut-comniissaire de la République au 
plus tard cinq jours après la date à partir de laquelle il peut être 
considéré comme adopté conformément au deuxième alinéa du 
présent I ou la date de l'adoption ou du rejet et de la motion de 
lenvoi. 

Par dérogation au premier alinéa des I et II de l'article 176 et au 
premier alinéa des articles 178 et 180, les actes prévus à l'article 
140 dénommés « lois du pays », relatifs aux impôts et taxes, qui 
accompagnent le budget sont publiés au Journal ofliciel de la 
Polynésie française et promulgués par le président de la Polynésie 
française au plus tard le lendemain de leur adoplion et peuvent, à 
compter de la publication de leur acte de promulgation, faire l'objet 
d'un recours devant le Conseil d'Etat au titre du contrôle 
juridictionnel spécifique des actes dénommés « lois du pays » 
prévu par la présente loi organique. 

S'il est saisi à ce titre, par dérogation aux deuxième et troisième 
alinéas de l'article 177, le-Conseil d'État annule toute disposition 
contraire à la Constitution, aux lois organiques, aux engagements 
internationaux ou aux principes généraux du droit. 

IL- Le présent article est également applicable aux autres 
délibérations budgétaires relatives au même exercice, hormis le 
compte administratif, qui font l'objet d'un vote de rejet par 
l'assemblée de la Polynésie française. Le président de la Polynésie 
française peut transmettre un nouveau projet à l'assemblée de la 
Polynésie française dans un délai de dix jours à compter du vote de 
rejet, sur le fondement du projet initial modifié le cas échéant par 
un ou plusieurs des amendements présentés lors de la discussion. 

Le budget est transmis au haut-commissaire de la République au 
plus tard cinq jours après la date à partir de laquelle il peut être 
considéré comme adopté conformément au deuxième alinéa du 
présent I ou la date de l'adoption ou du rejet et de la motion de 
renvoi. 

Par dérogation au premier alinéa des I et II de l'article .176 et au 
premier alinéa des articles 178 et 180, les actes prévus à l'article 
140 dénommés « lois du pays », relatifs aux impôts et taxes, qui 
accompagnent le budget sont publiés- au Journal officiel de la 
Polynésie française et promulgués par le président de la Polynésie 
française au plus tard le lendemain de leur adoption et peuvent, à 
compter de la publication de leur acie de promulgation, faire l'objet 
d'un recours devant le Conseil d'Etat au titre du contrôle 
juridictionnel spécifique des actes dénommés «lois du pays» 
prévu par la présente loi organique. 

S'il est saisi à ce titre, par dérogation aux deuxième et troisième 
alinéas de l'article 177, le Conseil d'État annule toute disposition 
contraire à la Constitution, aux lois organiques, aux engageinents 
internationaux ou aux principes généraux du droit. • 

II.- Le présent article est également applicable aux autres 
délibérations budgétaires relatives au même exercice, hormis le 
compte administratif, qui font l'objet d'un vote de rejet par 
l'assemblée de la Polynésie française. Le président de la Polynésie 
française peut transmettre un nouveau projet à l'assemblée de la 
Polynésie française dans un délai de dix jours à compter du vote de 
rejet, sur le fondement du projet initial modifié le cas échéant par un 
ou plusieurs des amendements présentés lors de la discussion. 

Le budget est transmis au haut-commissaire de la République au 
plus tard cinq jours après la date à partir de laquelle il peut être 
considéré comme adopté conformément au deuxième alinéa du 
présent I ou la date de l'adoption ou du rejet et de la motion de 
renvoi. 

Par dérogation au premier alinéa des I et II de l'article 176 et au 
premier alinéa des articles 178 et 180, les actes prévus à l'article 
140 dénommés « lois du pays », relalifs aux impôts et taxes, qui 
accompagnent le budget sont publiés au Journal officiel de la 
Polynésie française et promulgués par le président de la 
Polynésie française au plus tard le lendemain de leur adoption et 
peuvent, à compter de la publication de leur acte de promulgation, 
faire l'objet d'un recours devant le Conseil d'Etat au titre du 
contrôle juridiclionnel spécifique des actes dénommés « lois du 
pays » prévu par la présente loi organique. 

S'il est saisi à ce titre, par dérogation aux deuxième et troisième 
alinéas de l'article 177, le Conseil d'Élal annule toute disposition 
contraire à la Constitution, aux lois organiques, aux engagements 
internationaux ou aux principes généraux du droit. 

il.- Le présent article est également applicable aux autres 
délibéralions budgétaires relatives au même exercice, hormis le 
compte administratif, qui font l'objet d'un vote de rejet par 
l'assemblée de la Polynésie française. Le président de la 
Polynésie française peut transmettre un nouveau projet à 
l'assemblée de la Polynésie française dans un délai de dix jours à 
compter du vole de rejet, sur le fondement du projet inilial modifié 
le cas échéant par un ou plusieurs des amendements présentés 
lors de la discussion. 
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Article 157-2 

Le président de la Polynésie française transmet à l'assemblée de la 
Polynésie française tout projet de décision relatif : 

r À l'attribution d'une aide financière ou d'une garantie d'emprunt 
à une personne morale ; 

2° Aux participations de la Polynésie française au capital des 
sociétés mentionnées à l'article 30 et au capital des sociétés 
d'économie mixte ; 

3° Aux opérations d'acquisition, de cession ou de transfert de biens 
immobiliers réalisées par la Polynésie française. 

La commission de contrôle budgétaire et financier émet un avis sur 
le projet de décision dans les vingt jours suivant sa transmission à 
l'assemblée de la Polynésie française ou, en cas d'urgence 
déclarée par le président de la Polynésie française, dans les dix 
jours. A l'issue de ce délai, un débat est organisé à l'assemblée de 
la Polynésie française ou, en dehors des périodes de session, au 
sein de sa commission permanente, à la demande d'un cinquiètiie 
de leurs membres, sur le projet de décision. 

Sur le rapport de sa commission de contrôle budgétaire et 
linancier, l'assemblée de la Polynésie française peut par 
délibération, décider de saisir la chambre territoriale des comptes si 
elle estime que le projet de décision est de nature à accroître 
gravement la charge financière de la Polynésie française ou le 
risque linancier qu'elle encourt. En dehors des périodes de session, 
cette saisine peut être décidée dans les mêmes conditions par la 
commission permanente de l'assemblée de la Polynésie française. 

Le projet de décision peut être délibéré en conseil des ministres de 
la Polynésie française, à l'issue d'un délai d'un mois ou, en cas 
d'urgence déclarée par ie président de la Polynésie française, de 
([uinze jours à compter de sa transmission à l'assemblée de la 
Polynésie française. 

ArÛGÎe 157-2 

Le président de la Polynésie française transmet à l'assemblée de la 
Polynésie française tout projet de décision relatif : 

r À l'attribution d'une aide financière supérieure à un seuil défini 
par décret ou d'une garantie d'emprunt à une personne morale. Un 
rapport annuel à l'assemblée de ia Polynésie française précise 
le montant, l'objet et l'utilisation des aides financières situées 
en-deçà du seuil précité. 

2° Aux participations de la Polynésie française au capital des 
sociétés mentionnées à l'article 30 et au capital des sociétés 
d'économie mixte ; 

3° Aux opérations d'acquisition, de cession ou de transfert de biens 
immobiliers réalisées par la Polynésie française. 

La commission de contrôle budgétaire et financier émet un avis sur 
le projet de décision dans les vingt jours suivant sa transmission à 
l'assemblée de la Polynésie française ou, en cas d'urgence 
déclarée par le président de la Polynésie française, dans les dix 
jours. A l'issue de ce délai, un débat est organisé à l'assemblée de 
la Polynésie française ou,.en dehors des périodes de session, au 
sein de sa commission permanente, à la demande d'un cinquième 
de leurs membres, sur le projet de décision. 

Sur le rapport de sa commission de contrôle budgétaire et financier, 
l'assemblée de la .Polynésie française peut, par délibération, 
décider de saisir la chambre territoriale des comptes si elle estime 
que le projet de décision est de nature à accroître gravement la 
charge financière de la Polynésie française ou le risque financier 
qu'elle encourt. En dehors des périodes de session, cette saisine 
peut être décidée dans les mêmes conditions par la commission 
permanente de l'assemblée de la Polynésie française. 

Le projet de décision peut être délibéré en conseil des minisires dé 
la Polynésie française, à l'issue d'un délai d'un mois ou, en cas 
d'urgence déclarée par le président de la Polynésie française, de 
quinze jours à compter de sa Iransmission à l'assemblée de la 
Polynésie française. 

Article 157-2 

Le président de la Polynésie française transmet à l'assemblée de 
la Polynésie française tout projet de décision relatif : 

r À l'attribution d^une aide financière supérieure à un seuil 
défini par un acte de l'assemblée de la Polynésie française ou 
d'une garantie d'emprunt ; 

2° Aux participations de la Polynésie française au capital des 
sociélès mentionnées à l'article 30 et au capital des sociétés 
d'économie mixte ; 

3° Aux opérations d'acquisition, de cession ou de transfert de 
biens immobiliers réalisées par la Polynésie française. 

La commission de contrôle budgétaire et financier émet un avis 
sur le projet de décision dans les vingt jours suivant sa 
transmission à l'assemblée de la Polynésie française ou, en cas 
d'urgence déclarée par le président de la Polynésie française, 
dans les dix jours. A l'issue de ce délai, un débat est organisé à 
l'assemblée de ia Polynésie française ou, en dehors des périodes 
de session, au seinide sa commission permanente, à la demande 
d'un cinquième de leurs membres, sur le projet de décision. 

Sur le rapport de sa commission de contrôle budgétaire et 
financier, l'assemblée de la Polynésie française peut, par 
délibération, décider de saisir la chambre territoriale des comptes 
si elle estime que le projet de décision est de nature à accroître 
gravement la charge financière de la Polynésie française ou le 
risque financier qu'elle encourt. En dehors des périodes de 
session, cette saisine peut être décidée dans les mêmes 
conditions par la commission permanente de l'assemblée de la 
Polynésie française. 

Le projet de décision peut être délibéré en conseil des ministres 
de la Polynésie française, à l'issue d'un délai d'un mois ou, en cas 
d'urgence déclarée par lé président de la Polynésie française, de 
quinze jours à compter de sa transmission à l'assemblée de la 
Polynésie Irançaise. 
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ARRETES DU CONSEIL DES MINISTRES 

A R R E T E n° 516 C M du 15 avril 2011 portant application de 
la loi du pays n° 2010-13 du 7 octobre 2010 portant 
rég lementa t ion appl icable aux paquebots de cro is ières 
effectuant des c ro is iè res tourist iques en P o l y n é s i e 
f rança ise . 

NOB : DDIUQ0599AC 

L e Président de l a Polynésie française, 

S u r le rapport du ministre de l'économie, des finances, du 
t rava i l et de l 'emploi, en charge de l a réforme fiscale, de l a 
formation professionnelle, des réformes administratives et de 
l a fonction publique. 

V u l a lo i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s tatut d'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble la lo i n° 2004-193 du 27 février 2004 
complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° 1682 P R du 6 a v r i l 2011 modifié portant 
nomination du vice-président et des autres ministres du 
gouvernement de l a Polynésie française, et déterminant leurs 
fonctions ; 

V u l'arrêté n° 1687 P R du 7 a v r i l 2011 relat i f aux 
attributions du ministre de l'économie, des finances, du 
t rava i l et de l 'emploi, en charge de l a réforme fiscale, de l a 
formation professionnelle, des réformes administratives et de 
l a fonction publique ; 

V u le code des douanes ; 

V u l a lo i du pays n° 2010-13 du 7 octobre 2010 portant 
réglementation applicable aux paquebots de croisières 
effectuant des croisières touristiques en Polynésie française ; 

L e conseil des ministres en ayant délibéré dans sa séance 
du 13 a v r i l 2011, 

Arrête : 

Art i c le 1er.— E n application de l a lo i du pays n° 2010-13. 
du 7 octobre 2010, les biens destinés aux paquebots de 
croisières importés en exonération de droits et taxes dont l a 
l iquidat ion incombe au service des douanes, doivent être 
dédouanés à l a codification 99.06.00.00 à l 'exclusion : 

1° De ceux faisant l'objet de mesure de prohibit ion au sens 
de l 'article 23 du code des douanes ; 

2° Des produits pétroliers destinés à rav i ta i l l ement des 
paquebots de croisières et des annexes rattachés, 

qui doivent être déclarés à l a position tari faire qu i leur sont 
propres. 

A r t . 2.— L e ministre de l'économie, des finances, du 
t rava i l et de l 'emploi, en charge de l a réforme fiscale, de l a 
formation professionnelle, des réformes administratives et de 
l a fonction publique, est chargé de l'exécution du présent 
arrêté qui sera publié au Journal officiel de l a Polynésie 
française. 

F a i t à Papeete, le 15 a v r i l 2011. 
Oscar M a n u t a h i T E M A E U . 

P a r le Président de l a Polynésie française : 
Le ministre de l'économie, des finances, 

du travail èt de l'emploi, 
Pierre F R E B A U L T . 

AVIS n° 520 C M du 15 avril 2011 sur le projet de décr e t 
portant majorat ion d e s p la fonds d e s d é p e n s e s 
é l e c t o r a l e s app l icab les à l 'é lect ion d e s c o n s e i l l e r s 
municipaux en Po lynés ie f rança ise et à l 'é lect ion d e s 
membres de l ' assemblée de la Po lynés ie f r a n ç a i s e . 

N0R:SAAim353A\/ 

L e Président de l a Polynésie française, 

V u l a lo i organique n° 2004-192 d u 27 février 2004 
modifiée portant s tatut d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a lo i n° 2004-193 du 27 février 2004 
complétant le statut d'autonomie de l a Pol3mésie française ; 

V u l 'art ic le 10 de l a l o i organique n° 2004-192 d u 
27 février 2004 modifiée ; 

V u l'arrêté n° 1682 P R du 6 avr i l 2011 modifié portant 
nomination du vice-président et des autres ministres du 
gouvernement de l a Polynésie française, et déterminant leurs 
fonctions ; 

V u l a lettre de saisine n° 209 D R C L du 17 février 2011 ; 

L e conseil des ministres en ayant délibéré dans sa séance 
du 13 a v r i l 2011, 

E m e t l 'avis suivant : 

Art ic le 1er.— L e projet de décret portant majoration des 
plafonds des dépenses électorales applicables à l'élection des 
conseillers munic ipaux en Polynésie française et à l'élection 
des membres de l'assemblée de l a Polynésie française appelle 
u n avis favorable en prévoyant l 'abrogation expresse d u 
décret n° 2004-465 du 28 m a i 2004 portant actualisation du 
plafond des dépenses électorales en Polynésie française. 

A r t . 2.— L e présent avis sera publié au Journal officiel de 
l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 15 a v r i l 2011. 
Oscar M a n u t a h i T E M A R U . 

NOR : CFP110057SAC 

Par ar rê té n° 513 C M du 15 avril 2011.— E s t approuvée et 
rendue exécutoire l a délibération n° 1-11 C F P A d u conseil 
d 'administrat ion de l'établissement publ ic a d m i n i s t r a t i f 
dénommé Centre de formation professionnelle des adultes -
C F P A portant adoption du budget p r i m i t i f du C F P A pour 
l'exercice 2011. 

Le budget p r i m i t i f d u Centre de formation professionnelle 
des adultes pour l'exercice 2011 est arrêté à l a somme d'un 
milliard trois cent un millions trois cent trente-trois mille sept 
cent quarante et un francs CFP (1 301 333 741 F C F P ) se 
décomposant comme suit (en F C F P ) : 

Recettes 
Dépenses 
Résultats 

Section I 
Fonctionnement 

861 940 000 
861 940 000 

0 

Section II 
Opérations en capital 

152 433 741 
439 393 741 

-286 960 000 

Total 
1 014 373 741 
1 301 333 741 
-286 960 000 

L'équilibre budgétaire est assuré par l a contraction du 
fonds de roulement à hauteur de 286 960 000 F C F P . 

Le fonds de roulement de l'établissement s'établit, à l a 
date du conseil d 'administration fixée au 17 mars 2011, à l a 
somme de 455 766 997 F C F P . 
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. NOR : CSPU00B01AC 

Par a r rê té n° 5 1 4 C M du 15 avril 2 0 1 1 . — E s t approuvée et 
rendue exécutoire l a délibération n° 3-2011 C S P C du 24 mars 
2011 portant approbation du budget p r i m i t i f de l'exercice 
2011 de l a Caisse de soutien des pr ix du coprah. 

Le budget est arrêté à l a somme d'un milliard six cent dix 
millions cinq cent soixante-huit mille francs CFP 
(1 610 568 000 F C F P ) se décomposant comme sui t 
(en F C F P ) : 

Section I Section II 
Fonctionnement Opérations en capital Total 

- Recettes 1 200 000 000 286 530 000 1 486 530 000 
. - Dépenses 1 324 568 000 286 000 000 1 610 568 000 

Résultats - 124 568 000 + 530 000 - 124 038 000 

L'équilibre budgétaire est assuré par l a contraction du 
. fonds de roulement de cent vingt-quatre millions trente-huit 

mille francs CFP (124 038 000 F CFP). 

Le fonds de roulement de l'établissement s'établit, à l a 
date du conseil d 'administration fixée au 24 mars 2011, à l a 
somme de 730 614 269 F C F P (date de valeur au 31 décembre 
2010). 

NOR : CSP1100600AC 

Par arrêté n° 515 C M du 15 avril 2011.— E s t approuvée et 
rendue exécutoire l a délibération n° 2-2011 C S P C du 24 mars 
2011 du conseil d 'administration de l a Caisse de soutien des 
prix du coprah adoptant les paramètres de calcul du soutien 
du prix du coprah au t i tre de l'année 2011 conformément à l a 
convention modifiée. 

NOR :CPS1100610AC 

Par ar rê té n° 517 C M du 15 avril 2011.— E s t approuvée et 
rendue exécutoire l a délibération n° 1-2011 C G . R S P F portant 
avis sur le projet de lo i du pays re lat i f à l a maîtrise de 
l'évolution des dépenses des produits de santé et des produits 
et prestations remboursables. 

NOR :CPS1100611AC 

Par arrêté n° 518 C M du 15 avril 2011.— E s t approuvée et 
rendue exécutoire l a délibération n° 2-2011 C G . R S P F relative 
à l'indemnité de séjour ( I S - E V A ) des patients évacués 
sanitaires et à leurs accompagnateurs agréés. 

NOR:CPS1100B12AC 

Par ar rê té n° 519 C M du 15 avril 2011.— E s t approuvée et 
rendue exécutoire l a délibération n° 3-2011 C G . R S P F relative 
à l 'avenant n° 6 à l a convention entre l a Caisse de prévoyance 
sociale de l a Polynésie française et l'hôtel Casa M i a de 
Vil le jui f . 

ARRETES DU PRESIDENT 
DE LA POLYNESIE FRANÇAISE ET DES MINISTRES 

A R R E T E n° 1723 PR du 14 avril 2011 portant modification 
de l 'arrêté n° 2004 PR du 19 août 2009 relatif à la 
d é s i g n a t i o n des représen tan ts du gouvernement de la 

. P o l y n é s i e f r a n ç a i s e a u se in de la c o m m i s s i o n de 
c o o p é r a t i o n intercommunale. 

Le Président de l a Polynésie française, 

V u l a lo i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant statut d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a lo i n° 2004-193 du 27 février 2004 
complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° 14-2011 A P F / S G du 1er a v r i l 2011 
déclarant élu Président de l a Polynésie française M . Oscar 
M a n u t a h i T e m a r u ; 

V u l'arrêté n° 1682 P R du 6 a v r i l 2011 modifié portant 
nomination du vice-président et des autres ministres du 
gouvernement de l a Polynésie française, et déterminant leurs 
fonctions ; 

V u l'arrêté n° 445 D I P A C du 4 septembre 2009 modifié 
portant composit ion de l a commiss ion de coopération 
intercommunale ; 

V u l a circulaire n° 1 D I P A C / B J C du 16 j u i n 2009 ; 
V u l 'article L . 5211-43-4° du code général des collectivités 

territoriales. 
Arrête : 

Art i c le 1er.— Le second tiret de l 'article 1er de l'arrêté 
n° 2004 P R du 16 août 2009 est modifié comme suit : 

"- le ministre en charge de l'économie". 
A r t . 2.— L e présent arrêté sera notifié à l'intéressé et 

publié au Journal officiel de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 14 a v r i l 2011. 
Oscar M a n u t a h i T E M A R U . 

M I N I S T E R E D E L ' E C O N O M I E , D E S F I N A N C E S , 

D U T R A V A I L E T D E L ' E M P L O I 

Par ar rê té n° 1497 M E F du 15 avril 2 0 1 1 . - Dans le libellé 
du 2e lot de l 'article 4 de l'arrêté n° 1214 P R du 16 a v r i l 2011 
portant autorisation d'organiser une tombola au profit de 
l 'association des parents d'élèves de l'école publ ique 
maternelle Taunoa Ra i tama , les termes : "1 A / R P P T / L A X " 
sont remplacés par : "1 A / R P P T / N Z " . 

M I N I S T E R E D U D E V E L O P P E M E N T 

D E S A R C H I P E L S 

E T D E S T R A N S P O R T S I N T E R I N S U L A I R E S 

Par arrêté n° 1473 M D A du 14 avril 2011.— A t i tre excep­
t ionnel et par dérogation à l 'article 3 de l'arrêté n° 186 C M du 
21 j a n v i e r 2004 modifié portant octroi d'une licence 
d'armateur à l a S A Compagnie française mar i t ime de T a h i t i 
( C F M T ) pour l 'exploitation, du navire Taporo V I I I sur l a 
desserte m a r i t i m e régulière des T u a m o t u - G a m b i e r , en 
remplacement du navire Taporo V , le navire Taporo V I I I est 
autorisé à desservir les îles de H u a h i n e , Raiatea , Tahaa et 
B o r a B o r a lors de son voyage du 28 m a r s 2011 en 
remplacement du navire Taporo V I I en panne. 

Par arrêté n° 1474 M D A du 14 avril 2 0 1 1 . - A t i tre excep­
t ionnel et par dérogation à l 'article 3 de l'arrêté n° 58 M D A 
du 26 ju i l l e t 2007 modifié portant octroi d'une licence 
d'armateur à l a S N C Dégage et Cie pour l 'exploitation du 
navire Cobia 2 sur l a desserte des Tuamotu du Centre et 
Ouest, le navire Cobia 2 est autorisé à desservir les îles de 
Hereheretue, Va i raatea , Tematangi , A m a n u , Hao , M a r o k a u 
et Makemo au titre du transport scolaire par voie mar i t ime 
pour les vacances d'avril 2011. 

Cette autorisation exclut toute autre opération commer­
ciale sans l i en direct avec l'objet du présent arrêté. 
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Par arrêté n° 1475 M D A du 14 avril 2011.— A t itre excep­
t ionnel et par dérogation à l 'article 3 de l'arrêté n° 58 M D A 
du 26 ju i l l e t 2007 modifié portant octroi d'une licence 
d'armateur à l a S N C Dégage et Cie pour l 'exploitation du 
navire Cobia 2 sur l a desserte des Tuamotu du Centre et 
Ouest, le navire Cobia 2 est autorisé à desservir les îles de 
Hereheretue, Vairaatea , Tematangi , A m a n u , Hao, M a r o k a u 
et Makemo au t itre du transport scolaire par voie mari t ime 
pour l a rentrée d 'avri l 2011. 

Cette autorisation exclut toute autre opération commer­
ciale sans l ien direct avec l'objet du présent arrêté. 

Par arrêté n° 1476 M D A du 14 avril 2 0 1 1 . - A t itre excep­
tionnel et par dérogation à l 'article 3 de l'arrêté n° 58 M D A 
du 26 ju i l l e t 2007 modifié portant octroi d'une licence 
d'armateur à l a S N C Dégage et Cie pour l 'exploitation du 
navire Cobia 2 sur l a desserte des Tuamotu du Centre et 
Ouest, le navire Cobia 2 est autorisé à desservir les îles de 
Hereheretue, Va iraatea , Tematangi , A m a n u , Hao, M a r o k a u 
et Makemo au t itre du transport scolaire par voie marit ime 
pour l a rentrée de janvier 2011. 

Cette autorisation exclut toute autre opération commer­
ciale sans l ien direct avec l'objet du présent arrêté. 

ARRETES DU PRESIDENT 
DE L'ASSEMBLEE DELA POLYNESIE FRANÇAISE 

A R R E T E n° 27-2011 A P F / S G du 12 avril 2011 constatant la 
fin des fonct ions de M. Temauri Poster en qual i té de 
représentant à l ' assemblée de la Po lynés ie f rança ise . 

L e président de l'assemblée de l a Polynésie française, 

V u l a loi organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s tatut d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a lo i n° 2004-193 du 27 février 2004 
modifiée complétant le statut d'autonomie de l a Pol3Tiésie 
française ; 

V u l'arrêté n° H C 155 D R C L du 29 janvier 2008 fixant l a 
liste des candidats au 2e tour de scrut in du 10 février 2008 
pour le renouvellement de l'assemblée de l a Polynésie 
française ; 

V u l ' ex tra i t du procès-verbal de l a commission de 
recensement des votes pour les élections des représentants à 
l'assemblée de l a Polynésie française pour le deuxième tour 
du 10 février 2008 ; 

V u l'arrêté n° 3-2008 A P F / S G du 18 février 2008 prenant 
acte de l'élection des représentants' à l'assemblée de l a 
Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° 1682 P R du 6 avr i l 2011 portant nomination 
du vice-président et des autres ministres du gouvernement de 
l a Polynésie française, et déterminant leurs fonctions ; 

V u l'arrêté n° 21-2010 A P F / S G du 9 avr i l 2010 prenant 
acte de l'élection du président de l'assemblée de l a Polynésie 
française ; 

V u l'arrêté n° H C 431 D R C L du 12 avr i l 2011 constatant 
l 'option de M . T e m a u r i Poster pour les fonctions de ministre 
des ressources marines, en charge de l a perliculture, de l a 
pêche et de l 'aquaculture, et des technologies vertes, 

Arrête : 

A r t i c l e 1er.— E s t constatée l a f in des fonctions de 
représentant à l'assemblée de l'a Polynésie française de 
M . T e m a u r i Foster le 12 avr i l 2011 à 8 h 50, compte tenu de 
son option en faveur de son mandat de membre d u 
gouvernement de l a Polynésie française. 

A r t . 2.— L e présent arrêté sera notifié à l'intéressé, au 
Président de l a Polynésie française, au haut-commissaire de 
l a République en Polynésie française et publié au Journal 
officiel de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 12 a v r i l 2011. 
Le président par intérim, 

Antony G E R O S . 

A R R E T E n° 28-2011 A P F / S G du 12 avril 2011 proclamant 
Mme Lil iane Mariteragi é p o u s e Mairoto en qua l i té de 
représen tan t à l ' assemblée de la Po lynés ie f r a n ç a i s e . 

L e président de l'assemblée de l a Polynésie française, 

V u l a lo i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant statut d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a lo i n° 2004-193 d u 27 février 2004 
modifiée complétant le statut d'autonomie de l a Pol3mésie 
française ; 

V u l'arrêté n° H C 155 D R C L du 29 janvier 2008 f ixant l a 
liste des candidats au 2e tour de scrut in du 10 février 2008 
pour le renouvellement de l'assemblée, de l a Polynésie 
française ; 

V u l'arrêté n° 21-2010 A P F / S G du 9 a v r i l 2010 prenant 
acte de l'élection du président de l'assemblée de l a Pol3mésie 
française ; 

V u l'arrêté n° H C 431 D R C L du 12 avr i l 2011 constant 
l 'option de M . Temaur i Foster pour les fonctions de minis tre 
des ressources marines, en charge de l a perl iculture, de l a 
pêche et de l 'aquaculture, et des technologies vertes ; 

V u l'arrêté n° 27-2011 A P F / S G du 12 a v r i l 2011 
constatant l a f in des fonctions de M . T e m a u r i Foster en 
qualité de représentant à l'assemblée de l a Polynésie 
française, 

Arrête : 

Art i c le 1er.— E s t proclamée élue représentant à l 'assem­
blée de l a Polynésie française, M m e L i l i a n e M a r i t e r a g i 
épouse Mairoto , à compter du 12 a v r i l 2011 à 8 h 50. 

A r t . 2. — L e présent arrêté sera notifié à l'intéressée, au 
Président de l a Polynésie française, au haut-commissaire de 
l a République en Polynésie française et publié au Journal 
officiel de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 12 a v r i l 2011. 
Le président par intérim, 

Antony G E R O S . 

A R R E T E n° 33-2011 A P F / S G du 15 avril 2011 constatant ia 
fin des fonct ions de M. Antony G e r o s en qua l i t é de 
représen tan t à l ' assemblée de la Po lynés ie f r a n ç a i s e . 

L e président de l'assemblée de l a Polynésie française, 
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V u l a lo i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s tatut d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a lo i n° 2004-193 du 27 février 2004 
modifiée complétant le statut d'autonomie de l a Poljoiésie 
française ; 

V u l'arrêté n° H C 155 D R C L du 29 janvier 2008 fixant l a 
liste des candidats au 2e tour de scrut in du 10 février 2008 
pour le renouvellement de l'assemblée de l a Polynésie 
française ; 

V u l ' ex t ra i t du procès-verbal de l a commission de 
recensement des votes pour les élections des représentants à 
l'assemblée de l a Polynésie française pour le deuxième tour 
du 10 février 2008 ; 

V u l'arrêté n° 3-2008 A P F / S G du 18 février 2008 prenant 
acte de l'élection des représentants à l'assemblée de l a 
Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° 1682 P R du 6 a v r i l 2011 portant nomination 
du vice-président et des autres ministres du gouvernement de 
l a Polynésie française, et déterminant leurs fonctions ; 

V u l'arrêté n° 31-2011 A P F / S G du 14 a v r i l 2011 prenant 
acte de l'élection du président de l'assemblée de l a Polynésie 
française ; 

V u l'arrêté n° H C 465 D R C L du 14 avr i l 2011 constatant 
l 'option de M . Antony Geros pour les fonctions de vice-
président, en charge du budget, du développement de 
collectivités, de l'économie numérique, de l a communication 
et des relations avec les institutions de l a Polynésie française, 
porte-parole du gouvernement. 

Arrête : 

Art i c le 1er.— E s t constatée l a f in des fonctions de repré­
sentant à l'assemblée de l a Polynésie française de M . Antony 
Geros le 15 avr i l 2011, compte tenu de son option en faveur 
de son mandat de membre du gouvernement de l a Polynésie 
française. 

A r t . 2.— L e présent arrêté sera notifié à l'intéressé, au 
Président de l a Polynésie française, au haut-commissaire de 
l a République en Polynésie française et publié au Journal 
officiel de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 15 a v r i l 2011. 
Jacqu i D R O L L E T . 

A R R E T E n° 34-2011 A P F / S G du 15 avril 2011 proclamant 
Mme Sabr ina Birk en q u a l i t é de r e p r é s e n t a n t à 
l ' assemblée de la Po lynés ie f rança ise . 

Le président de l'assemblée de l a Polynésie française, 

V u l a lo i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s tatut d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a lo i n° 2004-193 du 27 février 2004 
modifiée complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie 
française ; 

V u l'arrêté n° H C 155 D R C L du 29 janvier 2008 fixant l a 
liste des candidats au 2e tour de scrut in du 10 février 2008 
pour le renouvellement de l'assemblée de l a Polynésie 
française ; 

V u l'arrêté n° 31-2011 A P F / S G d u 14 a v r i l 2011 prenant 
acte de l'élection du président de l'assemblée de l a Polynésie 
française ; 

V u l'arrêté n° H C 465 D R C L du 14 a v r i l 2011 constatant 
l 'option de M . Antony Geros pour les fonctions de vice-
président, en charge du budget, du développement de 
collectivités, de l'économie numérique, de l a communication 
et des relations avec les institutions de l a Polynésie française, 
porte-parole du gouvernement ; ^ 

V u l'arrêté n° 33-2011 A P F / S G d u 15 a v r i l 2011 
constatant l a f in des fonctions de M . Antony Geros en qualité 
de représentant à l'assemblée de l a Polynésie française. 

Arrête : 

A r t i c l e 1er.— E s t proclamée élue représentant à 
l'assemblée de l a Polynésie française, M m e Sabr ina B i r k , à 
compter du 15 a v r i l 2011. 

A r t . 2.— L e présent arrêté sera notifié à l'intéressée, au 
Président de l a Polynésie française, au haut-commissaire de 
l a République en Pol3Tiésie française et publié au Journal 
officiel de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 15 a v r i l 2011. 
Jacqui D R O L L E T . 

A R R E T E n° 35-2011 A P F / S G du 15 avril 2011 constatant la 
fin des fonct ions de M. Pierre Frébaul t en qua l i t é de 
représen tan t à l ' assemblée de la Po lynés ie f r a n ç a i s e . 

L e président de l'assemblée de l a Polynésie française, 

V u l a lo i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s tatut d'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a lo i n° 2004-193 du 27 février 2004 
modifiée complétant le statut d'autonomie de l a Pol5niésie 
française ; 

V u l'arrêté n° H C 155 D R C L du 29 janvier 2008 f ixant l a 
liste des candidats au 2e tour de scrut in du 10 février 2008 
pour le renouvel lement de l'assemblée de l a Polynésie 
française ; 

V u l ' ex t ra i t du procès-verbal de l a commiss ion de 
recensement des votes pour les élections des représentants à 
l'assemblée de l a Polynésie française pour le deuxième tour 
du 10 février 2008 ; 

V u l'arrêté n° 3-2008 A P F / S G du 18 février 2008 prenant 
acte de l'élection des représentants à l'assemblée de l a 
Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° 1682 P R du 6-avril 2011 portant nominat ion 
du vice-président et des autres ministres du gouvernement de 
l a Polynésie française, et déterminant leurs fonctions ; 

V u l'arrêté n° 31-2011 A P F / S G du 14 avr i l 2011 prenant 
acte de l'élection du président de l'assemblée de l a Polynésie 
française ; 

V u l'arrêté n° H C 461 D R C L du 14 a v r i l 2011 constatant 
l 'option de M . Pierre Frébault pour les fonctions de minis tre 
de l'économie, des finances, du t rava i l et de l 'emploi , en 
charge de l a réforme fiscale, de l a formation professionnelle, 
des réformes administratives et de l a fonction publique. 
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Arrête : 

Art i c l e 1er.— E s t constatée l a f in des fonctions de repré­
sentant à l'assemblée de l a Polynésie française de M . Pierre 
Frébault le 15 a v r i l 2011, compte tenu de son option en 
faveur de son mandat de membre du gouvernement de l a 
Polynésie française. 

A r t . 2.— L e présent arrêté sera notifié à l'intéressé, au 
Président de l a Polynésie française, au haut-commissaire de 
l a République en Polynésie française et publié au Journal 
officiel de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 15 avr i l 2011. 
Jacqui D R O L L E T . 

A R R E T E n° 36-2011 A P F / S G du 15 avril 2011 proclamant 
M. Myron Mataoa en q u a l i t é de r e p r é s e n t a n t à 
l ' a s s e m b l é e de la Po lynés ie f rança ise . 

Le président de l'assemblée de l a Polynésie française. 

V u l a lo i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant statut d'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a loi n° 2004-193 du 27 février 2004 
modifiée complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie 
française ; 

V u l'arrêté n° H C 155 D R C L du 29 janvier 2008 fixant l a 
liste des candidats au 2e tour de scrutin du 10 février 2008 
pour le renouvellement de l'assemblée de l a Polynésie 
française ; 

V u l'arrêté n° 31-2011 A P F / S G du 14 a v r i l 2011 prenant 
acte de l'élection du président de l'assemblée de l a Polynésie 
française ; 

V u l'arrêté n° H C 461 D R C L du 14 avr i l 2011 constatant 
l 'option de M . Pierre Frébault pour les fonctions ministre de 
l'économie, dés finances, du t rava i l et de l 'emploi, en charge 
de l a réforme fiscale, de l a formation professionnelle, des 
réformes administratives et de l a fonction publique ; 

V u l'arrêté n° 35-2011 A P F / S G d u 15 a v r i l 2011 
constatant l a f in des fonctions de M . Pierre Frébault en 
qualité de représentant à l'assemblée de l a Polynésie 
française. 

Arrête : 

Art i c l e 1er.— E s t proclamé élu représentant à.l'assemblée 
de l a Polynésie française, M . M y r o n Mataoa , à compter du 
15 a v r i l 2011. 

. A r t i 2.— Le présent arrêté sera notifié à l'intéressé, au 
Président de l a Polynésie française, âu haut-commissaire de 
là République en Polynésie française et publié au Journal 
officiel de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 15 avr i l 2011. 
Jacqui D R O L L E T . 

A R R E T E n° 37-2011 A P F / S G du 15 avril 2011 constatant la 
fin d e s fonct ions de M. J a m e s Narii Sa lmon en qual i té de 
représen tan t à l ' assemblée de la Po lynés ie f rança ise . 

Le président de l'assemblée de l a Polynésie française. 

V u l a lo i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant statut d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a lo i n° 2004-193 du 27 février 2004 
modifiée complétant le statut d'autonomie de l a Polsmésie 
française ; 

V u l'arrêté n° H C 155 D R C L du 29 janvier 2008 fixant l a 
liste des candidats au 2e tour de scrutin du 10 février 2008 
pour le renouvellement de l'assemblée de l a Polynésie 
française ; 

V u l ' e x t r a i t du procès-verbal dé l a commiss ion de 
recensement des votes pour les élections des représentants à 
l'assemblée de l a Polynésie française pour le deuxième tour 
du 10 février 2008 ; 

V u l'arrêté n° 3-2008 A P F / S G du 18 février 2008 prenant 
acte de l'élection des représentants à l'assemblée de l a 
Polynésie française ; • 

V u l'arrêté n° 1682 P R du 6 avr i l 2011 portant nominat ion 
du vice-président et des autres ministres du gouvernement de 
l a Polynésie française, et déterminant leurs fonctions ; 

V u l'arrêté n° 31-2011 A P F / S G du 14 avr i l 2011 prenant 
acte de l'élection du président de l'assemblée de l a Polynésie 
française ; 

V u l'arrêté n° H C 463 D R C L du 14 a v r i l 2011 constatant 
l 'option de M . James N a r i i Salmon pour les fonctions de 
ministre de l'équipement, des transports terrestres, en 
charge des ports et aéroports, 

Arrête : 

Art i c le 1er.— E s t constatée l a f in des fonctions de repré­
sentant à l'assemblée de l a Polynésie française de M . James 
N a r i i Salmon le 15 avr i l 2011, compte tenu de son option en 
faveur de son mandat de membre du gouvernement de l a 
Polynésie française. 

A r t . 2.— L e présent arrêté sera notifié à l'intéressé, a u 
Président de l a Polynésie française, au haut-commissaire de 
l a République en Polynésie française et publié au Journal 
officiel de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 15 a v r i l 2011. 
Jacqui D R O L L E T . 

A R R E T E n° 38-2011 A P F / S G du 15 avril 2011 proclamant 
Mme Patr icia J e n n i n g s - P a h i o é p o u s e Te tuanu i en 
qual i té de représentant à l ' assemblée de la P o l y n é s i e 
f rança ise . 

Le président de l'assemblée de l a Polynésie française. 

V u l a loi organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s tatut d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a lo i n° 2004-193 du 27 février 2004 
modifiée complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie 
française ; 

V u l'arrêté n° H C 155 D R C L du 29 janvier 2008 fixant l a 
liste des candidats au 2e tour de scrut in du 10 février 2008 
pour le renouvellement de l'assemblée de l a Polynésie 
française'; 
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V u l'arrêté n° 31-2011 A P F / S G du 14 a v r i l 2011 prenant 
acte de l'élection du président de l'assemblée de l a Polynésie 
française ; 

V u l'arrêté n° H C 463 D R C L du 14 avr i l 2011 constatant 
l 'option de M . James N a r i i Salmon pour les fonctions de 
ministre de l'équipement et des transports terrestres, en 
charge des ports et aéroports ; 

V u l'arrêté n° 37-2011 A P F / S G du 15 a v r i l 2011 
constatant l a f in des fonctions de M . James N a r i i Salmon en 
qualité de représentant à l'assemblée de l a Polynésie 
française. 

Arrête : 

A r t i c l e 1er - E s t proclamée élue représentant à 
l'assemblée de l a Polynésie française, M m e P a t r i c i a 
Jennings-Pahio épouse Tetuanui , à compter d u 15 avr i l 2011. 

A r t . 2.— L e présent arrêté sera notifié à l'intéressée, au 
Président de l a Polynésie française, au haut-commissaire de 
l a République en Polynésie française et publié au Journal 
officiel de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 15 avr i l 2011. 
Jacqui D R O L L E T . 

A R R E T E n° 39-2011 A P F / S G du 15 avril 2011 constatant la 
fin d e s fonct ions de M. Tauhiti Danilo Nena en qua l i té de 
représentant à l ' assemblée de la Po lynés ie f rança ise . 

L e président de l'assemblée de l a Polynésie française. 

V u l a lo i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s tatut d'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a l o i n° 2004-193 du 27 février 2004. 
modifiée complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie 
française ; 

V u l'arrêté n° H C 155 D R C L du 29 janvier 2008 fixant l a 
liste des candidats au 2e tour de scrutin du 10 février 2008 
pour le renouvellement de l'assemblée de l a Polynésie 
française ; 

V u l ' ex tra i t du procès-verbal de l a commiss ion de 
recensement des votes pour les élections des représentants à 
l'assemblée de l a Polynésie française pour le deuxième tour 
du 10 février 2008 ; 

V u l'arrêté n° 3-2008 A P F / S G du 18 février 2008 prenant 
acte de l'élection des représentants à l'assemblée de l a 
Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° 1682 P R du 6 avr i l 2011 portant nomination 
du vice-président et des autres ministres du gouvernement de 
l a Polynésie française, et déterminant leurs fonctions ; 

V u l'arrêté n° 31-2011 A P F / S G du 14 a v r i l 2011 prenant 
acte de l'élection du président de l'assemblée de l a Polynésie 
française ; 

V u l'arrêté n° H C 464 D R C L du 14 a v r i l 2011 constatant 
l 'option de M . T a u h i t i Dani lo N e n a pour les fonctions de 
ministre de l'éducation, de l a jeunesse et des sports, en 
charge de l 'enseignement supérieur, de l a recherche et de l a 
vie associative, 

Arrête : 

Art i c le 1er.— E s t constatée l a f in des fonctions de repré­
sentant à l'assemblée de l a Polynésie française de M . T a u h i t i 
Dani lo N e n a le 15 avr i l 2011, compte tenu de son option en 
faveur de son mandat de membre du gouvernement de l a 
Poljmésie française. 

A r t . 2.— Le présent arrêté sera notifié à l'intéressé, au 
Président de l a Polynésie française, au haut-commissaire de 
l a République en Polynésie française et publié au Journal 
officiel de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 15 a v r i l 2011. 
Jacqu i D R O L L E T . 

A R R E T E n° 40-2011 A P F / S G du 15 avril 2011 proclamant 
M. R u b e n Teremate en q u a l i t é de r e p r é s e n t a n t à 
l ' assemblée de la Po lynés ie f rança ise . 

L e président de l'assemblée de l a Pol3aiésie française. 

V u l a lo i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s tatut d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a lo i n° 2004-193 du 27 février 2004 
modifiée complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie 
française ; 

V u l'arrêté n° H C 155 D R C L du 29 janvier 2008 fixant l a 
liste des candidats au 2e tour de scrut in du 10 février 2008 
pour le renouvellement de l'assemblée de l a Polynésie 
française ; 

V u l'arrêté n° 31-2011 A P F / S G du 14 a v r i l 2011 prenant 
acte de l'élection du président de l'assemblée de l a Polynésie 
française ; 

V u l'arrêté h° H C 464 D R C L du 14 avr i l 2011 constatant 
l 'option de M . T a u h i t i Dani lo N e n a pour les fonctions de 
ministre de l'éducation, de l a jeunesse et des sports, en 
charge de l 'enseignement supérieur, de l a recherche et de l a 
vie associative ; 

V u l'arrêté n° 39-2011 A P F / S G du 15 a v r i l 2011 
constatant l a fin des fonctions de M . Tauhi t i . Dani lo N e n a en 
qualité de représentant à l'assemblée de l a Polynésie 
française. 

Arrête : 

Art i c le 1er.— E s t proclamé élu représentant à l'assemblée 
de l a Polynésie française, M . Ruben Teremate, à compter du 
15 avr i l 2011. 

A r t . 2.— L e présent arrêté sera notifié à l'intéressé, au 
Président de l a Polynésie française, au haut-commissaire de 
l a République en Polynésie française et publié au Journal 
officiel de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 15 a v r i l 2011. 
Jacqu i D R O L L E T . 

A R R E T E n° 41-2011 A P F / S G du 15 avril 2011 constatant la 
fin des fonct ions de Mme Chantai Flores é p o u s e Tahiata 
en qual i té de représentan t à l ' assemblée de la P o l y n é s i e 
f rança ise . 

L e président de l'assemblée de l a Polynésie française, 
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V u l a lo i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant statut d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a loi n° 2004-193 du 27 février 2004 
modifiée complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie 
française ; 

V u l'arrêté n° H C 155 D R C L du 29 janvier 2008 fixant l a 
l iste des candidats au 2e tour de scrutin du 10 février 2008 
pour le renouvellement de l'assemblée de l a Polynésie 
française ; 

V u l ' ex t ra i t du procès-verbal de l a commiss ion de 
recensement des votes pour les élections des représentants à 
l'assemblée de l a Polynésie française pour le deuxième tour 
du 10 février 2008 ; 

V u l'arrêté n° 3-2008 A P F / S G du 18 février 2008 prenant 
acte de l'élection des représentants à l'assemblée de l a 
Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° 1682 P R du 6 avr i l 2011 portant nomination 
du vice-président et des autres ministres du gouvernement de 
l a Polynésie française, et déterminant leurs fonctions ; 

V u l'arrêté n° 31-2011 A P F / S G du 14 a v r i l 2011 prenant 
acte de l'élection du président de l'assemblée de l a Polynésie 
française ; 

V u l'arrêté n° H C 462 D R C L du 14 a v r i l 2011 constatant 
l 'option de M m e C h a n t a i Flores épouse T a h i a t a pour les 
fonctions de ministre de l a culture, de l 'art isanat, de l a 
famil le , en charge de l a condition féminine, 

Arrête : 

A r t i c l e 1er.— E s t constatée l a f in des fonctions de 
représentant à l'assemblée de l a Polynésie française de 
M m e C h a n t a i Flores épouse T a h i a t a le 15 avr i l 2011, compte 
tenu de son option en faveur de son mandat de membre du 
gouvernement de l a Polynésie française. 

A r t . 2.— Le présent arrêté sera notifié à l'intéressée, au 
Président de l a Polynésie française, au haut-commissaire de 
l a République en Polynésie française et publié au Journal 
officiel de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 15 a v r i l 2011. 
Jacqu i D R O L L E T . 

A R R E T E n° 42-2011 A P F / S G d u 15 avril 2011 proclamant 
M. Damas Utia en qual i té de représentant à l ' assemblée 
de la Po lynés ie f rança ise . 

Le président de l'assemblée de l a Polynésie française. 

V u l a lo i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant statut d'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a l o i n° 2004-193 du 27 février 2004 
modifiée complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie 
française ; 

V u l'arrêté n° H C 155 D R C L du 29 janvier 2008 fixant l a 
liste des candidats au 2e tour de scrutin du 10 février 2008' 
pour le renouvellement de l'assemblée de l a Polynésie. 
française ; 

V u l'arrêté n° 31-2011 A P F / S G du 14 avr i l 2011 prenant 
acte de l'élection du président de l'assemblée de l a Polynésie 
française ; 

V u l'arrêté n° H C 462 D R C L du 14 avr i l 2011 constatant 
l 'option de M m e C h a n t a i Flores épouse T a h i a t a pour les 
fonctions de ministre de l a culture, de l 'art isanat et de l a 
famille, en charge de l a condition féminine ; 

V u l'arrêté n° 41-2011 A P F / S G du 15 a v r i l 2011 
constatant l a f in des fonctions de M m e C h a n t a i Flores épouse 
Tahiata en qualité de représentant à l'assemblée de l a 
Polynésie française. 

Arrête : 

Art i c le 1er.— E s t proclamé élu représentant à l'assemblée 
de l a Polynésie française, M . Damas U t i a , à compter du 
15 avr i l 2011. 

A r t . 2.— Le présent arrêté sera notifié à l'intéressé, au 
Président de l a Polynésie française, au haut-commissaire de 
l a République en Polynésie française et publié au Journal 
officiel de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 15 a v r i l 2011. 
Jacqui D R O L L E T . 

ACTES DU CONSEIL ECONOMIQUE, 
SOCIAL ET CULTUREL 

AVIS n° 96 du 6 avril 2011 sur le projet de loi du pays 
portant modification de la dé l ibéra t ion n° 97-32 A P F du 
20 févr ier 1997 modi f iée relative à l'exploitation d e s 
ressources vivantes de la mer territoriale et de la zone 
é c o n o m i q u e exclusive s i tuées au large des c ô t e s de la 
Polynés ie f rança ise . 

Rapporteurs : M M . M a k a l i o F o l i t u u et Clément N u i . 

L e Conseil économique, social et culturel de l a Polynésie 
française est sais i pour avis conformément aux dispositions 
de l 'article 151, II , alinéas 2 et 3 de l a lo i organique 
n° 2004-192 du 27 février 2004 modifiée portant statut 
d'autonomie dé l a Polynésie française. 

V u l a saisine n° 1337 P R du 3 mars 2011 du Président de 
l a Polynésie française reçue le 7 mars 2011 soll ic itant l 'avis 
du C E S C sur u n projet de lo i du pays portant modification de 
l a délibération n° 97-32 A P F du 20 février 1997 modifiée 
relative à l 'exploitation des ressources vivantes de la. mer 
territoriale et de l a zone économique exclusive situées au 
large des côtes de l a Polynésie française ; 

V u l a décision du bureau réuni le 7 mars 2011 ; 

V u le projet d'avis de l a commission en date du 31 mars 
2011, 

A adopté, lors de l a séance plénière du 6 a v r i l 2011, l 'avis 
dont l a teneur suit : 

I - O B J E T 

L a présente sais ine , soumise à l 'av is du C o n s e i l 
économique, social et culturel de l a Polynésie française, a 
pour objet u n projet de loi du pays portant modification de l a 
délibération n° 97-32 A P F du 20 février 1997 modifiée 
relative à l 'exploitation des ressources vivantes de l a mer 
territoriale et de l a zone économique exclusive situées au 
large des côtes de l a Polynésie française. 
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II - P R E A M B U L E 

L e projet de lo i du pays poursuit u n objectif dualiste : celui 
de permettre u n mei l leur encadrement des autorisations de 
pêche dans l a mer terr i tor ia le et l a zone économique 
exclusive de l a Polynésie française et de réguler l a 
commercialisation des captures. 

Ce projet de lo i du pays ne constitue cependant qu'une 
première étape de l a réforme réglementaire projetée avec 
l 'adoption à moyen terme d'un code des pêches prévue pour 
j u i n 2011. 

A i n s i , le projet de lo i du pays ne modifie-t- i l que 4 articles 
de l a délibération précitée et en abroge u n 5e. 

III - O B J E C T I F S D U P R O J E T D E L O I D U P A Y S 

Ce projet de lo i du pays s'inscrit dans une perspective 
environnementale devant conduire à l a mise en place d'une 
éco-certification de l a pêcherie polynésienne laquelle est 
saluée par le C E S C . 

Pour ce faire, i l se fonde sur une réorganisation de 
l'activité de pêche professionnelle en termes de sujétions 
particulières, d'obligations (a) et de surcroît sur une 
meilleure régulation économique du marché (b). 

Les nouvelles mesures réglemeiitaires s'appuient, pour 
garant ir leur mise en œuvre, sur u n régime de sanctions (c) 
permettant en cas de manquements à l a réglementation de 
conduire au retrait de l a licence de pêche et à l a perte des 
avantages et des aides publ iques liés à l ' autor isat ion 
d'exploitation. 

a) U n me i l l eur encadrement de l'activité de pêche 
professionnelle 

P o u r mémoire, l a délibération n° 97-32 A P F du 20 février 
1997 modifiée a mis en place deux types d'autorisations pour 
exploiter les ressources vivantes de l a mer territoriale et de 
l a zone économique exclusive situées au large des côtes de l a 
Polynésie française : 

- l a licence de pêche professionnelle délivrée aux armateurs 
immatriculés en Polynésie française ; 

- le permis de pêche délivré aux armateurs immatriculés en 
dehors de l a Polynésie française. 

Ces deux autorisations imposent à leurs t i tulaires u n 
certain nombre de sujétions particulières dont certaines sont 
désormais élevées par le projet de loi du pays au rang 
d'obligations. 

A i n s i l 'article 1er du projet de lo i du pays modifie 
l 'article 5 de l a délibération n° 97-32 A P F du 20 février 1997 
en instaurant deux nouvelles obligations à l'égard des navires 
étrangers t i tulaires d'un permis de pêche : 

- l 'obligation de débarquer et de transborder leurs captures 
dans les l imites d'un port mar i t ime de l a Poljmésie 
française ; 

- l 'obligation d'équiper les navires de pêche en système de 
su iv i des navires par satellites conforme aux normes 
adoptées par les organisations internationales de pêche 
dans lesquelles siège l a Polynésie française. 

L 'art ic le 2 du projet de lo i du pays modifie l 'article 6 de l a 
délibération n° 97-32 A P F du 20 février 1997. I l redéfinit 
certaines sujétions particulières, renforce certaines en 
obligations lesquelles condit ionnent l a validité de 
l 'autorisation de pêche. 

Quatre sujétions particulières sont désormais attachées à 
l 'autorisation de pêche tous armements confondus. E l les 
renvoient notamment à : 

1) L a technique de pêche employée ; 
2) L a délimitation de l a zone géographique de pêche 

autorisée ; 
3) U n quota max imal de pêche autorisé, le cas échéant par 

espèce ; 
4) A u x espèces autorisées à l a pêche, avec le cas échéant, des 

restrictions tenant en part icul ier à l a tai l le et a u sexe des 
produits péchés a ins i qu'à l a période de leur pêche. 

Ces sujétions sont cependant révisables af in de tenir 
compte de considérations liées à l a ressource, de transpa­
rence des opérations de pêche ou de partage de ressources 
entre différentes catégories de pêcheurs. 

Les obligations diffèrent selon les catégories d'arme­
ments. 

A i n s i , en sus des sujétions particulières ci-avant, les 
obligations pour les armements de 3e et de 4e catégorie ("poti 
marara" , bénitiers) prat iquant l a pêche côtière se l i m i t e n t à : 

- l 'obligation de tenir u n journal de pêche consignant les 
activités et captures journalières à remettre au service de 
l a pêche tous les trimestres et au plus tard le 31 janvier 
de l'année suivante pour le dernier tr imestre ; 

- l 'obligation de fournir les données nécessaires au calcul 
des ind icateurs d'évaluation des po l i t iques d'aides 
publiques (consommation de glace, carburant et charges 
d'équipage) sur l a base d'un formulaire fourni par le 
service de l a pêche. 

L 'art ic le 6 modifié "oblige" en revanche les armements de 
I r e et de 2e catégorie (thoniers) t i tulaires d'une licence de 
pêche à : 

débarquer et enregistrer leurs captures au port de pêche 
de Papeete conformément aux dispositions fixées par son 
règlement intérieur. 

Cette obligation peut cependant souffrir d 'un régime 
dérogatoire dès lors que l 'armement peut : 

- répondre à des besoins particul iers en approvisionnement 
de poissons dans certaines îles ; 

- contribuer au développement économique d'un archipel ou 
d'une île éloignée ; 

- justi f ier que son siège social ou sa résidence soit dans une 
île autre que T a h i t i . 
L e poisson congelé est par ai l leurs exonéré de cette 
obligation de débarquement et d'enregistrement ; 
déclarer au service de l a pêche des données relatives aux 
premières mises en vente des produits débarqués ; 

- tenir u n j ourna l de pêche sur leurs activités et captures 
journalières pour le remettre au service de l a pêche au 
plus tard un mois après leur retour de campagne de 
pêche ; 

- embarquer des observateurs et/ou des agents de l ' admi ­
nistrat ion si le nombre de places à bord le permet ; 
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se doter d'équipements satell itaires de contrôle à distance 
de leur position et de leur route, de le maintenir activé 
pendant toute l a durée de l a campagne de pêche. Cette 
obligation donne l ieu au dépôt d'un certificat d ' instal­
lat ion dont les modalités sont définies par arrêté pr i s en 
conseil des ministres ; 

- fournir les données nécessaires au calcul des indicateurs 
d'évaluation des politiques d'aides publiques (consomma­
tion de glace, carburant et charges d'équipage) sur l a base 
d'un formulaire fourni par le service de l a pêche. 

b) U n e meilleure régulation économique du marché 

L'obligation de débarquement et d'enregistrement des 
captures dans le port de pêche de Papeete a pour objectif de 
garantir le su iv i de l a production et de mesurer les flux des 
quantités de poissons hauturiers mis sur les marchés locaux 
et internationaux. 

Cette obligation favorise par ail leurs une optimisation de 
l 'organisation du t rava i l du marché d'intérêt terr i tor ia l des 
produits de l a mer et s'inscrit dans une valorisation des 
professions annexes comme celle notamment de m a r i n 
pêcheur dont le statut a reçu u n avis favorable de l a part ,du 
C E S C . 

c) U n régime de sanctions renforcé 

L 'art ic le 3 de l a délibération n° 97-32 A P F du 20 février 
1997 renforce le régime des sanctions adminis t rat ives 
applicables aux cas d'insuffisance de l'activité professionnelle 
de pêche et astreint par ai l leurs l a validité des autorisations 
de pêche au respect des sujétions particulières ou obligations 
visées aux articles L P . 5 et L P . 6. 

A i n s i , ces sanctions administratives, une fois l 'armateur 
entendu et après avis de l a commission consultative de l a 
pêche hauturière ( C C P H ) , sont graduées de l 'avertissement, 
à l a suspension d'un an, au retrait de l 'autorisation de pêche. 

Hors ce cadre discipl inaire, l 'article 4 du projet de lo i du 
pays au titre de son article L P . 13 donne à l'autorité 
compétente, dans le respect des droits de l a défense, le 
pouvoir de retrait de l 'autorisation de pêche en cas de 
modification substantielle des données ayant présidé à sa 
délivrance. 

IV - O B S E R V A T I O N S E T R E C O M M A N D A T I O N S 

• 4-1 - Observations générales 

Le C E S C a pris acte que seule une lo i du pays pouvait 
modifier l a délibération n° 97-32 A P F du 20 février 1997 dès 
lors que conformément à l a lo i organique de 2004, elle renvoie 
à l a régulation d'une profession. 

L e C E S C a par a i l l eurs pr is bonne note que les 
compétences de l a Polynésie française telles que relevant de 
l 'article 47 de l a loi organique précitée qui pose que " l a 
Polynésie française réglemente et exerce le droit d'explo­
rat ion et le droit d'exploitation des ressources naturelles 
biologiques ...des eaux intérieures ... et des eaux sus-jacentes 
de l a mer territoriale et de l a zone économique exclusive dans 
le respect des engagements internationaux", seraient bien 
retranscrites au titre du code des pêches attendu pour j u i n 
2011, a u v u de l 'ensemble des textes réglementaires 
nationaux figurant au visa de l a délibération n° 97-32 A P F du 
20 février 1997 modifiée, lesquels ont fait par ai l leurs l'objet 
d'abrogations diverses en 2010. 

4-2 - Une première étape réglementaire, de contrôle 
de la filière pêche locale 

Le C E S C salue l a démarche réglementaire de l a Polynésie 
française aù t itre de sa filière pêche s ' inscrivant dans le 
respect des accords régionaux et des organisat ions 
internationales au sein desquelles elle siège et notamment 
dans le cadre : 

- de l a mise en place d'une éco-certification de l a pêcherie 
polynésienne et des opérations de contrôle et des 
campagnes d'observation et de marquage (emport d'obser­
vateurs ou d'agents des services compétents) ; 

- de l 'obligation de su iv i , et de positionnement de tous 
armements de Ire et de 2e catégorie autorisés ( V M S ) dans 
l a zone économique exclusive. 

4-3 - Un projet de loi du pays qui répond à une économie 
mieux "contrôlée" de la filière pêche polynésienne 

L e C E S C prend acte de cette première étape 
réglementaire de l'économie de l a filière pêche polynésienne 
(a) et de ses mesures d'accompagnement et de sanctions (b). 

a) Organisation de l a commercialisation de l a pêche profes­
sionnelle polynésienne 

L e C E S C conscient du besoin de mieux contrôler nos 
productions hauturières et leur commercialisation accom­
pagne favorablement l 'obligation réglementaire de débarquer 
et d'enregistrer les captures des armements de pêche de 
Ire et de 2e catégorie au quai 2 du port de pêche de Papeete 
suivant son règlement intérieur. 

L e C E S C a u r a relevé les souplesses de l ' ar t i c le 
L P . 6 - B 6j 1°, lesquelles permettent de s'exonérer de cette 
obligation de débarquement dans le port de pêche de Papeete 
pour notamment approvisionner les îles en poissons ou 
prendre en compte le siège social de l 'armateur s i basé dans 
les îles. 

I l a pris notamment connaissance que des projets de port 
de pêche tiers sont à l'étude et notamment dans l 'archipel des 
îles Marquises . 

L e C E S C préconise cependant que des moyens logistiques 
et humains suffisants puissent accompagner tout projet de 
création de port de pêche dans les îles. 

b) Mesures d'accompagnements et sanctions 

L e C E S C a pris bonne note que les équipements régle­
mentaires de s u i v i des navires par satel l i tes rendus 
obligatoires par le projet de lo i du pays feront l'objet d'une 
prise en charge par le pays à hauteur de 90 % du coût 
d'acquisition. 

A f i n de permettre le respect des sujétions particulières et 
des obligations réglementaires portées par le projet de loi du 
pays, le C E S C s'inscrit favorablement dans u n régime de 
sanctions pouvant conduire, une fois l 'armateur entendu, au 
retrait dè l a licence de pêche et des aides publiques en 
découlant. 

A cet égard, le C E S C relève que le défaut sécuritaire du 
navire peut aussi entraîner le retrait de l a licence de pêche en 
sus des critères économiques comme l ' insuf f isance de 
l'activité professionnelle de pêche. 
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L e C E S C préconise que soit prise en compte l a validité du 
permis de navigation du navire de pêche dans le régime de 
sujétions ou d'obligations donnant l i eu à sanctions. 

4-4 - Recommandations 

L e projet de lo i du pays soumis à l 'avis du C E S C appelle 
au t i t r e de ses art ic les modifiés les recommandations 
suivantes : 

- à l 'article L P . 5 - f),le C E S C s'inscrit favorablement dans 
le principe que le débarquement et le transbordement des 
captures d'un armement t i tulaire d'un permis de pêche 
soient obligatoirement effectués dans les l imites d'un port 
mar i t ime de l a Polynésie française. 

A cet égard, le C E S C recommande que ces opérations 
soient organisées sous le contrôle de l a douane à charge pour 
les armements étrangers de prendre en charge les frais 
inhérents à ces mesures de contrôle et préconise que cette 
obligation figure explicitement au titre de l 'article L P . 5. 

E n outre, à l 'article L P . 5, le C E S C recommande au 
rédacteur du projet de lo i du pays d'intégrer des mesures 
conservatoires applicables aux transbordements des captures 
faites à l'extérieur de l a zone économique exclusive par des 
armements étrangers non t itulaires d'un permis de pêche 
mais effectués dans les eaux territoriales et l a ZEÈ de l a 
Polynésie française, af in que : 

tout transbordement soit obligatoirement effectué dans 
u n port mari t ime de l a Polynésie française dans une zone 
sous douane ; 

- l a vente locale de ces captures soit interdite et réprimée ; 
les infractions soient assorties de sanctions correspon­
dantes. 

A l 'article L P . 6 - A - 4° concernant les sujétions part icu­
lières relatives aux espèces autorisées à l a pêche, le C E S C 
recommande l a prise en compte des moratoires sur les 
espèces comme le requin. 

A l 'article L P . 6 - B - 6j 1°, le débarquement obligatoire 
dans le port de pêche de Papeete des captures des armements 
de I re et de 2e catégorie pour leur enregistrement et leur 
pesée doit être étendu aussi au poisson congelé. 

Concernant l 'exemption offerte pour les armements de 
Ire et de 2e catégorie de débarquer leurs captures dans le 
port de pêche de Papeete aux fins de favoriser le développe­
ment économique des îles ou leur approvisionnement en 
poissons voire répondre aux dispositions sociétaires des 
armements telles que prévues dans l 'article L P . 6 - B b) 1° du 
projet de lo i du pays, le C E S C recommande en contrepartie 
que l 'obligation de déclaration au service de l a pêche des 
premières données relatives aux premières mise en vente des 
produits débarqués dans les îles soit expressément organisée 
en contrepartie. 

A l 'art ic le L P . 6 - B b) 5°, le C E S C recommande 
néanmoins que l ' ob l igat ion d 'embarquer au moins u n 
observateur et/ou u n agent de l 'administrat ion ne souffre 
d'aucune exemption liée à l'absence de place à bord. 

L e C E S C préconise une rédaction de l 'article L P . 6-5 
obligeant les armements de Ire et 2e catégorie à prendre 
toutes mesures appropriées pour leur embarquement. 

Le C E S C a pris bonne note que dans le cadre de l a 
création d'un écolabel de l a pêche polynésienne, le taux 
moyen de contrôle des palangriers recommandé par les orga­
nisations internationales était de 5 %. 

E n Polynésie française, ce taux de couverture est compris 
entre 6 et 7 %. 

A l 'article L P . 13, sur les données ayant prévalu à l a 
délivrance de l 'autorisation de pêche, i l convient de prendre 
en compte l a validité du permis de navigation du navire . 

V - C O N C L U S I O N S 

L e C E S C considère que le projet de lo i du pays qu i l u i est 
soumis concourt très peu à l'amélioration de l a réglementa­
tion en vigueur et pas du tout au développement économique 
de l a filière pêche et à l 'exploitation rationnelle de nos 
ressources exploitées. 

- D'une part, le passage dans les eaux polynésiennes de 
bateaux de pêche immatriculés hors de l a Poljmésie française 
ne font l'objet n i de contrôles suffisants, n i d'obligations de 
transbordement, dè débarquement ou de commercialisation 
alors que leurs prises sont de l'ordre de dix fois supérieure, 
sinon plus à celle de l a flottille polynésienne. 

D'autre part , le rôle de l 'administrat ion , services et 
annexes ( S E M , E P I C , port de pêche) doit se l imi ter à celui des 
contrôles liés à l a sécurité, à l a tai l le et qualité des prises, des 
méthodes de pêche utilisées mais en aucun cas par u n habile 
passage rendu obligatoire comme l a criée, le contrôle de l a 
commercial isation faisant de l ' adminis t rat ion et de ses 
annexes, le concurrent le plus destructeur des professionnels 
de produits de l a mer. 

P a r u n tel projet, l 'administrat ion s'octroie encore plus de 
pouvoir alors que l a profession et l a société civile demandent 
à l 'administrat ion plus de crédit, une meil leure gouvernance, 
une transparence sans faille dans les subventions et les 
financements des aides évitant les conflits d'intérêts pour 
une meil leure réussite collective. 

I l s'agit d'établir des principes de gouvernance simples, 
accessibles à tous et non pour préserver des faveurs fiscales. 

I l n'a pas échappé au C E S C que l a perl iculture est 
devenue catastrophique lorsque l a commercialisation a perdu 
sa "liberté" et a échappé aux mains des professionnels. 

Pour ces raisons, de confusion des genres, pour une 
meilleure transparence de l'activité commerciale et des aides 
octroyées à l a filière, le C E S C émet u n avis défavorable au 
projet de lo i du pays qui l u i est soumis et propose que le 
contrôle de l'activité de l a pêche soit dissocié des règles 
relatives à l a commercialisation des produits de l a mer. 

AVIS n° 97 du 6 avril 2011 sur la proposit ion de loi du pays 
relative à la protection socia le d e s r e p r é s e n t a n t s à 
l ' assemblée de la Po lynés ie f rança ise . 

Rapporteurs : M m e Luc ie Tiffenat et M . K a r l M a n u t a h i . 

L e Consei l économique, social et cul ture l de l a Polynésie 
française est sais i pour avis conformément aux dispositions 
de l 'article 151, II , alinéas 2 et 3 de l a lo i organique 
n° 2004-192 du 27 février 2004 modifiée portant statut 
d'autonomie de l a Polynésie française. 
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V u l a saisine n° 695-2011 A P F du 8 mars 2011 du 
président de l'assemblée de l a Polynésie française reçue le 
même jour soll icitant l 'avis du C E S C sur une proposition de 
lo i du pays relative à l a protection sociale des représentants 
à l'assemblée de l a Polynésie française ; 

V u l a décision du bureau réuni le 10 mars 2011 ; 

V u le projet d'avis de l a commission en date du 28 mars 
2011, 

A adopté, lors de l a séance plénière du 6 a v r i l 2011, l 'avis 
dont l a teneur suit : 

E n octobre 2010, le C E S C a été sais i d'une proposition de 
lo i du pays portant modification du régime de retraite des 
élus de l'assemblée et des membres d u gouvernement. I l a 
émis, u n avis défavorable à cette proposition (avis n° 85-2010 
du 9 novembre 2010). 

I l est cette fois saisi d'une proposition de lo i du pays 
relative à l a protection sociale des seuls élus de l'assemblée, 
laquelle proposition n'est plus circonscrite au seul régime de 
retraite mais traite de l'ensemble des garanties qui leur sont 
accordées (prestations en nature, prestations en espèces et 
retraite). 

1 - O B J E C T I F S D U P R O J E T 

L a tentative d'actualiser le régime de protection sociale 
des élus par l a délibération n° 2008-31 A P F du 25 j u i n 2008 
a été censurée par le juge administrati f , i l est donc proposé 
une lo i du pays en vue de créer u n nouveau cadre re lat i f aux 
garanties qui leur sont accordées en matière de protection 
sociale. 

Conformément aux dispositions de l 'article 126,. 3e alinéa 
de l a lo i organique statutaire, l a proposition qu i est faite doit 
ouvrir droit à des "garanties au moins équivalentes à celles 
prévues par le droit commun applicable aux autres collecti­
vités territoriales de l a République". 

L e double objectif des auteurs de cette proposition est : 

de faire entrer les élus dans le régime de droit commun 
des salariés pour l'ensemble des garanties accordées, à 
l'exception du régime de retraite de l a tranche B ; 
d ' init ier u n processus de normal isat ion des régimes 
applicables aux élus, qui diffèrent aujourd'hui selon leur 
statut avant élection. 

2 - O B S E R V A T I O N S 

Le C E S C doute que cette proposition puisse être admise 
comme une priorité de l'assemblée alors que le pays traverse 
une crise économique, financière et sociale sans précédent. 

Sur l a proposition elle-même, i l formule les observations 
suivantes : 

- le conseil d 'administration de l a Caisse de prévoyance 
sociale n'a pas été consulté (consultation à laquelle le 
C E S C invi ta i t à procéder dans son précédent avis) ; 

- l a proposition qui est faite déroge au régime de l a protec­
t ion sociale des salariés en ouvrant droit à des non 
salariés (indemnisés en leur qualité d'élus) à bénéficier 
des avantages d'un régime, auquel i ls ne sont pais a priori 
éligibles ; 

- l a proposition qu i est faite déroge au régime de l a 
protection sociale des salariés en permettant le cumul de 
deux régimes de base de retraite (retraite de l a tranche A 
du régime général des salariés + re tra i te par 
capitalisation), ce qui est expressément proscrit par l a 
réglementation (source : C P S ) ; 

- l a proposition qu i est faite déroge au régime dè l a 
protection sociale des salariés en ouvrant des droits sans 
condition de durée (article L P . 9 de l a proposition) ; 

- l a proposition fonde sa nécessité sur les dispositions de 
l 'article 126, 3e alinéa de l a lo i organique statutaire, sans 
établir le niveau des droits auxquels peuvent prétendre 
les élus des autres collectivités de l a République, donc, 
sans démontrer qu'en l'état actuel du droit i l y a rupture 
d'égalité ; 

- l a proposition qui est faite est avancée comme une mesure 
de solidarité envers l a collectivité, alors même qu ' i l est 
proposé de cumuler retraite de l a tranche A du régime 
général des salariés et retraite par capital isation : l a 
proposition des élus apparaît en fait comme u n moyen 
d'augmenter leur retraite, ce qui , dans le, contexte écono­
mique et f inancier actuel, apparaît peu raisonnable ; 

- l a proposition des élus n'est pas neutre financièrement 
qui fait supporter à l a collectivité u n coût supplémentaire 
de leur protection sociale estimé à 18 mil l ions de francs 
C F P par a n (90 mi l l i ons de francs C F P pour une 
mandature) ; 

- les élus qui soutiennent l a proposition ont assimilé leur 
affil iation au régime de retraite tranche A du régime 
général des salariés (RGS) à une adhésion volontaire 
soumise au régime de ce type d'affiliation (exclusion de l a 
tranche B) , ce n'est pas le cas puisque l'assemblée assure 
l a part employeur des cotisations de retraite (alors que 
sous le régime de l 'aff i l iation volontaire, l'assuré assume 
part salariale et part patronale). 

3 - A V I S E T R E C O M M A N D A T I O N S 

Le C E S C émet u n avis défavorable à l a proposition. 

I l recommande : 

- que, conformément à l a nature indemnitaire de leurs 
émoluments, les élus de l'assemblée soient affiliés au 
régime des non-salariés ; 

- que l a réglementation applicable à ce régime soit modifiée 
pour leur offrir les garanties de prestations famil iales , 
d'accidents du t rava i l et d'assurance-maladie ; 

- qu'à p a r t i r d u régime des non-salariés, l 'assurance 
volontaire au régime de retraite de base du R G S (tranche 
A) soit autorisée ; 

- que le conseil d 'administration de l a Caisse de prévoyance 
sociale soit consulté avant l 'adoption de tout nouveau 
projet (ou proposition) de cadre réglementaire. 
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COMMUNE DE TUREIA 

D E L I B E R A T I O N M U N I C I P A L E n° 12-2011 d u 21 mars 2011 
fixant le taux des cent imes addit ionnels à la contribution 
des patentes, à la contribution des l icences et sur 
l ' impôt foncier sur les propr ié tés bât ies à percevoir au 
profit de la c o m m u n e de Tureia. 

L ' a n deux mil le onze et le 21 mars à 8 heures. 

L e conseil m u n i c i p a l de l a commune de T u r e i a , 
régulièrement convoqué, s'est réuni au nombre prescrit par l a 
lo i dans le l ieu habituel de ses séances, sous l a présidence de 
M m e T a i t u a M a r o M a i r i h a u , maire de l a commune. 

Date de convocation du conseil munic ipa l : 17 mars 2011. 

Membres présents : 6. 

- M m e T a i t u a M a r o M a i r i h a u , maire ; 
M l l e Hinano Teh ina , Ire adjointe ; 

- M m e Loana U t i a épouse Terakauhau , 2e adjointe -, 
- M M . René G u i t t e n y , René M a r o et M a t a a Ravea , 

conseillers municipaux. 

Membre absent ayant donné procuration conformément à 
l 'article L . 2121-20 du C G C T : aucun. 

Membres absents : 4. 

- M . Tagipoa Aberahama F a r i k i , 3e adjoint ; 
- M l l e Françoise Tehau et M M . T u i t i Temae et E r e v i t a 

K a m a k e , conseillers municipaux. 

Secrétaire de séance : M . René Guitteny. 

Le maire expose : 

V u le C G C T ; 

V u l'arrêté B A C du 20 septembre 1972 f ixant le m a x i m u m 
des centimes additionnels aux contributions locales perçues 
au profit des budgets communaux ; 

V u le courrier n° 9143 P R du 15 décembre 2010 ; 

Considérant l'intérêt et l a nécessité d'adapter les recettes 
fiscales de l a commune aux contraintes économiques et 
sociales qu'entraîne l 'octroi de nouvelles compétences par l a 
loi organique n° 2004-192 du 24 février 2004 ; 

L e conseil munic ipa l , après discussion. 

Adopte : 

Les centimes addit ionnels aux contr ibut ions locales 
perçues au profit du budget de l a commune sont fixés comme 
suit : 

5 % sur l a contribution des patentes ; 
10 % sur l a contribution des licences ; 
5 % sur l'impôt foncier sur les propriétés bâties. 

Les recettes sont imputables au compte 7381 du budget 
communal. 

L a présente délibération mise aux voix est adoptée comme 
suit : 

Pour : 6. 
Contre : 0. 
Abstent ion : 0. 

A i n s i fait et délibéré le jour, le mois et l'année ci-dessus. 

F a i t à Ture ia , le 21 mars 2011. 
Le maire, 

T a i t u a M A R O M A I R I H A U . 

COMMUNE DE PIRAE 

D E L I B E R A T I O N MUNICIPALE n° 13-2011 du 23 mars 2011 
approuvant le plan g é n é r a l d ' a m é n a g e m e n t (PGA) d e la 
c o m m u n e de Pirae. 

L e conseil munic ipa l de l a vi l le de P irae , 

A y a n t été régulièrement convoqué et le quorum ayant été 
atteint. 

Sous l a présidence du maire de l a commune. 

V u l a l o i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s tatut d 'autonomie de l a Polynésie 
française, promulguée par l'arrêté n° 119 D R C L du 3 mars 
2004 ; 

V u l a lo i n° 2004-193 du 27 février 2004 complétant le 
statut d'autonomie de l a Polynésie française, proiriulguée par 
l'arrêté n° 119 D R C L du 3 mars 2004 ; 

V u l'ordonnance n° 2007-1434 du 5 octobre 2007 modifiée 
portant extension des première, deuxième et cinquième 
parties du code général des collectivités territoriales aux 
communes de l a Pol3mésie française, à leurs groupements et 
à leurs établissements publics, ensemble l a lo i n° 2007-1720 

Page LEXPOL 46 sur 79



21 Avril 2011 J O U R N A L O F F I C I E L D E L A P O L Y N E S I E F R A N Ç A I S E 1809 

du 7 décembre 2007 tendant à renforcer l a stabilité des 
institutions et l a transparence de l a vie politique en Polynésie 
française et n° 2007-1787 du 20 décembre 2007 relative à l a 
simpli f ication du droit ; 

V u l a loi n° 71-1028 du 24 décembre 1971 modifiée 
relative à l a création et à l 'organisation des communes dans 
le territoire de l a Polynésie française, promulguée par 
l'arrêté n° 31 A A du 6 janvier 1972 ; 

V u le décret n° 72-407 du 17 m a i 1972 portant création de 
communes dans le territoire de l a Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° 173 A A du 30 janvier 1965 inst i tuant l a 
commune de Pirae ; 

V u l'arrêté 971 P R du 24 novembre 1997 ordonnant 
l'établissement du p l a n général d'aménagement de l a 
commune de Pirae ; 

V u le code de l'aménagement de l a Polynésie française ; 

V u l a délibération n° 23-2004 du 14 m a i 2004 demandant 
l'élaboration et l'établissement du p l a n général 
d'aménagement de l a commune de Pirae ; 

V u l'arrêté n° 280 C M du 29 septembre 2004 ordonnant à 
nouveau l'établissement du p lan général d'aménagement de 
l a commune de Pirae ; 

V u l a lettre n° 1945-07 P G A 38 du 13 ju i l l e t 2007 de l a 
commune de Pirae demandant l a relance de l a procédure 
pour l a réalisation du p lan général d'aménagement ; 

V u l'arrêté n° 1232 C M du 30 août 2007 ordonnant le 
lancement des études du p lan général d'aménagement de l a 
commune de Pirae ; 

V u l a délibération n° 23-2010 du 21 avr i l 2010 approuvant 
le projet de plan général d'aménagement de l a commune de 
Pirae ; 

V u l 'av is favorable , d u comité d'aménagement du 
territoire en sa séance du 22 j u i n 2010 ; 

V u l'arrêté n° 4177 M A E du 23 j u i n 2010 soumettant à 
enquête publique le p lan général d'aménagement de l a 
commuiie de Pirae ; 

V u les expl icat ions fournies par M m e Béatrice 
Vernaudon, maire ; 

Après en avoir délibéré en sa séance du 23 mars 2011, 

Adoptée à l a majorité : 

Votants : 27. 
Pour : 26. 
Contre : 0. 
Abstention : 1. 

Adopte : 

Art ic le 1er.— Le conseil munic ipa l approuve le projet de 
p lan général d'aménagement de l a commune de Pirae , au 
travers des divers documents ci-après désignés, à savoir : 

pièce n° 1, rapport de présentation ; 
- pièce n° 2, règlement ; 

pièce n° 3, p lan de zone n° 36 de l 'ensemble de l a 
commune à l'échelle 1/20 000e ; 
pièce n° 4, p lan de zone de l a partie urbanisée de l a 
commune, n° 36-a, à l'échelle 1/5 000e ; 
pièce n ° 5, p lan des emprises réservées de l a zone 
urbanisée de l a commune, n° 36-6, à l'échelle 1/5 000e. 

A r t . 2.— L a présente délibération, qui sera publiée et 
communiquée partout où besoin sera, est prise pour servir et 
valoir ce que de droit. 

F a i t à P irae , le 23 mars 2011. 
Le maire, 

Béatrice V E R N A U D O N . 

COIVIMUNE D E F A N G A T A U 

D E L I B E R A T I O N MUNICIPALE n° 6-2011 du 25 mars 2011 
fixant le taux des cent imes addit ionnels à la contribution 
des patentes, des l icences et sur l ' impôt foncier sur les 
propr ié tés bât ies à percevoir au profit de la c o m m u n e de 
Fangatau. 

L ' a n deux mi l l e onze et le vendredi 25 mars à 9 h 30, 

L e conseil munic ipal de l a commune de Fangatau s'est 
réuni au nombre prescrit par l a lo i dans l a salle de réunion de 
l a mai r i e annexe de F a k a h i n a , sous l a présidence de 
M . Raymond V o i r i n , maire, élu conformément aux disposi­
tions de l 'article L . 2121-14 du C G C T , 2e et 3e alinéas. 

Date de convocation du conseil munic ipal : 8 mars 2011. 

Sont présents : 

Raymond V o i r i n , maire ; 
Sébastien Shan et Rosina T e k u r a F a a t a u i r a , maires 
délégués ; 

- Atanat io M a r u a k e et Teipotemarama M a r u a k e - T i a a h u , 
maires adjoints ; 
Célina M e r e V i v i , Véronika Mataroro M a p u , André 
Mauore , Teaue Salomon et L a e t i t i a T a m u , conseillers 
municipaux. 

Secrétaire de séance : Laet i t ia T a m u . 

V u le C G C T ; 

V u l'arrêté B A C du 20 septembre 1972 fixant le m a x i m u m 
des centimes additionnels aux contributions locales perçues 
au profit des budgets communaux ; 

V u le courrier n° 9143 P R du 15 décembre 2010 ; 

Considérant l'intérêt et l a nécessité d'adapter les recettes 
fiscales de l a commune aux contraintes économiques et 
sociales qu'entraîne l'octroi de nouvelles compétences par l a 
loi organique n° 2004-192 du 24 février 2004, 

L e conseil munic ipa l , après discussion. 

Adopte : 

A compter de l a présente, les centimes additionnels aux 
contributions locales perçues au profit du budget de l a 
commune sont fixés au m a x i m u m des taux prévus par l a 
réglementation, soit : 
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5 % sur l a contribution des patentes ; 
10 % sur l a contribution des licences ; 
1 % sur l'impôt foncier sur les propriétés bâties. 

Les recettes sont imputables au compte 732 du budget 
communal . 

L a présente délibération mise aux voix est adoptée comme 
suit : 

Pour : 10. 
Contre : 0. 
Abstention : 0. 
Procurations : 0. 

A i n s i fait et délibéré les jour, an et mois ci-dessus. 

F a i t à Fangatau , le 25 mars 2011. 
Le maire, 

Raymond V O I R I N . 

COMMUNE DE TAKAROA 

D E L I B E R A T I O N M U N I C I P A L E n° 5-2011 du 28 mars 2011 
fixant le taux des centimes addit ionnels à la contribution 
des patentes, à la contribution d e s l icences et sur 
l ' impôt foncier sur les propr ié tés bât ies à percevoir au 
profit de la c o m m u n e de Takaroa. 

L ' a n deux mil le onze et le lund i 28 mars à 8 h 30, 

L e conseil m u n i c i p a l de l a commune de T a k a r o a , 
conformément à l a convocation en date du 11 mars 2011, s'est 
réuni au nombre prescrit par l a lo i dans le l i eu habituel de 
ses séances, sous l a présidence de M m e Teapehu Teahe, 
maire de l a commune, élu conformément aux dispositions de 
l 'article L . 2121-14 du C G C T ; 

Date de convocation d u conseil munic ipa l : 11 mars 2011. 

Eta ient présents : 

- M m e Teapehu Teahe, maire ; 
- M . H e i m a n u Purue-Domingo, 1er adjoint au maire ; 
- M m e Nadine Tchong M i n , 2e acZ/'omte a u maire ; 
- M m e H i r i a t a M a i h i t i , 3e adjointe au maire ; 
- M . James Teihoar i i , 4e adjoint au maire ; 
- M . D a v i d T a h i r i , maire délégué de la commune associée de 

Takapoto ; 
- M m e Mohea Tapok i et M M . H u r i P i m a t i , Wolmar M e r v i n , 

Gérard J u v e n t i n , G i lber t M a a et G a b r i e l H a u m a n i , 
conseillers municipaux. 

O n t donné procurat ion , conformément à 
l 'article L . 2121-20 du C G C T : 

- M . Sandwich F a a n a Teahi , conseiller munic ipa l , au profit 
de M m e Teapehu Teahe, maire ; 

- M m e Temoeata H u t i h u t i , 5e adjointe au maire , au profit 
de M . K i s i r i Purue-Domingo, 1er adjoint au maire ; 

- M m e D i a n a Tamarono, conseillère municipale , au profit 
de M . Wo lmar M e r v i n , conseiller munic ipa l ; 

- M m e T a h i a B r o w n , conseillère municipale , au profit de 
M . H u r i P i m a t i , conseiller munic ipa l . 

Absents : M M . Pierre Tumarae et T a u m a t a Temanaha, 
conseillers municipaux. 

Secrétaire de séance : M . Gabr ie l H a u m a n i , conseiller 
municipal. 

Le maire expose : 

V u le C G C T ; 

V u l'arrêté B A C du 20 septembre 1972 fixant le m a x i m u m 
des centimes additionnels aux contributions locales perçues 
au profit des budgets communaux ; 

Considérant l'intérêt et l a nécessité d'adapter les recettes 
fiscales de l a commune aux contraintes économiques et 
sociales qu'entraîne l 'octroi de nouvelles compétences par l a 
lo i organique n° 2004-192 du 24 février 2004 ; 

L e conseil munic ipa l , après discussion. 

Adopte : 

A compter de l a présente, les centimes additionnels aux 
contributions locales perçues au profit du budget de l a 
commune sont fixés dans l a l imite des taux prévus par l a 
réglementation, soit : 

- , 10 % sur l a contribution des patentes ; 
- 30 % sur l a contribution des licences ; 

10 % sur l'impôt foncier sur les propriétés bâties. 

L a présente délibération mise au vote à m a i n levée est 
adoptée comme suit : 

Pour : 16 (dont 4 procurations). 
Contre : 0. 
Abstention : 0. 

A i n s i fait et délibéré les jour, an et mois ci-dessus. 

F a i t à Takaroa , le 28 mars 2011. 
Le maire, 

Teapehu T E A H E . 

COMMUNE DE PAPEETE 

A R R E T E MUNICIPAL n° 2011-110 du 29 mars 2011 d é c i d a n t 
la mise en voie de circulation en double s e n s de la rue 
du Docteur -Ferd inand-Cassiau sur 40 m è t r e s depuis 
l 'avenue du G é n é r a l - d e - G a u l l e et de la c réa t ion d 'un 
passage pour p ié tons suré levé . 

L e maire de l a commune de Papeete (île de Tahi t i ) , 

V u l a lo i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s tatut d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a lo i n° 2004-193 du 27 février 2004 
complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u l 'ordonnance n° 2007-1434 du 5 octobre 2007 modifiée 
et le décret n° 2008-1020 du 22 septembre 2008 portant 
extension des première, deuxième et cinquième parties du 
code général des collectivités territoriales aux communes de 
Polynésie française, à leurs groupements et à l eurs 
établissements publics ; 

V u le code général des collectivités territoriales applicable 
en Polynésie française, et notamment ses articles L . 2212-1, 
L . 2212-2-1° et L . 2213-1 ; 
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V u le code pénal, et notamment son article R. 610-5 ; 

V u le décret du 20 m a i 1890 i n s t i t u a n t dans les 
Etablissements français de l'Océanie une commune ayant 
pour chef-lieu Papeete ; 

V u l a délibération de l'assemblée t e r r i t o r i a l e 
n° 85-1050 A T du 24 j u i n 1985 portant réglementation 
générale sur l a police de l a circulation routière ; 

V u l'arrêté du maire de Papeete n° 9 du 21 m a i 1964 
réglementant l a c i rculat ion et le stationnement sur le 
territoire de l a commune de Papeete, ensemble les textes 
complétifs ou modificatifs subséquents ; 

V u l'arrêté n° 840 C M du 30 août 1985 f ixant l a 
signification et les conditions dans lesquelles est établie l a 
signalisation routière ; 

V u l'arrêté n° 1422 C M du 22 septembre 2003 complétant 
l'arrêté n° 840 C M du 30 août 1985 fixant l a signification et 
les conditions dans lesquelles est établie l a signalisation 
routière ; 

V u l a délibération du conseil munic ipal n° 2009T121 du 
26 octobre 2009 portant dénomination de certaines voies de 
Papeete ; 

Considérant que l a police munic ipa le a pour objet 
d'assurer le bon ordre, l a sûreté et là sécurité publique 
comprenant notamment l a sûreté et l a commodité de passage 
dans les rues ; 

Considérant que le maire exerce l a police de l a circulation 
sur les routes situées dans l a commune, dans le cadre de l a 
réglementation édictée par l a Polynésie française en matière 
de circulation routière ; 

Considérant l a rue du Docteur-Ferdinand-Cassiau, voie 
en sens unique dans le sens de l a rue Dumont -d 'Urvi l le vers 
l'avenue d u Général-de-Gaulle ; 

Considérant que l a mise en place d'un passage pour 
piétons surélevé améliorerait les conditions de sécurité des 
piétons qui traversent l a rue du Docteur-Ferdinand-Cass iau 
au droit du passage actuel ; 

V u les nécessités. 
Arrête : 

Art ic le 1er.— E s t décidée l a mise en voie de circulation en 
double sens de l a rue du Docteur-Ferdinand-Cassiau sur 
40 mètres depuis l 'avenue du Général-de-Gaulle. 

A r t . 2.— E s t créé u n passage pour piétons surélevé sur l a 
rue du Docteur-Ferdinand-Cassiau, au niveau du croisement 
avec l 'avenue du Général-de-Gaulle. 

A r t . 3.— L a vitesse des véhicules est limitée à 30 k i l o ­
mètres/heure aux abords de ce passage pour piétons surélevé. 

A r t . 4.— Les dispositions du présent arrêté deviennent 
opposables dès l a mise en place des dispositifs de s ignal isa­
tion nécessaires. 

A r t . 5.— Les infractions aux dispositions du présent 
arrêté seront constatées et sanctionnées conformément aux 
lois et règlements en vigueur. 

A r t . 6.— Toutes. dispositions antérieures contraires au 
présent arrêté sont abrogées. 

A r t . 7.— L e directeur général des services, le directeur de 
l a sécurité publique, le directeur de l a police municipale et le 
directeur des services techniques munic ipaux sont chargés, 
chacun en ce qui le concerne, de l'exécution du présent arrêté 
qui sera enregistré, communiqué et affiché partout où besoin 
sera. 

F a i t à Papeete, le 29 mars 2011. 
Pour le maire absent : 

Le 1er adjoint, 
Jean-Claude C L A R K . 
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ACTES DU POUVOIR CENTRAL 

D E C R E T n ° 2 0 1 1 - 3 7 3 d u 5 a v r i l 2011 p o r t a n t a u t o r i s a t i o n 
d ' u n t r a i t e m e n t a u t o m a t i s é d e d o n n é e s à c a r a c t è r e 
p e r s o n n e l d e s a g e n t s r e l e v a n t d u m i n i s t è r e d e l ' i n t é r i e u r 
d é n o m m é " D i a l o g u e " . 

L e Premier ministre . 

S u r le rapport du ministre de l'intérieur, de l'outre-mer, 
des collectivités territoriales et de l ' immigrat ion. 

V u l a lo i n° 78-17 du 6 janvier 1978 modifiée relative à 
l ' informatique, aux fichiers et aux libertés, notamment son 
article 27 ; 

V u l a lo i n° 83-634 du 13 ju i l le t 1983 modifiée portant 
droits et obligations des fonctionnaires, ensemble l a loi 
n° 84-16 du 11 janvier. 1984 modifiée portant dispositions 
statutaires relatives à l a fonction publique de l 'Etat ; 

V u l a lo i n° 2003-239 du 18 mars 2003 pour l a sécurité 
intérieure, notamment ses articles 4 à 6-1 ; 

V u le décret n° 82-453 du 28 m a i 1982 modifié re lat i f à 
l'hygiène et à l a sécurité du t rava i l a ins i qu'à l a prévention 
médicale dans l a fonction publique ; 

V u le décret n° 84-961 du 25 octobre 1984 modifié re lat i f 
à l a procédure discipl inaire concernant les fonctionnaires de 
l ' E t a t ; 

V u le décret n° 2007-997 du 31 m a i 2007 modifié re lat i f 
aux attributions du ministre de l'intérieur, de l 'outre-mer et 
des collectivités territoriales ; 

V u l a saisine de l a Commission nationale de l ' informa­
tique et des libertés en date du 30 mars 2010 ; 

L e Consei l d 'Etat (section de l 'administration) entendu. 

Décrète : 

Art i c l e 1er.— L e ministre de l'intérieur, de l'outre-mer, 
des collectivités territoriales et de l ' immigrat ion est autorisé 
à mettre en œuvre u n traitement automatisé de données à 
caractère personnel dénommé "Dialogue". 

Ce traitement s'applique, hors les mi l i ta ires de l a gendar­
merie nationale, aux agents publics a ins i qu'aux collabora­
teurs occasionnels du service public relevant du ministère de 
l'intérieur. I l a pour finalité l a gestion administrat ive , 
financière et opérationnelle des ressources humaines du 
ministère de l'intérieur. 

A r t . 2.— Les catégories de données à caractère personnel 
et d ' informations enregistrées dans le t ra i tement sont 
énumérées aux annexes I èt II du présent décret. 

A r t . 3.— Les données à caractère personnel et les 
informations contenues dans le traitement sont conservées 
jusqu'à l a f in de l a cinquième année suivant l a date à 
laquelle, pour quelque moti f que ce soit, les agents publics 
concernés cessent définitivement leurs fonctions. 

Les données à caractère personnel et in format ions 
relatives aux fonctionnaires de l a police nationale reversés 
dans l a réserve civile en application de l a lo i d u 18 mars 2003 
susvisée sont conservées cinq ans, décomptés à par t i r de l a 
fin de cette période de réserve. 

L e s données à caractère personnel et les informations 
relatives aux collaborateurs occasionnels du service public 
sont supprimées dès l a f in de leur engagement. 

A r t . 4.— I. - Seuls ont accès, à raison de leurs a t t r ibu ­
tions, à l a totalité ou à une partie des données mentionnées à 
l 'article 2, pour leur constitution et leur gestion, les agents, 
indiv iduel lement désignés et spécialement habilités par 
l'autorité administrat ive responsable du traitement , des 
services du ministère de l'intérieur chargés de l a gestion 
administrat ive des personnels et chargés de préparer l a 
l iquidat ion des traitements. 

II. - Peuvent être destinataires de tout ou partie des 
données mentionnées à l 'ar t i c le 2, à r a i s o n de leurs 
attributions respectives et dans l a l imite du besoin d'en 
connaître : 

1° Les agents du ministère de l'intérieur chargés : 

a) De l a gestion du personnel, des pensions et des allocations 
d'invalidité ; 

h) Des attributions et de l a gestion des logements ; 
c) De l a gestion administrative des dossiers médicaux ; 
d) A l a direction des ressources et des compétences de l a 

police nationale, de l a gestion des matériels et des moyens 
de l a police nationale ; 

e) Dans les services déconcentrés de l a direction générale de 
l a police nat ionale , les secrétariats généraux pour 
l 'administrat ion de l a police et les services administrat i fs 
et techniques de l a police nat ionale , de l a gestion 
opérationnelle des fonctionnaires de police ; 

2° Pour l a gestion des agents du ministère de l'intérieur 
en fonction dans les jur id i c t i ons a d m i n i s t r a t i v e s , les 
présidents des juridict ions et les agents du Consei l d 'Etat , 
des t r ibunaux administrati fs et des cours administrat ives 
d'appel chargés de cette gestion ; 

3° Les agents de l a direction générale des finances 
publiques du ministère du budget, des comptes publics et de 
l a fonction publique chargés de l a l iquidat ion de l a paie des 
agents relevant du ministère de l'intérieur ; 
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4° Les agents chargés du prélèvement pour les mutuelles 
des cotisations de leurs adhérents relevant du ministère de 
l'intérieur ; 

5° Les agents de l a Régie autonome des transports 
parisiens chargés de l a confection des titres de transports 
destinés aux agents qu i en bénéficient dans le cadre de leurs 
fonctions ou de leur affectation. 

A r t . 5.— Les droits d'accès et de rectification prévus aux 
articles 39 et 4Qi'de l a lo i du 6 janvier 1978 susvisée s'exercent 
directement auprès des services mentionnés au I de 
l 'article 4. 

Le droit d'opposition prévu à l 'article 38 de l a lo i du 
6 janvier 1978 susvisée ne s'applique pas au présent traite­
ment. 

A r t . 6.— Le présent décret est applicable sur tout le 
territoire de l a République. 

A r t . 7.— Le ministre de l'intérieur, de l 'outre-mer, des 
collectivités territoriales et de l ' immigrat ion est chargé de 
l'exécution du présent décret, qui sera publié au Journal 
officiel de l a République française. 

. F a i t l e 5 avr i l 2011. 
François F I L L O N . 

P a r le Premier ministre : 

Le ministre de l'intérieur, 
de l'outre-mer, des collectivités territoriales 

et de l'immigration, 
Claude G U E A N T . 

A N N E X E I 

D O N N E E S A C A R A C T E R E P E R S O N N E L 
E T I N F O R M A T I O N S E N R E G I S T R E E S 

D A N S L E T R A I T E M E N T C O N C E R N A N T 
L E S A G E N T S P U B L I C S 

I. - Identification 

A . - Identification de l'agent 

1. Matr i cu le . 
2. N o m patronymique, prénoms. 
3. Qualité. 
4. Numéro d'inscription au répertoire nat ional d ' indentifi-

cation des personnes physiques : pour les seules opérations 
effectuées dans le cadre de l a préparation de l a l iquidat ion de 
l a paie. 

5. Sexe. 
6. Date et l i eu de naissance. 
7. Adresse. 

. 8. Téléphones, télécopie, adresses électroniques. 
9. S i tuat ion matrimoniale de l'agent, nombre d'enfants, 

dont nombre d'enfants à charge, date d'effet. 
10. Nationalité, pays de naissance. 
11. Date de décès. 
12. Numéro du passeport de service. 

B . - Situation familiale 

1. Conjoint actuel : 
a) N o m , prénom, qualité, matricule (le cas échéant), daté 

de naissance, nationalité, date de décès ; 

h) Profession, employeur ; 
c) Droits : droit enfant malade, supplément fami l i a l de 

traitement employeur. 
2. Historique des unions précédentes : 
Noms, prénoms, date et l i eu de naissance, date et l i e u de 

mariage, de concubinage ou de P A C S , dates de séparation, de 
divorce, de remariage, date et l i eu de décès. 

3. Enfants : 
a) N o m , prénoms, date et l i eu de naissance, rang, date de 

décès ; 
h) L i e n de parenté. 
4. Personne à prévenir : 
N o m , prénom, numéro de téléphone pr inc ipal et secon­

daire, adresse. 

IL - V i e professionnelle 

A . - Formations, qualifications 

1. Diplômes scolaires et universitaires : 
Diplôme, discipline, école, date d'obtention, n iveau du 

diplôme, année de promotion, domaines du diplôme. 
2. Expériences antérieures dans l 'administrat ion : 
Nature , dates. 
3. Formations : 
a) Stage et session suivie par l 'agent, durée de l a 

formation ; 
6j Numéro d'agrément du stage, thème, domaine et filière 

de l a formation ; 
c) Organisme de formation, numéro de convention de 

l 'organisme de formation ; 
d) Eva luat i on des compétences acquises, quali f ication 

acquise, diplôme. 
4. Eva luat ion et notation de l'agent : 
Année d'évaluation et de notation, gril le d'évaluation, 

note, marge d'évolution, appréciations, recours. 
5. Examens professionnels : 
L i s t e des examens professionnels obtenus, date 

d'acquisition, date de f in de validité. 
6. Langues : 
a) Langues pratiquées, niveau de compétence ; 
b) Date de dernier test de langue, année de dernière 

uti l isat ion. 
7. Permis de conduire : 
Type de permis, numéro de permis, autorité de délivrance, 

date d'émission, date d'expiration, pays de validité. 
8. Pour les fonctionnaires de police, numéro d'arme. 

B . - Situation militaire 

1. Service nat ional : 
Date de début, date de f in , durée totale de présence sous 

les drapeaux. 
2. Campagnes mi l i ta ires , engagements, services : 
a) Date de début, date de f in , qualité de campagne ; 
b) Ment ion de prise en compte pour l a médaille d'honneur 

de l a police nationale. 
3. Affectation défense : 
Arme et l i eu d'affectation. 

C. - Distinctions honorifiques 

1. Décorations : 
Date d'obtention, récompense, niveau, motif. 
2. Félicitations : 
Date, nature des faits ayant donné l ieu à félicitations, 

motif, type d'autorité ayant décerné les félicitations. 
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D. - Sanctions 

1. Nature de l a sanction. 
2. Date de début et de f in , durée totale de l a sanction, 

durée du sursis, date de notification et indications de l a prise 
en compte éventuelle pour les calculs d'ancienneté, les 
médailles ou l a paie. • 

Aptitude physique 

1. Calendrier et organisation des visites médicales de 
prévention ou de contrôle. 

2. Apt i tude ou inaptitude. 
3. Apt i tude aux voyages aériens et outre-mer. 
4. Handicap éventuel (motif d'invalidité, date de début, 

date de f in , taux d'invalidité, aménagements effectués). 

F . - Absences 

1. Date de début, date de f in , moti f d'absence. 
2. Date d'accident, éléments matériels de l'accident, durée 

d'absence. 
3. Régime de gestion des droits à absence. 
4. Consommation de droits à absence. 

G . - Données nécessaires à l'organisation 
des élections professionnelles 

1. Type de scrutin, bureau de vote, section de vote. 
2. Modalités de vote (par correspondance ou au bureau de 

vote). 
H . - Mandats syndicaux 

1. Type de mandat, qualité : t i tu la ire ou suppléant. 
2. Date de début, date de f in . 

III. - Carrière 

1. Positions : 
a) Pos i t ion statutaire , posit ion admin is t ra t ive , date 

d'effet; 
b) Date de f in prévue, date de f in réelle. 
2. Carrière : 
a) Filière, corps ; 
b) Grade, mode d'accès au grade, ancienneté ; 
c) Date d'effet, date de f in , numéro d'ordre, échelon, mode 

d'accès à l'échelon, chevron, échelle, indices , mot i f de 
changement d'indice, ancienneté conservée. 

3. Temps de t rava i l : 
Date d'effet, durée du temps de t r a v a i l . 
4. Ancienneté : 
Date de début, date de f in , identif iant de l 'emploi, taux de 

prise en compte pour l a t i tu lar isat ion et l'ancienneté. 
5. Sortie définitive : 
a) Date de dernier jour d'activité, date de sortie, date de 

f in de paie ; 
b) Indicateur de nouvelle prise en charge envisageable 

pour les agents relevant de l a réserve contractuelle. 

IV. - Affectations 

1. Date d'effet, date de prise de fonction, service d'affecta­
t ion adminis t rat ive , service d'affectation opérationnelle, 
poste, emploi administrati f , emploi opérationnel, motif de 
changement. 

2. Affectations hors du ministère de l'intérieur : 
a) Statut de l'agent public, date de début, date de f in ; 
b) Code de l 'organisme, type d'établissement. 

3. Fonctions, spécialités, qualifications exercées : 
a) Date d'effet, date de f in ; 
b) Modalités d'exercice ; 
c) Temps de trajet du domicile au t rava i l , distance. 

V . - Gestion des mutations 

1. Identification des candidatures ; 
a) Identification du demandeur, date de l a demande ; 
b) Vœux sur les postes demandés, priorité des vœux ; 
c) Désistement de l a candidature. 
2. Mouvement : 
a) M o t i f de non prise en compte de l a candidature ; 
b) Nombre de points attribué au demandeur après calcul 

sur barèmes ; 
c) Résultat de l a demande. 
3. Remboursement des frais de changement de résidence : 
Date, droit à remboursement, motif. 

VI: -Rémunération 

1. Coordonnées bancaires de l'agent. 
2. Droits à prestations famil iales et sociales, droit au 

supplément fami l ia l de traitement ; ressources déclarées à 
cette f in. 

3. Rémunération principale. 
4. Régime indemnitaire . 
5. Retenues éventuelles. 

A N N E X E II 

D O N N E E S A C A R A C T E R E P E R S O N N E L 
E T I N F O R M A T I O N S E N R E G I S T R E E S 

D A N S L E T R A I T E M E N T C O N C E R N A N T 
L E S C O L L A B O R A T E U R S O C C A S I O N N E L S 

D U S E R V I C E P U B L I C 

1. N o m patronymique, prénoms. 
2. Date et l i eu de naissance. 
3. Adresse. 
4. Numéro de téléphone. 
5. Diplômes, langues pratiquées. 
6. Quali f ication sportive. 
7. Expérience professionnelle. 
8. Affectation. 

D E C R E T n° 2011-374 du 5 avril 2011 portant c réa t ion du 
fichier national des personnes interdites d 'acquisi t ion et 
de dé ten t ion d'armes (FINIADA). 

Le Premier ministre . 

Sur le rapport du ministre de l'intérieur, de l 'outre-mer, 
des collectivités territoriales et de l ' immigrat ion . 

V u l e code de l a défense, notamment ses art ic les 
L . 2336-4, L . 2336-5 et L . 2336-6 ; 

V u le code de l 'environnement, notamment ses articles 
L . 423-4, L . 423-11 et L . 423-15 ; 

V u l a lo i n° 78-17 du 6 janvier 1978 modifiée relative à 
l ' informatique, aux fichiers et aux libertés ; 

V u le décret n° 95-589 du 6 m a i 1995 modifié re lat i f à 
l 'application du décret du 18 a v r i l 1939 fixant le régime des 
matériels de guerre, armes et munit ions ; 
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V u le décret n° 2009-450 du 21 a v r i l 2009 modifié f ixant 
le régime des matériels de guerre, armes et munit ions en 
Polynésie française ; 

V u le décret n° 2009-451 du 21 a v r i l 2009 modifié f ixant 
le régime des matériels de guerre, armes et munit ions en 
Nouvelle-Calédonie ; 

V u l 'avis du gouvernement de l a Polynésie française en 
date du 8 décembre 2010 ; 

V u l 'avis du gouvernement de l a Nouvelle-Calédonie en 
date du 9 décembre 2010 ; 

V u l 'avis de l a Commission nationale de l ' informatique et 
des libertés en date du 9 décembre 2010 ; 

L e Consei l d 'Etat (section de l'intérieur) entendu. 

Décrète : 

C H A P I T R E 1er 
Dispositions modifiant le décret n° 95-589 du 6 m a i 1995 

re lat i f à l 'application du décret du 18 a v r i l 1939 
fixant le régime des matériels de guerre, armes et munitions 

Art i c le 1er.— L e décret du 6 m a i 1995 susvisé est modifié 
conformément aux articles 2 et 3 du présent décret. 

A r t . 2.— A u chapitre V I I du titre III : 

1° I l est créé une section 1 comportant les articles 71 à 
71-6 et intitulée : "Section 1. - Les procédures de saisie 
administrat ive" ; 

2° I l est créé une section 2 a ins i rédigée : 

"Section 2 
"Fichiers 

"Art. 71-7.— L e fichier de données à caractère personnel 
relat i f aux personnes interdites d'acquisition et de détention 
d'armes institué par l 'article L . 2336-6 du code de l a défense 
est mis en oeuvre par le ministère de l'intérieur (direction des 
libertés publiques et des affaires juridiques). I l est dénommé 
'fichier nat ional des interdits d'acquisition et de détention 
d'armes' ( F I N I A D A ) . 

"Ce fichier a pour finalité l a mise en œuvre et le suiv i , au 
n iveau n a t i o n a l , des interdic t ions d 'acquis i t ion et de 
détention des armes en application de l 'article L . 2336-6 du 
code de l a défense. 

"Art. 71-8.— Les catégories de données à caractère 
personnel enregistrées dans le fichier national des personnes 
interdites d'acquisition et de détention d'armes sont les, 
suivantes : 

"- état c iv i l (noms, prénoms, date et l ieu de naissance), 
nationalité ; 

"- domicile ; 
"- profession ; 
"- catégorie ou type d'arme et de munit ion dont l 'acquisition 

et l a détention sont interdites ; 
"- date de l ' interdiction d'acquisition et de détention ; 
"- date de levée de l ' interdiction ; 
"- fondement jur id ique de l ' interd ic t ion (L. 2336-4 ou 

L . 2336-5) ; 
"- date d'inscription et service ayant procédé à l ' inscription. 

"Les informations relat ives à l a personne interd i te 
d'acquisition et de détention d'armes peuvent être conservées 
d u r a n t v ingt ans à compter de l a date de levée de 
l ' interdiction. 

"Art. 71-9.-I.— Peuvent seuls accéder aux données à 
caractère personnel enregistrées dans le fichier prévu à 
l 'article 71-7 : 

"1° Les agents des services centraux du ministère de 
l'intérieur (direction des libertés pubUques et des affaires 
jur id iques ) ind iv idue l l ement désignés et spécialement 
habilités par le directeur des libertés publiques et des affaires 
juridiques ; 

"2° Les agents des services préfectoraux chargés de 
l ' appl i cat ion de l a réglementation re lat ive aux armes , 
éléments d'armes et munit ions, individuel lement désignés et 
spécialement habilités par le préfet. 

"II. - Peuvent consulter tout ou partie des données 
enregistrées dans ce f ichier , dans le cadre de leurs 
attributions et dans l a l imite du besoin d'en connaître : 

"1° Les agents des services de l a police nat ionale , 
individuellement désignés et spécialement habilités soit par 
les chefs des services déconcentrés de l a police nationale, soit 
par les chefs des services de l a préfecture de police ou, le cas 
échéant, le préfet de police, soit par les chefs des services 
centraux de l a police nationale ou, le cas échéant, le directeur 
général de l a police nationale ; 

"2° Les mi l i ta ires des unités de l a gendarmerie nationale, 
individuellement désignés et spécialement habilités par le 
commandant du groupement de gendarmerie départemen­
tale, les commandants des formations spécialisées de l a 
gendarmerie nationale ou, le cas échéant, par le directeur 
général de l a gendarmerie nationale ; 

"3° Les agents des services des douanes, individuel lement 
désignés et spécialement habilités par le directeur régional 
ou, le cas échéant, par le directeur général des douanes et 
droits indirects ; 

"4° Les agents du service national de l a douane judic ia ire , 
individuellement désignés et spécialement habilités par le 
magistrat délégué aux missions judiciaires de l a douane ou, 
le cas échéant, par le directeur général des douanes et droits 
indirects. 

"III. - Sur requête individuel le et dans l a l imite de leurs 
attributions légales, l'Office nat ional de l a chasse et de l a 
faune sauvage, les a r m u r i e r s et représentants de l a 
Fédération nationale des chasseurs sont destinataires du 
statut des personnes enregistrées dans le présent fichier. 

" IV . - Le F I N I A D A peut être consulté à p a r t i r de 
l ' appl i cat ion de gestion du répertoire informatisé des 
propriétaires et possesseurs d'armes ( A G R I P P A ) par les 
personnes habilitées au t itre du II du présent article. 

"Art. 71-10.— Les droits d'accès et de rect i f i cat ion 
s'exercent auprès, du préfet et, à Par i s , du préfet de police 
dans les conditions fixées aux articles 39 et 40 de l a lo i du 
6 janvier 1978 susvisée. 

"Le droit d'opposition prévu à l 'article 38 de l a l o i du 
6 janvier 1978 susvisée ne s'applique pas au présent fichier." 

A r t . 3.— A u dernier alinéa de l 'article 23 et au deuxième 
alinéa de l 'article 47-2, les mots : "fichier nat ional automatisé 
n o m i n a t i f des personnes interdi tes d 'acquis i t ion et de 
détention d'armes prévu à l 'article L . 2336-6 du code de l a 
défense" sont remplacés par les mots : "fichier nat ional des 
personnes interdites d'acquisition et de détention d'armes". 
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C H A P I T R E E 
Dispositions modifiant le décret n° 2009-450 

du 21 a v r i l 2009 fixant le régime des matériels de guerre, 
armes et munit ions en Polynésie française 

. A r t . 4 . - L e décret n° 2009-450 du 21 a v r i l 2009 susvisé 
est modifié conformément aux articles 5 et 6 du présent 
décret. 

A r t . 5.— A u chapitre V I I du t itre III : 

1° I l est créé une section 1 comportant les articles 85 à 91 
et intitulée : "Sect ion 1. - Les procédures de saisie 
administrat ive" ; 

2° I l est créé une section 2 a ins i rédigée : 

"Section 2 
"Fichiers 

"Art. 91-1. ~ Les articles 71-7 à 71-10 du décret n° 95-589 
du 6 mai 1995 sont applicables en Polynésie française sous 
réserve des dispositions ci-après. 

"Art. 91-2. - A l 'article 71-9 : 
"1° L e 2° du I est a ins i rédigé : 
"2° Les agents des services du haut-commissariat chargés 

de l 'application de l a réglementation relative aux armes, 
éléments d'armes et munit ions, individuellement désignés et 
spécialement habilités par le haut-commissaire". 

"2° A u 2° du II, les mots : 'commandant du groupement de 
gendarmerie départementale' sont remplacés par les mots : 
'commandant de l a gendarmerie nationale pour l a Polynésie 
française' ; 

"3° A u III, les mots : ' l'Office nat ional de l a chasse et de 
l a faune sauvage, les armuriers et représentants de l a 
Fédération nationale des chasseurs' sont remplacés par les 
mots : 'les armuriers et les autorités locales compétentes pour 
délivrer et val ider les permis de chasser' ". 

"Art. 91-3.- A l 'article 71-10, les mots : 'du préfet et, à 
P a r i s , du préfet de police' sont remplacés par les mots : 'du 
haut-commissaire de l a République'". 

A r t . 6.— A u dernier alinéa de l 'article 26 et au dernier 
alinéa de l 'article 56, les mots : "fichier nat ional automatisé 
n o m i n a t i f des personnes interdi tes d 'acquis i t ion et de 
détention d'armes prévu à l 'article L . 2336-6 du code de l a 
défense" sont remplacés par les mots : "fichier nat ional des 
personnes interdites d'acquisition et de détention d'armes". 

C H A P I T R E III 
Dispositions modifiant le décret n° 2009-451 

du 21 a v r i l 2009 fixant le régime des matériels de guerre, 
armes et munit ions en Nouvelle-Calédonie 

A r t . 7 . - L e décret n° 2009-451 du 21 a v r i l 2009 susvisé 
est modifié conformément aux articles 8 et 9 du présent 
décret. 

A r t . 8.— A u chapitre V I I du t itre III : 

1° I l est créé une section 1 comportant les articles 85 à 91 
et intitulée : "Sect ion 1. - Les procédures de saisie 
administrat ive" ; 

2° I l est créé une section 2 a ins i rédigée : 

"Section 2 
"Fichiers 

"Art. 91-1. - Les articles 71-7 à 71-10 du décret n° 95-589 
du 6 m a i 1995 sont applicables en Nouvelle-Calédonie sous 
réserve des dispositions ci-après. 

"Art. 91-2.- A l 'article 71-9 : 
"1° L e 2° du I est a ins i rédigé : 
"2° Les agents des services du haut-commissariat chargés 

de l 'application de l a réglementation relative aux armes, 
éléments d'armes et munit ions, individuel lement désignés et 
spécialement habilités par le haut-commissaire." 

"2° A u 2° du II, les mots : 'commandant du groupement de 
gendarmerie départementale' sont remplacés par les mots : 
'commandant de l a gendarmerie nationale pour l a Nouvel le-
Calédonie' ; 

"3° A u III, les mots : 'l'Office nat ional de l a chasse et de l a 
faune sauvage, les a r m u r i e r s et représentants de l a 
Fédération nationale des chasseurs' sont remplacés par les 
mots : 'les armuriers et les autorités locales compétentes pour 
délivrer et val ider les permis de chasser'. 

"Art. 91-3.- A l 'article 71-10, les mots : 'du préfet et, à 
Par i s , du préfet de police' sont remplacés par les mots : 'du 
haut-commissaire de l a République' ". 

A r t . 9.— A u dernier alinéa de l 'article 26 et au deuxième 
alinéa de l 'article 56, les mots : "fichier nat ional automatisé 
n o m i n a t i f des personnes interd i tes d 'acquis i t ion et de 
détention d'armes prévu à l 'article L . 2336-6 du code de l a 
défense" sont remplacés par les mots : "fichier nat ional des 
personnes interdites d'acquisition et de détention d'armes". 

A r t . 10.— L a ministre de l'écologie, du développement 
durable, des transports et du logement, le ministre de 
l'intérieur, de ï'outre-mer, des collectivités territoriales et de 
l ' immigrat ion, le ministre d u budget, des comptes publics, de 
l a fonction publique et de l a réforme de l 'E ta t , porte-parole du 
Gouvernement , et l a m i n i s t r e auprès du m i n i s t r e de 
l'intérieur, de l 'outre-mer, des collectivités territoriales et de 
l ' immigrat ion, chargée de l 'outre-mer, sont chargés, chacun 
en ce qui le concerne, de l'exécution du présent décret, qui 
sera publié au Journal officiel de l a République française. 

F a i t le 5 avr i l 2011. 
François F I L L O N . 

P a r le Premier ministre : 

Le ministre de l'intérieur, 
de l'outre-mer, des collectivités territoriales 

et de l'immigration, 
Claude G U E A N T . 

La ministre de l'écologie, 
du développement durable, 

des transports et du logement, 
Natha l i e K O S C I U S K O - M O R I Z E T . 

Le ministre du budget, des comptes publics, 
de la fonction publique et de la réforme de l'Etat, 

porte-parole du Gouvernement, 
François B A R O I N . 

La ministre auprès du ministre de l'intérieur, 
de l'outre-mer, des collectivités territoriales 
et de l'immigration, chargée de l'outre-mer, 

Marie -Luce P E N C H A R D . 
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A R R E T E MINISTERIEL du 25 mars 2011 fixant le nombre de 
postes offerts au titre de l 'année 2011 au c o n c o u r s 
professionnel ouvert pour l 'accès au grade de premier 
surveil lant des serv ices péni tent ia i res de Po lynés ie 
f r a n ç a i s e . 

P a r arrêté du garde des sceaux, ministre de l a justice et 
des libertés, en date du 25 mars 2011, le nombre de postes 
offerts au concours professionnel pour l'accès au grade de 
premier survei l lant des services pénitentiaires prévu par 
l'arrêté du 17 janvier 2011 autorisant l 'ouverture au titre de 
l'année 2011 d'un concours professionnel pour l'accès au 
grade de premier survei l lant de l 'administrat ion péniten­
t iaire de Pol3aiésie française est fixé à 2. 

A R R E T E MINISTERIEL du 4 avril 2011 fixant le nombre de 
postes offerts au c o n c o u r s o r g a n i s é le 5 avril 2011 pour 
le recrutement de surveil lants et surveil lantes de l'admi­
nistration péni tent ia i re pour les serv ices péni tent ia i res 
du territoire de Po lynés ie f rança ise . 

P a r arrêté du garde des sceaux, ministre de l a justice et 
des libertés, en date du 4 a v r i l 2011, indépendamment des 
dispositions législatives et réglementaires relat ives aux 
emplois réservés aux bénéficiaires du code des pensions 
mil i ta ires d'invalidité et des victimes de l a guerre et des 
dispositions législatives et réglementaires autorisant le 
recrutement par l a voie contractuelle des bénéficiaires de 
l 'obligation d'emploi mentionnée à l 'article 27 de l a lo i du 
11 janvier 1984 modifiée portant dispositions statutaires 
relatives à l a fonction publique de l 'Etat , le nombre total des 
postes offerts au titre de l'année 2011 au concours pour le 
recrutement de surveil lants et surveil lantes de l 'adminis tra ­
t i on pénitentiaire pour les services pénitentiaires du 
terr i to ire de Polynésie française, ouvert par arrêté du 
20 janvier 2011, est fixé à 34, répartis de l a manière 
suivante : 

- hommes : 30 places ; 
- femmes : 4 places. 

Quatre postés seront offerts aux bénéficiaires du code des 
pensions mi l i ta ires d'invalidité et des victimes de l a guerre 
dans les services déconcentrés de l 'administrat ion péniten­
tiaire . 

A défaut de candidat qualifié inscrit sur l a l iste d'aptitude 
établie par le ministre chargé de l a défense en application des 
dispositions du code des pensions mil i ta ires d'invalidité et 
des victimes de l a guerre pour exercer les fonctions de 
survei l lant de l 'administrat ion pénitentiaire, 1^ emplois 
vacants ne peuvent être pourvus qu'en satisfaisant aux 
priorités définies à l 'article L . 406 du même code et selon l a 
procédure définie aux articles R. 408 et suivants du même 
code. 

A défaut de candidat qualifié pour exercer les fonctions de 
survei l lant de l 'administrat ion pénitentiaire ou en cas de 
refus des candidats, l 'emploi non pourvu dans les conditions 
définies à l 'article L . 406 s'ajoute aux emplois à pourvoir au 
titre du recrutement suivant dans les conditions définies à 
l 'article R. 412. 

Tro is places seront en outre offertes p a r l a voie 
contractuelle à des travai l leurs handicapés en application de 
l 'article 10 du décret n° 95-979 du 25 août 1995. 

C O N V E N T I O N de f inancement n° H C 110-11 DIPAC/FIP 
du 11 avril 2011. 

E n t r e : 

L e comité des finances locales chargé de l a gestion du 
Fonds intercommunal de péréquation désigné ci-après par 
le terme F I P , représenté par le haut-commissaire de l a 
République en Polynésie française, M . Adolphe Colrat , 

E t : 

- L a commune de Taputapuatea, représentée par son maire 
M . Thomas Moutame, 

I l a été arrêté et convenu ce qui suit : 

Art i c le 1er.— Objet 

L a présente convention a pour objet de définir les 
conditions dans lesquelles le F I P apporte son sout ien 
financier à l a commune de Taputapuatea pour facil iter l a 
réalisation de l'opération intitulée "Etudes pour l a réalisation 
d'un p lan communal de sauvegarde", décrite à l 'article 2 
ci-après. 

A r t . 2.— Description de l'opération 

L'opération consiste en l'élaboration d'un p lan communal 
de sauvegarde dont le coût est estimé à 8 191,11 euros, soit 
977 460 F C F P . 

A r t . 3.— Financement 

Le p lan de financement de l'opération décrite à l 'article 
précédent est arrêté comme suit : 

- FIP programmation 2010 (100 %). 8 191,11 euros, soit 977 460 F C F P 

A r t . 4.— Contribution financière du FIP 

L a contribution financière du F I P est égale à 100 % du 
coût réel de l'opération. E l l e est plafonnée à hauteur de 
977 460 F C F P . 

A V E N A N T n° H C 111-11 DIPAC/FIP du 11 avril 2011 à la 
convent ion de f inancement n° H C 32-08 DAC/F IP du 
28 janvier 2008 (avenant n° H C 47-10 du 19 févr ie r 2010). 

Entre : 

Le comité des finances locales chargé de l a gestion du 
Fonds intercommunal de péréquation désigné ci-après par 
le terme F I P , représenté par le haut-commissaire de l a 
République en Polynésie française, M . R i chard Did ier , 

E t : 

- L a commune de T u m a r a a , représentée par son maire 
M . C y r i l Tetuanui , 

I l a été arrêté et convenu ce qui suit : 
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Art i c le 1er.—Oôjeif 

L e présent avenant a pour objet de prendre en compte les 
modifications du délai d'exécution de l 'avenant n° H C 47-10 
d u 19 février 2010 à l a convention de f inancement 
n° H C 32-08 D A C / F I P du 28 janvier 2008 "Construction d'une 
clôture de protection pour l a cuisine centrale". 

A r t . 2.— Modification 

A l 'article 2 de l 'avenant, 

Au lieu de : "à achever cette opération avant le 7 août 
2010" ; 

Lire : "à achever cette opération avant le 7 août 2011". 

A r t . 3.— Toutes dispositions non modifiées par le présent 
avenant restent applicables. 

A V E N A N T n° H C 112-11 DIPAC/FIP d u 11 avril 2011 à la 
convent ion de f inancement n° H C 298-09 DIPAC/FIP du 
1er octobre 2009. 

E n t r e : 

- L e comité des finances locales chargé de la gestion du 
Fonds intercommunal de péréquation désigné ci-après par 
le terme F I P , représenté par le haut-commissaire de l a 
République en Polynésie française, M . Richard Didier , 

E t : 

- L a commune de Bora Bora , représentée par son maire 
M . Gaston Tong Sang, 

I l a été arrêté et convenu ce qu i suit : 

Art i c le 1er.— Objet 

L e présent avenant a pour objet de prendre en compte les 
modifications du p lan de financement de l a convention de 
financement n° H C 298-09 D I P A C / F I P d u 1er octobre 2009 
"Extension de l a cantine Tiipoto maternelle". 

A r t . 2.— Modifications 

A l 'article 2 de l a convention ini t ia le , 

Au lieu de : 'Tj'opération consiste en l a réalisation des 
travaux prévus dans le dossier technique visé ci-avant et 
dont le coût est estimé à 39 983 000 F C F P , soit 
335 057,54 euros" ; 

Lire : 'Xi'opération consiste en l a réalisation des travaux 
prévus dans le dossier technique visé ci-avant et dont le coût 
est estimé à 40 361 510 F C F P , soit 338 229,45 euros". 

A l 'article 3 de l a convention ini t ia le . 

Au lieu de : "Coût total estimé 
335 057,54 euros ; 

F I P programmat ion 2008 : 335 
39 893 000 F C F P , soit 100 %" ; 

39 983 000 F C F P , soit 

057,54 euros, soit 

Lire : 
Montant des études 
Montant des mobiliers 
Montant travaux 
Total de l'opération 

10 361,95 euros, soit 1 236 510 F CFP 
22 961,67 euros, soit 2 740 056 F CFP 

304 905,83 euros, soit 36 384 944 F CFP 
338 229,45 euros, soit 40 361 510 F CFP 

Participation : 
FIP (99,06 %) 
Fonds propres (0,94 %) 
Total 

335 057,54 euros, soit 39 983 000 F C F P 
•3171,91 euros, soit 378 510 F CFP 

338 229,45 euros, soit 40 361 510 F C F P " 

A l 'article 5 de l a convention ini t ia le . 

Au lieu de : 'Xe montant cumulé de l 'avance et des 
acomptes interviendra dans l a l imite de 80 % d u montant 
total du financement" ; 

Lire : " "Le montant cumulé de l'avance et des acomptes 
interviendra dans l a l imite de 95 % du montant total du 
financement". 

A r t . 3.— Toutes dispositions non modifiées par le présent 
avenant restent applicables. 

ACTES DES AUTORITES 
DE LA POLYNESIE FRANÇAISE 

LOIS DU PAYS - TEXTES ADOPTES 

T E X T E A D O P T E n° 2011-10 L P / A P F du 12 avril 2011 de la loi 
du p a y s relative à la m a î t r i s e de l ' é v o l u t i o n d e s 
d é p e n s e s des produits de san té et des produits et pres­
tations remboursables . 

NOR : DSP1002394LP 

L'assemblée de l a Polynésie française a adopté le projet de 
lo i du pays dont lai teneur suit : 

T I T R E 1er 
Champs d'application - Définitions 

Art ic le L P . 1er.— Dans le cadre de l a protection sociale 
généralisée applicable aux ressortissants des différents 
régimes de protection de la Poljmésie française, l a présente 
loi du pays détermine les modalités de prescriptions, de déli­
vrances des produits de santé et des produits et prestations, 
nécessaires à leur prise en charge afin de garant ir l a qualité 
des soins, le droit à l a santé pour tous et l'efficience de l ' u t i l i ­
sation des ressources financières des régimes de protection 
sociale. 

A r t . L P . 2.— A u sens de l a présente l o i du pays et des 
textes pris pour son application : 

prescription s'entend par : acte médical réalisé par u n 
professionnel de santé prescripteur, en situation régulière 
d'exercice, rédigé sur une ordonnance et qu i constitue une 
ligne de conduite écrite pour le malade quant aux mesures 
curatives ou préventives à prendre ; 
ordonnance s'entend par : support de l a prescription ; 

- prescripteur s'entend par : professionnel de santé habilité 
à prescrire dans le cadre de son exercice professionnel ; 
dispensation s'entend par : acte pharmaceutique par 
référence au code de déontologie des pharmaciens de l a 
Polynésie française, que le pharmacien doit assurer dans 
son intégralité, associant à sa délivrance : 
1 - l 'analyse pharmaceutique de l 'ordonnance médicale s i 

elle existe ; 
2 - l a préparation éventuelle des doses à administrer ; 
3 - l a mise à disposition des informations et les conseils 

nécessaires au bon usage du médicament ; 
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4 - u n devoir part icul ier de conseil lorsqu' i l est amené à 
délivrer u n médicament qui ne requiert pas une 
prescription médicale. I l doit participer au soutien 
apporté au patient, 

délivrance s'entend par : action consistant à remettre les 
médicaments à quelqu'un dans le respect de l a réglemen­
tation relative à l a délivrance des médicaments, qui a 
pour but d'apporter à l ' u t i l i sa teur les garanties 
maximales de sécurité dans l 'emploi des médicaments ; 

- produit de santé s'entend par : les médicaments, les 
matières premières à usage pharmaceutique, les disposi­
tifs médicaux et les dispositifs de diagnostic i n vitro, les 
produits biologiques et issus des bioteçhnologies (produits 
sanguins labiles, organes, tissus, cellules et produits 
d'origine humaine ou animale, produits de thérapies 
génique et cellulaire, produits thérapeutiques annexes) ; 
spécialité pharmaceutique s'entend par : tout médicament 
préparé à l'avance, présenté sous u n conditionnement 
part icul ier et caractérisé par une dénomination spéciale ; 

- spécialité générique d'une spécialité de référence s'entend 
par : toute spécialité qui a l a même composition qual i ta ­
tive et quantitative en principes actifs, l a même forme 
pharmaceut ique et dont l a bioéquivalence avec l a 

• spécialité de référence est démontrée par des études de 
biodisponibilité appropriées. Les différentes formes 
pharmaceutiques orales à libération immédiate sont 
considérées comme une même forme pharmaceutique. De 
même, les différents sels, esters, éthers, isomères, 
mélanges d'isomères, complexes ou dérivés d'un principe 
act i f sont regardés comme ayant l a même composition 
qualitative en principe actif, sauf s'ils présentent des 
propriétés sensiblement différentes au regard de l a 
sécurité ou de l'efficacité ; 

- groupe générique s'entend par : le regroupement d'une 
spécialité de référence et des spécialités qu i en sont 
génériques. E n l'absence de spécialité de référence, u n 
groupe générique peut être constitué de spécialités ayant 
l a même composition qual i tat ive et quant i tat ive en 
principes actifs, l a même forme pharmaceutique et dont 
les caractéristiques en termes de sécurité et d'efficacité 
sont équivalentes ; 
autorisation de mise sur le marché d'un médicament 
s'entend par : tout médicament fabriqué industriel lement, 
pour être commercialisé, doit faire l'objet d'une 
autorisation de mise sur le marché délivrée par les 
autorités compétentes. L e conseil des ministres arrête l a 
liste des médicaments dont l a mise sur le marché est 
admise en Polynésie française, par référence à celle 
arrêtée ou reconnue valide par les autorités nationales et 
procède à des mises à jour périodiques. S i l a spécialité est 
fabriquée en Polynésie française et qu'elle n'a pas fait 
l'objet d'une autorisation de mise sur le marché délivrée 
ou reconnue par les autorités nationales, le conseil des 
min i s t res peut décider par arrêté d 'autoriser l a 
commercialisation locale du produit, après avoir recuei l l i 
les avis techniques utiles à l'éclairer ; 
médicaments sous autorisation temporaire d'utilisation 
(ATU) s'entendent par : toutes spécialités destinées à 
traiter , prévenir ou diagnostiquer des maladies graves ou 
rares pour lesquelles i l n'existe pas de t ra i tement 
approprié commercialisé en France . L e conseil des 
ministres arrête l a liste des médicaments sous A T U , par 
référence à celle arrêtée ou reconnue valide par les 
autorités nationales, et procède à des mises à jour 
périodiques ; 

- signature électronique s'entend par : elle consiste en 
l'usage d'un procédé fiable d'identification garantissant 
son l ien avec l'acte auquel elle s'attache ; 

liste des produits et prestations remboursables s'entend 
par : nomenclature arborescente et codifiée des produits 
et prestations pouvant être pris en charge. L a l iste des 
produits et prestat ions comprend à l a fois une 
nomenclature des spécifications techniques et u n t a r i f de 
remboursement. C'est u n cahier des charges technique 
des dispositifs médicaux ayant démontré leur utilité 
médicale. I l s'agit notamment des dispositifs médicaux à 
usage indiv iduel , des tissus et cellules issus du corps 
h u m a i n et leurs dérivés, des prestations de services et 
d'adaptation associées, des produits de santé autres que 
les médicaments ; 
liste de rétrocession s'entend par : l iste des médicaments 
que certains établissements de santé publics, disposant 
d'une pharmacie à usage intérieur, sont autorisés à 
vendre au public, au détail ; 
dénomination commune s'entend par : l a dénomination 
commune internationale recommandée par l 'Organisat ion 
mondiale de l a santé, à défaut, l a dénomination de l a 
Pharmacopée européenne ou française ou, à défaut, l a 
dénomination commune usuelle ; 
dénomination d'un médicament s'entend par : soit le nom 
de fantaisie soit l a dénomination commune ou scientifique 
assortie d'une marque ou du nom du t i t u l a i r e de 
l 'autorisation de mise sur le marché ou de l 'entreprise 
assurant l ' explo i tat ion du médicament. L e n o m de 
fantaisie ne peut se confondre avec l a dénomination 
commune ; 
service médical rendu (SMR) s'entend par : appréciation 
qui prend en compte, par indication, l'efficacité et les 
effets indésirables du médicament, sa place dans l a 
stratégie thérapeutique, notamment au regard des autres 
thérapies disponibles, l a gravité de l'affection à laquelle i l 
est destiné, le caractère préventif, curat i f ou symptoma-
tique du traitement médicamenteux et son intérêt pour l a 
santé publique. E n fonction de l'appréciation de ces 
critères, les médicaments peuvent être appréciés comme 
rendant u n service médical majeur ou important, modéré 
ou faible, insuffisant. L e S M R d'un médicament est 
mesuré à u n moment donné. I l peut évoluer dans le temps 
et son évaluation se modifier, notamment lorsque des 
données nouvelles sur lesquelles son appréciation se fonde 
sont produites ou lorsque des alternatives plus efficaces 
apparaissent. L e niveau de service médical rendu par une 
spécialité médicale détermine son degré de prise en 
charge par l 'assurance maladie ; 
dispositif médical s'entend par : tout instrument, apparei l , 
équipement, matière, produit, à l 'exception des produits 
d'origine humaine, ou autre article utilisé seul ou en 
association, y compris les accessoires et logiciels 
intervenant dans son fonctionnement, destiné par le 
fabricant à être utilisé chez l 'homme à des fins médicales 
et dont l 'action principale voulue n'est pas obtenue par 
des moyens pharmacologiques ou immunologiques n i par 
métabolisme, mais dont l a fonction peut être assistée par 
de tels moyens. 

Les dispositifs médicaux qu i sont conçus pour être 
implantés en totalité ou en partie dans le corps h u m a i n ou 
placés dans u n orifice nature l , et-qui dépendent pour leur bon 
fonctionnement d'une source d'énergie électrique ou de toute 
source d'énergie autre que celle qui est générée directement 
par le corps h u m a i n ou l a pesanteur, sont dénommés 
dispositifs médicaux implantables actifs. 

Page LEXPOL 57 sur 79



1820 J O U R N A L O F F I C I E L D E L A P O L Y N E S I E F R A N Ç A I S E 21 A v r i l 2011 

T I T R E II 
Règles de prescription nécessaires à la prise en charge 

par les régimes de protection sociale 

A r t . L P . 3.— Tout prescripteur est tenu, pour toutes ses 
. prescriptions, d'observer, dans le cadre de l a législation et de 

l a réglementation en vigueur, l a plus stricte économie 
compatible avec l a qualité, l a sécurité et l'efficacité des soins. 

Tout prescripteur doit formuler ses prescriptions avec 
toute l a clarté indispensable, vei l ler à leur compréhension 
par le patient et son entourage et s'efforcer d'en obtenir l a 
bonne exécution. 

A r t . L P . 4.— Toute ordonnance comportant une prescrip­
t ion de produits de santé, produits et prestations inscrits sur 
l a l iste des produits et prestations doit être rédigée après 
examen du malade. 

Tout prescripteur a l 'obligation d'écrire l isiblement ses 
ordonnances qu i doivent indiquer : 

- les nom et prénoms, l a qualité, et le cas échéant, l a qua l i ­
fication, le t i tre ou l a spécialité du prescripteur ; 
son code prescripteur ; 
son numéro d'inscription à l'ordre pour les professions qui 
en disposent ; 

- l 'adresse géographique du l i eu d'exercice ; 
sa signature manuscrite ou électronique, qu i doit être 
apposée immédiatement sous l a dernière l igne de 
prescription ; 
l a date à laquelle l'ordonnance a été rédigée ; 
et pour les médicaments à prescription hospitalière ou à 
prescription ini t ia le hospitalière, le nom de l'établisse­
ment d'hospitalisation ; 
les nom et prénoms (au moins u n de ceux figurant sur l a 
carte d'assuré social), a ins i que le sexe, le poids et l'âge du 
bénéficiaire des actes ou prestations. 

A r t . L P . 5.— U n e prescription de médicaments ne peut 
être faite pour une durée de traitement supérieure à douze 
mois. Toutefois, pour des motifs de santé publique, pour 
certains médicaments, substances psychotropes ou suscep­
tibles d'être utilisés pour leurs effets psychoactifs, cette durée 
peut être réduite, sur proposition du directeur de l a santé, 
par arrêté pris en conseil des ministres . 

A r t . L P . 6.— L e prescripteur formule sur des ordonnances 
distinctes les prescriptions de médicaments, de dispositifs 
médicaux, de produits et prestations. 

Sauf lorsque l a réglementation le prévoit spécifiquement, 
l 'ordonnance peut être rédigée sur tout papier l ibre. 

L'ordonnance est établie en double exemplaire : 

- l ' or ig inal est l a propriété du malade ; 
- le duplicata est adressé aux caisses. 

A r t . L P . 7.— Le prescripteur peut exclure, pour des 
raisons particulières tenant au patient, l a possibilité pour le 
pharmacien de délivrer par subst i tut ion à l a spécialité 
prescrite une spécialité générique, par une mention expresse 
portée sur l a prescription. A cet effet, l a mention "non substi -
tuable" est portée de manière manuscrite sur l'ordonnance 
avant l a dénomination de l a spécialité prescrite. 

A r t . L P . 8.— L o r s q u ' i l s'agit d'une prescr ipt ion de 
médicament, le prescripteur doit indiquer le nombre total de 
spécialités prescrites en bas à droite sur l 'ordonnance et 
mentionner : 

1) Pour chacun des médicaments prescrits : 
- le nom de fantaisie ou l a dénomination commune 

( D C ) ; 
- l a posologie, l a forme pharmaceutique, l a voie d 'admi­

nistrat ion et, s 'il s'agit d'une préparation, l a formule 
détaillée ; 
l a durée du traitement ou le nombre d'unités de condi­
tionnement et, le cas échéant, le nombre de renouvel­
lements de l a prescription ; 

- les mentions prévues dans l 'autorisation pour les 
médicaments soumis à une surveillance particulière 
ou soumis à une information du patient, lorsque l 'auto­
r isat ion de mise sur le marché ( A M M ) le prévoit ; 

- le cas échéant, l a mention "non substituable". 

Lorsqu'une prescription est libellée en dénomination 
commune, elle doit comporter en plus des mentions figurant 
ci-dessus, au moins : 

a) L e pr inc ipe act i f d u médicament désigné par sa 
dénomination commune ; 

b) L e dosage en principe actif. 

S i le médicament prescrit comporte plusieurs principes 
actifs, l a prescription indique l a dénomination commune et le 
dosage de chaque principe actif, dans les conditions prévues 
aux a) et b) ci-dessus. L'association de ces différents principes 
actifs est signalée par l ' insertion du signe "+" entre chaque 
principe actif. 

2) Pour u n médicament classé dans l a catégorie des médica­
ments à prescription ini t ia le hospitalière, en plus des 
mentions énumérées au 1), l a date à laquelle un nouveau 
diagnostic doit être effectué lorsque l ' A M M le prévoit. 

A r t . L P . 9.— Les prescripteurs sont tenus de signaler sur 
l 'ordonnance, le caractère non remboursable des produits de 
santé, produits et prestations prescrits : 

- lorsqu'i ls prescrivent une spécialité pharmaceutique en 
dehors des indications thérapeutiques ouvrant droit au 
remboursement ou à l a prise en charge par l 'assurance 
maladie (prescription hors A M M ) ; 

- lorsqu'ils prescrivent u n produit ou une prestation en 
dehors des indications thérapeutiques ou diagnostiques, 
telles qu'elles f igurent sur l a l is te des produits et 
prestations. L e prescripteur doit, dans ce cas, porter l a 
mention "non remboursable" à côté de l a dénomination de 
l a spécialité. 

A r t . L P . 10.— Les prescriptions de spécialités pharmaceu­
tiques indiquent de préférence là dénomination commune 
(DC) s ' i l existe une spécialité générique. 

T I T R E III 
Du respect de la prescription et des règles de dispensation 
des produits de santé, produits et prestations aux assurés 

sociaux 

A r t . L P . 11.— L e pharmacien ne peut dispenser u n médi­
cament ou produit autre que celui qui a été prescrit ou ayant 
une dénomination commune différente de l a dénomination 
commune prescrite, qu'avec l'accord exprès et préalable du 
prescripteur, sauf en cas d'urgence et dans l'intérêt du 
patient. 
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A r t . L P . 12.— P a r dérogation à l 'article L P . 11 de l a 
présente lo i du pays, le pharmacien a l 'obligation de substi ­
tuer l a spécialité prescrite par une spécialité du même groupe 
générique, de formulation et de forme galénique identiques, à 
condition que le prescripteur n'ait pas exclu cette possibilité, 
par l a mention expressé "non substituable" portée sur l a 
prescription, comme définie à l 'article L P . 7 de l a présente lo i 
du pays. 

L a délivrance de cette spécialité ne doit pas entraîner une 
dépense supplémentaire pour les régimes de protection 
sociale. 

L'assuré social est l ibre de refuser l a substitution, après 
avoir reçu une information claire par le pharmacien, sur l a 
substitution et sur le coût restant à sa charge conformément 
à l 'article L P . 28 de l a présente loi du pays. Cette obligation 
d'information incombe aussi au prescripteur. 

Én cas de refus de substitution par le patient dûment 
informé, le pharmacien ou le prescripteur doit l ' inscrire sur l a 
prescription, l ' information du patient étant réputée acquise 
par l a mention du refus. 

E n cas de substitution, le pharmacien doit inscrire sur 
l'ordonnance : 

- le nom du médicament ou du produit délivré ; 
- le nombre d'unités de prise correspondant à l a posologie 

du traitement prescrit s i ce nombre diffère, pour le médi­
cament délivré, de celui du médicament prescrit. 

A r t . L P . 13.— Lorsqu'une spécialité pharmaceutique est 
présentée sous plusieurs conditionnements, le pharmacien 
est tenu de délivrer aux assurés sociaux le conditionnement 
le plus approprié à l a posologie et à l a durée du traitement 
prescrit. 

L a première délivrance ne peut intervenir qu'au v u d'une 
ordonnance datant de moins de 3 mois. 

I l ne peut être délivré en une seule fois une quantité de 
médicainents correspondant à u n e . durée de tra i tement 
supérieure à 4 semaines ou égale à 30 jours selon le condi­
tionnement dans le cadre de l a plus stricte éconornie et dans 
le respect de l a durée du traitement. 

A r t . L P . 14.— L e ou les renouvellements ne peuvent être 
exécutés que dans l a l imite de l a durée du traitement 
prescrit, cette durée ne pouvant excéder 12 mois. De plus, le 
renouvel lement ne peut in te rven i r qu'après u n délai 
déterminé résultant de l a posologie et des quantités 
précédemment délivrées. 

A r t . L P . 15.— Pour des motifs de santé publique et pour 
certains médicaments, substances psychotropes ou 
susceptibles d'être utilisés, pour leurs effets psychoactifs, l a 
dispensation et le renouvellement de certains médicaments 
peuvent être restreints, sur proposition du directeur de l a 
santé, par arrêté pris en conseil des ministres. 

A r t . L P . 16.— P a r exception à l 'article L P . 13 de l a 
présente loi du pays, l a délivrance des médicaments, dont l a 
dispensation n'est pas restreinte, peut être effectuée pour une 
durée de 3 mois : 

- pour les assurés sociaux résidant dans une île ne dispo­
sant pas d'officine ; 

- pour les séjours à l'étranger ou en métropole sur just i f ica­
t i f et sur autorisation d'un pratic ien conseil de l 'orga­
nisme de gestion notifiée sur l'ordonnance ; 
pour les médicaments contraceptifs ; 

- pour,, et hors in i t iat ions de traitement, les médicaments 
présentés sous u n conditionnement correspondant à une 
durée de traitement supérieure à u n mois, dans l a l imite 
de 3 mois, à condition que leurs coûts soient inférieurs 
aux autres condit ionnements existants de l a même 
spécialité pharmaceutique, et ceci pour l a même durée de 
traitement prescrit. 

A r t . L P . 17.— Après exécution, le pharmacien appose sur 
l 'or iginal de l'ordonnance : 

le t imbre de l'officine ; 
- le ou les numéros d' inscription à l 'ordonnancier s ' i l y a 

l ieu ; 
l a date d'exécution de l 'ordonnance ; 

- le cas échéant, les mentions prévues par l 'article L P . 12 de 
l a présente loi du pays, en cas de substitution ; 

- le montant total des produits délivrés a ins i que l a part 
prise en charge par les régimes de protection sociale. 

L a vignette de tout produit délivré sans prescription 
médicale a ins i que celle de tout produit fourni à u n établisse­
ment de santé et inclus dans le pr ix de journée ou dans l a 
dotation globale de financement de cet établissement, doit 
être obligatoirement estampillée par le pharmacien. 

Lorsqu 'un médecin signale qu'un produit est prescrit en 
dehors des indications thérapeutiques remboursables confor­
mément aux dispositions de l 'article L P . 9 de l a présente loi 
du pays, le pharmacien est tenu, lors de l a délivrance, 
d'estampiller l a vignette apposée sur le conditionnement de 
ce produit. 

T I T R E I V 
Des conditions complémentaires de prise en charge 

par les régimes de protection sociale 

C H A P I T R E 1er 
Conditions communes 

A r t . L P . 18.— L a constatation des soins et l 'ouverture du 
droit au remboursement des produits de santé et produits et 
prestations, par l 'organisme de gestion des régimes de 
protection sociale, sont subordonnés à l a production d'une 
part, de documents électroniques ou sur support papier 
appelés feuilles de soins constatant les actes effectués et les 
prestations servies, d 'autre part , de l 'ordonnance du 
prescripteur s'il y a l ieu. 

Les produits de santé, produits et prestations sont pris en 
charge dans les conditions particulières à chaque régime de 
protection sociale sur l a base des frais réels exposés par les 
assurés conformément au tar i f réglementairement applicable 
en Polynésie française, et sur présentation des prescriptions 
tarifées par le pharmacien, le fournisseur d'appareillage ou 
l'établissement, suivant l a nature, des prestations. 

A r t . L P . 19.— Dans les formations publiques non hospita­
lières, les ressortissants, quel que soit leur régime de protec­
t i on sociale, peuvent bénéficier de l a délivrance de 
médicaments, pour les prescriptions faites au sein de ces 
structures. Ces médicaments sont délivrés en tiers payant à 
100 % aux ressortissants du régime de solidarité de l a 
Polynésie française. 
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Dans les formations hospitalières publiques, seuls sont 
pris en charge les médicaments et dispositifs médicaux 
inscr i ts sur l a l is te de rétrocession, prescrits par des 
médecins hospitaliers, pour des soins externes, et délivrés 
par l a pharmacie de l'hôpital. 

S u r proposition du directeur de l a santé, le conseil des 
ministres arrête l a l iste de rétrocession et procède à des mises 
à jour périodiques. Cette liste dématérialisée est consultable 
sur le site internet de l 'organisme de gestion. 

A r t . L P . 20.— L a prise en charge peut s'effectuer sous l a 
forme du tiers payant dans les conditions définies par 
conventions passées avec l 'organisme de gestion des régimes 
de protection sociale. 

Dans ce cadre, le pharmacien, le fournisseur d'appareil­
lage ou l'établissement doit transmettre les éléments de 
facturation par support informatique, selon des modalités 
définies en accord avec l 'organisme de gestion des régimes de 
protection sociale. 

C H A P I T R E II 
Les médicaments 

A r t . L P . 21.— Seuls peuvent être pris en charge par 
l 'orga-nisme de gestion des régimes de protection sociale, les 
médi-caments prescrits dans l a ou les indicat ions 
thérapeutiques remboursables correspondant en tout ou 
partie aux indications de l 'autorisation de mise sur le marché 
( A M M ) . 

A r t . L P . 22.— Sans préjudice de l 'article L P . 21 de l a 
présente lo i du pays, certains médicaments coûteux et 
d'indications précises, dits médicaments d'exception, doivent 
être prescrits sur u n imprimé spécifique appelé ordonnance 
de médicaments d'exception pour être remboursés ou pris en 
charge, après in format ion d u contrôle médical, par 
l 'organisme de gestion des régimes de protection sociale. 

S u r proposition du directeur de l a santé, le conseil des 
ministres arrête l a liste des médicaments d'exception et 
procède à des misés à jour périodiques. Cette liste dématéria­
lisée est consultable sur le site internet de l 'organisme de 
gestion. 

A r t . L P . 23.— L e conseil des min i s t res arrête l a 
classification service médical rendu (SMR) des médicaments 
par référence à l a classification retenue par l a réglementa­
t ion nationale et procède à des mises à jour périodiques. Cette 
liste dématérialisée est consultable sur le site internet de 
l 'organisme de gestion. 

Les spécialités pharmaceut iques à usage h u m a i n , 
exception faite des spécialités pharmaceutiques réservées à 
l'usage hospitalier, ne peuvent être remboursées ou prises en 
charge que s i leur service médical rendu (SMR) est majeur, 
important ou modéré et qu'autant qu'elles figurent sur l a 
liste visée à l'alinéa précédent. 

A r t . L P . 24.— P a r dérogation à l 'article L P . 23 alinéa 2 de 
l a présente lo i du pays, les spécialités pharmaceutiques 
homéopathiques, les allergènes préparés pour u n seul 
ind iv idu (APSI) peuvent être pris en charge par l 'organisme 
de gestion des régimes de protection sociale. 

S u r proposition du directeur de l a santé, le conseil des 
ministres arrête l a liste des spécialités pharmaceutiques 
homéopathiques et A P S I concernés et procède à des mises à 
jour périodiques. Cette liste dématérialisée est consultable 
sur le site internet de l 'organisme de gestion. 

A r t . L P . 25.— P a r dérogation à l 'article L P . 23 alinéa 2 de 
l a présente loi du pays, les médicaments sous autorisation 
temporaire d 'uti l isation peuvent être pris en charge par 
l 'organisme de gestion des régimes de protection sociale. Ces 
médicaments sont délivrés uniquement dans u n cadre 
hospitalier à des patients hospitalisés ou dans le cadre de l a 
rétrocession. 

A r t . L P . 26.— Peuvent figurer sur l a l iste prévue à 
l 'article L P . 23 de l a présente lo i du pays, pour des raisons de 
santé publique, certains médicaments n'ayant pas d ' A M M ou 
pas de S M R ou dont le S M R n'est pas majeur, important ou 
modéré, après avis de l a commission de prise en charge des 
produits de santé définie au t itre V de l a présente lo i du pays. 

A r t . L P . 27.— L e remboursement des frais exposés p a r l e s 
assurés à l'occasion de l 'achat de médicament est effectué sur 
l a base des prix réellement facturés. Ceux-c i ne peuvent pas 
dépasser le pr ix m a x i m u m de vente fixé par arrêté pris en 
conseil des ministres. 

A r t . L P . 28.— Pour les médicaments pouvant faire l'objet 
d'une substitution, l a base de remboursement des frais 
exposés par les assurés sociaux est limitée à u n t a r i f de 
responsabilité basé sur l 'alignement du remboursement du 
générique du médicament correspondant, sauf dans les cas 
suivants : 

le prescripteur a apposé l a mention "non substituable" sur 
l'ordonnance, à coté du nom du médicament ; 
s i l a spécialité générique n'est pas disponible, en Polynésie 
française ; 

- en cas d'urgence dûment mentionnée par le prescripteur 
ou le pharmacien sur l 'ordonnance, pour les besoins du 
patient. 

E n cas de refus de substitution, le patient supporte l a part 
excédant ce tar i f de responsabilité. 

A r t . L P . 29.— Le remboursement par les régimes de 
protection sociale des préparations magistrales et hospita­
lières, est subordonné à une prescription à visée thérapeu­
tique soit dermatologique soit pédiatrique et à l'absence de 
spécialité équivalente disponible. 

L a prescription prévue à l'alinéa précédent doit comporter 
l a mention "prescription à but thérapeutique en l'absence de 
spécialité équivalente" apposée par le prescripteur. 

Toutefois les préparations hospitalières ne répondant pas 
aux conditions fixées au 1er alinéa pourront être rembour­
sées, par dérogation, après avis d u pratic ien conseil, par 
l 'organisme de gestion. 

C H A P I T R E III 
Autres produits de santé, produits et prestations 

A r t . L P . 30.— Sur proposition du directeur de l a santé, le 
conseil des ministres arrête l a liste des produits et presta­
tions remboursables et procède à des mises à jour périodi­
ques. Cette liste dématérialisée est consultable sur le site 
internet de l 'organisme de gestion. 

Les autres produits de santé, produits et prestations ne 
peuvent être pris en charge par l 'organisme de gestion que 
s'ils figurent sur cette liste et qu'ils sont prescrits conformé­
ment aux indications médicales, lorsqu'elles existent, et dans 
le respect des conditions spécifiques prévues par l a liste des 
produits et prestations remboursables. 
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A r t . L P . 31.— L e remboursement des frais exposés par les 
assurés à l'occasion de l 'achat des autres produits de santé, 
produits et prestations, est effectué sur l a base des pr ix 
réellement facturés, dans l a l imite d'un tar i f de responsa­
bilité fixé par le conseil des ministres après avis des régimes 
de protection sociale de Polynésie française. 

L e pr ix des autres produits de santé, produits et presta­
tions ne peuvent pas dépasser le pr ix m a x i m u m de vente fixé 
par arrêté pris en conseil des ministres . 

A r t . L P . 32.— P a r dérogation à l 'article L P . 30 de l a 
présente lo i du pays, les autres produits de santé, produits et 
prestations ne figurant pas sur l a l iste des produits et presta­
tions remboursables, peuvent être pris en charge forfaitaire-
ment, après avis du pratic ien conseil, par l 'organisme de 
gestion. 

Dans tous les cas, l a part garantie par l 'organisme de 
gestion des régimes de protection sociale ne peut excéder le 
montant des frais réels engagés par l'assuré. 

A r t . L P . 33.— Dans le cas où l a prise en charge des autres 
produits de santé, autres produits ou prestations, est subor­
donnée à une entente préalable, l'accord de prise en charge 
par l 'organisme de gestion est acquis à défaut de réponse 
dans le délai de 15 jours suivant l a réception de l a demande 
d'entente préalable. 

A r t . L P . 34.— U n produit sur mesure, spécialement conçu 
et adapté pour u n patient déterminé, autre qu 'un dispositif 
médical de série et qui ne figure pas sur l a liste des produits 
et prestations remboursables, ne peut être pris en charge 
forfaitairement, après avis du pratic ien conseil, que par 
ass imilat ion à u n autre produit inscrit sur cette liste et sous 
réserve qu'aucun autre produit adapté à l'état de ce patient 
ne figure sur ladite liste. 

A r t . L P . 35.— Les produits de santé utilisés pendant l a 
séance par le professionnel de santé et concourant directe­
ment à l a réalisation de son acte, sont exclus de l a prise en 
charge. 

A r t . L P . 36.— Le renouvel lement des produits ou 
prestations inscrits sur l a liste des produits et prestations 
remboursables ne peut être pr is en charge qu'après 
écoulement de leur délai de garantie, sous réserve que l a 
responsabilité de l'assuré ne soit pas engagée et aux 
conditions cumulatives suivantes : 

produit hors d'usage, reconnu irréparable ou inadapté à 
l'état du patient ; 
et, pour les produits dont l a durée normale d 'uti l isation 
est fixée dans l a liste des produits et prestations rembour­
sables, lorsque cette durée est écoulée. Toutefois, 
l 'organisme peut prendre en charge le renouvellement 
avant l 'expiration de cette durée, après avis du pratic ien 
conseil. 
L e délai de garaiitie de conformité est de deux ans, sauf 

mention contraire précisée dans l a liste des produits et 
prestations remboursables. 

A r t . L P . 37.— L'assuré a le l ibre choix de son fournisseur. 
L e fournisseur peut être conventionné ou non. 

L e fournisseur est chargé de l a maintenance des produits 
et prestations qu' i l délivre et sa rémunération est incluse 
dans le t a r i f de responsabilité. 

A r t . L P . 38.— L e fournisseur qu i délivre u n produit ou 
une prestation a l 'obligation d'informer l'assuré social sur les 
différentes marques disponibles, leur prix, et le coût restant 
à sa charge. Dans l a mesure du possible, i l doit avoir en stock 
des produits dont le pr ix de vente est égal ou inférieur au 
tar i f de responsabilité. 

Le fournisseur qui délivre doit reporter sur l a prescrip­
tion, au moment de l'exécution, les mentions suivantes : 
l ' identifiant du professionnel, l a daté des prestations servies, 
les nom et prénom du bénéficiaire et le montant de l a somme 
payée par l'assuré pour l 'achat de chacun des produits a ins i 
que le t a r i f de remboursement. 

A r t . L P . 39.— L e bénéfice du tiers payant est accordé au 
bénéficiaire des prestations effectuées par les fournisseurs 
conventionnés. 

L a dispense d'avance des frais est organisée par 
convention entre l 'organisme de gestion et le fournisseur. 

E n contrepartie du bénéfice du tiers payant, les fournis­
seurs 'doivent s'engager notamment : 

à pratiquer des tarifs égaux au tar i f de responsabilité, 
pour certains articles onéreux ; 

- à respecter u n certain nombre de dispositions relatives à : 
- l a qualité (local, accueil, information.. . ) ; 
- l 'encadrement des pratiques professionnelles ; 
- l a transmission de données économiques relatives au 

secteur d'activité. 

T I T R E V 
Commission de prise en charge des produits de santé 

A r t . L P . 40.— I l est institué une commission de prise en 
charge des produits de santé chargée de donner u n avis sur : 

- l 'admission à l a prise en charge des produits de santé ne 
répondant pas aux conditions de prise en charge ; 

- l a révision de l a prise en charge de certains produits de 
santé ; 

- l a dispensation de certains médicaments. 

Ses avis ne sont pas révisables avant u n délai d'un an, 
sauf innovation thérapeutique. 

A r t . L P . 41.— Cette commission est composée comme 
suit : 

- u n médecin inspecteur de l a direction de l a santé désigné 
par le directeur de l a santé, président ; 

- u n pharmacien inspecteur de l a direction de l a santé 
désigné par le directeur de l a santé, vice-président ; 
u n pharmacien conseil de l a Caisse de prévoyance sociale 
désigné par le directeur de l a caisse ; 
u n médecin conseil de l a Caisse de prévoyance sociale 
désigné par le directeur de l a caisse ; 

- u n pharmacien du secteur publi;c, désigné par le président 
du conseil de l 'ordre des pharmaciens de Polynésie 
française ; 
u n pharmacien du secteur privé, désigné par le président 
du conseil de l 'ordre des pharmaciens de Polynésie 
française ; 

- u n médecin du secteur public, désigné par le président du 
conseil de l 'ordre des médecins de l a Polynésie française ; 
u n médecin du secteur privé, désigné par le président du 
conseil de l 'ordre des médecins de l a Polynésie française. 
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A u c u n membre ne peut être nommé à plus d'un t i tre . 

Les membres de la commission sont désignés pour trois 
ans. L e u r mandat est renouvelable pour une même période, 
sans l imitat ion . Les membres de l a commission peuvent se 
faire représenter aux séances en donnant procuration à u n 
autre membre. 

L a commission peut entendre à t i tre consultatif toute 
personne considérée comme experte. 

A r t . L P . 42.— L a commission de prise en charge des 
produits de santé peut être saisie par le ministre en charge de 
l a santé, le ministre en charge de l a protection sociale ou à l a 
demande de trois de ses membres. 

L a commission se réunit sur convocation de son président. 

L a convocation ainsi que l'ordre du jour et les dossiers 
correspondants sont transmis aux membres de l a commission 
au plus tard hui t jours avant l a date de l a réunion de l a 
commission. 

A r t . L P . 43.— L a commission ne peut valablement déli­
bérer que s i l a moitié au moins des membres est présente ou 
représentée. 

S i le quorum n'est pas atteint à l a suite de l a première 
convocation, l a commission peut valablement délibérer sur le 
même ordre du jour, lors d'une réunion qui se tient à 
l 'expiration d'un délai de deux jours francs qui suit l a réunion 
précédente et ce, quel que soit le nombre de membres 
présents. 

L a réunion de l a commission doit alors intervenir obliga­
toirement dans les dix jours qui suivent. 

A r t . L P . 44.— Les avis rendus par l a commission sont 
acquis à l a majorité des membres présents ou représentés. E n 
cas de partage des voix, celle du président est prépondérante. 

A r t . L P . 45.— L e secrétariat de l a commission est assuré 
par l a direction de l a santé. 

L a commission statue dans u n délai de deux mois à 
compter de sa saisine. 

Les procès-verbaux de réunion sont envoyés à tous les 
membres, qu i disposent d'un délai de h u i t jours pour 
transmettre leurs observations éventuelles. Passé ce délai, 
les procès-verbaux sont réputés définitifs. 

Ils sont signés par le président et u n membre de l a 
commission et sont adressés au ministre chargé de l a santé et 
au ministre en charge de l a solidarité dans le mois qu i suit l a 
réunion. 

L a commission élabore son règlement intérieur. 

L a commission établit u n rapport annue l . I l est 
communiqué aux ministres chargés de l a santé et de l a 
solidarité. 

A r t . L P . 46.— L e conseil des ministres fixe, après avis de 
l a commission, l a l iste des produits de santé admis à l a prise 
en charge, leur taux de remboursement et le circuit de 
distr ibution de certains médicaments. 

T I T R E V I 
Dispositions diverses 

C H A P I T R E 1er 
Répétition de l'indu 

A r t . L P . 47.— L a prise en charge ou le versement i n d u de 
prestations résultant de l ' inobservation des dispositions des 
titres I à r V ci-dessus et de celles touchant aux règles de t a r i ­
fication ou de facturation, autorise l 'organisme de gestion à 
réclamer aux professionnels et établissements de santé, ou 
encore à toute autre personne physique ou morale à l 'origine 
du non-respect de ces règles, le remboursement des presta­
tions indûment versées et ce, que le paiement a i t été effectué 
à l'assuré, à u n autre professionnel de santé ou à u n 
établissement. 

I l en est de même en cas de facturation en vue du 
remboursement, par l 'organisme de gestion, d 'un acte non 
effectué ou de prestations et produits non délivrés. 

A r t . L P . 48.— L'act ion en recouvrement de l 'organisme de 
gestion se prescrit par deux ans à compter du paiement fait 
indûment sauf en cas de fraude ou de fausse déclaration. 

Cette action s'ouvre par l 'envoi d'une mise en demeure, 
par lettre recommandée avec accusé de réception, du direc­
teur de l 'organisme de gestion au professionnel, à l'établisse­
ment ou à l a personne concernée, l ' inv i tant à régler les 
sommes réclamées dans u n délai d'un mois sans prorogation 
en raison de l a distance. 

Cette mise en demeure indique au débiteur, l a cause, l a 
nature et le montant des sommes réclamées, l a date du ou des 
versements indus donnant l ieu à recouvrement, l a majora­
t ion appliquée en cas de non-paiement dans les délais 
impart is et l a possibilité de produire, le cas échéant, des 
observations écrites. 

Le caractère i n d u de l a prestation est réputé acquis, en 
cas de paiement total ou part ie l du débiteur, en cas de délais 
de paiement accordés par l 'organisme de gestion, ou en cas de 
silence gardé du débiteur à l 'expiration du délai précité. 

E n cas de rejet total ou part ie l , par le directeur de 
l 'organisme de gestion, des observations de l'intéressé, ou 
lorsque l a mise en demeure reste sans effet, l ' i ndu est 
recouvré selon les règles et sous les garanties et sanctions 
applicables au recouvrement des cotisations d u régime des 
salariés de Polynésie française. 

A r t . L P . 49.— L ' i n d u non acquitté dans les délais est 
majoré de 10 %. 

Cette majoration est irrémissible. Son recouvrement est 
précédé d'une mise en demeure, par lettre recommandée avec 
accusé de réception, du directeur de l 'organisme de gestion, 
inv i tant le débiteur à l a régler dans u n délai d 'un mois sans 
prorogation en raison de l a distance. 

E l l e est recouvrée selon les règles et sous les garanties et 
sanctions applicables au recouvrement des cotisations du 
régime des salariés de Polynésie française. 

A r t . L P . 50.— Lorsque le caractère indu est admis par le 
débiteur ou réputé acquis, les sommes versées à tort par 
l 'organisme de gestion peuvent être récupérées par retenues 
sur les prestations et paiements à venir, quelle que soit leur 
nature, ou par u n remboursement de l a dette en u n ou 
plusieurs versements s i le débiteur opte pour cette solution. 
Ces retenues ne peuvent excéder trente pour cent du montant 
des prestations à reverser, sauf option contraire de sa part. 
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C H A P I T R E II 
Pénalités financières 

A r t . L P . 51.— Tout manquement, grave ou répété, aux 
dispositions des titres 1er à I V ci-dessus et aux règles de 
tarif ication et de facturation, des professionnels, établisse­
ments et personnes visés à l 'article L P . 47 qui a ou aurait 
pour effet de faire supporter par l 'organisme de gestion, l a 
prise en charge ou le versement de prestations indues, peut 
faire l'objet, sans préjudice des sanctions pénales encourues 
lorsqu'ils sont le fait d'agissements frauduleux, de pénalités 
prononcées par le directeur de l 'organisme de gestion. 

I l en est de même en cas de facturation en vue du 
remboursement, par l 'organisme de gestion, d'un acte non 
effectué ou de prestations et produits non délivrés. 

A r t . L P . 52.— Les pénalités ne peuvent être prononcées à 
rencontre des personnes visées à l 'article L P . 47, qu'après 
qu'elles aient été informées, par lettre recommandée avec 
accusé de réception adressée par le directeur de l 'organisme 
de gestion, des faits reprochés, du montant éventuel de l ' indu 
et de l a pénalité susceptible de leur être appliquée. • 

A r t . L P . 53.— L'intéressé dispose d'un délai d'un mois 
suivant réception du courrier de notification pour présenter 
ses observations écrites. 

A l 'issue de ce délai ou après réception des observations, . 
le directeur peut : 

- décider de ne pas poursuivre l a procédure. I l en informe 
alors l'intéressé par lettre simple ; 

- notifier à l'intéressé u n avertissement ; 
- décider de poursuivre l a procédure. 

A r t . L P . 54.— S ' i l décide de poursuivre l a procédure, le 
directeur de l 'organisme de gestion envoie à l'intéressé, une 
mise en demeure par lettre recommandée avec accusé de 
réception, l ' inv i tant à régler l a pénalité réclamée dans u n 
délai d'un mois, sans prorogation en raison de l a distance. 

Cette mise en demeure indique au débiteur, l a cause, l a 
nature et le montant de l a somme réclamée, l a majoration 
appliquée en cas de non-paiement. 

Cette mise en demeure ne peut concerner que des 
manquements constatés dans l a l imite des deux années qui 
précèdent l a date de son envoi. 

Le directeur de l 'organisme de gestion peut adresser copie 
de l a mise en demeure, pour information, au ministre en 
charge de l a santé ou au conseil de l 'ordre professionnel 
concerné. 

Lorsque l a mise en demeure reste sans effet, l a pénalité 
est recouvrée selon les règles et sous les garanties et 
sanctions applicables au recouvrement des cotisations du 
régime des salariés de Polynésie française. 

A r t . L P . 55.— Le montant de l a pénalité mentionnée à 
l 'article L P . 51 est fixé, en fonction de l a gravité des faits et 
du montant de l ' indu présenté au remboursement, soit 
proportionnellement aux sommes concernées, dans l a l imite 
de 50 % de celles-ci, soit, à défaut, de sommes déterminées ou 
clairement déterminables, forfaitairement, dans l a l imite du 
plafond des rémunérations mensuelles soumises à cotisation 
du régime d'assurance maladie invalidité des travai l leurs 
salariés. 

Le .montant de cette pénalité ne peut être à inférieur à l a 
somme de quinze mille francs CFP (15 000 F C F P ) . 

L e montant de l a pénalité est doublé en cas de récidive 
dans u n délai de trois ans à compter de l a notification de l a 
pénalité ou de l 'avertissement de l a première pénalité et 
s'apprécie à l a date de notification des faits reprochés de l a 
seconde. 

Chaque récidive ouvre de nouveau le délai de trois ans. 

C H A P I T R E III 
Sanctions pénales 

A r t . L P . 56.— E s t interdit le fait, pour tout prescripteur, 
de recevoir des avantages en nature ou en espèces, sous 
quelque forme que ce soit, d'une façon directe.ou indirecte, 
procurés par des entreprises assurant des prestations, 
produisant ou commercialisant des produits pris en charge 
par les régimes de protection sociale. E s t également interdit 
le fait, pour ces entreprises, de proposer ou de procurer ces 
avantages. 

Toutefois, l'alinéa précédent ne s 'applique pas aux 
avantages prévus par conventions passées entre ces 
prescripteurs et ces entreprises, dès lors que ces conventions 
ont pour objet explicite et but réel, des activités de recherche, 
d'évaluation scientifique ou de formation reconnu par les 
conseils de l'ordre compétents. 

E l les sont, avant leur mise en application, soumises pour 
avis au conseil de l 'ordre professionnel concerné et notifiées, 
lorsque ces activités sont effectuées, même partiel lement, 
dans u n établissement de santé, au responsable de 
l'établissement, et que les rémunérations ne sont pas 
calculées de manière proport ionnel le a u nombre de 
prestations ou produits prescrits, commercialisés ou assurés. 

Ces conventions sont t ransmises aux ordres des 
professions par l 'entreprise, par tout moyen permettant d'en 
accuser réception. Les ordres des professions se prononcent 
dans u n délai de deux mois à compter de l a date de l'accusé 
de réception du projet de convention. U n arrêté en conseil des 
ministres fixe l a l iste des renseignements que doit comporter 
le dossier de demande d'avis. 

S i le conseil de l 'ordre constate que le dossier est 
incomplet, i l notifie sans délai à l 'entreprise, par tout moyen 
permettant d'en accuser réception, l a liste des documents ou 
renseignements manquants. 

L e délai est alors suspendu jusqu'à réception de ceux-ci. 

S i les ordres des professions émettent u n avis défavorable, 
son avis motivé est transmis à l 'entreprise. A défaut de 
réponse des instances ordinales dans les délais impart is , 
l 'avis est, réputé favorable. L ' a v i s est t r a n s m i s par 
l 'entreprise aux professionnels de santé, avant l a mise en 
oeuvre de l a convention. 

A r t . L P . 57.— Les dispositions de l 'article L P . 56 de l a 
présente loi du pays sont applicables aux pharmaciens. 

A r t . L P . 58.— Le fait, pour tout prescripteur et tout 
pharmacien, de recevoir des avantages en nature ou en 
espèces, sous quelque forme que ce soit, d'une façon directe ou 
indirecte , procurés par des entreprises assurant des 
prestations, produisant ou commercialisant des produits pris 
en charge par les régimes de protection sociale est p u n i de 
deux ans d'emprisonnement, sous réserve d'une homologa­
t ion par l a lo i et de 8 925 000 F C F P d'amende. 

E n cas de condamnat ion , l ' in terd i c t i on tempora ire 
d'exercer l a profession pendant une période de dix ans peut 
être prononcée par les cours et t r ibunaux accessoirement à l a 
peine principale. . 
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Toutefois, ces disposit ions ne s 'appl iquent pas aux 
avantages mentionnés au deuxième alinéa de l 'article L P . 56 
de l a présente lo i du pays. 

E s t p u n i des peines mentionnées au premier alinéa le 
fait, pour les entreprises citées dans cet alinéa, de proposer 
ou de procurer ces avantages aux prescr ipteurs et 
pharmaciens mentionnées dans l a présente loi du pays. 

Les personnes morales déclarées responsables pénale-
ment, dans les conditions prévues par l 'article 121-2 du code 
pénal, de l ' infraction définie au présent article, encourent, 
outre l 'amende suivant les modalités prévues par l 'article 
131-38 du code pénal, les peines prévues par les 2° à 5° et 9° 
de l 'article 131-39 du même code. 

A r t . L P . 5 9 . - E s t pun i de 535 000 F C F P d'amende, et en 
cas de récidive, de six mois d'emprisonnement, sous réserve 
d'une homologation par l a lo i , et de 1 000 000 F C F P 
d'amende, le fait : 

1 - pour tout prescripteur, de recevoir, sous quelque forme 
que ce soit, d'une façon directe ou indirecte, des intérêts 
ou ristournes proportionnels ou non au nombre des unités 
prescrites ou vendues, qu ' i l s'agisse de médicaments, 
d'appareils orthopédiques ou autres, de quelque nature 
qu'i ls soient ; 

2 - de constituer ou de faire fonctionner des sociétés dont le 
but manifeste est l a recherche des intérêts ou ristournes 
définis ci-dessus, et revenant aux indiv idus eux-mêmes 
ou au groupe constitué à cet effet, a ins i que l'exercice, 
pour le même objet, de l a profession de pharmacien et de 
celles de médecin, de chirurgien-dentiste ou de sage-
femme ; 

3 - de vendre des médicaments sans être médecin t i tula ire de 
l 'autorisation d'exercer l a pro-pharmacie. 

L ' interdict ion temporaire d'exercer l a profession pendant 
une période de u n à dix ans peut être prononcée par les cours 
et t r ibunaux accessoirement à l a peine principale. 

Les pharmaciens co-auteurs du délit sont punis des 
mêmes peines. 

A r t . L P . 6 0 . - E s t pun i de 3 500 000 F C F P d'amende le 
fait pour quiconque de méconnaître les obligations relatives : 

1 - à l'étiquetage, l a notice et l a dénomination des 
médicaments et produits ; 

2 - aux restrictions qu i peuvent être apportées dans l'intérêt 
de l a santé publique à l a prescription et à l a délivrance de 
certains médicaments. 

T I T R E V I I 
Dispositions finales 

A r t . L P . 61.— Toutes dispositions antérieures contraires 
à l a présente lo i du pays sont abrogées et notamment l a 
délibé-ration n° 98-166 A P F du 15 octobre 1998 modifiée 
re lat ive à l a maîtrise de l'évolution des dépenses 
pharmaceutiques. 

A r t . L P . 62.— L'art ic le 8 de l a délibération n° 74-22 du 
14 février 1974 modifiée inst i tuant u n régime d'assurance-
malàdie invalidité au profit des travai l leurs salariés, est 
abrogé à l'exception de l a phrase : "Pour les malades atteints 
de rhumatisme art iculaire aigu, les prothèses dentaires sont 
prises en charge totalement ; dans les autres cas, elles 
restent entièrement à l a charge des assurés". 

A r t . L P . 6 3 . - L 'art ic le 8-1 de l a délibération n° 74-22 du 
14 février 1974 modifiée est abrogé. 

A r t . L P . 6 4 . - L 'art ic le 8 de l a déhbération n° 94-170 A T 
d u 29 décembre 1994 modifiée i n s t i t u a n t le régime 
d'assurance-maladie des personnes non salariées, est abrogé 
à l'exception du dernier alinéa. 

A r t . L P . 6 5 . - L 'art ic le 9 de l a délibération n° 94-170 A T 
du 29 décembre 1994 modifiée est abrogé. 

A r t . L P . 66.— L e dernier alinéa de l 'article 30 de l a 
délibération n° 94-170 A T du 29 décembre 1994 modifiée est 
abrogé. 

A r t . L P . 6 7 . - L 'art ic le 13 de l a délibération n° 95-262 A T 
du 20 décembre 1995 modifiée inst i tuant et modifiant les 
conditions du risque maladie des ressortissants du régime de 
solidarité terr i tor ia l , est abrogé à l 'exception du dernier 
alinéa. 

A r t . L P . 6 8 . - L 'art ic le 14 de l a délibération n° 95-262 A T 
du 20 décembre 1995 modifiée est abrogé. 

Délibéré en séance publique, à Papeete, le 12 avr i l 2011. 

Travaux préparatoires : 
- Avis n° 45-2010 H C P F du 6 octobre 2010 du haut conseil de la 

Polynésie française ; 
- Avis n° 84-2010 CESC du 7 octobre 2010 du Conseil économique, 

social et culturel de la Polynésie française ; 
Arrêté n° 2197 C M du 26 novembre 2010 soumettant un projet 
de loi du pays à l'assemblée de la Polynésie française ; 
Examen par la commission de la santé et de la médecine 
traditionnelle le 14 mars 2011 ; 

- Rapport n° 23-2011 du 15 mars 2011 de Mme Chantai Tahiata, 
rapporteur du projet de loi du pays ; 
Adoption en date du 12 avril 2011. 

INSTITUT D ' E M I S S I O N D ' O U T R E - M E R 

C O U R S D E S C H A N G E S 
pour l 'application des droits et taxes de douane 

(Arrêté n° 2224 D du 9 septembre 1961) 

(Période du 21 a v r i l au 4 m a i 2011 inclus) 

données BDF - parité quotidienne au 19 avril 2011 

CODE DEVISE 
PAYS 

DEVISES 

Cours 
en francs 
pacifiques 

EUR Euro 1 euro 119,33 
USD Etats-Unis d'Amérique... 1 dollar US 83,44 
AUD Australie 1 dollar australien 87,60 
CAD Canada 1 dollar canadien 87,14 
CHF Suisse 1 franc suisse 92,92 
DKK Danemark 1 couronne danoise 16,00 
GBP Grande-Bretagne 1 livre sterling 135,91 
HKD Hong Kong 1 dollar 10,73 
JPY Japon 1 yen 1,01 
NOK Norvège 1 couronne norvégienne 15,37 
NZD Nouvelle-Zélande 1 dollar néo-zélandais 65,73 
SEK Suède 1 couronne suédoise 13,38 
SGD Singapour 1 dollar Singapour 66,91 
FJD Fidji (1) . . 1 dollar fidjien 46,30 
THB Thaïlande 1 bath 2,78 
CNY Chine 1 yuan 12,78 
KRW Corée 1 won coréen 0,08 
IDR Indonésie 1 roupie indonésienne 0,01 
BRL Brésil 1 real brésilien 52,69 

(1) cours fin de mois au 31 mars 2011 
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PARTIE NON OFFICIELLE 

ANNONCES JUDICIAIRES ET.LEGALES 

T R I B U N A L MIXTE D E C O M M E R C E D E P A P E E T E 

E x t r a i t arrêt de l a cour d'appel de Papeete n° 12 du 
20 janvier 2011 : inf irme le jugement du t r i b u n a l mixte de 
commerce de Papeete rendu le 27 septembre 2010, et 
statuant à nouveau .: dit n'y avoir l i eu à ouverture d'une 
procédure de redressement j u d i c i a i r e à l 'encontre de 
J e a n - C l a u d e M A R T E L L I , enseigne : T E C H N O P L A N S 
(RCS de Papeete n° 98 2453 A , ancien R C S n° 31755 A) . 

E X T R A I T S D E DECISIONS DU T R I B U N A L MIXTE 
D E C O M M E R C E D E P A P E E T E 

1 - Jugement du 11 avr i l 2011 prononçant l 'ouverture 
d'une procédure de redressement judic iaire sous le régime 
simplifié à l'égard de l a S A R L M E T R O P O L I S T A H I T I , 
R C S de Papeete n° 07 44 B , activité : bar-discothèque, siège 
social : boulevard Poinare, immeuble Paradise , Papeete. 

Date de cessation des paiements .• 1er janvier 2011. 
Représentant des créanciers : Pa t r i ck A N C E L , B P 3658, 

Papeete, tel : 42 42 00 ou 77 02 00, fax : 42 22 00, 
ancel@mail.pf. 

Les créanciers sont invités à déclarer leurs créances entre 
les mains d u représentant des créanciers dans les deux mois 
à compter de l a publication au Journal officiel de l a Polynésie 
française ( J O P F ) . 

2 - Jugement du 11 a v r i l 2011 adoptant le p lan de 
redressement par voie de continuation en faveur de Francise 
S O R I A N O , enseigne : L E T A N G A R A , activité : pension de 
famille , R C S dé Papeete n° 08 1729 A , adresse : résidence 
Teroma, H e i r i , Faa 'a . 

Durée du plan : 5 ans. 
Commissaire à l'exécution du plan : Maur i ce B A U D , 

B P 4552, 98713 Papeete, tel : 54 22 55, fax : 54 22 56. 

3 - Jugement du 11 avr i l 2011 prononçant l 'ouverture 
d'une procédure de l i q u i d a t i o n jud i c ia i r e à l'égard de 
Stéphanie Poe i t i H A R R I S , enseigne : W I D E A N G L E , 
R C S de Papeete n° 07 62 A , activité : production et réalisation 
de f i lms, adresse : Punaauia , quartier Emile -Teiss ier . 

Date de cessation des paiements : 13 décembre 2010. 
Liquidateur judiciaire : Maur i ce B A U D , B P 4552, 98713 

Papeete, tel : 54 22 55, fax : 54 22 56. 

Les créanciers sont invités à déclarer leurs créances entre 
les mains du l iquidateur judic iaire dans les deux mois à 
compter de l a publication au Journal officiel de l a Polynésie 
française ( J O P F ) . 

4 - Jugement du 11 a v r i l 2011 prononçant l 'ouverture 
d'une procédure de l i q u i d a t i o n jud i c ia i re à l'égard de 
l ' E U R L I N S T A L L A T I O N S A N I T A I R E P L O M B E R I E G A Z 
S O L A I R E , R C S de Papeete n° 09 291 B , activité : plomberie, 
siège social : Mamao , Papeete.' 

Date de cessation des paiements : 8 avr i l 2011. 
Liquidateur judiciaire : Pasca l V E R C I E R , B P 1959, 

Papeete, tél/fax : 42 48 40. 

Les créanciers sont invités à déclarer leurs créances entre 
les mains du l iquidateur judic iaire dans les deux mois à 
compter de l a publication au Journal officiel de l a Polynésie 
française (JOPF) 

5 - Jugement d u 11 a v r i l 2011 prononçant l 'ouverture 
d'une procédure de l i q u i d a t i o n jud i c ia i re à l'égard de 
l ' E U R L P A P E A V A , nom commercial : S T A T I O N T O T A L 
P A P E A V A , R C S de Papeete n° 00 196 B (ancien R C S 
n° 7845 B) , activité : station-service, siège social : angle des 
rues Clapier et des Remparts , Papeete. 

Date de cessation des paiements : 1er décembre 2010. 
Liquidateur judiciaire : Pasca l V E R C I E R , B P 1959, 

Papeete, téVfax : 42 48 40. 

Les créanciers sont invités à déclarer leurs créances entre 
les mains du l iquidateur judic iaire dans les deux mois à 
compter de l a publ ication au Journal officiel de l a Polynésie 
française (JOPF) . 

6 - Jugement d u 11 a v r i l 2011 prononçant l a résolution du 
plan de continuation adopté le 10 mars 2008 en faveur de 
l a S A E N T R E P O T S E T M A G A S I N S G E N E R A U X D E 
T A H I T I E M G T , R C S de Papeete n° 80 62 B (ancien R C S 
n° 1289 B) , siège social : Papeete, rue des Remparts , et 
l'ouverture de l a l iquidat ion judiciaire de l a S A E M G T . 

Date de cessation des paiements : 1er janvier 2011. 
Liquidateur judiciaire : Maur i ce B A U D , B P 4552, 98713 

Papeete, tel : 54 22 55, fax : 54 22 56. 

Les créanciers sont invités à déclarer leurs créances entre 
les mains du l iquidateur judic iaire dans les deux mois à 
compter de l a publ ication au Journal officiel de l a Polynésie 
française (JOPF) . 

7 - Jugement d u 11 a v r i l 2011 prononçant l a l iquidat ion 
judic ia ire de l a S A R L C E N T R E A E R O N A U T I Q U E D U 
P A C I F I Q U E S U D , enseigne : C A P S U D , R C S de Papeete 
n° 05 308 B , siège social : aérogare de Faa 'a , zone N o r d . 

Liquidateur judiciaire : P a t r i c k A N C E L , B P 3658, 
Papeete, tel : 42 42 00 - 77 02 00, fax : 42 22 00, 
ancel@mail.pf 
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8 - Jugement d u 11 avr i l 2011 prononçant l a l iquidation 
judic iaire de Christophe Pierre B R O S S E , enseigne : A U T O 
S E R V I C E S D I S C O U N T , R C S de Papeete n° 08 492 A , 
Adresse : H i t i a ' a O Te R a . 

Liquidateur judiciaire : P a t r i c k A N C E L , B P 3658 
Papeete, tel : 42 42 00 - 77 02 00, fax 42 22 00, ancel@mail.pf. 

9 - Jugement du 11 a v r i l 2011 prononçant l a clôture de l a 
procédure de l iquidat ion judic iaire de I N G E N E R I S S A R L , 
R C S de Papeete n° 03 111 B (ancien n° 9401 B) pour 
insuffisance d'actif. 

10 - Jugement du 11 avr i l 2011 prononçant l a clôture de 
l a procédure de l iquidat ion judiciaire de Vanessa M E L L O N E , 
enseigne : M E Y L I A N A et B A B Y D A D O U , R C S de Papeete 
n° 05 150 A , pour insuffisance d'actif. 

11 - Jugement du 11 a v r i l 2011 prononçant l a clôture de 
l a procédure de l iquidat ion judic iaire de A C M S A R L , R C S de 
Papeete n° 00 342 B (ancien R C S n° 8067 B ) , pour 
insuffisance d'actif. 

12 - Jugement d u 11 avr i l 2011 prononçant l a clôture de 
l a procédure de l iquidat ion judiciaire de T E H O A S A R L , R C S 
de Papeete n° 6566 B , pour insuffisance d'actif. 

13 - Jugement du 11 avr i l 2011 prononçant l a clôture de 
l a procédure de l i q u i d a t i o n j u d i c i a i r e de l a S A R L 
T E R I I H A U N U I E T F I L S , R C S de Papeete n° 87103 B , pour 
insuffisance d'actif. 

Pour extraits certifiés conformes, 
L e greffier. 

E X T R A I T S D E DECISIONS DU T R I B U N A L 
D E P R E M I E R E I N S T A N C E D E P A P E E T E 

1 - Jugement du 11 a v r i l 2011 ordonnant l a cession totale 
des actifs de l 'association R A D I O M A O H I au profit de 
l 'associat ion S O S R A D I O M A O H I pour le p r i x de 
3 000 000 F C F P . 

Commissaire à l'exécution du plan : Patr i ck A N C E L , 
B P 3658 Papeete, tél. : 42 42 00 ou 77 02 00, fax : 42 22 00, 
ancel@mail.pf. 

Pour extrait certifié conforme, 
' L e greffier. 

Mes Serge V l L L E T & Jul ien C H A N 
Notaires a s s o c i é s 

B P 13019, 98717 Punaauia, Moana Nui 

L O C A M A T 
S o c i é t é à responsabi l i té l imi tée 
au capital de 1 000 000 F C F P 

div isé en 500 parts de 2 000 F C F P chacune 
S i è g e socia l : Pirae, rue Pau l -Bern iè re , 

au s iège de la SCI T E O T U E 
R C S Papeete : TPI 04 317 B - TAHITI N° 728014 

Avis 

A u x termes de l'assemblée générale extraordinaire du 
30 j u i n 2010, les associés statuant en application de l 'article 
L . 223-42 du code de commerce, ont décidé qu ' i l n'y avait pas 
l i eu à dissolution anticipée de l a société. 

Pour avis et mention, 
L a gérance. 

S A R L P N E U D I S C O U N T 
Soc ié té à responsab i l i té l imi tée 
au capital de 2 000 000 F C F P 

S i è g e socia l : Centre Puea, Pahonu , 2e é t a g e , 
Fare Ute, Papeete, B P 9572 Papeete, Tahiti 

R C S n° 08 296 B - N T 884064 

Suivant acte de cession sous seing privé en date du 
4 novembre 2010, M . Antony Eugène B e r n a r d L A L U T a cédé 
500 de ses parts sociales à M . Roger J e a n M i c h e l L A L L U T , 
l u i appartenant dans l a S A R L P N E U D I S C O U N T . 

Suivant l'assemblée générale extraordinaire du 25 octobre 
2010, les articles 6 et 7 des statuts.ont été modifiés. 

Selon l 'article 4 des statuts, le siège social a été modifié 
comme suit : lotissement Sage, Va iopu 2, lot n° 5, P u n a a u i a . 

Pour avis, 
L a gérance. 

Cabinet d 'avocats C E R A N - J E R U S A L E M Y 
8, avenue Pouvana 'a -a -O 'opa, B P 2065, 98713 Papeete 

L E S A X O P H O N E 
Soc ié té à responsab i l i té l imi tée 

R C S Papeete 8354B - N° TAHITI 591966 
Capital de 1 000 000 F C F P 
Rue des Eco les à Papeete 

Avis rectificatif de changement de gérant 

P a r publication au J O P F n° 14 du 7 a v r i l 2011, l a S A R L 
L E S A X O P H O N E informait du changement de gérance. U n e 
erreur matérielle s'est immiscée à l a mention du nom de 
l'ancienne gérante. A i n s i , aux l ieu et place du nom : M O E , i l 
faut l ire : M A O . . 

Les modifications sont donc les suivantes : 

. Ancienne mention 
Gérance : M m e Jul iette M A O . 

Nouvelle mention 
Gera/zce ; M l l e Natacha F A A N A . 

Pour avis. 
M e T a u n i u a C E R A N - J E R U S A L E M Y . 

G R E F F E DU T R I B U N A L MIXTE D E C O M M E R C E 
D E P A P E E T E 

Suivant acte reçu les 10 et 13 janvier 2011 par M e M i c h e l 
D E L G R O S S I , notaire associé de. l a société civile profes­
sionnelle Office notarial C A L M E T - R E S T O U T - D E L G R O S S I , 
t i tu la ire d'un office notar ia l à Papeete, enregistré à Papeete 
le 18 janvier 2011, folio 1174/1, bordereau 38, i l a été attribué 
à M . M a r k A l a n W A L K E R , menuisier , demeurant à Moorea-
Maiao , H a a p i t i , P K 23,500, côté montagne. 

L e fonds de commerce d'exploitation d'un ter ra in de 
camping et parc pour caravanes et véhicules de loisirs connu 
sous l'enseigne M A R K ' S P L A C E P A R A D I S E , qu i dépendait 
de l a communauté dissoute par le divorce ayant existé entre 
ledit M . M a r k W A L K E R et M m e Dolorès M O U T H A M , 
demeurant à Moorea-Maiao, H a a p i t i , P K 16, côté montagne. 

Led i t fonds de commerce évalué à 9 642 500 F C F P . 

Jouissance : 3 novembre 1999. 

Les oppositions, s ' i l y a l ieu , seront reçues a u siège social 
de l'office notar ia l C A L M E T - R E S T O U T - D E L G R O S S I , B P 33, 
98713 Papeete, oiî domicile a été élu à cet effet, et pour être 
valables, devront être faites par exploit d'huissier, au plus 
tard dans les dix jours de l a présente et dernière insertion. 

Pour avis, 
L e greffier en chef du t r ibuna l 

mixte de commerce. 
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S C P Phil ippe C L E M E N C E T et Alexandrine C L E M E N C E ! , 
notaires a s s o c i é s , 

titulaires d'un office notarial, 
85, rue du Commandant -Dest remeau, Papeete, Tahiti 

Avis de constitution 

Suivant acte reçu par M e Phi l ippe C L E M E N C E T , notaire 
associé à Papeete, le 14 avr i l 2011, i l a été constitué une 
société dont les caractéristiques pr inc ipa les sont les 
suivantes : 

Denomma^io/i ; M A G A S I N A H U T E R E . 
Forme .'Société à responsabilité limitée. 
Capital social : 1 000 000 F C F P , divisé en 1 000 parts de 

1 000 F C F P chacune, réparties entre les associés en 
proportion de leurs apports respectifs. 

Siège social : T u m a r a a , section de Tevaitoa, Raiatea. 
Objet social : L a création, l 'acquisition, l 'exploitation, et l a 

gestion de tout fonds de commerce d'alimentation générale, 
pâtisserie, plats à emporter et accessoires, vente de boissons 
alcoolisées ; l ' importation, l a vente en gros ou au détailde 
toutes marchandises de toutes natures. L'aliénation de tout 
ou partie des biens, meubles ou immeubles appartenant à l a 
société par voie d'échange ou de vente, d'apport en société ou 
cession de droit au ba i l . L a prise à ba i l des locaux nécessaires 
à l 'exploitation. Les emprunts auprès de banques publiques 
ou privées ou de particul iers nécessaires à l a réalisation de 
son objet social, avec garantie hypothécaire ou nantissement 
de tous biens meubles ou immeubles appartenant à ladite 
société. 

Durée : 99 ans. 
Gérance : M. A r m a n d T C H O N G T A I , commerçant, 

demeurant à B o r a Bora , B P 188, Vaitape. 
Cession de parts sociales : Les parts sociales sont 

l ibrement cessibles entre associés. Toute autre cession est 
soumise à u n agrément donné avec le consentement de l a 
majorité des associés représentant au moins l a moitié des 
parts sociales. 

Immatriculation : L a société sera immatriculée au 
registre du commerce et des sociétés de Papeete. 

Pour avis, 
Le notaire. 

Etude de Me Bernard B R U G G M A N N 
Notaire à Papeete, 11, avenue Pouvanaa-a -Oopa 

Suivant acte reçu par M e Alexandre Y A O , notaire au sein 
de l'office n o t a r i a l B e r n a r d B R U G G M A N N , notaire à 
Papeete, les 7 et 11 a v r i l 2011, i l a été constitué une société 
civile dont les caractéristiques principales sont les suivantes : 

Dénomination : S C I M A H A I A T E A P R O D U C T I O N S 
L O C A L E S . 

Siège . -Papara , lotissement Pitate , lot n° 12, B P 12087 
Papara . 

Durée : 99 années à compter de son immatr iculat ion . 
Objet : L a location en totalité ou en partie de tous 

immeubles bâtis ou non bâtis, toute division et appropriation 
desdits immeubles bâtis et non bâtis, ainsi , que l'édification 
de toutes constructions sur ces terrains ou immeubles, toutes 
améliorations, l'aménagement de tous immeubles, leur loca­
tion. L 'admi-nistrat ion , l a location et l 'exploitation desdits 
biens, immeubles, l a partic ipation de l a société à toutes 
entreprises ou sociétés créées ou à créer pouvant se rattacher 
directement ou indirectement à l'objet social et à tous objets 
s imi la ires ou connexes, notamment aux entreprises ou 
sociétés dont l'objet sera susceptible de concourir à l a réalisa-, 
t ion de l'objet social et par tous moyens, notamment par voie 
de création de sociétés nouvelles, d'apports, fusions, sociétés 
en partic ipation ou groupements d'intérêt économique, et 
généralement, toutes opérations mobilières ou immobilières 
pouvant se rattacher directement ou indirectement à l'objet 
social et à tous objets s imilaires pourvu qu'elles ne modifient 
pas le caractère c iv i l de l a société. 

Capital social : 200 000 F C F P . 
Gérance : Mme S y l v a n n a R a r a h u V A K I , épouse de 

M . M i c h e l M O U , B P 12087 Papara . 
Parts sociales : Les parts sont l ibrement cessibles entre 

associés et au profit de descendants d'associés ; elles ne 
peuvent être cédées à des tiers étrangers à l a société qu'avec 
le consentement de l a collectivité des associés se prononçant 
par décision extraordinaire. 

L a société sera immatriculée au registre du commerce et 
des sociétés tenu par le greffe du t r ibuna l mixte de commerce 
de Papeete. 

Pour avis. 
M e Alexandre Y A O , notaire. 

Mes Serge V l L L E T & Jul ien C H A N 
Notaires a s s o c i é s 

B P 13019, 98717 Punaauia, Moana Nui 

C H U N N E 
Soc ié té civile immobi l i è re au capital de 160 000 F C F P 

Div isé en 80 parts de 2 000 F C F P 
S i è g e social : Pirae, terre Taoe - Va ipahu, lot n° 3, 

R C S Papeete n° 5037 C - TAHITI N° 292458 

Avis de modification 

I l résulte des décisions de l'assemblée générale des 
associés en date du 15 avr i l 2011, les modifications suivantes 
aux mentions anciennement publiées : 

Ancienne mention 
Gérance : L a gérante de l a société est M m e Tevaite 

M i c h e l l e B O R D E S , gérante de sociétés, demeurant à 
Afaah i t i . 

Nouvelle mention 
Gérance : Les gérants de l a société sont M m e Tevaite 

Michel le B O R D E S , gérante de sociétés, demeurant à A f a a h i t i 
et M . Teraiatea Teheiura Tane Tee B O R D E S , demeurant à 
Afaah i t i , T a h i t i , P K 4,500, côté montagne. 

Pour avis et mention, 
M e J u l i e n C H A N , notaire associé. 

VAHINE LINGERIE 

Suivant acte sous seing privé en date du 30 mars 2011, 
enregistré à Papeete le 31 mars 2011, 

M . Frédéric Georges C h r i s t i a n A N G E R et M m e Edwige 
M a r i e Joseph P I L L E T , commerçante, son épouse, demeurant 
ensemble à P u n a a u i a , P K 11,500, 

Ont cédé à : 

M . Gui l laume Denis Claude T O U G E R O N et M m e A n i t a 
Abcar S H A H N A Z A R , son épouse, demeurant ensemble à 
Punaau ia , P K 9,500, 

U n fonds de commerce de vente de lingerie féminine en 
réunion, connu sous le nom V A H I N E L I N G E R I E pour lequel 
M m e Edwige P I L L E T est immatriculée au registre du 
commerce et des sociétés de Papeete sous le n° R C 38735 A et 
inscrite auprès de l ' I S P F sous le N° T A H I T I 584086, 

Moyennant le pr ix global de deux millions cinq cent mille 
francs CFP (2 500 000 F C F P ) . 

L'entrée en jouissance est fixée le 30 mars 2011. 

Les oppositions, s ' i l y a l i e u , seront reçues par 
M m e Edwige P I L L E T épouse A N G E R , B P 380920, 98718 
P u n a a u i a oti domicile a été élu à cet effet et pour être 
valables, devront être''faites par exploit d'huissier, au plus 
tard dans les dix jours de l ' insertion qui renouvellera l a 
présente, à paraître au Journal officiel de l a Polynésie 
française. 

Pour deuxième insert ion. 
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A N N O N C E S - D I V E R S E S 

A S S O C I A T I O N A R T I S A N A L E RAMAHEIARII 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(6 avr i l 2011) 

Présidents d'honneur 

Présidente 
Vice-président 
Secrétaire 
Secrétaire adjointe 
Trésorière 
Trësorière adjointe 
Assesseurs 

F R I T C H Edouard 
T U R I N A Teamo 
P I H A A T A E Violette 
T U R I N A C y r i l 
P I H A A T A E Serge 
M A N A T E Florence 
C H A N G U Y K e h a u l a n i 
M A E S T R A T I C y n t h i a 
P I H A A T A E Anthony 
T U R I N A M a n u e l a 
M A E S T R A T I A l a i n 

J E U N E S S E C L U B TENNIS R A U T E A 
a n c i e n n e m e n t d é n o m m é 
C L U B T E N N I S R A U T E A 

Modification de statuts 
(5 mars 2011) 

L'association a pour but de promouvoir l a jeunesse et le 
tennis dans l a commune de Faa 'a . 

A S S O C I A T I O N S P O R T I V E TIPANIER P E T A N Q U E 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(24 mars 2011) 

Président 
Secrétaire 
Trésorière 
Assesseur 

P E U M a r u r a i 
T E T U A N U I T a h i a 
T U A H U Sylviane 
T E T U A N U I Giovani 

A S S O C I A T I O N F A A R O O ! E T A R E T I A T E R E T E T I A N O 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(3 avr i l 2011) 

Président 
Vice-président 
Secrétaire 
Secrétaire adjoint 
Trésorier 
Trésorier adjoint 

A M A R U T a u r a a t u a 
U U R A Tetepa 
T E H I V A P a u l 
T A P A T I Derge 
T I P A O N B e n 
T A H A R I A D a v i d 

A S S O C I A T I O N T E M A U R I V A L L E E 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(12 mars 2011) 

Présidente d'honneur 
Président de séance 
Président 
Vice-président 
Secrétaire 
Secrétaire adjointe 
Trésorier 
Trésorier adjoint 

T E V E R O M a r i e 
T U T A I R I Rodolphe 
T E V E R O Tommy 
T E V E R O T e r a i 
A I T C H E S O N G u y 
L E N O I R Teipo 
T A R A N O Franc is 
T E V E R O M a r c e l 

M O T O C L U B ( T E A M HITIA'A O T E RA) 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(28 février 2011) 

Président d'honneur 
Président 
Vice-président 
Secrétaire 
Secrétaire adjointe 
Trésorière 
Trésorière adjointe 

T E H O T U A x e l 
L Y S I N G S A O Serge 
A R A P A R I Théophile 
T O M S I N G V I E N Teehu 
H E A U X M a r t i n e 
H E A U X Maïte 
T O M S I N G V I E N Jacqueline 

A S S O C I A T I O N T U M A R A A V A ' A 

Modification de statuts 

Son siège social est fixé à T u m a r a a , Tehuru i . 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(30 janvier 2011) 

Présidente 
Vice-président 
Secrétaire 
Trésorière 
Trésorier adjoint 

T E I H O T A A T A Romaina 
T A E A E Bruno 
T E I H O T A A T A T e r i i - Y a n n 
A R I I H O H O A Véronique 
T A V A N A E M i c h e l 

A S S O C I A T I O N P O I H E R E IA MAIAO 

Modification de statuts 

L'association a aussi pour objet : 

de mettre en place des actions et mani festat ions 
culturelles en faveur des jeunes ; 
de mettre en place des stages et formations dans le 
domaine de l 'art isanat ; 
de mettre en place des actions en faveur des personnes 
démunies et défavorisées dè l'île ; 
de mettre en place des actions en faveur de l a 
préservation du patrimoine culturel et l a promotion de l a 
tradi t ion orale (orero), 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(14 mars 2011) 

Président 
Secrétaire 
Trésorier adjoint 

T E A R I K I Léon 
T E A R I K I Adèle 
T E R I I T E V A E A R A I U e v a 

A S S O C I A T I O N FAMIL IALE TAMARII TERAI NUI 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(4 a v r i l 2011) 

Président d'honneur 
Président 
Vice-président 
Secrétaire 
Secrétaire adjointe 
Trésorière 
Trésorière adjointe 
Assesseurs 

R O O A R I I C a m i l l e (père) 
D A V I D F r a n c k 
R O O A R I I C a m i l l e (fils) 
T E H A U K A V E R A J u l i e n 
R O O A R I I T a r a 
R O O A R I I Célenda 
R O O A R I I T e r a i 
H U A T E A Marguer i te 
R O O A R I I Agnès 
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A S S O C I A T I O N S P O R T I V E T E T O A NUI 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(9 janvier 2011) 

Président 
Vice-président 
Secrétaire 
Secrétaire adjointe 
Trésorière 
Trésorier adjoint 

M E N D I O L A M u s t a p h a 
P E T E R A N O C h r i s t i a n 
A N I H I A M a r i a n i 
P E T E R A N O R a i n u i 
C L A R K Jennyffer 
D O U V I L L E Bruno 

R E S U L T A T S D E L A T O M B O L A D E L ' A S S O C I A T I O N 
D E S P A R E N T S D ' E L E V E S D E L ' E C O L E S A I N T E - T H E R E S E 

(Tirage effectué le 30 mars 2011) 

1er lot 1 aller-retour Papeete/Auckland n° 15 401 
2e lot 1 appareil photo n° 18 557 
3e lot 1 appareil pour massage des pieds n ° l 2 439 
4e lot 2 nuits pour 2 personnes en chambre jacuzzi n° 14 049 
5e lot 1 sac Ted Lapidus n° 20 344 
6e lot 1 four à micro-ondes n° 19 939 
7e lot 1 bracelet monté de 2 perles n° 10 281 
8e lot 1 bon de repas au restaurant n° 21 499 
9e lot 1 pendentif en argent monté d'une perle n° 21 650 

10e lot 1 nuit pour 2 personnes en suite n? 12 631 
11e lot 1 nettoyeur haute pression n° 11106 
12e lot 1 bon de repas n° 15 528 
13e lot 1 sculpture marquisienne n°12138 
14e lot 1 torche jardin n°16 213 
15e lot 1 collier et un bracelet monté d'une perle n° 21 385 
16e lot 1 bon de repas n°11 906 
17e lot 1 bon de repas n°14 719 
18e lot 1 bon pour un package en Champagne n° 19 070 
19e lot 1 bon d'achat n°10 912 
20e lot 1 Ipod shuffle 2 GO n° 20 018 
21e lot 1 soin spa n° 19 068 
22e lot 1 dîner gastronomique pour 2 personnes n° 12119 
23e lot 1 Vini . n° 15 941 

A S S O C I A T I O N S P O R T I V E F A R E - U R A V A ' A D E T A H A A 
anciennement d é n o m m é e 

A S S O C I A T I O N TURITURI V A ' A H O E 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(13 février 2011) 

Président d'honneur , 
Président 
Vice-président 
Secrétaire 
Secrétaire adjointe 
Trésorier . 
Trésorier adjoint 
Commissaires aux comptes 

H E R B I L L O N Patrice 
T E R I I T A U Isidore 
T E R O R O H A U E P A Mar iano 
V A I H O James 
R E I D F lor ida 
L E N O I R Paulo 
T E R I I T A U Steevens 
T E P A P A Raphaël 
B U T C H E R E l i s k a 

A S S O C I A T I O N S P O R T I V E MAHINA NUI P E T A N Q U E 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(10 mars 2011) 

Président 
Vice-président 
Secrétaire 
Secrétaire adjoint 
Trésorier 
Trésorier adjoint 

T O K O R A G I Georges 
T E R I I T A U M I H A U Franc is 
D O U C E T H e i m a t a 
T U P O R O Meteta 
W O N G Rudy 
T A E R O B e n 

A S S O C I A T I O N J E U N E S S E G A L I L E A D E P U E U 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(3 a v r i l 2011) 

Président 
Vice-présidents 

Secrétaire 
Secrétaire adjointe 
Trésorière 
Trésorière adjointe 

T A R A U F A U J u l i o 
T E U P O O M i l t o n 
P U H E T I N I Albert 
T E R A I T E T I A Tufaana 
K A V E R A Roselyn 
H O A R E A U Marylène 
T E R A I T E T I A L y d i a 
T E U P O O H e i r a n i 

A S S O C I A T I O N IA VIRU MANIHI 

Modification de statuts 

L'association a pour objet de mettre en place des micro­
projets de développement socioculturel divers dans : 

- l a pêche lagonaire et hauturière : 
- pêche lagonaire : informer les pêcheurs intéressés sur 

les démarches à faire pour le projet de parc à poissons 
et techniques de pêche ; 

- l 'art isanat et l a sculpture : 
- par l a formation en confections diverses (coquillages, 

t i fai fai , chapeaux, etc.) ; 
par l a formation en sculpture sur bois, nacres et autres 
matières ; 

- par l a formation aux techniques du tatouage ; 
- l a culture : 

de danses (traditionnelles. en donnant des 
modernes, etc.) ; 
en donnant des 
etc.) ; 
en partic ipant à 
U p a N u i , etc.). 

cours 

cours de chants (kaina, moderne, 

différentes manifestations (Heiva, 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U 
(2'6 février 2011) 

Président 
Secrétaire 
Secrétaire adjointe 
Trésorière 
Trésorier adjoint 

T E T U A Varoa 
T O R I K I M i h i r a i 
T E T U A Timéri 
T E T U M U A l i s o n 
M A T A O A H e i m a n a 

A S S O C I A T I O N TAMARII D A N I E L A NO PATIO - T A H A A 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(9 mars 2011) 

Président 
Vice-président 
Secrétaire 
Secrétaire adjointe 
Trésorier 
Trésorier adjoint 

C H U Tetauru 
N A O R E Roland 
T I N O R U A Louisa 
T E A O T E A Tehaunui 
M A R A E Temaeva 
A A Thierry 

, T A A T I R A A H U M A M E R O ' 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U 
(25 mars 2011) 

Présidente 
Vice-président 
Secrétaire 
Secrétaire adjoint 
Trésorière 
Trésorière adjointe 
Assesseurs 

K A M I A Henriette 
C H E E A Y E E C h r i s t i a n 
C H A N T E A U Evelyne 
E L L A C O T T James 
C H E E A Y E E Michel ine 
A R I I T A I Sylvie 
E L L I S Jean-Claude 
A I E Arsène 
T E R I A S t e w e n 
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A S S O C I A T I O N A R T I S A N A L E T E A N A R A U 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(7 mars 2011) 

Présidente 
Vice-présidente 
Secrétaire 
Secrétaire adjointe 
Trésorière 
Trésorière adjointe 

B E L L A I S Yvonne 
H I T U P U T O K A T a n i a 
T E A U N A H e i a r i i 
H E I M A N U Sophie 
B E L L A I S E r e n a 
B E L L A I S H u t i a 

A S S O C I A T I O N T E T A M A E T E M A U M A T A H I A P O 
• NO B O R A B O R A 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(16 mars 2011) 

Présidente 
Vice-présidente 
Secrétaire 
Secrétaire adjointe 
Trésorière 
Trésorière adjointe 
Commissaires aux comptes 

Assesseurs 

P E A Monique 
P R I N C E I rma 
M A R T I N Dol ly 
R A A U R I Félicie 
B U C H I N Stel la 
M A R A K A I H a n a 
A R I I H E E Germaine 
J U V E N T I N Simon 
F L O R E S U r a r i i 
P A H U I R I Tev iv iura 
P R A S Brigit te 

A S S O C I A T I O N T E NIU O T E M A U TAMARII NO AFAAHITI 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(3 avr i l 2011) 

Président 
Vice-président 
Secrétaire 
Secrétaire adjointe 
Trésorier 
Trésoriers adjoints 

T E H A H E P a u l 
F A A R U I A Jean 
T A H U H U T E R A N I L u a n a 
T A U Gerda 
H I T O T I Joseph 
H A O A T A I Charles 
R E I D Georges 

C O M I T E D ' E N T R E P R I S E D E L ' E N T R E P R I S E E. P U G I B E T 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(25 février 2011) 

Président 
Secrétaire 
Secrétaire adjoint 
Trésorier 
Trésorier adjoint 

P U G I B E T Hubert 
S I E L a u r a 
P U G I B E T Christophe 
P U G I B E T Jean-Pierre 
S C H U L Z E Georges 

A S S O C I A T I O N D E S A G E N T S D E L'ADMINISTRATION 
D E L A P O L Y N E S I E F R A N Ç A I S E O U A A A P F 

Modification de statuts 

L'association a modifié les articles 2, 5 et 6 de ses statuts. 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(23 mars 2011) 

Présidente 
Vice-président 
Secrétaire 
Secrétaire adjointe 
Trésorière 
Trésorier adjoint 

T E H E I U R A Bernardine 
L I A O Y a n n i c k 
O P U U Sandra 
K L I M A Sy lvana 
H E I A T A Heit iare 
V A E A Ismaël 

A S S O C I A T I O N FAMILIALE U R U U R U R A U P E A 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(24 mars 2011) 

Président 
Vice-président 
Secrétaire 
Secrétaire adjoint 
Trésorière 
Trésorier adjoint 

RrVETA W i n o n a 
RIVETA Et ienne 
T A H A R I A Royanna 
RIVETA Hector 
RIVETA M a n u a r i i 
RIVETA René 

A S S O C I A T I O N T E A R A M O A N A V A ' A 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(29 mars 2011) 

Président 
Vice-président 
Secrétaire 
Secrétaire adjointe 
Trésorière 
Trésorière adjointe 

T U P E A J i m m y 
T U M A R A E A t a 
T U P E A M a r i e l l e 
T U P E A Mar ie -Luce 
F L O R E S Hinano 
F L O R E S Georgette 

S Y N D I C A T P R O F E S S I O N N E L D E L A S T A T I O N 
D E P I L O T A G E T E A R A TAI 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(29 décembre 2010) 

Président 
Vice-président 
Secrétaire 
Trésorier 

A M A R U Ol l iv ier 
F L A T T E M a r t i n 
T A I A R U I Théodore 
D U C H E K François 

A S S O C I A T I O N A R T I S A N A L E T E M A N U F A A R A 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(4 a v r i l 2011) 

Présidente 
Secrétaire 
Secrétaire adjoint 

et trésorier 
Assesseur 

M A N A T E P o i 
N A N U A I T E R A I Steeven 

B O I S N I E R Th ie r ry 
N A N U A I T E R A I Tapeta 

A S S O C I A T I O N S Y N D I C A L E DU L O T I S S E M E N T MAMAIA 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(6 avr i l 2011) 

Présidente 
Vice-président 
Secrétaire 
Trésorier 
Membres 

D U C H E M I N H i n a t e a 
T A T A R A T A M o a n a 
M A R T I N Natha l i e 
H O S T E T L E R Patr i ck 
P E L L O U X Jean-Louis 
C H I N A I N H a r r y s 

R U G B Y O U T U R O A C L U B 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(6 a v r i l 2011) 

Président 
Vice-présidente 
Secrétaire 
Secrétaire adjointe 
Trésorière 
Trésorière adjointe 

H O P U E T A I R i c h a r d 
A T A N I Sy lvanna 
D U B O I S Phil ippe-
T E A H U I Sabine 
D U B O I S A n n a 
T A R U O U R A Y v a n a 
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A S S O C I A T I O N J E U N E S S E APIRI MAIRE 
anciennement d é n o m m é e 

A S S O C I A T I O N A S APIRI-MAIRE 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(15 février 2011) 

Président 
Vice-président 
Secrétaire 
Secrétaire adjointe 
Trésorière 
Trésorière adjointe 

T A V I F i r m i n 
T A U H I R O T i l l y 
T A V I J u a n i t a 
T A U H I R O Brig i t te 
M A T I T a m a r u 
H E I M A N U M a l l i n e 

A S S O C I A T I O N D E S M A T A H I A P O D E T I K E H A U 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(18 janvier 2011) 

Présidente 
Vice-présidente 
Secrétaire 
Secrétaire adjointe 
Trésorière 
Trésorière adjointe 
Assesseur 

B E R N A R D Flor ine 
T E V A R I A Heautupuraa 
M A R U Mar ie -Louise 
M A R A M A H a n a u 
T A A T A E Mélanie 
V O I R I N Marie -Louise 
N A T U A Marthe 

A S S O C I A T I O N FAMIL IALE A F O M O E 

Rectificatif 

A l 'annonce parue au J O P F n° 12 du 24 mars 2011, à l a 
page 1328 : 

Au lieu de : Trésorier : A F O Pascal ; 
Lire : Trésorier : T E T O P A T A Pascal . 

A S S O C I A T I O N M A R A T H O N M O O R E A TAHITI 

Modification de statuts 
(8 a v r i l 2011) 

L'objet est d'organiser, développer et contrôler l a pratique 
de l'athlétisme sous toutes ses formes, en particul ier l a course 
à pied en stades et hors stades, et secondairement d'organiser 
des voyages culturels et l inguistiques à l'étranger. 

A S S O C I A T I O N A R T I S A N A L E VAHINE NO M A T A U R A 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(1er avr i l 2011) 

Président d'honneur 
Présidente 
Secrétaire 
Trésorière 
Assesseurs 

T A H I A T A F e r n a n d 
H A U A T A E n e t t e 
T E T U A E A R O Teh ina 
H A U A T A M a r g u e r i t a 
A N I H L \ Teupoo 
F L O R E S Tiarehitoa 

A S S O C I A T I O N HINANO R A U 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(21 mars 2011) 

Présidente 

Vice-président 
Secrétaire 
Secrétaire adjoint 
Trésorier 
Trésorière adjointe 
Membre 

H O K A H U M A N O - H A T U U K U 
M a r i e 
H A T U U K U Patrice 
H A T U U K U Laure 
H A T U U K U Hervé 
H O K A H U M A N O Léon 
H A T U U K U L e i l a n i 
T A V I T A Antoine 

A S S O C I A T I O N S P O R T I V E A V A T A H I 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(20 mars 2011) 

Président 
Vice-président 
Secrétaire 
Trésorier 

T O H E T I A T U A Phi l ippe 
V A A T E T E D a n i e l 
K A U T A I M a r i e 
B R O W N Tefa 

A S S O C I A T I O N T E A M SUZUKI R A C I N G 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(4 avr i l 2011) 

Président 
Vice-président 
Secrétaire 
Trésorière 

G U I L L O U X J a i r u s 
T A U T U W i l f r i d 
M A L E T Aurélie 
A R A I H e i l a n i 

A S S O C I A T I O N S P O R T I V E TENNIS C L U B D E P I R A E 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(27 mars 2011) 

Président d'honneur 
Président 
Vice-président 
Secrétaire 
Secrétaire adjoint 
Trésorier 
Trésorier adjoint 

C A T I E N M a r c 
T E H A M O A N A Claudine 
S I U Joseph 
L E Q U E R R E G u i l l a u m e 
C H E L O N E r i c 
L A I Sou S ing Robert 
L A U F A T T E Georges 

A S S O C I A T I O N A R T I S A N A L E T E K E A O T E H E N U A ITI 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(8 avr i l 2011) 

Président 
Vice-présidente 
Secrétaire 
Secrétaire adjointe 
Trésorière 
Trésorière adjointe 
Assesseurs 

K I I P U H I A U r b a i n 
L I N G - F A T A n n a 
W O N G - S A N G Moerava 
T A U R A A F a b i a n a 
T A U R A A A m a n d a 
T A U R A A F r a n c i s k a 
W O N G - S A N G M a n u a 
L I N G - F A T K a r l 

A S S O C I A T I O N H A N A N A 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(26 février 2011) 

Président d'honneur 
Président 
Vice-président 
Secrétaire 
Secrétaire adjointe 
Trésorier 
Trésorière adjointe 

A M A R U Léon 
A M A R U C h r i s t i a n 
A M A R U D a v i d 
W O N G - H E N N i n a 
E B B M a r i a n n e 
A M A R U Jean-Luc 
M A M A Nicole 
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A S S O C I A T I O N M A N U T A H I A T E A R A T A I D I T E F A F A R U A 
(Récépissé n° 118 SAISLV du 30 mars 2011) 

Extra i t s de statuts 

I l est fondé le 28 mars 2011 une association régie par l a 
lo i du 1er ju i l le t 1901 dénommée M A N U T A H I A T E A R A T A I 
D I T E F A F A R U A . 

E l l e a pour but ; 

de développer u n esprit d'entraide en toutes circonstances 
et par tous moyens dans le domaine des activités 
foncières ; 
de partager les terres des ascendants et de défendre les 
intérêts de l 'association devant l a lo i ; 

- de rechercher le patrimoine fami l ia l (terre, etc.) ; 
d'établir une généalogie précise d'une succession ; 
de collaborer, d 'organiser ou de part i c iper à des 
manifestations de toute nature qu i peuvent rapporter les 
fonds nécessaires pour le bon fonctionnement de 
l 'association, etc. 

Son siège social est fixé à.Tehurui, P K 22, côté montagne, 
Tumaraa . 

S a durée est illimitée. 

C O M P O S I T I O N D U B U R E A U : 

Président 
Secrétaire 
Trésorière 

T E H E U R A Paparetua 
C H E O N G S A N G M a r i o 
T E I H O T A A T A N a h i n a 

A S S O C I A T I O N A R T I S A N A L E H A N A I M A 
(Récépissé n° 492 DRCL du 23 mars 2011) 

Extra i t s de statuts 

I l est constitué le 12 mars 2011 une association 
artisanale régie par l a loi du 1er ju i l l e t 1901 dénommée 
H A N A I M A . 

E l l e a pour but : 

de promouvoir l 'artisanat au niveau des jeunes et des 
adultes afin qu'ils puissent vivre de leur t rava i l ; 
de donner des responsabilités aux jeunes afin qu'ils 

. restent dans l'île de U a Pou ; 
- de donner du t rava i l aux jeunes de l'île à l a fin de leur 

scolarité ; 
d ' initier et d'encourager les jeunes et les adultes à faire de 
l 'art isanat ; 
d'écouler les produits de leur t rava i l par l 'exportation de 
ceux-ci vers l'extérieur ; 
de faciliter l 'achat et l 'ut i l isat ion en commun de matériels 
et produits nécessaires à l'exercice de l a profession ; 
d'aider à l a poursuite des progrès moral et professionnel 
de ses membres ; 
d'entreprendre des démarches concernant les partages 
des terres à parts équitables afin de sortir les familles de 
l ' indivis ion. 

Son siège social est fixé à H a k a h e t a u , U a Pou. 

S a durée est illimitée. 

C O M P O S I T I O N D U B U R E A U : 

Présidente 
Secrétaire 
Trésorière 

H A K A U P O K O Yvonne 
H A K A U P O K O Et ienne 
H A K A U P O K O Bel lona 

A S S O C I A T I O N T E T U H I A V A I K I V I N U I 

(Récépissé n° 548 DRCL du 11 avril 2011) 

Extra i t s de statuts 

I l est fondé le 2 avr i l 2011 une association régie par l a lo i 
du 1er ju i l l e t 1901 modifiée et le décret du 16 août 1901 
dénommée T E T U H I A V A I K I V I N U I . 

E l l e a pour but : 

- de regrouper tous les membres de l a même famil le ; 
- de resserrer les l iens fami l iaux pouvant exister entre tous 

les membres ; 
- de faire toute démarche et d'entreprendre toute action 

concernant leur patrimoine culturel et foncier ; 
- de défendre, de protéger et d 'administrer les biens de 

famille non partagés ou confiés ; 
de rechercher et de promouvoir son identité famil iale et 
jur idique. 

Son siège social est situé dans l a résidence H a m u t a , 
lot n° 62, dans l a commune de Pirae . 

Sa durée est illimitée. 

C O M P O S I T I O N D U B U R E A U : 

Président 
Vice-président 
Secrétaire 
Secrétaire adjointe 
Trésorier 
Trésorier adjoint 
Assesseurs 

H U T A O U O H O Alphonse 
T A M A T A I Rémi 
H U T A O U O H O Louise 
T A M A T A I Louise 
H U T A O U O H O M a r t i n 
T A U A T E T U A G a t i e n 
T A U A T E T U A Olga 
J O P P I N A n n a 
T I H O N I Marie -Anto inette 

A S S O C I A T I O N A R T I S A N A L E HEI P I T A T E 

(Récépissé n° 504 DRCL du 23 mars 2011) 

Extra i t s de statuts 

I l est fondé le 16 mars 2011 une association artisanale 
régie par l a lo i du 1er ju i l l e t 1901 dénommée H E I P I T A T E . 

E l l e a pour but : 

- le sout ien de toute act ion cu l ture l l e , éducative et 
artisanale v isant l a promotion des jeunes ou des adultes 
en organisant des voyages à l'étranger ; 

- de solidariser les membres de l 'association autour d'un 
projet. 

Son siège social est fixé à Hanavave. 

Sa durée est illimitée. 

C O M P O S I T I O N D U B U R E A U : 

Président 
Secrétaire 
Trésorière 

T I T I F A Sébastien 
K A M I A V a i a n a 
T A T A N i n a 
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A S S O C I A T I O N S P O R T I V E S C O L A I R E E C O L E D E T I K E H A U 
(Récépissé n° 8 DRCL du 13 avril 2011) 

Extra i t s de statuts 
L ' A S S O C I A T I O N S P O R T I V E E C O L E D E T I K E H A U , 

fondée le 7 mars 2011, a pour but de former à l a 
responsabilité, au civisme, à l 'autonomie par l a pratique 
d'activités physiques , sportives et de pleine nature , 
d'activités socioculturel les , dans le cadre d 'un 
fonctionnement démocratique. E l l e contribue à l'éducation 
globale des enfants. 

E l l e est affiliée à l 'union sportive de l 'enseignement du 
premier degré ( U S E P ) , association constituée au sein de l a 
l igne française de l 'enseignement. E l l e part i c ipe aux 
rencontres, épreuves et manifestat ions organisées ou 
contrôlées par l ' U S E P . 

Son siège social est fixé à T ikehau , école de T ikehau . 

S a durée est illimitée. 

C O M P O S I T I O N D U B U R E A U : 

Président : T E T U A Laroche 
Secrétaire : M E T U A V a i n u i 
Trésorière : H E N R Y Virg in ie 

A S S O C I A T I O N FAMILIALE VEHEARII 
(Récépissé n° 577 DRCL du 15 avril 2011) 

Extra i t s de statuts 

I l est constitué le 7 février 2011 l ' A S S O C I A T I O N 
F A M I L I A L E V E H E A R I I régie par l a lo i du 1er ju i l l e t 1901. 

E l l e a pour objet d'organiser des rencontres familiales afin 
de se faire connaître. ' 

Son siège social est fixé à Papetoai, Moorea, P K 22,500, 
côté montagne, route du bassin. 

S a durée est illimitée. 

C O M P O S I T I O N D U B U R E A U : 

Président d'honneur 
Président 
Vice-présidente 
Secrétaire 
Secrétaire adjointe 
Trésorière 
Trésorier adjoint 
Commissaire aux comptes 

T E M A U R I H e n r i 
T E M A U R I Pascal 
T E M A U R I Sylvie 
T E M A U R I Naeva 
M E T U A Tat iana 
T E M A U R I Balléa 
T E M A U R I Vehear i i 
T E M A U R I Yaccinthe 

F E D E R A T I O N P O L Y N E S I E N N E D E MIXED MARTIAL A R T S 
(Récépissé n° 554 DRCL du 11 avril 2011) 

Extra i t s de statuts 

L'association dite F E D E R A T I O N P O L Y N E S I E N N E D E 
M I X E D M A R T I A L A R T S ( F P M M A ) a été fondée le 
30 mars 2011. 

E l l e a pour objet : 

de fédérer les associations dans lesquelles sont pratiqués 
les sports de combat et/ou les disciplines associées ; 
d'organiser, de développer, de promouvoir, de contrôler et 
de réglementer par tous les moyens légaux l'enseigne­
ment, l 'expansion et la pratique des sports de combat libre 
interdiscipl inaires , incluant des techniques de percutions, 
saisies, projections et/ou de soumissions (l 'abandon d'un 
combattant), tant dans le combat debout qu'en combat au 
sol, techniques issues des arts mart iaux et des sports de 

combat ; 
de veil ler et de promouvoir p a r m i ses membres le respect 
de l'éthique sportive et de l a déontologie régie par le 
règlement officiel M M A de l a Polynésie française ; 
de représenter et de défendre auprès des pouvoirs publics 
de tout organisme les intérêts des sports de combat et /ou 
des disciplines associées, des associations affiliées et de 
leurs membres licenciés. 

Son siège social est fixé à Papeete, T a h i t i , T ipaerui , école 
pr imaire P i n a i . 

Sa durée est illimitée. 

C O M P O S I T I O N D U B U R E A U : 

Président d'honneur 
Président 
Vice-président 
Secrétaire 
Secrétaire adjoint 
Trésorier 
Trésorier adjoint 

P R A K Phi l ippe 
N E A G L E Jean-Claude 
N E A G L E M o a n a 
H A E R E R A A R O A Toa 
M O R O U T a i a 
T E A N I N I V a i t a h i 
T E F A A T A U M i h i t u a 

A S S O C I A T I O N FAMILIALE T E HUAA'I 
A T E U R U M A T E E H E U 

(Récépissé n° 117 SAISLV du 30 mars 2011) 

Extra i t s de statuts 

L ' A S S O C I A T I O N F A M I L I A L E T E H U A A ' I A 
T E U R U M A T E E H E U , créée le 1er mars 2011, est régie par l a 
loi du 1er ju i l let 1901 et les textes subséquents. 

E l l e a pour objet : 

- les affaires foncières (sortir de l ' indivis ion, partage des 
terres équitablement) ; 

- de recue i l l i r tous les documents dans • les services 
concernés (tr ibunal , greffe, état c iv i l , notaire, archives, 
etc.) ; 
d'informer et parer à toutes éventualités de ventes et de 
faire opposition s ' i l y a l ieu ; 
de s'unir s i le cas, se présente en cas de recours au t r ibuna l 
et au cas oii l 'un des membres serait dans le besoin ; 
d'essayer de régler les problèmes provenant dune 
succession à l 'amiable et paisiblement ; 
de resserrer les liens de solidarité de ses membres et les 
recours à apporter dans l a situation jur idique ; 
de faire le partage, soit à l 'amiable, soit judic iaire ; 

- de veil ler à l a poursuite des progrès moral et profession­
nel de ses membres ; 

- l 'organisation de fêtes ou manifestations en vue de 
trouver les moyens financiers nécessaires à l a réalisation 
de ses objectifs (dîner-dansants corporatif, ventes de plats 
etc.) ; 
en s'entraidant pour l a célébration de mariage ou de 
décès. 

Son siège social est fixé à F a r a u r u , M a u p i t i . 

Sa durée, est illimitée. 

C O M P O S I T I O N D U B U R E A U : 

Président d'honneur 
Président 
Vice-présidente 
Secrétaire 
Secrétaire adjoint 
Trésorier 
Trésorière adjointe 

T E R I I H A U N U I James 
T A U A R O A Laurent 
T A U A R O A T a n i a 
T E I H O T U Ravahere 
T I I H I V A Rockwel l 
V A R O A Pero 
P E R E A Florence 
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• C O M I T E D E D E F E N S E - A S S O C I A T I O N FAMILIALE 
M A T A I M U U T A A T A P A R E A & F A A T E A T A H U T I N I 

(Récépissé n° 551 DRCL du 11 avril 2011) 

Extra i t s de statuts 

I l est constitué le 26 février 2011 l 'association famil iale 
dénommée C O M I T E D E D E F E N S E - A S S O C I A T I O N 
F A M I L I A L E M A T A I M U U T A A T A P A R E A & F A A T E A 
T A H U T I N I régie par l a lo i du 1er ju i l l e t 1901. 

E l l e a pour objet l 'unification, l a défense et l a gestion de 
tous les biens fonciers mobi l iers et immobi l iers de l a 
succession des familles descendant des ancêtres M A T A I M U U 
A T A A T A P A R E A et F A A T E A T A H U T I N I . 

E l l e a pour but pr inc ipal de regrouper tous les membres 
de l 'association afin de consolider et de retrouver les l iens et 
degré de parenté qu i les unissent afin de se connaître. E l l e se 
fixe aussi comme objectifs : 

de défendre les membres de l 'associat ion pour les 
problèmes fonciers devant le t r ibuna l c iv i l ; 
de revendiquer et de procéder au partage à l 'amiable et 
judic iaire de toutes les terres appartenant à nos ancêtres ; 
de trouver une solution pour les problèmes fonciers des 
héritiers et s i possible, de concilier les parties ; 
de faire possession d'état et de j o u i r des terres 
appartenant à nos ancêtres ; 
d'établir une généalogie exacte et précise d'une 
succession ; 
de faire des recherches en immob i l i e r et mobi l i er 
appartenant à nos ancêtres ; 
de recue i l l i r tous les documents dans les services 
concernés (tr ibunal , cadastre, notaire, mair ie , services des 
archives direction des affaires foncières etc.) ; 
d'organier, de collaborer ou de participer à l 'organisation 
de fêtes, concours et autres manifestations à caractère 
folklorique, culturel , art isanal et corporatif. 

Son siège social est fixé à-Punaauia, au P K 12, côté 
montagne, servitude Scho lermann, derrière l'école 
maternelle U r i r i n u i , lot n° 6. 

S a durée est indéterminée. 

C O M P O S I T I O N D U B U R E A U : 

Présidente 
Vice-président 
Secrétaire 
Trésorière 
Assesseurs 

R I C H M O N D H i n a 
P A N G Robert 
P A N G G i n a 
M A N U T A H I Marjo la ine 
T A I O R E E d w i n 
T E I H O Louisette 

A S S O C I A T I O N M A M A ' O V A L L O N 
(Récépissé n° 561 DRCL du 12 avril 2011) 

Extra i t s de statuts 

L ' A S S O C I A T I O N M A M A ' O V A L L O N a été fondée le 
2 a v r i l 2011, en conformité avec les dispositions de l a lo i du 
1er ju i l l e t 1901 modifiée et le décret du 16 août 1901. 

E l l e a pour objet : 

- de créer en son sein des sections sportives, artisanales, 
culturelles, agricoles et d'entretenir des espaces verts ; 

- d'organiser des ventes, des fêtes, des expositions, des 
voyages, journées sportives, soirées cinéma ; 

- de créer et développer p a r m i les familles et de l a jeunesse, 
l 'esprit de compréhension, d'entraide et de solidarité ; 

- de créer et de pourvoir à l 'entretien et l'amélioration du 
quartier. 

Son siège social est situé à Papeete, Mamao , quartier 
Sandford. 

Sa durée est illimitée. 

C O M P O S I T I O N D U B U R E A U : 

Président d'honneur 
Présidente 
Vice-président 
Secrétaire 
Secrétaire adjointe 
Trésorière 
Trésorier adjoint 

B O U E E r i c 
T A M A I T I T A H I O Marguer i te 
M A M A J o h n 
T I A R E U R A R a r a u r a 
H E I T A A C h a n t a i 
T O K O R A G I M a h a n a 
M A T A H U I R A Stéphane 

S Y N D I C A T D E S B A T I S S E U R S P O L Y N E S I E N S 

Création de syndicat 

L E S Y N D I C A T D E S B A T I S S E U R S P O L Y N E S I E N S a été 
créé le 6 a v r i l 2011. 

I l a pour objet, sans que cette énumération soit l imitat ive , 
pour toutes les professions représentées en son sein : 

- de défendre ses intérêts globaux et particul iers à chaque 
profession ; 

- d'étudier toutes questions d'ordre économique et 
professionnel situées dans son champ d'application ; 
de défendre ses positions face à une augmentation des 
taxes ou face à l a création de taxes jugées injustes ; 
d'établir une représentation officielle auprès des' 
instances constituées et des autorités du pays ; 

- de défendre l 'emploi ; 
- de facil iter l'étude de toutes questions concernant les 

difficultés de ses adhérents. 

Son siège social est fixé à Papeete. 

Sa durée n'est pas limitée. 

C O M P O S I T I O N D U B U R E A U : 

Président d'honneur 
Président 
Président industries+ 
Président B T P + 
Présidente commerces+ 
Présidente hotelleries-i-
agricoles+ 
Président prestataires 
Vice-président industries+ 
Vice-président B T P + 
Vice-président commerces+ 
Vice-président hotelleries+ 

agricoles+ 
Vice-président prestataires 
Secrétaire 
Trésorière 

R I C H M O N D Georges 
L A B B E Y I René 
B E R N A R D I N O Patrice 
L A B B E Y I René 
L E Y L i n d a 

M O U T H H e r e n u i 
R I C H M O N D Georges 
B E R N A R D I N O B r y a n 
F A R A U R U Gi lbert 
M A N U T A H I H a r r y s 

D E M O N T L U C Jean-Pierre 
R I C H M O N D Teama 
M O U T H H e r e n u i 
M A R U H I Sabr ina 
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A S S O C I A T I O N T U A M O T U F M 
(Récépissé n° 539 DRCL du 8 avril 2011) 

Extra i t s de statuts 

I l est fondé le 1er janvier 2011 l 'association de radio 
T U A M O T U F M , régie par l a lo i d u 1er ju i l l e t 1901 et le décret 
du 16 août. 

E l l e a pour but : 

- l a diffusion sur les ondes F M de l a musique et de 
l ' information générale (météo, sports, actualités des îles 
des Tuamotu-Gambier) ; 

- l 'organisation et l 'animation de manifestations (boum, 
bal , fête de l a musique). 

Soi i siège social est fixé à Hao , Tuamotu . 

S a durée est illimitée. 

C O M P O S I T I O N D U B U R E A U : 

Président 
Vice-président 
Secrétaire 
Trésorière 

W H I T E T o n i n o 
T E I E F I T U M a n u m e a 
B O U R V E N Sébastien 
P U N A A Odette 

A S S O C I A T I O N V I R I A R I K I C R E A T I O N S 
(Récépissé n° 498 DRCL du 2 avril 2011) 

Extra i t s de statuts 

I l est constitué le 14 mars 2011 l ' A S S O C I A T I O N 
V I R I A R I K I C R E A T I O N S régie par l a lo i du 1er ju i l l e t 1901. 

E l l e a pour but pr inc ipa l d'organiser, de représenter, de 
défendre et de regrouper les intérêts des artisans et tous les 
membres de l 'associat ion de l a commune de A f a a h i t i , 
Ta iarapu-Est : 

- en l u t t a n t contre l a concurrence des produi ts 
d' importation ; 

- en encourageant l a production et l a vente d'objets 
d'artisanat local ; 

- en aidant les autorités responsables à prendre des 
mesures de protection et de sauvegarde de l 'art isanat 
local ; 

- en adaptant les productions aux exigences du marché ; 

en fac i l i tant l 'achat et l ' u t i l i s a t i o n en c o m m u n de 
matériels et produits nécessaires à l 'exercice de l a 
profession; 

- en a idant à l a poursuite des progrès m o r a l et 
professionnel de ses membres. 

Son siège social est fixé à A f a a h i t i , P K 4,500, côté 
montagne. 

Sa durée est illimitée. 

C O M P O S I T I O N D U B U R E A U : 

Présidente 
Vice-président 
Secrétaire 
Secrétaire adjointe 
Trésorière 
Trésorière adjointe 

O H O T O U A Tiare 
O H O T O U A Ismaël 
F A R E M I R O V a h i n e r i i 
H O P U U Lucie 
G A U T H I E R M a r g a r i t a 
F A R E M I R O Rosalie 
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LOTO MATIONAL 

L O T O N A T I O N A L N° 44 
Tirage du l u n d i 11 avr i l 2011 : 

3 13 22 32 47 
Numéro chance : 6 

NOMBRE 
de grilles 

gagnantes 

GAINS 
(en F CFP) 

5 bons numéros et numéro chance 
5 bons numéros 
4 bons numéros 
3 bons numéros 
2 bons numéros 

0 
2 

337 
15 549 

223 552 

0 
10131 563 

129 403 
1 205 

596 

N° chance gagnant .... 
328 574 grilles à 250 F CFP 

remboursées 

J o k e r + : 1 8 5 1 8 9 6 

L O T O N A T I O N A L N ° 45 
Tirage du mercredi 13 a v r i l 2011 : 

6 23 33 38 43 
Numéro chance : 1 

NOMBRE 
de grilles 

gagnantes 

GAINS 
(en F CFP) 

5 bons numéros et numéro chance..... 
5 bons numéros 
4 bons numéros 
3 bons numéros 
2 bons numéros 

1 
1 

497 
21 596 

301 197 

596 658 711 
31 588 699 

136 778 
1 360 

692 

N° chance gagnant 
360 416 grilles à 250 F CFP 

remboursées 

Joker + : 9 488 998 

L O T O N A T I O N A L N° 46 
Tirage du samedi 16 a v r i l 2011 : 

6 17 24 35 47 
Numéro chance : 8 

NOMBRE 
de grilles 

gagnantes 

GAINS 
(en F CFP) 

5 bons numéros et numéro chance.. 
5 bons numéros 

3 bons numéros ; 
2 bons numéros 

1 
9 

642 
27 297 

398 608 

238 663 484 
4 199 343 

126 694 
1 288 

620 

N° chance gagnant 
575 164 grilles à 250 F CFP 

remboursées 

Joker + : 9 898 394 

Page LEXPOL 76 sur 79



21 Avril 2011 J O U R N A L OFFICIEL D E LA P O L Y N E S I E F R A N Ç A I S E 1839 

KENO 

1er tirage 
Jackpot : 5 48 10 42 - Joker + : 9 788 512 

Multiplicateur : x 1 

Lundi l l^vril 2011 

1 4 6 7 10 15 16 22 23 32 

35 49 -50 51 53 56 58 60 69 70 

2e tirage 
Jackpot : 6 84 7514 - Joker + : 1 851 896 

1 2 3 10 11 12 16 29 36 40 

41 47 48 54 58 60 63 64 65 67 
Multiplicateur : x 3 

1er tirage 
Jackpot : 5 47 67 68 - Joker + : 2 382 304 

Multiplicateur : x 2 

Mardi 12 avril 2011 

6 8 ' 15 16 17 23 26 35 40 46 

47 49 52 54 56 57 63 65 66 68 

2e tirage 
Jackpot : 8 46 50 54 - Joker + : 3 310 084 

1 6 10 Ï 2 i 4 20 21 22 23 26 

29 39 42 . 45 49 51 53 55 62 67 
Multiplicateur : x 3 

1er tirage 
Jackpot : 6 99 5418 - Joker + : 2 090 639 

Multiplicateur : x 2 

Mercredi 13 avril 2011 

2 4 ' 5 6 9 11 15 18 27 ' 37 

42 43 45 46 54 59 63 64 69 70 

2e tirage 
Jackpot : 8 5915 53 - Joker + : 9 488 998 

8 11 14 18 20 25 31 34 37 39 

43 44 45 50 56 57 60 61 65 67 
Multiplicateur : x 2 

1er tirage 
Jackpot : 1 68 57 84 - Joker + : 3 370153 

Multiplicateur : x 1 

Jeudi 14 avril 2011 

1 7 12 13 16 24 28 29 36 37 

40 41 44 45 50 54 56 62 67 70 

2e tirage 
Jackpot : 7 63 40 24 - Joker + : 9 520 037 

8 10 14 21 22 23 25 35 38 41 

44 48, 49 53 • 55 56 62 64 65 69 
Multiplicateur : x 1 

1er tirage 
Jackpot : 3 86 80 54 - Joker + : 9 192 932 

Multiplicateur : x 1 

Vendredi 15 avril 2011 

1 4 5 17 32 34 35 38 39 40 

51 52 . 55 56 57 62 65 67 68 70 

2e tirage 
Jackpot : 1 15 27 34 - Joker + : 3 446 055 

,1 3 7 10 13 16 23 27 28 30 

34 41 42 45 47 55 60 63 67 68 
Multiplicateur : x 1 

1er tirage 
Jackpot : 6 33 22 57 - Joker + : 9 324 805 

Multiplicateur : x 4 

Samedi 16 avril 2011 

6 7 12 13 .18 20 21 23 26 27 

32 34 40 42 43 46 48 51 53 65 

2e tirage 
Jackpot : 3 26 03 53 - Joker + : 9 898 394 

2 11 13 15 18 21 22 25 27 28 

29 34 40 46 49 58 60 64 65 67 
Multiplicateur : x 2 

1er tirage 
Jackpot : 1 4879 19 - Joker + :4556432 

Multiplicateur : x 2 

Dimanche 17 avril 2011 

3 7 8 11 14 15 17 21 22 23 

27 34 35 37 43 48 56 65 66 69 

2e tirage 
Jackpot : 8 43 32 12 - Joker + : 4 412 857 

3 4 9 13 22 23 25 28 29 30 

31 36 40 42 49 57 58 59 62 68 
Multiplicateur : x 10 
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EURO MILLIOMS 
Vendredi 15 avril 2011 - N° 15 

4 6 21 39 41 

Bons 
numéros 

Bonnes 
étoiles 

Nombre 
de gagnants 
en France 

Nombre 
de gagnants 
en Europe 

Gains 
(pour 250 F CFP) 

5 + 0 0 0 
5 + 3 14 28 218 830 
5 4 17 6 594 856 
4 + 28 135 593 186 
4 + 278 1 616 33 031 
4 452 2 363 15 811 
3 + 1 321 6156 8 663 
3 + 16318 76 912 3532 
2 + 20 025 92 943 2 517 
3 • 24116 117 628 2124 
1 + 105 510 483 190 1 109 
2 + 248 204 1 140 588 1 121 

Joker + : 3 446 055 
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L I S T E D E S O U V R A G E S D I S P O N I B L E S A L ' I M P R I M E R I E O F F I C I E L L E 
( P r i x T T C ) 

- Livret d'apprentissage ant ic ipé de la conduite 670 F CFP 
- Rapport annuel 2008 de la commission de cont rô le b u d g é t a i r e et financier de l 'assemblée de la Po ly n és ie f rança ise 

(JOPF n° 52 NS du 21/09/09) 861 F CFP 

- Budget général de la Polynésie française et budget des comptes spéciaux 2009 2 294 F C F P 
- Notices des produits médicamenteux de la pharmacopée chinoise (JOPF n° 4 NS/2009) : 1 092 F C F P 
- Annexe à la loi du pays n° 2008-7 du 25 août 2008 relative au droit de douane (JOPF n° 42 NS du 5 septembre 2008) 2 835 F C F P 

. - Annexe à la loi du pays n° 2008-8 du 25 août 2008 relative à la nomenclature combinée (JOPF n° 43 NS du 5 septembre 2008) 2 877 F C F P 
- Plan général d'aménagenfient de la commune de Nuku Hiva (JOPF n° 52 ,NS/2008) 263 F C F P 
- Affiches "Accident du Travail".. 174 F C F P 
- Affiches "Défense de consommer" '. 174 F C F P 
- Affiches "Loi sur l'ivresse" 267 F C F P 
- Affiches "Réglementation sur le commerce des boissons" (français et tahitien) 696 F C F P 
- Association des PTOM à la Communauté européenne 798 F C F P 
- Barême des ANFA (10 F la feuille ou 1840 F l'ensemble) 2134 F C F P 
- Budget général de la Polynésie française et budget des cortiptes spéciaux 2008 , , 2 090 F C F P 
- Budget général de la Polynésie française et budget des comptes spéciaux 2007 1 971 F C F P 
- Budget général de la Polynésie française et budget des comptes 2006 2 667 F C F P 
- Budget général de la Polynésie française et budget des comptes 2005 2 604 F C F P 
- Code des marchés publics (Septembre 2004).... ; 2 415 F C F P 
- Code du travail (édition 2004) 3 938 F C F P 
- Code de l'environnement (JOPF n° 1 NS du 27 février 2004) (broché) 882 F C F P 
- Code de l'éducation (JOPF n° 3 NS du 25 août 2000) 441 F C F P 
- Code de l'expropriation pour cause d'utilité publique 1355 F CFP. 
- Code des communes de la Polynésie française 429 F C F P 
- Code pénal (JOPF n° 8 NS du 2 août 1996) 378 F C F P 
- Code de procédure pénale (JOPF n° 9 NS du 16 août 1996) 704 F C F P 
- Code de procédure civile (broché) 630 F C F P 
- Code de la mer en tahitien 798 F C F P 
- Comptes-rendus intégraux des débats de l'assemblée de la Polynésie française (abonnement annuel) 4 209 F C F P 
- Convention collective des assurances 331 F C F P 
- Convention collective de l'automobile 336 F C F P 
- Convention collective du bâtiment et des travaux publics 940 F C F P 
- Convention collective des banques 496 F C F P 
- Convention collective du commerce 525 F C F P 
- Convention collective du gardiennage 352 F C F P 
- Convention collective de l'industrie hôtelière de Polynésie française 536 F C F P 
- Convention collective de l'industrie ; 431 F C F P 
- Convention collective de l'imprimerie, de la presse et de la communication 743 F C F P 
- Convention collective du nettoyage .• 410 F C F P 
- Examen pratique du permis de conduire (véhicules de catégorie A et sous-catégorie A l ) 718 F C F P 
- Instruction comptable de la Polynésie française (JOPF n° 1 NS du 2 janvier 2007 broche) 1 040 F C F P 
- Instruction budgétaire et comptable M114 des communes 1 250 F C F P 
- RecueO des textes sur la déconcentration de l'administration de la Polynésie française 945 F C F P 
- Répertoire général des textes promulgués au BOEFO et JOPF de 1843 à 1996 (mise à jour).. 3 413 F C F P 
- Statut de la fonction publique : 

Tome 1 : Dispositions générales (mise à jour au 31 janvier 2004) 2 629 F C F P 
- Table analytique et chronologique (année 1995) 2 027 F C F P 
- Table analytique et chronologique (année 1996) 2 095 F C F P 
- Table analytique et chronologique (année 1997) 2 504 F C F P 
- Table analytique et chronologique (année 1998) 2 914 F C F P 
- Table analytique et chronologique (année 1999) 3 192 F C F P 
- Table chronologique (année 2000) ; 1 250 F C F P , 
- Table chronologique (année 2001) 1 386 F C F P 
- Table chronologique (année 2002)... 1 460 F C F P 
- Tarif des douanes (édition 2004) 5 670 F C F P 

Consulter l'Imprimerie Officielle pour les autres ouvrages 
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